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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N' DATA

212303-0001 2U032023

REQUISITANTE

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

DESTINATARIO

( iabir.rete tlo Prefeito Municipal

SSUNTO

Solicitação de autorização paÍa instauraçào de Procedimento de

lnexigibilidade de Licitação. destinado à Prestação de serviços de capacitação de

servidores municipais por meio de paÍicipação no Curso Licitaçôes e Contratos confornrc

a Lei no 1.1.133/2021. nos dias 08 a 12 de maio de 2023 em São Luís - MA.
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DE SANTO ANT NI

TERMO DE ABERTURA
AUTUAÇÃ o

N' PROC
Fi

Referente: Volume Unico.

Aos 2l (vinte e um) dias do mês de março de 2023 lavrei o presente TERMO de

.^IIERTURA. reÍ'erente ao Processo Administrativo N'212303-0001, para realização de

processo de Inexigibilidade de Licitação, que tem como primeira folha a de n" 001. que

corresponde a este termo.

tr\í-,Â \ )nL \",.,-..^
MARCIA DA SILVA LIMA
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria no. 025/2021 -GPSAI-

Avenida Presidente Vargas- N'446. Centro- Santo Arrtônio dos Lopes-MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ: 06.172.72010001-10

DE SANTOATITÔ NIODO

Santo Antonio dos Lopes - MA, 21 de março de 2023.
Oficio no 02812023

À Sua Excelência o Senhor
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA

UTUAÇÃO
N' PROC

Ft.

Senhor Prefeito,

Venho por intermédio deste, solicitar a Vossa Excelência que AUTORIZE
ao setor competente a abertura de Processo de lnexigibilidade de Licitação objetivando
a Prestação de serviços de capacitação de servidores municipais por meio de
participação no Curso Licitações e Contratos conforme a Lei no 14.13312021, nos dias
O8 a 12 de maio de 2Q23 em São Luís - MA, nos termos do Art. 25, inciso ll da Lei
Federal n' 8.666/93 e suas alteraçÕes e demais normas pertinentes a espécie. Segue
relação de servidores que participarão do curso acima mencionado:

Segue em anexo - Justiflcativa da Contratação.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitaçâo, reiteramos nossos
sinceros votos de apreço.

Santo Antônio dos Lopes - MA, em 21 de março de2023.

r, I .t 1;
\l;r,,+ Io V* ..["

v,1
MARIA LIA SILVA E SILVA

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração
Port. no 004/2021-GPSAL

NOME CPF CARGO
Marta Liziane Leite dos Santos 842.157.633-04 Controladora Geral
Paulla Thayse Lopes da Silva
Souza

028.8í 5.463-07
Assessora de Planejamento

Késsia de Sousa Alves 051.659.743-40 Assessora Especial

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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JUSTIFICATTVA DA CONTRATAÇÃO FI

ASSUNTO: Contratação da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

OBJETO: Prestação de serviços de capacitagão de servidores municipais por mcio de participaçâo no

Curso Licitações e Contratos conforme a Lei n" 14.13312021, nos dias 0E a I2 de maio de 2023. enr

São Luís - MA. A formação de cidadãos e profissionais responúveis tem origem no processo

educacional. ,4o longo do tempo, o indivíduo segue suas aspiroções prolissionuis a. pdtrt .\t,

rlct;ltt«rr. pr<'cisu ic rct'iclttgcn c uprimorttmenlo consltmte.

A corrtratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer coDl

base (l) no permissivo do art. 75, II (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto. até o
limite de RS 54.020,41 ); e/ou (2) no disposto no art. 25 (lnexigibilidade de Licitação). ambos da Lei n'
8.66611993, ou (3) a partir do aÍt.74,lll, i da Lei n' 14.13312021:

Considere que as contratoções de professores, conferencislos ou instrulores paro
minislror cursos de treinamento ou aperfeiçoamenlo de pessoal, bem como a inscrição de
servidores para participaçõo de cursos abertos a Íerceiros, enquadram-se na hipótese de
inexigibilidade de licitsÇão prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso Vl do
art. l3 do Lei n" 8.666/1993. (Decisão TCU n" 439/1998 - Plenário) Contata-se por
inexigibilidade de licitação com ftmdamenlo no art. 25, copul ou inciso IL da Lei n"
8.66ó, de 2l de junho de 1993, pessoas noíurois e jurídicas paro rninislrar cursos

fechados para Íreinamenlo e aperfeiçoamenlo de pessoal ou a inscriçdo em curk,s
abertos. (Orientação Normativa ÀGU n" l8).

Nessc conterto, a Administração Púrblica deve sc-r'vir de erenrplo e contaÍ conl
protissionais qualiticados e capacitados ao desenvoll'inrento de suas Íunções. conr e'xtrenr;r
qrralidatie c conrpelêrrcia. E. por ser considerada uma das áreas estratégicas para a cct-rronria r!e

recrrrsos pr'rblicos. os protissionais à frente dos setores de compras devem estar prepararlos l.rara
tle*crrrpcrrhar seu lrabalho utilizando ferranrentas e recursos que respeitenr trr plinciPr,,-
lirlrdamc"rrtais às licitações e contratações admin istrativas.

O rnesnro processo é válido quando transportado para um. cenário maclo. como por
excrnplo, o desenvolv irlento tle um I\'lunicípio. Estado oLr País. Il a conrpetência nr,.rlal c

iutclcctual de seus geslolcs e da societ]ade. corno urI todo. que vai determinar o progresso desse

grupo.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA CONTRÂTAÇÃO DA A B XAVIER TREINAMENTOS
EPP

1. Noções gerais sobre o dever de licitar.

A obrigaçào de licitar decorre da noção de que o Estado existe para atender aos anseios da

coletividade e que, para tanto, manuseia recursos públicos. Ao fazê-lo, deverá demonsrar que cstii
gerindo tais recursos da melhor forma possível. Nessa perspectiva, quando se t'izer necessário contratar

com terceiros para adquirir os bens e serviços indispensáveis ao atendimento do interesse público deve

a Administração sempre buscar a melhor proposta existente no mercado.

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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A licitação é, como regra, o meio previsto no ordenamento jurídico pátrio de que se utili
o Estado para selecionar a melhor proposta apresentada. Além disso, é um importante instrumento para

assegurar a igualdade nas oportunidades de contratar, dentre todos os interessados que possuam as

condições mínimas para executar satisfatoriamente o objeto. Trata-se de prestígio ao princípio da

isonomia.

A Constituição Federal plasmou tâl entendimento ao prever expressamente o dever de

licitar da Administração Pública- direta e indireta, em seu art. 37. inciso XXI. Dessa feita. alérn de

observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, deve a

Administração Pública direta e indiretâ:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras. serviços, atnrytrus t
alienações serão contralados medianle processo de licitação pública que ussegure

igualdade de condições a todos os concorrenles, com cláusulss que estabeleçant

obrigações de pagamenlo, nsntidas as condições eletivas do propostd, nos lern )s do

lei, o qual somente perntitirá as exigências de qualiJicação técnica e econôntica

indispenstiveisà garanlia do cumprimento das obrigações ".

Para regulamentâr o aludido dispositivo constitucional foi editada a Lei 8.666/93, que

impôs. como regra, o dever de licitar. em seu art. 2o, nos seguintes termos:

"Art. 2o - As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões,

permissões e l<.tcuções da Administração Pública, quando contratadas com lerceiros.
serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previslas nestu

Lei".

Licitação, portanto, é um processo que tem por objetivo selecionar a proposta mais

vantajosa ao interesse público, mediante as condições previamente fixadas e divulgadas no edital. ern

face da necessidade da Administração de comprar, alienar ou contratar a prestação de um determinado

serviço ou obra, dentre outros.

O processo licitâtório destina-se, no mínimo, ao alcance de dois objetivos básicos: (a) a

seleção da proposta mais vantajosa ao interesse público, em face do dever da Administração de aplicar

da melhor maneira possível os recuÍsos que administra e (b) assegurar igualdade de condições a todos

os interessados no objeto licitado, uma vez que não possui liberdade de contratação. Ainda. com o

advento da Lei 12.349110. a licitação objetiva, tamMm, a promoção do desenvolvimento nacional

sustentável.

Assim, para atender ao inreresse público, a regra é Iicitar, proporcionando igualdade de

condigões a todos os concorrentes, sendo dispensável ou inexigível a licitação apenas,

excepcionalmente. nos casos autorizados em Lei.

Com efeito, é requisito para a inslauração da licitação a existência de competitividade, ou

seja, de viabilidade de competição. Por evidente, sóexiste competitividade quando houver mais de r.rma

possibilidade de contrâtação, tanto no que se ret'ere ao objeto (mais de um), quanto no que concerne ao

fomecedor (mais de um).

Assim, tem-se que â licitação é um instrumento paÍa a consecução de um fim, qual seja. o

atendimento satisfatório do interesse público. Por conta disso, quando constatado, diante das

caracteristicas do caso concreto, que a licitação não é o meio apto para alcançar a finalidade pública.

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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ela deverá ser afastada. sob pena de frustração do fim último a que se serve o Estado: atendimento

interesse público.

Nessa esteira é o posicionamento do professor Marçal JustenFilho

"No entanto, existem hipóteses em que a licitaçdo formal seria impossível ou frustrariu o
reolizução adequada das funções eslalais. O procedimento licitalório normal conduziritr
ao sucriJício dos fins buscudos pelo Estado e não asseguraria a contratação mais
van taj oso '' .

Dessa feita, muito embora a licitação seja um dever imposto constitucionalmente, ela

deveú ser afastada nas hipóteses de inviabilidade de competição. Isso porque. se a licitação tem por

Íim selecionar a proposta mais vantajosa dentre as existentes no mercado, verificada a inexistência de

pluralidade de fornecedores e/ou de produtos/serviços ou, ainda, a impossibilidade de compalaçào

objetiva entre os serviços prestados, não hí razão lógica para a sua instâuração. Neste sentido é a

previsão do caput e incisos do artigo 25 daLei E.666193, que prescrevem:

*AÍ1. 25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição. em especial:

I - para uquisição de materiais, equipamenlos, ou generos que só possant

ser rttrnecidos por produtor, empresa ou representonle comercial exclusivo, vedads a
preferêncio de marca, devendo a conprovaçào de exclusividade ser feita alrqvés de

otestudo lontecido pelo órgão de regislro do conúrcio do local em que se realizaria u
licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Coníederução Palronal,
ou, ainda, pelas entidades equivaleutes:

ll - para a contrataÇão de serviços técnicos enumerados no art. l3 deslu

Lei, de natureza singulor, com proftssionais ou empresas de notória especializaçào.

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçdo:

III - para controlação de proJissional cle qualquer selor arlísliu,.
direlamenle ou dlrovés de empresário exclusivo. desde que consagrado pela críticu
especiulizada ou pela opinião pública".

Saliente-se que os casos de inexigibilidade mencionados nos incisos do art. 25 sào

meramente exemplificativos, existindo, pois, outras situações que podem conduzir a inexigibilidade em

lace da inviabilidade de competiçào.

Em suma, pode-se concluir que nos casos de inexigibilidade o procedimento licitatórlo e

mâterialmente impossível, na medida em que não será eficaz para o atendimento do interesse público.

2. Singularidade do objeto e inviabilidade de competição

Um objeto é singular quando apresenta características especiais que tomem inviável a

competição por meio de certame licitatório. Esta singularidade é relativa ao objeto.

E um erro comum acreditar que a singularidade referida no art. 25 somente estaria
presente quando houvesse urn sóagente econômico apto à sâtisfação da necessidade pública (o que

ocorre no caso de monopólio).

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA
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Entretanto, a inviabilidade de competição não significa inexistência de concorrência

disputa. Esta e verificada no caso do inc. I do art. 25 quando há apenas um fomecedor exclusivo. No

âmbito do art. 25. inc. ll, a competiçào é inviável porque não é possívelrealiá-la sem que se ofenda o

principio constitucional da isonomia. mesmo havendo a possibilidade real competição (disputa) por

haver mais de um profissional ou empresa rotoriamente especializada. E assim por que o inc. Il do art.

25 pressupõe a singularidade do objeÍo e não a exclusividade do prestador.

A singularidade do objeto é fruto da impossibilidade de extração de critérios objetivos por

meio dos quais, isonomicamcnte, seja possívelnão sóa análise da melhor proposta, como também seja

reduzido de forma eficiente o risco de contratação de um agente tecnicamente incapaz de atender à

necessidade pública dependente de contratação.

Esta impossibilidade de extração de critérios objetivos ocorre quando o atendinrento da

necessidade pública depende de uma solução que não pode ser mensurada (sob o ponto de vista

objetivo) e/ou que vai além da técnica presurnidamente detida pelos agentes que operam naquele ramo

de atividade econômica; ou sej4 quando a realizaçáo do objeto depende não apenas da técnica

conhecida, como também da criatividade na construçAo de uma solução que não pode ser previarnente

apontada pela Administração, ou ainda de uma profundidade técnica que sabidamente não é detida

pelos demais profissionais atuantes na área.

Quando a Administração tem condições de definir objetivamente a necessidade e a fornra

de sua realização (conteúdo e técnica), a redução eficiente do risco de contratação de um agente

tecnicamente incapaz pode ser feita por meio da qualificação técnica na fase de habilitação (o que

viabiliza a licitação).

Quando a Administração tem condições de definir objetivamente a solução para atender à

sua necessidade, e reconhece que há mais de uma forma técnica para sua realização, podendo valorá-
las a partir de critérios também objetivos e diretamente relacionâdos com a necessidade a ser atendida.

deve promover uma licitação por melhor técnica, ou por técnica e preço.

Mas quando o ateudimento da necessidade depende de criatividade no desenvolvimento

de novas soluções, ou quando há elevada complexidade na aplicação destas soluções. trão sendo

possível eleger parâmetros objetivos que permitam, de forma objetiva, valorar âs propostas

apresentadas, não é possível a licitaçào. A competição, no caso, levaria aos seguintes resultados:

a) Não haveria como qualificar objetivamente aqueles que teriam condições de encontrar a

solução demandada, sem o risco de incluir nesta qualificação agentes incapazes de chegar

ao resultado esperado:

b) Não haveria como analisar objetivamente propostas técnicas, diante da impossibilidade
de prévia e completa descrição da técnica empregada para o atendirnento à necessidade
pública; e

c) Se a análise de preço fosse preponderante, lraveria uma elevação no risco de

conÍratação de um agente tecnicamente incapaz, na medida em que o desenvolvimento de

soluções depende de um suporte técnico em múltiplasáreas de apoio.

A compreensâo destas hiÉteses permite concluir que a contràtação direta não é uma

exceção. como muitas vezes se refere, mas sim um caminho necessário diante da singularidade do

objeto.

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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3. A notória especializaçâo como elemento de redução de riscos na contratrção, quando inviárel
â competiçiio

A partir do momento em que a contratação dependa de um nível adequado de segurança

quanto à qualidade e profundidade do conhecimento detido pelo contratado (bem como de sua

capacidade de transferir tal conhecimento), o menor risco para a Administração Pública ocorrerá se for
trilhado o caminho legal da inexigibilidade.

Bastará à Administração, diante dâ evidente singularidade do objeto, certificar- se de que

o potencial contratado detém notória especialização. E estâ análise, ainda que não de forma

comparativa, pode ser feita com alto grau de segurança se forem observados os critérios elencados no §

lo do art.25 da Lei no 8.666/93: "considera-se de notória especialização o profissional ou empresa

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos.

experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica. ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivehnente o

mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato".

A notória especializaçáo náo é feita de projetos, de um futuro imaginado ou desejado. Ela

é demonstrada objetivamente pelo passado do profissional ou empresa contratada. Além disso. é

necessário compreender que a notória especialização pode ser comprovada por mais de um meio. Ela ei

uma análise de capacidade de um agente específico, por meio de critérios próprios- incomparáveis

ob.ietivamente com as câracteristicas de outros agentes econômicos.

Outro ponto a ser destacado é que a notória especialização não é fundamento para a

decisão pela contratação direta, mâs sim fundamento para a decisão a respeito da pessoa a ser

contratada. A decisão pela contratação direta é fundada na singularidade do objeto. A fase interna da

contratação (em que se decide se a mesma será ou não precedida de licitação) deve levar em conta

apenâs aspectos relativos ao objeto.

Após esta breve exposição de referenciais teóricos a respeito dos fundamentos da

contratação direta pela via da inexigibilidade, cumpre demonstrar o enquadramento dos serviços da

Zênite (especialmente das atividades que relativas ao planejamento e rcalização de cursos de

treinamento a aperfeiçoamento voltados para a Administração Pública como um objeto singular. bem

como a notória especializaçào da empresâ.

4. Da notória especialização do Insaituto CERTAME

O lnstituto CERTAME é uma empresa especializada em oferecer cursos na área de

Licitações, Contratos Administrativos e Convênios a profissionais que buscam treinâmertto oU

deserrvolvimento profissional. Em parceria com profissionais qualificados. ministramos palestras.

treinamentos e cursos abertos ou fechados (in company).

Nossos treinamentos âbrângem temas relacionados ao processo de Licitação e Contratação

Governamental, bem como de celebração e gestão de Convênios firmados, de interesse tanto da

adnrinistração pública quanto do setor privado, tendo como público alvo estudantes e profissionais

ligados a organizações governarnentais ou particulâres, capacitando-os de acordo com suas

necessidades e expectativas.

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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Nossos cursos são ministrados por profissionais de sucesso no mercado em que afuanr,

com reconhecida competência e experiência, sólida formação acadêmica e excelente didática tudo

isso alinhado à nossa cultura organizacional.

Os treinamentos oferecidos pelo Instituto CERTAME estiio inseridos no conceito de

Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o previsto no

aÍt. 39, 2",1, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n' 9.39411996), e nos arts. l', t e 3' do Decreto n"
s. r5412004.

Não oferecemos serviços de consultoria ou assessoria, mas tão somente de treinamento e

desenvolvimento profissional, como capacitações, cursos, palestras, workshops, seminários etc.

Cursos In Company Oferecidos

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMTNISTRATIVOS
LICITAÇÔES E FORMAÇÃO DE PREGOEIROS
PREGÃO E SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE OBRAS DE ENCENHARIA
GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
CONVÊNIOS: CELEBRAÇÃO E GERENCIAMENTO
I-ICITAÇÔES E CONTRATOS PARA EMPRESAS

Nossos cursos In Company podem ser customizados de diversas formas: duraçào.

conteúdo e objetivo. Alérn disso, as equipes têm maior liberdade de discutir suas dificuldades corn o
instrutor. Assim haverá maior aprofundamento dos temas, facilitando a aplicação de técnicas e

conceitos. E você participará de cursos adequados à realidade, com conteúdo aplicado ao seu dia-a-dia.

O investimento é variável, depende do curso, da carga horária e do local. Para receber um orçamento

entre em contato conosco e descubra que o curso In Company é uma altemativa viável para o seu órgão

ou emPresa.

Estes serviços --cursos abertos e in company - demonstram a notoriedade da empresa na

área. o que pode ser facilmente comprovado mediante a documentação apresentada em ane-\o

(Portfólio, indicando os principais clientes, diferenciais da empresa comprovados através de registros

fotograficos; notoriedade do corpo técnico; atestados de capacidade técnica Notas de Emprenho. etc.).

assim como através de registros fotográficos nas redes sociais (página no facebook) e site da empresa

na internet (www. institutocertame.com.br).

Assim, com o intuito de comprovar a notoriedade do INSTITUTO CERTAME. segue ern

arexo a este paÍecer o Portfólio da empresa.

5, Do enquadramenao dos eventos e treitrâmentos do Instituto CERTAME em inexigibilidade dc
licitâção.

A contratação do Instituto CERTAME deve ocorrer com fundamento em inexigibilidade
de licitação. com base no art. 25. inc. II, da Lei n" 8.666/93. Não seria viável cogitár da realização de

uma licitação para a contratação desses objetos. lsso porque não é possível estabelecer critérios

Avenida Presidente Vargas, N'4,16, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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objetivos de escolha. o que torna impossivel a realização da licitação e determina a inexigibilidade

como fundamento adequado para a contrataçào.

Reconhecendo a inviabilidade de competição paÍa a contrâtâção de treinamento, Antônio
Carlos Cintra do Amaral aduz que:

"A Adnrinistração não pode realizar licitação pâra treinamento, porque os

profissionais ou empresas são incomparáveis. Não há, portanto, viabilidade dc

competição. A adoção do tipo de licitaçâo de 'menor preço' conduz, na maioria dos
casos, à obtenção de qualidade inadequada. A de 'melhor tecnica' e a de 'técnica e

preço são inviáveis, porque nilo se pode cogitâr, no caso, de âpresentaçiio de
proposta técnica. A propostâ técnicâ seria, a rigor, o programa e a metodologia,
de pouca ou nenhuma diferenciação. 0 êxito do treinamento depende, basicameute.

dos instrutores ou docentes. Que são incomparáveis, singulares, o que toma inviável a

competição". (grifou-se)

No presente caso, a licitação nào é o caminho adequado para o atendimento do interesse
público. Primeiro, porque. havendo apenas uma proposta, não se prestará a sua finalidade principal.
qual seja. eleger a melhor dentre várias (art.2' da Lei n'8.666/93). Segundo, porque as caràcterísticas
peculiares do objeto impedem um julgamento objetivo, o que estaria em descompasso com a

determinação do art.3'da Lei n'8.666193.

Convém transcrever os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello a respeito do
tema:

"Sõo liciláveis unicamenle objetos que possam ser Jornecidos por moi.s de uno pcssou,

unú Nez que a licitação supõe disputd, concorrência, oo menos polencial. cnlra
oÍbrtanles (...).

Sóse licitam bens homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam corsas
desiguais. Cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que quaisquer dos

objetos em ceÍame possam atender âo que aAdministração almeja".

Nessâ esteira, o Tribunal de Contas da União. na Decisão n" 439/98, publicada no DOU
23 l7 I l99S,sedimentou o seguinte entendimento:

*Ou seja, a realidade brasileira hoje üvencia que mesmo nos cursos que já
âtingirâm certa padronização, r atuaç5o do insarutor ainda faz diferença,
afetando os bons resultados almejados no trêinamento. Esse fâto está
estreitemente relacionado com as deficiências observadas na elaboração de
manuais padronizados de ensino no Brasil. 9. A aplicaçâo da lei deve ser
compatível com a realidade em que está inserida, sóassim o direilo atinge seus fins
de assegurar a justiça e a equidade social. Nesse sentido. defendo o posicionamettto
de que a inexigibilidade de licitação, na atual realidade brasileira, estende-se a todos os

cursos de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, fato que pode e deve evoluir no
ritmo das mudanças que certametrte ocorrerão no mercado, com o
aperfeiçoamento das técnicas de elaboração de manuais padronizados de ensino.
f,ssa evolução deve ser acompanhada tânto p€los gestores como pelos órgãos do
controle, no âmbito de suas âtuações. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a

inexigibilidade de licitação para contratâção de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção que deve ser averiguada
caso a caso pelo administrador. 10. DestaÍe, partilho do entendimento esboçado pelo
Ministro Carlos Atila no sentido do reconhecimento de que há necessidade dc

Avenida Presidente Vargas, N",146, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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assegurar ao Administrador ampla margem de discricionariedade para escolher
contratar professores ou instrutores. Discricionariedade essa que deve aliar a

necessidade administrativa à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do

administrador. Pois, as contratâções devem ser, mais do que nunca, bem
lastreadas, pois não haverá como imputâr à legislação, a culpa pelo insucesso das
ações de treinamento do órgão sob sua responsabilidade.

''...üs contratüções de proJessores, conferencislas ou instutorcs paru minislrrr
cursos de treinamenlo ou aperfeiçoomenlo de pessoal, bem como a inscriç.io de

semidores ptro participaçiio de cunos abertos a lerceiros, enquadrat*se nahipôles<'
de inexigibilidade de licitaçiio prevista no inciso II do arl, 25, combinado com o
inciso VI do aa. 13daLein"E,66 93". (grifos nossos)

A colenda CoÍte afasta, portanto, a necessidade de realizar licitação. admitindo a

contratação direta por inexigibilidade fundada no an.25, ll da Lei n'E.666193.

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federaljá decidiu:

AP N, 348-SC

RELATOR: MlN. EROS GRAU

EMENTA: AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DF-

ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA
ADMINISTRAÇÀO MUNICIPAL SUCEDIDA. LICITAÇÀO. ART. 37. XXI DA
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. DISPENSA DE LICITAÇÃO NÀO
CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE DE LÍCITAÇÀO CARACTERIZADA PELA
NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO DOS . PROFISSTONAIS CONTRATADOS,
COMPROVADA NOS AUTOS, ALIADA A CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇAO
POR ELES DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL.

A hipótese dos autos não é de dispensa de licitagão, eis que nâo caracterizado o requisito
da emergência. CaÍacteÍizagío de situação na qual há inviabilidade de competição e. logo.
inexigibilidade de licitação.

2. "Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração deve

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em ú ltimainstância, conr o
grau de confiança que ela própri4 Administração, deposite na especialização desse

contratado. Nesses casos. o requisito da confian da Admin istrâcão em ouem deseie

contratar é subietivo. Dai que a realização de orocedimento licitatório Dara a contrataÇão
de tais serviços - procedimento regldo, entre outros. oelo orincíoio do iuleamento obietivo
- é incomoatível com a atribuicão de exercício de sub iet tvtdade oue o direito oositivo
confere à Administração para a escolha do'trabalho essencial e indiscutivelmente mais
adequado à olena satisfação do obieto do contrato cf. o§ 'do art. 25 da Lei 8.666/93)
O que a norma extraída do texto legal gxiee { a noltqbesoecia-lizacâo. associada ao

elemerrto subjetivo confianca. (grtfanros)

- A conÍiguração da inexigibilidade de licitação no caso concreto

O inciso Il do arl.25 estâbelece:

"Art.25
especial:

E inexigível a licitação quando hower inviabilidatle de compdiÇAo

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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II - para o cuttrolaÇão de serviços técnicos enunterados no orl. 13 desto Lci. dc

nalureza singulur, com profissionais ou empresas de nolória especializrtção, wduda o
inetigibilidade para seniços de publicidade e divulgação: ".

§ l'. Consideru-se de nolória especialização o profissional ou empreso cujo conceilo
no campo de sua especialidade, decorrenle de desempenho onterior, eslu(k)s,

experiências, publicações, organização, aparelhamenlo, equipe técnica, ou de oulros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inÍerir que o seu n'abulho é
essencial e indisculivelmenle o mais adequado à plena satisfação do obicto do
contralo".

Ainda

''Art. 13. Para os fins destu Lei, consideram-se serviços técnicos profissionuis
especiulizados os trabalhos relativos a: (...1

Vl - lreinomento e aperfeiçoamento de pessoal-"

Do te\to legal. extraem-se como requisitos para a configuração desta hipotese de

inexigibilidade
D o objeto deve ser serviço técnico profissional especializado;

! o serviço deve teÍ naturezâ singular;
! o profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado

No caso concreto, todos restam atendidos. como se pode observar

a) o serviço é tecnico proÍissional especializado

O ârt. 13, em seu inciso VI, classifica expressamente o serviço de treinamento e

aperf'eiçoamento de pessoal como técnico profissional especializado. No mesmo sentido. é o
entendimento do TCU. descabendo, assim, maiores considerações a respeito.

b) o serviço é de natureza singular

Na linha do entendimento do Tribunal de Contas da União, a singularidade também se

concretiza por força da impossibilidade de estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para

objetos dessa natureza. que dependem da capacidade e do desempenho do proíissional que o executará.

Com efeito, conforme esclarece Antônio Carlos Cintra do Amaral:

"A proposta técnica seria- a rigor, o programa e a metodologia, de pouca ou nenhuma
diferenciaçào. O êxito do treinamento depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. Que sào

incomparáveis, singulares, o que torna inviável a competição.' "

Portanto, qualquer tentativa de licitar serviço como este restaria frustrada, pela
inv iabil idade de processar-se o julgamento objetivo.

Nesse sentido é a lição de Joel de Menezes Niebuhr:

"Ao lado da hipótese relativa à contratação de fomecedor exclusivo. há outras tantas que

tarnbém redundanr na inviabilidade de competição e, por isso, dão azo à inexigibilidade de

licitação pública. Entre elas, vem à colação a contraüação de serviços técnicos
profissionais especializados de natureza singular, cuja aferição é deveras complexa. dado

Avenida Presidente Vargas. N" 446. Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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qLre nela pode haver pluralidade de pessoas capazes de prestarem o serviço visado pe

Administração, porém. noutro delta, faltam critérios objetivos pata cotejá-las, pressupondo

grau de subjetividade que faz cair por terra a competitividade.

Advirta-se que, diferentemente da inexigibilidade fundada no reconhecimento de

fomecedor exclusivo, já agora os serviços enunciados no inciso II do an. 25 da Lei no.

8.666/93 podem ser prestados por vários especialistas. lsto é, não se faz necessário que

somente uma pessoa disponha da técnica pretendida pela Administração. outros
também podem dominá-la; no entanto. todos eles a realizam com traço eminententcnte
subjetivo, em tazáo do que, repita-se, a inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios
objetivos para cotejá-los".

c) o prestador do serviço é notoriâmente esp€cializado

i1. rrtôfli, doÍ

que

O Tribunal de Contas da União, com base no relato do Ministro Adhemar
PaladiniGhisi. no processo TC 010.578/95-l (Ata n" 49l95-Plenário), entendeu:

"... para fins de caracterizar a inviabilidade de competição e conseqüentemente a

inexigibilidade de licitação, a nolória especializaçâo se manifesta mediante o
pronunciamento do administrador sobre a adequação e suÍiciência da capacidade
da empresa para atender ao seu caso concreto.
Logo, num determinado setor de atividade, pode haver mais de uma empnesa com
ampla experiência na prestaçâo de um serriço singular, e pode não obstante ocoÍrer
que, em circunstâncias dadas, somente uma dentre elas tenha'notória especialização':
será aquela que o gestor considerar a mais adequada para prestar os serviços previstos

no caso concreto do contrato específico que pretender celebrar.
Ressalvadas sempre as hipóteses de interpretações flagrantemente abusivas, defendo
assim a tese de que se deve preservar margens flexíveis para que o gestor exerça esse

poder discricionário que a lei lhe outorga."

Na Decisão n' 439198, anteÍiormente citada, a mesma Corte de Contas assentou, ainda.

".-. a Lei nÍio exige que o nolório especialista seja lamoso ou reconhecitlo peln
opinião pública De acordo com o texlo legal, o conceito do profissional. no cuntpo de

sua especialidade, decorre de desempenho anterior, estudos, experiencius.
puhlicuções, organizução, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisilos
relocionados cotn suqs atividades. Cilamos o grande mestre Jorge Ulisses

JttcobyFentandes: ',4 repulaÇão da »otoriedade sóprecisa ulcançar os profissit»tttis
que sc dedicam a uma alividade, sendo ubsolutamenle dispensável, ou i,nperÍinente, u

fana comun, que o imprensa não especializada incentivo' (i C'ontralação Direlu se,tt

LicituçAo, póK. 3l ó). "

Pelo acima exposto, pode-se afirmar que

a notória especialização é fruto da análise discricionária do administrador
público quanto à capacidade e ao desempenho do profissional/empresa para a

execução do objeto:

a notória especialização não requer fama ou reconhecimento público;

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA
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o Tribunal de Contas deve respeitar a decisão administrativa de contratação
direta que se nlostrar razoável, por força da discricionariedade atribuída pela

Lei.

Eimponant€ destacar, também, o que escÍeve Hugo de Brito Machado, ao elucidar o
conteúdo de "notório saber". conceito similar ao ora debatido:

"Senryre existiu e sempre exislirá inevitável descompasso entre o formal e o

substonciol. O título que qualifica alguém como Doulor, afrrmo que tal pe:;sou Pos.uti
cerkts c'onhecinenlos em delerminado área do suber hunnru;. Mss tul ulirnntção i
y'erdudeira e sentido fornrul. Pode ser, e pode nõo ser verdadeira en senÍitlo
núleri(tl. Pot outt'o lado, se considerarnns ape as as qualiJicações aJirnrudas por
esse título, e imaginormos que os cursos nos quais é ofertado loram nrinislrado.s. nu
origenr, por quem dele não dispunha, leremos de concluir, em llagrante incoerência.
que os alunos sabem mais do que os professores. Assim, nas insÍituiÇões de ensirut

Jormal buscou-se uma forma para evilar lamanha incoerência, crtando-se o lítulo tlc
nolório saber paro qualificar pessoas que, desprovidas do tílulo, sõo considerodns
possuidoros do conhecimento com o mesmo atestado. Á expressão notót'io suher le»t
sido utilizada pelas Universidades brasileiras para qualificar professor que nào.lb;
curso de douktrado e que, por isto mesmo, não tem o tílulo de doutoL mas possui
conltecimentos equivalenles. Foi o cominho encontrado pora Jormolizar um lílulo
capaz de ateslar corrhecimento adquirido fora do ensino formal. Nolótio, porlanlo, é
o que é nolado, é conlrccido, referido, respeilado e aplaudido, com ou sent
merecimenlo."

Ainda:

"(...) a palavra notóÍio indica algo objetivamente observado e que pode por isto mesmo
ser comprovado"

Portanto, os profissionais instrutores dos cursos em questão são considerados
notoriamente especializados, em face de sua formação técnica. experiência profissional e capacidade

intelectual no campo de sua especialidade, demonstrâda através da análise curricular.

A contratação por inexigibilidade e a confiança como fundamento para a escolha do

executor do serviço foram reconhecidas pelo Tribunal de Contas da União, conforme conteúdo da

Súmula n' 39:

"A inexigibilidade de licitação pâra a contratâção de serviços técnicos com pessoas

fisicas ou jurídicas de notória especialização somenteé cabível quando se tratar de

serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, gratt
de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação
inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso Il, da Lei n" E.666/93."

De outro lado. em relação à adequada instrução processual da contratação, é recorrente a

dúv ida de corno justificar o preço da contratação, tendo em vista a impossibilidade de uma comparação
obietiva entre as opções/soluçõesdispon íveis no mercado?

O processo administrativo de inexigibilidade de licitaçao deve demonstrar a razoabilidade
do preço cobrado pelo executor, lal como determina o aÍt- 26, paÉgrafo único, inc. lll, da Lei n'
8.666t93.

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo AntÔnio dos Lopes-MA
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Como meio eltcaz para essa comprovação, devem ser juntados ao processo de

inexigibilidade cópias de contrato, nota fiscal ou publicações em Diário Oficial de outras contratações
realizadas com o Instituto CERTAME por órgãos ou entidades, as quais demonstrem condições
comerciais e de valor similares em sua atividade profissional. A Orientação Normativa n' 17. de l' de

abril de 2009, da Advocacia-Geral da União determina que:

''É obrigatória a justilicativa de preço na inexigibilidade de licitação, que deverú ser

rcalizoda medianle a comparação da proposta apresenlada com preços pralicados pela

íuturo conlratado juntu a outros órgãos públicos ou pessoas privadas. "

Nessa mesma linha de raciocínio, já se manifestou o TCU (Acórdão n" 1.705/2007 -Plenário). Ou seja, deve ser demonstrada a coerência e a razoabilidade da formação dos preços da

empresa a ser contratada por meio de outros contratos firmados entre ela e outros clientes - públicos e

privados.

Posto isso, considerando as decisões do TCU e do STF acima apontadas, que resta

demonstrada a capacidade técnica da empresa e do(s) instruto(es); a Contratação dos Cursos hr

Company e inscrições de servidores em eventos abertos e dos Projetos de Capacitação devem ser
realizadas mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 25, inciso II, combinado com o
inciso Vf . do artigo 13, da Lei n" 8.666193.

Santo Antônio dos Lopes/MA, em 2l de março de 2023

I r, I

1,,;.'* -" g* ")hMAMA LIA SILVA E SILVA
Secretaria Municipal de Planejamento e Administração

Port. n' 004/202 I -GPSAL
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O PREFEITO DO MLIN]CIPIO DE SANTO Ah.ITONIO DOS LOPES. Estado do
Maranhão , no uso das aribuiçôes que lhe confere a Lei Orgânica do municÍpio de Santo
Antônio dos Lopes-MA e â Lei Munícipsl N.02 de 27 de Janeiro de 201 7 qte'Dtspõe
sohre a Reorganização Ádministrativa do Município de Santo Adônio dosLnpes, Estado
do Maranhão, cria cargos de provimento em comissão e funções grafirtcados, define osrespectívos símbolos e .fixa os valoreg dos subsídlos correspondentes; unihti
competênci(Le aos órgãos e aos seus dirtgente s e ü outras pro dências, ruvoga a LeiMunicipal no03 de 14 de Agosto de 2010 e suas aherações e dá outras providêneias, .

RESOLVE

Aí. 10. Nomear MARIA LIA- SILVA E SILVA, portadora ite RG 256029t2003-0SSP/MA e CpF 022.433.083_03, para o"up* ;'á;;ie Secretiíria Municipal dePlanejamento e Administração do município áe Santo oll"iio oo, lopes_MA.

Art. 20. A Secretária Municioal de planejamento e Administraçao será Ordenadoro deDespesas das conta's púbricas' sendo respon*ivet pet, ó."tao'" urori-*r'ção das contas

ff:"rTrTrfflltirura 
Municipar oá s."r" ,q"ã,'J'ãI, *r". _ MA, cNpr N"

Art. 30. Esta portaría entrará en
em conffirjo. 

n vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições

r.opEs.MA, 
'fâ.rj[:tri.?pREFErro 

]wrNrcrpAl DE sANro ANroNro Dos

Municipal
Ira

AUTUA ÂÇ o
ROc

Avenida presiden te Vargas, Ne 446, Centro Santo Antônlo dos Lopes-MA - cEp 65.730-@0
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ESTAD O DO MARAí{
PREFE]TURA MUNICIPAT DE SANTO
CNP I I 06. 172,1 ZOl(x)01-10

5úü0ffiôíilod6

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

Pelo presente EDITAL DE PUBLICAÇÃO, o prefeito Municipalde SANTO ANTOMO DOS LOPES Estado do Maranhão, EMANUEL LIMA DEOLIVEIRA, no uso de suas atribuições prwistas na Lei Orgânica do MunicÍpio, faz saberI todos os habitantes de SANTO ANTÔNIO DOS LOPES-MA, às auroÍidadesmuntcipais e estaduais, e a quem intercssar possa quer PLIBLICA a port ria n.004 de04 de Janeiro de 2021 que Eomeia MÀRIA LIA SILVA E STLVA, portedora de RG25602912003-0 SSP/}IA e CpF 027.433.083-03, pare ocuprr o cargo de SecretáriaMunicipal de Planejamento e Admin istraçio do muaicípio de Srnto Antôoio dosLopes-Md para que doravante passe a vtger em seus efeitos legais. E, para quc, noamaúã. não se alcgue ignor&rciq faço públÍco o presente &lital que será afxado emlocal de costume e de facil acesso ao públíco e publ icado no Diário Oficial do Municíplode Santo Antônio dos lnpes-MA. Dou aPortaria no 004-GPSAL de 04 de Jaueiro de2021 por publicada.

GABINETE. DO IREFETTO DE SANTO ANTONIO DOSLOPES, Estado do Maranhão,04 de Janeirole ;úí. "" '

Pt,BLIQUE.SE

REGISTRE-SE

CUMPRA-SE
I

:.:tl.*""ooo-.*rlffi So"oo'.U.,ii,ü.ifri"$,oHl,".ol"ltfr i.ilif :,ll:
â?Xf f];:il?lflT"{#T 9" tÉ9;.;; *,.r"",*ifii,,i"ipar, pubricado no Diáriàpúblico. :o Artôuio dos lnpes-MA e demais iü;;;*]il;

Santo Antônio dos Lopes_MA, 04 de Janeiro de 2021 .

Municípal

Mario Lia Sitva e Silvo
Secretária MuoiciDEl de

Plancjamcnto c Adrn inistraçâo

Poasâvêl
Se

FI

UTUA AÇ o
Roc

Avenida presiàente Vargas, Nr 4rt6, Centro. Santo Antônio dos Lopes-MA - CEP 65.730-0()0

(



AUIUAÇÃ o
N'PROC

,fr
o5fr1lztz1

FáOh11 d. a

I

IfrJ

aD
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes 'MA

t

I
I

Ioo cial Ele
I

§# lGo

lnrltú'dôrElrr.'1,'')",crp.)il"Oll,n,,r:c.OuiulrÍtdr2017lÂ'oErl(ru?r2u'lS:rir'^nt(")rr'sl(':rL':_l''a(5rU1r2u2l

C.râdo pâl! L6l tt 01G d. (É d. olrtublE ó€ inilr7, 6t tudvrm,tb llg íolmâ

C.uônká, a.uÍrs qrblcã:ãd ds AilttÚüúaéõ Oillt d.e Munld9lô - . .,

ACERVO
Àr .dÍôê. do UÉÍb Oldd ELÉnko dr Sánb Â46Í10 ô§ Lopor podElo ssí

..^iJ*0"" .tt.,f" os rntr.n,t, por màr:uo s.gulht 
'âí!Í€9o:

hnD3rrdorn,ltoilbitDablbo!!,ms.g|,v' br.

P",. m.orrlra Doí quãlqsaí t.ímo s qlllizlçáo dq tiltÍoa'' 'áca§r'

hnooí/dfiltl6íldllú6lop.+m.têr.br' Ar ggíl3tltâs' gl.CtJi.dt ê doÍÚ{o'4

6110 dF a.É.rp gl-átllbêhd.Fíld*l! t,! qáti[iiiidistni j. ',
ExitDÂDÉ. ' ., -.; -:..'
PGÍsituÍI MrltlcipllÍiG S.nlo rmlotS doa Lornt' lltA

EXPEDlÉTIE
ãã,i-Jõõn' tt ror- do Mührctrio d; nto AnbÀlo ód

trbsr'dl6 coÍÍaspondontes; âÜlurl compol6ncà! âo Úgáo! a áos sous dligant9€

. ú ürÍÀÉ pÍorid&l4i.s, rs\rolp a Lcr Mu**rd n'03 dâ í4 lra Áoo§to de 20í0 e

suás afi6rrçõ.r 6 dá outrE6 píovidéncias"

RESOLVE

ÂÊ t". Noltt6.l MARIA LIA SlLv E SlLvA, po.bdorâ d. RG 2580291200&0

SSPTMA ! CPF 027.433.083-03. PaÍ. ocuprr o cs.go de SECRET^RIA

MUNICIPAL ÍrE PIÁI{EJÀMENTO É ADMINISÍRAÇÃO óo muú;lpb de sânto

Antônio d6 Lop6+ú4.

Ârt ?. a S&rdáíte Municipd Ó Planêl.mÍb a ÁdínhlÚa9& §.ná Oídsnedora

rl. DoEpes.! dss coôtâB 9úbllces. aando íêapoôaávDl pala Gê8táo e

Movima.rtâÉo órr Cortes Bsí.árhs d. Prêfênul! tttltlcigal dc SÊnlo Antôoio

dos LopêB - MÂ, CiIPJ l{' 06.12.720rü0 1'10.

Art í, E5!a Porterlá entÍsá g.n vl€êÍ na dltâ alg 8u! puÚc4ào. íovoCãdas as

dtsp.rrir.s dí cfiH.io.

GABINETE OO PREFEíTO MUI.IICIPA! DE SANTO ANTONIO OOS LOPÉ$MA.
04 de Ja€roda 2021.

Gàbinetê,dó'Frefeitp
PORTAÍüA Tf OGU2O2Í. GFAAI

o PREFEITo Do MUNICIPIO ÔE SANTO ANtOISO OOS LOPES, Estado do
Mrlltrtrão. íF ueo d.. stribokle. quê lh. coirí.ír . Lal OÍgânIá do nrrnicJpb dá

Sânto Ànlóniô dos Lopc§-lrA s a Lei Municipal If 02 de 27 d€ Janelío d. m17
qu! Dspõe soôre s R.dfÉrileç,o adnilrir,,edve do MuticJPb do Sa/Ío Ánl&rb
elot Lopea, E lado clo ufl.théo, c.i. c.ígo, .te P@@tlo .m comLrao a
núç6es gta?lhcados, dêllne os íesPacllvoa thnbolos c nxa os vêro.a! dos

ê dà o|ítàs ptwúlrd.\ tsvogg a Lei utfrtlchc íío ü) & 11dê Aeoío dê mro ê
wai âfre!€çJ.t e dL otfits ptgv*!énclel .

RESOLVE

.Atl 11 NoneÍ PAl.lLA DAIÂIü.IE UMA LÉAL portadoÍa de RG 0135922320@
SSP/MA ê cPF 021.821.9a3.0.í. p.r. ocupsr o c€rgo do SEoRETÁR|A
MUN|C|PAL OE ORÇAMENTO E FhrANç^S dO lnunlcípio d. Srnto Arúnb d6

crcJ: oe t 72.7áôirb t-Í0,. P-tdlô Ênú.d Ú.'r dâ piveÍ* (Eiàu);

Erüsíeso: 
^v. 

ftrríênlr vergai 446, c;ntro. s.nto Ânbnio dó. aoP.. -
MrÍinháo. cEP: ssr3o.d I J':

i]Jr"iiJ,-rsJ-áaioei iõ, 
".rir. 

oomdiioenuntoooóiàpcu'u
st wúE.ôsnó odóalorca-m.-íEí,0í

Âí. ?. A S.soÉê Muntdpol dê Orcrmonto a Finahcas ÊeÉ Ordênado.â do
Dô6p€sâs d.s contss úblicas, s.ndo .úpon3áv€l p6la Gêsláo ô Movimantâção
dÀ3 conta! EEncáEs da PÍEl.{uÍe Mudclpd ó s€íro An6nio d@ LoF€e - MÀ
CNPJ No 8.12.7201000t-t0.

Aít 3'. Esls PortEíia onlrBrá am vigoa na data dê sua publicaÉo, r.Yogâdr6 Es

dsposbõ€s .m coít úio.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO OOS LOPE}MÀ
fi d. JüEiío de 2O2l .

Emarlud Lima da ollvalra

PrÉLiD MunidÍEl

PORTARIÀ N OO3,202'' OPSAL

O PREFEITO DO MUNICIP1O DE SANTO ANTONIO DOg LOPES' ESIâdO dO

Mâr.hhto, no uEo das stlDulÉ.t qro lh! coolêÉ a Lal OElniã & múiddo d€

Saí{o Ântôolo dor Lop...MA â a (6l ltuÍidpd N 02 dô 27 dô $nd.D do 2017
que 'Ol6pôê .obÍa r R.oEaÍ*ação Aílnini§teüvs do Municipio dô Sonlo Antônio

dos Lop6. E6lado óo Msrsnhao, caia caÍgo! da provimaalo am comÉ3lo s
ÍtÍr9ôr! gr.llÍcsdâ!, daltro 6 t .p.odyo!.lmboloa a tuo oa vdo.o. Co6

subaldlo8 CoíêapOndaílaa; âtbd conrpâlénciâg aoa óÍlilot ê eoa 5&a diÍig6nl€É

. dé outrss prorldénda.. IDvDrâ à Lti Mu.úclp6l íf 03 ó. 1,4 dâ Âgo.to d€ 2010 e
6uâ6 allarrçóta g dá culr-é gaDvld&rcba'.

RESOLVE

ArL 10. NoÍi.sr RICARDO ÁUGUSTO DUARTE OOVERA, port.dor dê RG

8086320,181 SEJUSPIMÂ . CPF 916.9S8.780.72 pâr. o cârgo de
PROCURADOR OO üUNlClPlO d€ S..rüo 

^rúíúo 
de LopeeMÂ

aaL 20. EstE Poíiede cllúâÉ .m vlooa na daüE dc su6 arbllc{Éô, r€vogáda6 3s
rt poliÉas eíi dd o.

GABINETE DO PRETEITO MUMdPAL OE SANTO ANTONIO OOS LOPE$MA,
ã6 qraho dD! do íÉs d3 JerElío do ano d6 dd. mí ê vlnta e um.

E{i.íu.l Llm. de Ollv.k

PGÍêilD Munldpd

PORTAruA n' OOTyZOZI- OF6AL

Ern.nu.l Lima do Oliv.!â

PrBídb Munidpâl

PORÍARI,A X. 006202í - ePSAL

O PREFETTO OO MuNlClPlO DE SAI{ÍO ANTONIO OOA LOPES. Estâdo do
Msíanhão, íro uso daÊ âHbubõaa qu€ ltÉ coíÍeÍr a Ld Or!âniÉ do mrmicÍplo dê

Sento Án6no dos LopeM . t L6i Muolclpd M 02 dê 27 dê Jrn.iro do ml7
quâ 'Oi.p6. .ot 9 s R.qgEdzBÉo Admh'rEtsaüvs do râniclÍ*, & Srnto An[hb
dos Loo$, Eatado do Merônháo. ori! câreo6 ó9 pÍovlmento om comissáo €
lu Ç:oês gÍalha.d.!. ícÍlno oo roôPoorlE .
sutcldloa coar6pd|d.ír!!!; *lbul t,nEôtâtrdÉ ac ó.§fot a E s.us (,,lg€Ílês
€ óa ouEss lrDvidéndár, rÉvEoÊ . Lol Munlclpd n' 03 dÉ 1{ dÉ Aotoaro d. 2010 c
ssEi altâÍâçõ.r ê dá oul.e! p.Dvuôncle9',

o pREFEtÍo Do MuNtclpto DE sÂNTo ANÍoNlo Dos LoPES. Eltâdo dô
Mâílnháo, no uso d€. âünulÉ.r qu. lh! conÍ.r6 â LEI OlgÉnio. do munlcípb d,
gsnlo Ântõ.b doô Lop.3-MÀ . . LGi MuniciPC M 02 d.2l e J.naÍo ó. 2O1-r

qü. DbÉ. Ébr. â R.oÍlinizaçáo ÂdmhlgHvs do Municlpio dê St tto AnÚnlo
do5 Lo9.r, Eêtado do Màl.nhào, cí6 6rgot da píovlhênto qn coml$ào 6
funç{6s grallfcâdra. dgfin. or resgadlvot almbobi. ilx€ o3 valor.3 dor

RESOLVE

Art. ln. Nom..r SÂMARA CARVÂLHO SOUZA DlÀS. portàóorr d. RG

Píêtânurr Municipd dê Sanb Alronto (bs Loprs - MA. Àú Prt!Éenlâ Vaí!a§, 4i18. C-6rlto, SÊ o ÀÍonio do! LoPÔl - Msrúhào - CEP: 0573rG000

w.§toanLírbdodoo6rna,!ov.bÍ
Diikio Oíd.l Elo6d.o do MEiiCo. sdtt í. MualdPd de Ftl,inâJsí.ôro c adftidsbiÉo _ dornetD..ÍoítlodoslôFt-ru gov'Ü

Édiúo 1oZ1N21

ÁTOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO IÚUNICIPAL

ol&ó oídr Elibü'bà Edlco ' ,2021 '



DE SANTO ANTO

DESPAC HO A DÍIIINISTRATIVO

À sr."
MARIA LIA SILVA E SILVA
Secretária Municipal de Planejamento e Administraçáo
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL
CNPJ: 06.172.72010001-10
GABINETE DO PREFEITO

AUTUA ÇÃoN.tuc
FI

ASSUNTO: Autorização de abertura de processo administrativo para contratação de empresa
para capacitaçâo de Servidores Municipais.

Senhora Secretária,

Com nossos cumprimentos, este gabinete apreciou positivamente a conveniência e
oportunidade da solicitação, por meio do expediente encaminhado pela demandante a este
gabinete, trazendo em seu conteúdo a necessidade e relevância objetivando a Prestação de

serviços de capacitaçáo de servidores municipais por meio de participação no Curso Licitações e

Contratos conforme a Lei no 14.133/2021, nos dias 08 a 12 de maio de 2023 em São Luís - MA,
pertinente às atividades realizadas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Administrãção
do município. Porlanto, APROVO a vossa solicitaçáo feita de modo a atender as necessidades
da referida Secretaria.

CONSIDERANDO, que os argumentos e documentos apresentados a esta Autoridade
Superior, preliminarmente atendem a requisitos legais básicos;

CONSIDERANDO a confirmação desta autoridade signatária da conveniência e

oportunidade da solicitação;

Por fim, no uso das atribuiçóes que a mim foram conferidas através da Lei Orgânica
municipal. AUTORIZO a deflagraçáo do procedimento de Contratação Direta por meio de
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, na Íorma da legislaÉo em vigor, visando a efetivação da
despesa requerida.

Para tanto, encaminho a vossa senhoria, aÍim de que proceda a todos os atos legais
necessários e pertinentes à matéria em pauta, conÍorme determina a legislação em vigor.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em 21 de março de 2023

P{b*{'0"^*
ETIANUEL LITA DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

a,.À

,.i'to Antônlo dos



.j-1m
ESTADO DO MARANHÁO
PREFEITURA MUNICTPAL DE SANTOANTÔNTO DOS
CNPJ: 06.1 72.72010001-10

DESPACHO

A
Senhora

MÁRCIA DA S!LvA LUVTA

Chefe do Setor de Protocolo

AUTUAÇA o
N'PROC

FI

Senlrora-

Encaminho a Vossa Senhoria. solicitação desta Secretária. devidamentc

aprovado pela Autoridade Superior. Para tanto autorizo o prosseguimenlo com a abedura

de processo administrativo. objetivando a Prestação de serviçt'rs de capacilação de

selvidores rnunicipais por meio de participação no Curso Licitações e Contratos conforme

a Lei rr'14.li3/2021, nos dias 08 a l2 de maio de 2023 em São Luís-MA, peÍinente às

atividades realizadas pela Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do

nrunicípio.

Sem mais para o momento. reiteramos nossos sinceros votos de apreço

Sccretaria Municipal de Planejamento e Administração de Santo Antonio dos

Lopes - MA. em 2l de março de 2023.

J** t Ê" !r
MARIA LIA SILVA Ii SILVA

Sec.Mun. de Planejamento e Adrninistração

Port.: no 004/2021 - GPSAL

a

Avenida Presidente Vargas. N" 446. Cenrro. Santo Anlônio dos Lopes-MA



ESTADO DO MARA

I\ii

t:lrtc AntôrÍo dos

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
CNPJ: 0ó.172.72010001-10

AUTUAÇAO
c

CERTIDAO DE AUTUAÇAO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
I u" eet

Ç

ln n r,or,ror, \PROCESSO ADMINISTRATIVO No: 212303-0001

NOME/RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO:

Secretaria Municipal De Planejamento e Administração
DESTINATARIO:

GABINETE DO PREFEITO

Prestação de serviços de capacitação de servidores municipais por meio de participação
no Curso Licitações e Contratos conforme a Lei n'14.133/2021, nos dias 08 a 12 de
maio de 2023 em São Luís - MA.

ASSUNTO:

Nesta data. recebemos a documentação inerente à instauração de procedimento
licitatório para execução do objeto retro mencionado, composto pelos seguintes
documentos:

l. Oficio de Solicitação da Secretaria Requisitante (fl. 02);
2. Justificativa da ContÍatação (fls.03/14);
3. Portaria de Nomeação do(a) Secretário(a) (fls. f5/17).
4. Despacho Administrativo (fl. 18).
5. Despacho da Sec. Administração ao Setor de Protocolo (fl. l9).

DOS AUTOS:

Certificamos para os devidos fins de direito,
administrativo acima identifi cado.

Desta forma, em juizo de cognição, vislumbrando imprimir mais celeridade à

tramitação dos feitos e mais segurança ao manuseio dos autos deste processo, eu
MARCIA DA SILVA LIMA, servidora pública deste poder executivo, lavro esta
autuação na presente data.

a AUTUAÇÃO do processo

MARCIA DASILVA LIMA
Chefe do Setor de Protocolo
Port. n" 02 5i202 I -G PSAL

tí\í\;.a\ à^ L\* t^....-

Avenida Presidente Vargas, N'446, CentÍo, Santo Antônio dos Lopes-MA

r/t
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ESTADO DO
PREFEITURA MUNICIPÁT DE SANTO
CPNJ, 06.1i2 :?2OlO@1-10

PORTÂRIÀ N" 025/,O2I-.GPSÁL
UTU
Roc

AÇÃo

S€

o pREFEITo po rutnsrcÍpIo »e sxNfo ru.rroNlo Dos LopE§, Estado do
Mard-lhão, no uso das arriúuiçoes que ltre confqre a tci oreâoicâ dó huÍricípio de santo
Antôniô dos Lopes-MA e a Lei Municipat.Nc 02 .de 27 de J.ançim de 2Al7 qve , Dispõe
sobre a.Rmrgaiiltqão adminrstrativa do Muüclpio. ú santo'Aatôinio dos Lop*, açiaao
do Maranhão, cr;a cu§os de prwinnnto em§omisstíoi e Ían*s Srajtif&i;;' dfine os
respe.'ctivos s[mbolos e Jixa os ualores dos subsidilos correspondenres; drtbili
competências aos .órgllos e aos setç dirj.genres 4 dii ourras provtdgncias, revoga a l*i
Municipal no 03 de 11de Agosto dz 20!0 e stas alterações e ü ourrus providêttcia-f ,.

RESOTIrE

Arr. lo. Nomear UÁRCh DA SILVA LIMd portado(a) de RG ü23360202002_5

l§PjÍ13 CpF 032:e77.963{8, para o"upr.-o 
"rrgo 

à., Cr."É D,l=#;-ü;;PROT0colOde:SartoAntôniodosloppsrúÁ,. - : - ----'--

Art. 2i Esta Portariá éntrará ern vigor na data de sua assinatura, revogadag as disposções
ern contrário.

CÁBRIETE DO PREFETfO MU}TICIPÁL. DE §ANIO ANTONIO DOS

i*dk'##t{,---
Prefeito Municipal

Avenidâ Preídenià vargas, NÉ 445, Centro ;Santo nlo dos Lope5-MA - CE 65.730400



ESTADO DO M
PREFEIT.URÂ MU''IICIPAI EÊ SÀNTO
GPNJ: 06.1zZ7rolooot-to

5lo AUIUÀ
N,'PROC

&EDTTAL DE PUBLICAÇÃO

RA-SE

Pelo presonte EDftAL DE PUBTICA§ÃO, o Prefeiro Munici
de SdNTO AhITONIO DO§ LOPE§, Estado

büçõêsprevist+s
do Maraúão, EMANUEÍ. LI§ÁA DE

OLIVEIRA no uso dc suas atri na Lei Orgânica do Municipio, faz sabeia todos oS habitanes de SANTO ANTôNI O DOS LOPES-MA, às autoridades
ÍnulucrPârs c estadua.is; e
0{ de Janeiro de:2{El q

a quem interessar posse q
ue nomeis MÂRCIA DA

ue, PUBI.ICA q Porqrh r.0j!5 de
$LVá LIMá, portedô(q) deRc

023360?lXl0O2-S SESPÀvtÂ e ,Cp,Í 032.971 .96$08, pera ocupâf; o cr igo de CIIEFE
DOSETORDEPROTOCOLO, para due doravante passe àvlgcr em.sçuq :efsi1gs lsgals.
E, pqr€i gun no amaú4,.nãO se alegue ignorânoiq, faio publico. o. prç se,nte .Êdital qw seri
afixadq eÍà local de ostume e :de fácil accpso ao púbIico e publicado no Diário Oficial
do MrmicÍpio de Srinto Árrtôn io dos,Lopea'MA Dou a Pgrtrria n" 025-GP§AL de 0{
de Jraêiro do 2021 por publicada,

. - GABINE-IE DO PREFEITO DE SANTO ÀNTONTO POS
LOPES, Esüado- do lvíararüão, 04 de Jaueiro de ZOzi . - - t , l

PTJBLIQUE-SE

, 
REGISTRE§E
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l

Enan
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Santo Aatônio dos Lopes-M.\, Q4.de Janeiro de 2021 .
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PlaEcjaÍdento
Municlçral de
e lt dmihistrâcáô

Aveóida Preslijênte vaíEas, Ne 446;rcêntro, saôto A din l-dpês.MA = çEP 55',
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Santo Ántônlo ílot

ESTADO DO
PREFEITURA MTJNICIPAL DE
CNPJ: 06.172.72010001-10

soLIcrTAÇÃo DE PROPOSTA E DOCLTMENTAÇÃO
À
EMPRESA: A B Xavier Treinamentos - EPP

CNPJ: I 1.669.03210001 -09
ENDEREÇO: Rua dos Guarás, n'01, Ed. Femando de A. Lopes (Galeria Ftertiúo), Loja 01.
Bairro Ponta do Farol. São Luís (MA). CEP 65077 -460.

ASSUNTO: Solicitação de Proposta e Documentação para Instauração de procedimento

Administrativo.

Prezados Seúores,

Solicitamos o enüo da proposta de preços e documentação a esta Prefeitura
Municipal de Santo Antônio dos Lopes/]VIA, referente ao Processo Administrativo n" 212303-0001,
que tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de
capacitação de servidores públicos, por meio de participação no curso Licitagões e contratos
conforme a Lei no 14.133/2021,ros dias 08 a 12 de maio de 2023 em são Luís - MA, de interesse
da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do município de Santo Antônio dos
Lopes/MA.

A proposta de preços deverá especificaÍ: o nome da empres4 data, valor da
proposta e o prazo de validade da proposta.

Fazem parte da presente solicitação, os seguintes anexos:

ANEXO I - Planilha Da Proposta (Especificações, Quantitativos e
Preços).

ANEXO II-Relação de Documentos Necessários para Contratação.

Deverão ser encaminhados juntamente com a proposta de preços, o original ou
cópia dos documentos exigidos no Anexo II.

Certo do vosso entendimento e compreensão, nos colocamos à disposição para
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessiírios.

Santo Antônio dos Lopes/TvÍA,21 de março de 2021.

J** l* ,ü^ ,,bt
Maria Lia Silva e Silva

Sec. Mun. de Planejamento e ddministração
Port.: no 00412021- GPSAL

AUTUAÇÃ

FI

o
r{. PROC

te Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos LopesMAAvenida Presiden
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ESTADODO
PREFEITURA MUNICIPAL DE
CIIPJ: 06.172.72010001-10

A}TEXOI

Sanb Antônio dot
N' PROC

FI

PLANTLHA DA PROPOSTA (ESPECTFTCAÇÔES, quaNrrreTrvos E pREÇos).

ITEM ESPECTFTCAÇÃO QUAI\IT.
VALOR

UI\IT. R$
VALOR

TOTALR$

0l LICITAÇÔES E
CONTRATOS CONFORME
A LEI N" 14.133/2021.

3

O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

A proposta de preços deverá ser encamiúada a Secretaria Municipal de Planejamento e
Administração (via e-mail), do Municlpio de santo Antônio dos Lopes - MA, de preferência em
papel timbrado da empresa fomecedora dos pregos, conforme modelo da próprio.

,f* l" Ê" )^[.

Avenida Presidente Vargas, No 446, Cento, Santo Antônio dos LopeVMA

Página 2 de 3
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ESTADO DO
PREFEITURA MUNICIPAL DE
CNPJ: 06.172.72010001-10

ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM
VIGOR COM TODAS AS SUAS ALTERAÇÔES OU CONTRATO
CONSOLIDADO, OU REGISTRO COMERCIAL, NO CASO DE
EMPRESA INDIVIDUAL;

DOCUMENTOS PESSOATS (RG E CpF), DOS SóCIOS OU TTTULAR
DA PESSOA JURÍDICA;

PROVA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA
JUNDICA(CNPJ);

CERNDÃO CONJI]NTA NEGATIVA, OU CERTIDÃO CONJUNTA
POSITTVA COM EFEITOS DE NEGATIVA, DE TRIBUTOS E
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS E DÍVIDA ATTVA DA I]NIÃO E..PREVIDENCIÁRIA'';

CERTIDÃO NEGATIVA, OU CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS
DE NEGATIVA, QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO;

CERNDÃO NEGATIVA, OU CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS
DE NEGATM, QUANTO A DÍVIOe artVa DO MUNICÍprOl

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO DO FGTS _
CRF;

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉSITOS TRABALHISTAS (CNDT);

ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA;

COMPROVAÇÕES DE COMPATIBILIDADE DE PREÇOS

PRATICADOS;

DECLARAÇÃO DE CLMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7",
)ooilr DA coNsnrurÇÃo FEDERAL (pROrBrÇÃO DE
TRABAIHO INFANTIL).

Silb Aúúrlo dos r{.ânGc

fr.
AI\IE4OII

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS I\TECESSÁRIO§ PARA O PROCESSO DE
coNTRATAÇÃO

O Proponente deverá apresentar, juntamente com a proposta de preços, os
comprovantes de regularidade jurídic4 fiscal e trabalhista, mediante apresentação
dos d'ocumentos abaixo relacionados:

II.

III

IV

v.

vI.

VII

L

vIII.
Ix.
x.

xI.

J* l*.)d,",1À

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos LopesÀrÍA
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Assunto

Dc

SOLICITAçÃO DE PROPOSTA E DOCUMENTAçÁO
Prefeitura f'1un. de Santo Antônio dos Lopes/MA.
<prefeitura.sal@stoantoniodoslopes.ma, gov.br>
<pagamento@institutocertame.com. br>

F?.p,'P3§-+sirtl

. 11 - Solicitação de Proposta e Documentação ZOZZ - Copia,pdÍ(-113 KB)

SoIicÍto proposta e documentação do cut so em São LuÍs/M. Que será minist
corrente ano.

Att. Mania Lia silva e Silva

Secretária de Planejanento e Administração

Santo Antonio dos Lopes/t!.A

Íouflol,cub.?
Para

Datô AUTUÂÇÃ o
N' PROC

F'

rado de 8 e 12 de maio
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ESTADO DOMAN,qXTTÁO
PREFEITURA MTJ}ICIPAL DE SAI\ITO
CNPJ: 06.172.7201000r-10anto Antônio dos

.IJTUAÇÃo
JUNTADA DE PROPOSTAS DE PREçOS E DOCUMENTAçÃO

PROCESSO ADMINISTATIVO NO 21 23O3.OOO1

J'PROC
Fl.

Junto aos autos do processo administrativo no 2123030001, que tem por obietivo a

Prestação de serviços de capacitaçâo de servidores municipais por meio de participação no Curso

Licitações e Contratos conforme a Lei no 14.133/2021, nos dias 08 a 12 de maio de 2023 em São Luis

- MA, de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e Adminishação do município de Santo

Antônio dos Lopes/MA, a proposta de preços e documentação apresentada pela empresa A B XAVIER

TREINAMENTOS.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 21 de março de 2023.

1o, L. ,;1,, . )I"
MARIA LIA SILVA E SILVA

Sec. Municipal de Planejamento e Administração.

Port. No 004/2021-GPSAL

Avenida Presidente Vargas, s/n, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

rir
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São Luís (MA), 2l de março de 2023
De: Arianne Barros Xavier
Diretora do Instituto Certame

Para:
pREFEITURA MUNICIpAL DE sANTo ANrômo oos LopES _ MAM
Licitações e conhatos conforme aLeí n" 14.133/2021

08 a 12 de maio de 2023.
Segunda a quinta-feira: das 08:00h às l2:00h; das l3:30h as l7:30h.
Sexta-feira: das 08:00h às l2:00h.

São Luís (MA).

Hotel Luzeiros
R. João Damasceno, no 2
Bairro Ponta do Farol, CEP 65077 -630

36 horas.

- Licitações e contratos conforme aLei n" 14.133/2021.

Além da carga horiiria, os certificados informarão o conteúdo ministrado.
os ceÍificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e
enviados por e-mail em até 48 horas após a realizaçào do treinamento.

Pregoeiros e membros da equipe de apoio.
Membros de Comissões de Licitagão e de áreas correlatas.
Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de conEole.
Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

A B xâvier Treinsmenros Epp. cNpJ l r.669.032/000I -09, Fone: (98) t893-307s. Far: (98) 3227-3075.
E-mâll: contato@lnstitutocertame.com.br Site: www.institutoc€rtame.com.br



Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos
Profissionais da Administração Pública, Gestores, Contadores, Advogados, Engenheiros e

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações.
Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência
facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei.

da Nova Lei. Período de transição e utilização
O que acontece com os contÍatos celebrados nos

dois primeiros anos de vigência da Nova Lei?
n"s 8.666/1993, 10.52012020 e 12.462t2011.

e compamção sucinta com as Leis
Edição de atos normativos para

regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentagão federal
É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização ua regulamento. O Portal
Nacional de Conhatação Pública

Considerações gerais
Ambito de aplicação

Módulo II: Introdução às ticitações segundo a Nova Lei.
Modalidades de licitação e criterios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos
Processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contÍatação: visào geral. Documento de
formalização/oficializagão da demanda. Estuãos técnicos preliminares (ern;. ceãnci"-"ruà a" ar.o,(GR) Pesquisa Preliminar de Pregos. Termo de referênãia (TR). Questões sensiveis relacionadas à
elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não co.prar o -àlho, pàduto aas gata.xias? e iuestao ao
ETP nos convênios celebrados com a União. ETP pÀra transporte: cuidados údamentais. irática de
elaboração de ETP. Termo de Referência: elementós essenciáis segundo a legislaçao. quem'etauo.a o
Termo de Referência. Existência de dotação orçamentária suficiãte. pesqui-sa pr"tiniru. a. p..gor.
Cesta de preços aceitáveis e noÍnas de pesqúsa preliminar de preços. Sistáma di Registro de i.eios.
objetos da licitação: alienações, compras, obral e serviços. iornpru.' patlronizaçãã e indicação de
marcas' Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se-responsabiliza pelo seu conteúdo?valor estimado x valor milximo: existe diferença? Publicação do ato convocátório: veiculos de
publicação- e interregnos' Impugnação do Edital pelo cidadãó e pelo licitante. i.uiirt ça" Juridica.
Qualificação Econômico-Financeira. euarificaçáo Técnica. Dócumentos qu" n*"u'poa.rn ,..
dispensados. Novos documentos exigidos na Lei n l4.l33t2o2l. Declaração de fàLámento oo
licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras, ,"*içor 

"'nà új.d; de bens.
Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tlcnologias á maié.ia.-pri-us
existente-s no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obia. n*i!ãn.ià a" ,ao_
dt-obra formada por mulheres vítimas de violêniia áoméstica, ou empregados oriundos ou egressos
do sistema prisional' Possibilidade de exigência certificação de qualid'ade-do p.oaoio po. inrriruiçao
credenciada pelo Conselho Nacional_de Màtrologia, Normalização e eualidade Lrdustriàl (Conmetro;.
Adjudicação e homologação: procedimentos e résponsabilidades. Reiursos Administrativos. Micro e
Pequenas empÍesas nÍrs licitaçõ_es. (Lei Complementar n' 123/2006): prazo diferido para comprovação
da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/Epp, sru"ont utuça'o oúri!ãioriu, .oru
reservada para ME/EPP e vantagens a empÍesírs seáiadas local ou ."gionut..ot".- n?roguçao 

"Anulagão do processo licitatório. Jurisprudênóia do STF, STJ, Tribunais RJgionais Federais, Tribunais
de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações.
Pregão. eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais noprocedimento? Entendendo o Pregão e a concorrência. Múttiplas configurações e -ooos ãe aisput"
aberto, fechado e combinados. conceito de bens e serviços comuns e especrais. pregão para aquisição
de equipamentos de informática. Fase preparatória. Tármo de Referência. Termã de'Referencia x
Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e responsabiliaaJes. rapet

AUTUAÇÃ o
N' PROC

Ft.

A B xavier Treinamentos Epp. cNpJ I 1.669.032/0001-09. Fore: (98) 8893-3075. Fax: (9t) 3227-30?5.
E-mall: cotrtEto@instltutoc€rtame,com.br Slte: www,lnstltutoc€Éame.com,br 2



da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Pregão e Concorrência: fase
extema.

AUTUAÇAOMódulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.
Licitação dispensada, dispensável e inexigivel. Formalização do processo de contratação di

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos,

N'PROC
FI

Srryrdot

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de
empeúo. Formalização dos contÍatos: instrumentos de conhatação e cláusulas obrigatóriàs. Cláusulas
comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remtescente na Nova
Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato e gaÍantia do produto,
serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-gaàntia ou fianga baniária. Hipóteses de
utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas.'Momentos
de exigência e de devolução da garantia. Execução do óontrato: regimei de áxecução. Subcontratação
permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principalto objeto. Documentos a exigiida
subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais.

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e
compensação financeira' Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco
inicial de contagem e concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-
repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumosno mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reeqülibrio econômico-financeiro,
recomposição de preços, realiúamento ou revisão: álea extraordináriâ. Caso fortuito, força maior, fato
do príncipe, aumento de úibutos. variação no preço dos produtos do contrato. participaçáo nos lucros.
Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no editai ou conhato. comprovação dá vantagem na
prorrogação e a especificidade dos serviços continuos. vedações de prorroguião dó p*ro. prorrogação
e contratação direta.

Módulo VII: Sanções administradvas.
Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de
inidoneidade Quem determina a abertura do-processo de apenagão? Quem é a autoridade responsável
por aplicar tais sanções? Necessidade de defesa prévia e cuidados na notiÍicação. Integração da NLL
c9m a Le! Anticomrpgão (Lei n" 12.84612013) e fraudes nos contratos: processo administrativo com
singularidades.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto:

Auditor,Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor exremo e
independente (QTC/CNAVCFC). Administrador, Contador e Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universití,rio de Lisboa (ISCTE-IUL), em portugal.
Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. bOs-graauado 

"À 
potiti.^

Públicas_ pelo ISCTE-IUL (Ádvanced postgraduate Diploma in public polícy). pÍs-gnduado em
Direito Constitucional, Administrativo e Tributrírio pela Úniversidade Estácio de óa. pos--g.afu"ao 

"-Auditoria e Perícia Contrábil pela UFMA.
c_oncluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores púticas em contÍatação pública" na
universidade de R omall (università degti studi di Roma Tor yàrgata,Itália), com inâurá"r1 corrrip

A B Xavier Treinamentoc Epp. cNpJ r t.669.032/0001-09. Fone: (9E) E893-307s, Fax: (9t) 322?-30?5. 3E-msil: contato@lnstltutocertame.com.br Slte: www.instltutoceÉa_"."o_.ba



(Central de Compras do Govemo daltília) e à Autoità Nazionale Anticorntzione daqtele país, como
parte do Ciclo Intemacional de Desenvolvimento de Executivos da Administragão Pública Federal,
oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia (ENAPÀÍE).

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maraúão (UFMA), da
Universidade Eskicio de Sá, da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK
(DF); e como instrutor da Escola de Administração FazendárÍia, do Ministério da Fazenda (ESAFMF,
extinta), da Escola de Govemo do Maraúão (EGMA), da Escola superior do Ministério público do
Maranhão (ESMP^,IA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do
Maraúão (FAMEM).

Ministra oursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, ContÍole Intemo Govemamental, Controle
Social, Gestão Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e ContÍatos
Administrativos, tendo formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro
Contabilidade Avançada (ISBN n' 9788590657903).

Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores
Independentes do Brasil. Membro associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público.
Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito Tributrírio.

Yalor por
participante

Públlco
Prevlsto Investimento

Licitações e contratos
oonforme a Lei n' 14.13312021. Rr$ 3.290,00 3 R$ 9.E70,00

O Investimento inclui:
- Almoço nos dias 27 a 30 de março;

- Coffee-Break nos intervalos da manhã e da tarde;

- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;
- Insumos de prevenção ao Covid-I9 (mríscaras e álcool 70.IMM);
- Apostila impressa contendo a apresentação do professor e a legislação pertinente.
- Cenificado.

O investinento não inclui hospedagem no hotel.

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao
evento.

A B Xovier Trelnamentos EPP. CNPJ I r.669,032/000r-09. Fone: (98) 8893-3075, Far: (9t) 322?-30?5.
E-malI: contato@iDsdtutoceÉame.com.br site: www.lnstltutocertsme.com.br

\UTUAÇAO
\'PROC
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-.'Se*rOor R-?§ponra,el

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer
ao curso, sendo devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em.caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscriçãojá tenha sido paga, se a comunicação
de desistência ocorrer denEo de 5 dias antes do curso, seú feita a devolução imediata de 80% do valor
pago, sendo 20% devido ao Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e
operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6o dia que antecede ao inicio do
curso, caso em que haverá imediata e integral devolução do valor da insorição paga.
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No caso de cancelamentos e transferências que ocoram poÍ paÍte do Instituto certame, que
impossibilitem a participação no evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso
a turma não alcance o número minimo de panicipantes, o tnstituto Certame Íeserva-se ao direito de
cancelaÍ este cuÍso e devolver imediata e integralmente o valor das inscrições pagas.

A contÍatação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base (1) no
permissivo do art. 75, II (Dispensa de Licitação para despesas de pequeno wlto, até o limite de Rs
54.020,41); e/ou (2) no disposto no art. 25 (Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei no 9.666/1993,
ou (3) a partir do aÍr.74,111,Í, da Lei n' 14.t3312021:

Considere que as conlratações de professores, coderencistas ou instrurores para
ministrar cursos de treinamenro ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscição
de servidores para participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na
hipólese de inexigibilidade de licitação previsla no inciso II do art. 25, combinado com
o inciso VI do art. 13 da Lei no 8.666/1993. @ecisão TCU no 439/199g - ptenário)

Contrata-se por inexigibilidade de licitação comfundamento no art. 25, caput ou incíso
II, da Lei n" 8.666, d.e 2l dejunho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para mínistrar
cursos fechados para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em
cursos abertos. (Orlentação Normativa AGU no 18)

AUTUA ÇÃo

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPp
CNPJ 1 1.669.032/0001-09.

Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, n' 01, Gleba B, Ed. Femando de Aguiar Lopes; Loja l; ponta do
Farol. São Luis - MA. CEP: 65077460.

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8.
PU t t.669.032/0001 -09.
Inscrição estadual: Isento.

Arianne Barros Xavier.
Diretora do Instituto CERTAME

CPF: 917.654.633-00

Este curso insere-se no conceito de Curso Liwe, objetivando a formação continuada e a qualificação
profissional, conforme o previsto no art. 39, §2', I, da Lei de Direhizes e Bases (Lei n" s.lblt:geey, e
nos arts. 1o, I e 3'Decreto Federal n" 5.154/2004.

Esta proposta é válida por 40 dias.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos. \Mr"*

5
A B xâvier Treinâmentos EPP, CNPJ t r,669,032/0001-09. Fone: (98) 8E93-3075. Fax: (98) 3227-30?5.

E-maiIt coDtoto@hstitutoceÍsme.com.br Slte: www.lnstltutoceÉrme.com.br
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Curso:

Licitações e contratos conforme a Lei no 14.13312021.
Evento pÍesencial, com 35 horas de carga horária

Saia do zero e sôja um esp€cialista na NLLCA.

hÍ.,
á

Apresentação

A Lei no 14.133/202'1, chamada Nova Lei de Licitaçóes e Contrâtos, substituiu as Leis nos 8.666/'1993, 10.52012020 e 12.462120'11

O novo texto tomou-se a principal ígÍerência normativa êm matáÍia de contratações públicas no Brasil, dev6ndo ser adotado pela
Uniáo, Estiados, Distrito Federal e Municlpios, tanto na administraÉo pública direta, autárquica e fundacional, como nos órgãos dos
Poderes Legislalivo e JudiciáÍio, quando no desempenho dê funçáo administrativa, bem como nos fundos especiais e as demais
entidades conúoladas diÍeta ou indiretamênte p€la AdministraÉo Pública.

Trata-se de uma norma ainda mais analltica que a Lei no 8.666/'1993, lnclusive maior que esta, com mâls artigos 6 maior nÍvel de
detalhamento. A excessiva r€gulamentaÉo do procedimento licitatório da Nova Lei, que exigirá âindâ maior atençáo dos agentes de
compras, deve-se à incorporação, a s€u t€xto, de muitas dirêtrizes antes pr€vistas em atos normativos fed6rais secundários, editados

\,rê aplicáveis, até entáo. apenas à Uniáo, tais como Dscretos, Portarias lnstru9õ€s Normativas etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pelâ norma, temos e eíinçáo das modalidâdes Convite, Tomêda de preços e RDC;
criação da modalidade Diálogo Competitivo, a posslbilidade de Íealizar ConcoÍÍência pera obras no Íormato eletrônico ê com Íase de
lances: prevalência do Pregão EletrÔnico pâra qualquer objeto enquadrado como bem ou sêÍviço comum; validade de Atâ de Registro
de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP pera obras,6 também nas disp6nses e in8xigibilidades; criação
do Portâl Nacional de Compras Públicas: previsáo de contralo d€ fomecimento € seryiços contÍnuos poÍ até 10 anos de vigência,
dentre outras.

isto posto, o objetivo deste curso é apresentar aos psrticipantes as pÍincipais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações e
Contratos, com Íoco especialna condução de procedimentos licitatórios nas modalidados Pr€gâo e Concorrência.

Datas e horários

!ffi#"s os:ooh âs 1z:ooh; das 13:3oh às 17:3oh
gsxta-Í€ira: das 08:00h às 12:00h.

Carga horária

36 horas.

A maior cârga horária do Brasil.

Localde realização

úffi,Ef
Hotel Luzeiros

R. João Damasceno, no 2
Baino Pontâ do Farol, CEP 65077630.

Medidas de prevenção ao Covid-19



O local seÉ devidamente preparado para prevenção ao Covid-19

Disponibilizaremos termômelro infravermelho digital na entÍâds das salas, máscaras ciúrgicas tdplas descaÍtáveis aos paÍlicipantes,
bem como álcool gel 70o INPM.

Tâmbém serão observedos os protocolos locâis vigentes quanto eo espaçamento entre cedsiras e lotração dos âuditóÍios.

Ementa ,q
/

Módulo l: Entendendo a Nova Lei de LicitaçÕes.

Contexlo de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Perlodo de transiçáo e utilizaÉo Íscultrativa. Prazo limite para adoção da
Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Consideraçóes gerais e
comparaÉo sucinta com as Leis nos 8.666/1993. 10.52012020 e 12.4622011. Âmbito de aplicaÉo. Ediçáo d6 atos normativos para
regulamentação da Nova Lei, Possibilidade de entes subnacionais utilizaÍem a regulamentação federal. É possível aplicar a nova lei
desde já? As previsões de normatização via regulamento. O Portal Nacional de ContÍataçáo públic€

Módulo ll: lntrodução às licitações segundo a Nova Lei.

i/lodalidades de licitaçâo e critérios de escolha. Escolhendo a modalidede êdequada. FormalizaÉo dos processos licitatóÍios êm g€ral.
Artêfatos de planeiamento da contrataÉo: visão g6ral. Documento do ÍormalizaçgdoficializaÉo da demanda. Estudos técnicos

!4rêliminares (EÍP). Gerenciamento do riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. T€rmo de referência (TR). Ouestões sensíveis
relacionadas á elaborsção do ETP Afnal, o órgão deve ou náo comprar o melhor produto dâs galáxlas? A questão do ETp nos
convênios celebrados com a União. ETP para tÍensporte: cuidados fundamentais. Práücá de eleboreção de ETp Temo de Referência:
elementos essenciais segundo a legislação, Quem êlabora o Termo de Referência. Exlstêncla de dotagáo orçamentária suÍiciente.
Pesquisa preliminar de pr€@s. Cesta de pre@s aceitáveis e normas de p€squisa preliminar d6 proços, Sistema d9 Registro de
Preços. Obj€tos da licitação: alienaçóês, compras, obras e serviços. Compras: padronizâçáo e indiceçáo de marcas. Exigência de
amostras. o Edital. Quem €labora? Quem se r€sponsabiliza p€lo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: existe díerença?
Publicação do ato convoc€tório: veículos de public€Éo e interrognos. lmpugneÉo do Edital pelo cidadâo e pelo licitante. Hâbilitação
JuÍldica, OualiÍicação Econômico-Financeira. Qualificação Técnica, Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos
documentos exigidos ne Lei no 14j13y2021, OeclâraÉo de Íaturâmento do licitante MúEPP Preços inexequíveis na contrataçáo de
obras' seÍviços e na aquisição de b€ns. Novidade na definiçáo do objeto. A utilização de mão de obra. materiais, tecnologias e
matérias-primas exist€ntes no locâl dâ execução, conservação e operaçâo do bem, serviço ou obra, Exigência de mão{e-obra
formada por mulheres vÍtimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egr€ssos do sistema prisional. possibilidade de
exigência certiíicação de qualidade do produto por instituiçáo credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalizaçáo e
Qualidade lndusúial (Conmetro), Adjudicaçáo e homologaÉo: procedimentos e responsâbilidades. Recursos Administrativos. Micro e
pequenas empresas nas licitaçóes. (Lsi Complementar no '12312006)t prazo diferido para compÍovaÉo da regularidade ,iscal, empate
Íicto, licitaçóes Íechadas para ME/EPB subconuatação obrigatória, cota reseÍvada para ME/EPP € vantagens a empresas sediadas
local ou regionalmente. Revogaçáo e Anulação do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, TÍibuneis Regionais Federais,

V'ribunais 
de Justiçá e Tribunais d€ Contas.

Módulo lll: O Pregão e a Conconência na Nova Lei de Licitaçôes.

Pregão êletrônico x Prêgão Presencial x Conconância: ainda existêm difeÍenças ôssênciais no procadimanto? Entendendo o pregão e
a concorrência. Múltiplas configuragões o modos de disputa aberlo, fechado, € combinados. Conc€ito d6 bêns € serviços comuns e
especiais. Píegáo paÍa aquisição de equipamenlos de informátlca, Fase prepaÍatória. Termo de RêÍerência. Termo de ReÍerência x
Projeto Básico. PrêgoeiÍo, equipe de apoio e agentes de comprâs: atribuiÉes e responsabilidades. Papeldâ autoridade administrativa.
Conteúdo mínimo do Têrmo de Referência. Pregão e Conconência: Íase externa.

Módulo lV: Mudanças essenciais nas contratações diretas.

Licitâçáo dispensada. dispensável e in€xigÍvel. FormalizaÉo do procasso de contratação direta.

Módulo V: Mudanças essenciais nos @ntratos administrativos.

EÍicáciâ e vigênoa dos contlatos. Contrato verbal, Casos de substituigão do contrato pela nota de emp€nho, Formalizaçào dos
contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulês comuns ao termo de rêferência, ao edital e ao contrato.
Convocâção de licitânte remanescente na Nova Lei de Licitâções. Efiéciâ do contrato: mârco de inÍcio. Vigência do contrato e
garantia do produto, sêrviço ou obras. Garantia contratual: câuÉo, seguÍo{eranüa ou fiançâ bancáÍia. HiÉteses de utilizâção da
garantiâ contratual. Gerantia e ordem de prefeÍência na eplicâção dê multas. Momentos de exigência e de devoluÉo da garantiâ.
ExecuÉo do contrato: regimes de execução, Subconlrataçáo permitida. Vedaçáo da subcontrataÉo total e da parcele pÍincipal do
objeto, Documentos a exigir da subconlratada.
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Módulo Vl: Alteragões contratuais.

Casos de modiÍicâção contratual viâ âditâmento o viê âpostils. Oiferençâ entÍe correçáo monelária e compensaçáo íinanceira.

Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contag€m e concessáo automática (de oÍício).
Reaiuste nos contratos de obras. Reâjuste{epactuação; seÍviços com dedicação sxclusiva de mãodeobrâ. Como repactuar serviços

e insumos no mesmo contrato? RepactuaÉo e pr€clusáo lógica. ReequilibÍio êconômi@financeiro, recomposição de preços,

realinham€nto, ou revisáo: álea extraordinária. Caso fortuito, força mâlor, Íato do prÍncipe, aum€nto de tÍibutos. VariaÉo no pr€ço dos
produtos do contrato. Pertlcipação nos lucros. PÍonogação de prâzo: necessidads de previsão no edltal ou contrato. CompÍovaÉo da

vantagem na pÍorrogaçáo e a especlÍicldade dos soÍvlços contlnuos. Vedagões do prcrogaÉo de prazo. ProÍrogaçáo e contrataÉo
direta.

Módulo Vll: Sançõês administrativas.

Sanções administrativas na Nova Leide Licitações: advertência. multa, impedim€nto e declaraÉo de inidoneidade. Quem detemina a

abeÍtura do processo de apenação? Ouem é a autoridade Íesponsável por eplicar tais sançôes? Necessidade de deÍesa prévia e

cuidâdos na notificação. lntegração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei no 12.846/2013) e Íraudês nos contratos: processo

administrativo com singularidades.

CertiÍicados

- LicitaÉes e contratos conÍoÍme a L€i no 14.13312021. (36 horas).

Além da carga hoÉris, os certiÍicados inÍormaÍáo o conteúdo ministrado

,2..i.lTi.'|,;':..:.1

9í,

Os certiíicados seráo €mitidos aos partlcipant€s que obtlverem, no mÍnimo, 75Yo de presença, ê €nviados por e-mail em até 48 horas

aÉs a realizaÉo do treinamenlo.

Público alvo

. PÍegoeiros e membros da equipe de apoio.

. Membros de Comissõ€s de Licitaçào e de áreas correlatas.

. Auditores e demais servidores que aluam em órgãos de controle.

. Supervisores e gerentes de empresas íomecedoras do setor públic!.
r Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitâçôes e contÍatos administrativos.
. Estudantes universitários de Administraçáo, Contabilidade, Dirêito e Economia, dêntre outros.
. Dirigentes de pequenas, médias e grandes omprssas com interssse sm partlclpar de licitaç6es públicas.

. Profissionais da áree de AdministÍeçào Públicâ, G€storês, Contâdorês, Asssssorês JurÍdicos, Engenheiros etc.

VE"t" 
"rrao 

é prioritaÍiamente voltado paÍa quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da administíaçáo
pública. Conteúdo aplicável a órgãos municipais, estaduais e Íederais.

lnstrutor

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto

Doutor em Políticas Públicas pelo lnstituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em Poítugal. Mestre em Políticas Públicas pela

Universidade Federâl do Maranhão. Pós-graduado êm PolÍticâs Públicas pelo ISCTE-lUL (Ádyarced PostgÊduale Diploma in Public
Policy). Pós-graduado em Oireito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Univorsidade Estácio de Sá. Pós{raduado em

Auditoria e Pericia Contábil pela UFMA.

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-G€Íal da União. Auditor êxt6mo e indep€ndente (OTG/CNAUCFC)

Administrado( Contador e Economista.

Concluiu o curso de formaçáo executiva sobÍe'Melhores pÉücâs em contÍataçáo pública'na UniveÍsidade de Roma ll (Università

degli Sludi di Roma Tor Vergata, ltália), com incursões à Consip (Cantral d€ Compras do Govemo da ltália) 6 à Autotítà Nazionale

Anticorruzione daqrrele pals, como parte do Ciclo lntêÍnacional de Oesenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal,

oÍerecido pela Escola Nacional de AdministÍaÉo Pública, do Ministério da Economia (ENAP/ME).



Ê professor da ENAP Atuou como professor dâ Universidade Federal do Maranhão (UFMA). da Universidade Estácio de Sá, da
Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNOB) e da Faculdede JK (OF); e como instrutor dâ Escola de AdministÍação Fâzendária, do
Ministério da Fazênda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Sup€Íior do Ministério púbtico do
Maranhào (ESMP/MA) 6 da Escola de Gestáo Municipalda Fed€ração dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

MinistÍa cuÍ§os e proíêre palastÍas nas áreas de Auditoria, Conüole lnlemo Govemamsntal, ContÍole Soclal, Gastão Municipal,
Orçamenlo Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, LicitaÉos ê ContÍatos Admlnistrâtivos, tendo íormedo mais de 4.OOO pregoeiros
por todo o Brasil. Autor do livro Contebilidade Avançada (|SBN no 9788590657903).

Responsável pelo sÍüo www.lrf.com.br. É m€mbÍo do IBRACON - lnstituto dos Auditores lndspendentes do Brssil. Membro associado
à ABOP -Associação Bresileira de Orçâmênto Público. MembÍo ôfeUvo do IBDT - lnstltuto Brêsil€iro de Dkêito Tributário.

lnvestimento
i\J i U :"--' 

j'(j

R$ 3.450 por participante (até 18x no Cartâo de Crédito, sendo em até 6x sem juros).

OU

t,, 4.
''----/

R$ 3.290 para pagamentos à vista (depósito, transferência, PIX ou ordem bancária antes do curso)

OU

\-^$ 3.190 para ex-alunos do lnstituto CeÍtame, para pagamentos à vista (depósito, transÍerência, PIX ou ordem bancáÍia antes do
curso).

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de coÍtesia,

O lnvestimento inclui:

- Almoços de segunde â quinta-feire;

- Coffee-Break nos inteÍvalos da manhã e da tardê;

- Kil ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;

- lnsumos de prevonÉo ao Covid-19 (máscaÍas e álcool 70o INPM);

-Apostila impressa contendo a apres€ntaçáo do pÍofessor e a legislagáo pertin€nte.

- CeíiÍicado.

O investamento não inclur hospedagem no hotel

Formas de pagamento

VÍ\rediante transÍerência bancária ou depósito na Conta CoÍÍentê 18.460€, Agência 4.323-0, do Ban@ do Brasil, ou com o plx
11.669.0320001-09, com envlo do comprovantê para o e-mall pagemento@instltutoceÍtame.com.br. Favorecido: A B XAVIER
TRETNAMENTOS. CNPJ 1 1.669.032/0001 49.

Utilizando o seu CartEio de Crédito, através do PagSeguro, num procêsso rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar uma das
opções abeixo, e ainda parceler â sua inscriçáo êm âté 18x (até 6x s6m juÍos):

@ t/trGriDü-'I

n ! 4UE

Para eÍetuar a pré-inscriçáo, favor preencher o formulário ao ilnal desta páglna e clicar em "Enviaf, Em seguida, logo abaixo,
aparec€rão as instruções de pagamento. Para pagar com caíiio de crédito pelo Pagseguro, basta, aÉs o preenchimento do
Íormulário, clicar no botão "Pagar com PagseguÍo" e outra janela será aberta para lniciar â operaÉo. Assim que o pagamento for
autoízado. será encaminhado um e-mail do Pagseguro mnfimando a transaçáo, e um e-mail do lnstituto C€rtame confiÍmando a sua
inscÍiÉo.



Observação 1

A única forma disponível de pagamento parcelado é via Pagseguro, clm cartão de credito

Observaçáo 2

Antes d€ emiÚr o empenho ou eÍetuar o pagâmsnto, órgáos públicos devem inÍoÍma( atÍavás do e-mail
pagamento@institutoc€rlame.com.br, a quantidade de inscÍiÉês € os dados do órgão (raÉo social, CNPJ, ender€ço com CEP,
teleíone e €-mâil). ,,,-'- 

-\,.
,",\ L1 1- 1l r.t.) /\'í)'

Justificativa da contratação para órgãos públicos
,/

A contrataÉo de treinamento poÍ Pessoa JurÍdica de DiÍeito Público poderá ocorrer com base (1) no pemissivà-üo 
"a-Á, 

u

(Dispênsa do Licitaçáo para despesas de pequeno vulto, âté o llmlt€ d€ R$ 17.600). (2) no disposlo no art. 25 (ln€xigibllidade de
Licitação), ambos da Lei n' 8.666/1993; ou com base (3) no permissivo do aí. 75, ll (Oispensa de Licitaqáo para desposas de pequeno
vullo, até o limite ds R$ 57.208,33), ou (4) a partir do art. 74, lll, f, da Lei no 14.133120211

Considere quê as contrataçÕes de proÍessorês, confôr€ncistas ou instrutores para ministÍar cursos de tr€inamênlo ou
aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscriÉo de servidores pera participaçáo de cuÍsos abertos a terceiros,
enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitaçáo prevista no inciso ll do art. 25, combinado com o inciso Vl do
art. 13 da Lei n'8.666/1993. (Decisáo TCU n" 439/1998 - PlenáÍio).

Contrata-se poÍ inexigibilidade de licitiação com fundamento no art. 25, caput ou inciso ll, da Lei n'8.666, de 21 de
junho de 1993. pessoas naturais e iurÍdicas pere ministraÍ cursos fechados perâ treinamento e aperíeiçoemento de
pessoal ou a inscrição em cursos aberlos. (Orientaçáo Normaüvê AGU n' 18)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de aclrdo com o órgáo público contrâtânto

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota dê Empênho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atualize-se! A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidadê e quem não souber disputar licitaÉes nessa modalidade vai íicar
para tÉs.

orofessor com sólida formâÉo acadêmica, experiência práticâ e excol6nte didática.

A melhor relaÉo custo-benefício do mercâdo, considerando a cârga horária do curso, valor de inscrição, fecilidâde de pagamento e

cedmcados emitidos.

Garantia um €mprego! Só nas prefeituras do BÍasil, são pêlo mgnos 5.563 vagas para prego€iros e 16.689 vagas para mômbros de
CPL, além des vâgÊs das câmaras municipais, e dos órgãos êsteduels s federâis.

Muitas empresas desejam Íirmar contÍatos com o setor público, mas dslxem de fazê-lo por absoluta falta de conhecim€nto, Algumas
sequer pa cipam de licitaçôes; outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com isso, pârdendo uma
excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e forneça paÍa o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano.

Grande parte dâs eções de improbidade administrativa e das irreguleridsdes detectadas pelos Tribunais de Contras deconem de
problemas em processos licitatórios ou nas contratações Íeites, Íesponsabilizando os membÍos da comissão de licitação, ou o
prêgoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefêito. por exemplo). Evite que isso ocona com você!

ldentifique pÍoblemas em processos licitatórios: no decorer do cuÍso você aprenderá a identiÍicar Íalhas formais, procedimentos
vedados, cláusulas restritivas ao caÉter competitivo, conluio entre €mpÍ6sas, sobr€preço no valor do contrato. dentre outras
i(egularidades.

?7-



Observações complementares

Este curso inseÍe-s€ no conc€ito de Curso Livrê, objetivando a ÍoÍmaÉo continuada e a qualiÍicação profissional, @nforme o previsto
no arl. 39, §2o, l, da Lei de OiÍetrizes e Bases (Lei no 9.394/1996), e nos aÍts. 10, I € 30 Oecreto Federal no 5.154/2004.

Cancelamentos e substituições
/ :\ 'J . .., :r v / I (_,

A substitulção do inscdto deveÍá ser pref€renciâlmentg comunicada âté o segundo dia quê antecede ao gvento.
'-- _'--./'

Não haveé restituiÉo ao intel'€ssado quo não cancelar previam€nle sua participeção 9 não comparacer ao curso, sendo devido ao
lnstituto Cerlame o valor int€gralda inscrição psga.

Em caso de cancelamento por parte do inteÍessado cuja inscrição iá tenha sido paga, se a comuniceção de desislência oconer dentro
de 5 dias antes do curso, será feita a devoluçáo imedlet8 de 80% do valor pago, sendo 20% devido ao lnstituto CeÍtame a tltuto de
rcssarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo inteÍessado.

o cancelemento da inscriÉo deve ser feito preÍerencialmente eté o 60 dia que antecede ao inlcio do curso, caso em que haverá
imediata e integrel devolução do valoÍ da inscrição paga.

\Jlo câso de cáncelamentos e transferências que oclrram poÍ part6 do lnstituto Certame, qu€ impossibilitôm a participâÉo no evônto, a
devolução do valor será feita imediata e inlegralmente. caso a tuÍma não alcance o número mÍnimo de participantes, o lnslituto
CeÍlâm€ reseÍva'se ao direito de cancelar este curso e devolver imediâta e intggralmente o valor das inscriçôes p8gas.

lnformações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br
Fone: (98)4141-3077

Celular: (98) 98893-3075
Fax: (98\ 3227-3075

lnscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o formulário e clique em enviat Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o botâo do
Pagseguro, caso queira pagar com Cartão de Crédito,

!(áo f"a".oa reserva de vagas e as inscnçóes sáo conÍirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a sua
vaqal

Nome completo * Órgáo/empresa

CPF' CNPJ

EndeÍeço' Enderêço

Cidade ' Cargo

UFT Telefone

CEP' Fax

i



TeleÍone '

Fax

E-mail '

E-mail

' Campos Obdgatódos

Enviar

lnstitucional Cursos Aberto6 ln Comp€ny Dados Lêgais Clientes

.,J ii.r l.,r -\-l

Aí
/

\!- 
- -'l

Fale Conosco
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO OE |NSCFTÇÃO

íí.669.032/0001.o9
MATRZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE S]TUAçÃO
CADASTRAL

DÀTA OE AEERTURA

08r03Ít0r 0

A B XAVIER TREINAMENTOS

LO OO ESÍ^AELECTMENTO (NOME DE FANIÀS|Â)
INSTITUTO CERTAME

E OA ATIVIDADE rcA PA C|PAL

E5.99641 . Trolnamsnto em delsnvolvlmento proflsslonat o g€Ísaclal

c E ES crs
63.íí€{r0 . Tratamento de dados, provgdorea do aervlçor do apllc.ção o gervlço3 de hotpodagem n! lntemot

c E DA NATUREZA

2í3.5. Emp.esárlo (lndlvldual)

LOORADOURO

R DOS GUARÂS
NÚII,ERO

í
COMPI-EUENTO

LOJA Oí EDIF FERNANOO DE A.LOPES

CEP

65.0ff 4G0
EAIRRO/DISTRIÍO
PONTA DO FAROL

MUNICIPIO

SAO LUIS A

ENOEREÇO ELETRôNICO

coNTATO@tNST|TUTOCERTAME.COM.BR
ÍELEFONE
(9E) 3227307í (98) 8893-3075

ENTE FEDERAÍIVO RESPONSÂVEL (EFR)

s CADASTRÂT

AIWA
oÀTA D SITU çÃO CADASTRÂ!
0E 0320í0

MOTIVODE

ESPECIAL o TA OÂ SÍÍUAçÁO ESPEC lÂL

POFIE
EPP

,\LJÍLJT...I\C

, 4.1._é.

V Aprovado pela lnstruçâo Normativa RFB no 1.803, de 27 dê dezembro de 2018

Emitido no dia 26/1212021 às 16:58:4E (data e hora de BrasÍlia). Página: 1/'l



FÁclL Mi^o- Governo do Estado do Maranhão
Secretaria de Estado de lndústria e comércio - SEINC
Junta Comerciat do Estado do Maranhâo

rúfrÉsa oovÉÉ6ó E
FACIL r R rHlo 

-

,r .'-\U I UÀC,r a;

CERflDÃO $MPLIFICADA

Sistema Nacional de Regisiio de Empresas Mercantis - SINREM

Oblelo
TBEINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL (CURSO OE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL) TRATAMENTO DE
OADOS, PBOVEDOBES DÊ SERVIÇOS OE APLICAÇÃO E SERVIçOS DE HOSPEDAGEM NA INiERNET

Cenjllcamosqu6 âs rnÍormações abauo conslam dos docum€nios
nesla Junta comerclal e são

Esta cêdidâo íoi emilida
Se impressa, veriÍicaí sua autentici

(horário de BÍasÍlia).
br, com o código OGVZASJV

J|lffirürum$Hffiururilfltilu

Nome Ehpr..ânâ| Â B XAVTEF TFETNAMEMIOS - Epp

Náturczâ Juridiê.: Empresíio (lrrd vid!al)

Prolocolo I MAC220209801 7

NIRE (Sed€)
21101709614

CNPJ
1 1.669.0320001-09

Arqulvamênto do Ato dê lnlcdÉo
08/03i2010

lnlclo d€ Atlvidade
24t0212010

Endereçg Completo
Rua 0OS GUARAS, Ne 1, LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES, PONTA DO FAROL,Sào LuííMA- CEp65077-460

Capllal
R§ 10.000,00 (dez mil roals)

Porlo
EPP (Emprosa de Pequeno

Port6)

Último Arquiv6mênto
Dgta
't3105t2021

NúmeÍo
20210660023

Ato/sv6nlo!
223l223-BALANCO

Sllu6çâo

Slalua
SEM STATUS

Nohe do Eirpresário: ARIANNE BARROS XAVIER
ldentldade:
0r479r 96567
Eatado clvll:
CASADO(A)

7
CPF:

'l de 'l

A9-,
4O



Ministério da lndústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro ê Pequena EmpTesa
Departamento de Rêgistro Empresarial ê lntêgração

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

HÍnrlrry
A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP

21 1 01 709614

1 1 669032000109

Sáo Luís

,,, ldcrdíhaçáq:ür *âF{§ú!F
DIARIO

6

01to1 2021 - 31 l12t?021

JUCEl.tÂ

/euruaÇÃo

í'' '*.o,t:zy-
..4

Declaro exalos os Termos de Abertura e de Encerramenlo do Livro Digilal com caracterislicas abar

conÍerido e aulenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n'
r 220705960.1 em O?t0612022, protocolo 2206A7021. Para validaçáo de AutenticaÇão dos Termos.

ijevcrá ser acessado o Portal de Serviços / verificaçáo de documentos do Empreendedor
resafacil.ma.qov.br) e inÍormar o código de veriÍicação.iiiitpr 'i4/ww. em IJ

,qÉtü!l1 â

Nome Empresarial:

Número de Regtstro

CNPJ:

Municipio:

Iipo de Livro:

Número de Ordem.

Periodo de Escrituraçáo

AssinaÍrlê{3)

2803 5534220

91765463300

Claudia Patricia Marlins FeÍnandes

ARIANNE BARBOS XAVIER

MA006688

crEiÍlErco À âmEÚr1cÀçlio EIl! o2/o5/2o22 1'l:06 soB x' 2o72oíB1o2a

FROToCOLO: 220647021 D! )t/0512O22. C6DTOO DE VERTFICàçÁO'

1220,o59604 }ÍrRE: 11101?0961{'
À B IÀVIEA IREINÀXCIIO6 - BPP

JUçEtlA
ÀNSELMO DIÀÉ CÀFNEIRO LOEE6 ÊIIIIO

REsPoNsÀvBL PEu ÀoÍENÍrcÀ;Ã''
B,,o i.üÍÉ, a7lo6/2027

.hpi...t..i1.D-qov'br

a râldad.d.!Í ooi uÉ..rn f 'mphss h.d3ul.'t'- bômp@v.6 de suà óLtênlí'Óle nosnsFcr'r6 Dstà's
'nr 'ri'Íl) te'.t €5pe4'v 

^ 
cÜgÔs dP v4ú'ã&
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/AUTUAÇÀC
N'PROC

FI

TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 90 páglnas, eletronicamente nume[adas de 1 a go em

uma via, todas elas já escrituÍadas e servirá como Livro Diário de no 06, Íeferente

período O1lO1l2O21 a 31t1212O21, com encerramento do exeÍcício sociâl em

9111212021, da firma A B )(AVIER TREINAMENTOS'EPP' estabelecida na Rua

dos GUARAS, n.01, LJ 01, EDIF FERNANDO DE A. LOPES' bA TO PONIA dO

Farol, CEP 65077-460, cidade de São Luís, Estado MA, inscÍita no CNPJ' N"

11.669.032/OOo 1-og e registÍada na Junta ComeÍcral do Estado do l\4aranhão

sob o n 021 1017096'14 por despacho de 08/03/2010

São Luís- MA. 1 de Janeiro de 2021

Ananne BerÍos Xavieí
E|llPRESARIA

cPF 917.654.63&00

Cláudle PatrÍoa Manlns Femandes

CONTADORA
cPF 280.355 342-20

cRC- MA 00668&0/0

t



AUTUAÇÃO
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N' PROC

n --47-
Balanço Patrimonial

rccncracto para. C P MARÍ|NS FERNANDES- CONTABILIDADE
L-;riur€sa: A B xÂVIER TREINAMENTOS-EPP - CNPJ: 1 1.669.032/0001{9
: ".ereço R DOS GUARAS . n'01 .EDIF FERNANDO OE A. LOPES, Complêmêmo LJ 01, BaiÍo: PONTA OO FAROL, Cidede: Sào Luis Eslâdô r.'^ r : r

, . /.460 Trlefone: (98) 32273075
, r Éa .11 i0 t70161.1- Data 0B/ú3 2010

Descriçâo 3lt1a2a21

Áf.rrij
contlb I r irr;

a

l
1:1

1.n-.r.01

i ,.r1.01.02

. a1.01.0201

1.',1.03

r .c].03,0.1
.1..03.C1.01

.:
Arivo circdántÊ

u+ôrftildadüf
. .. Êslõii!.

-'i _ .-.1

124.543.S5D

398.442, 1 7t)

,&zs.71D

.r.i-,7.8.23ú,71D
:'.l- 171.230,71D

78.22a. t- 1)

. 39.65C,0fD
, 39.65r.000

3:r 55" 1""
280.5{i1 ,,lit]

260.âà1.4nú
. ?80.5ô1.ÁíiiJ

280 561 i: '

26.14l.lll:)
26.1i l, jii I
33.:6I ',-,ll
38.2§l lflj

l:., , l

1,7 i?jil tr t t

12.119 4A:
l]1! ori(.;

8.246,00C

3.551.32C
' .' . {24.583,95C

i.'t1 0 02 0í.0001

ai,rllit §e*nbt:,.:...$.'
Bâhco do Brasll S/A

CE€t ri

. ,çsd

21.827,2AC

2,411 ,12C
722'.1,
Tlr:r , i

1. l:r I :rri'

5l' r ':i
:1 5:,,r.
4.740,í'lri
.1. / 4i ,1,:!-

1.114 ?",4.

.1 03 01 01 0001

01.05

C1.05.qí . : ...j.
úí.05;gr§r, :r!i-,r:,-:r'r:::'

i.!t1 05 01 01.0001

1.c7 .r.'il ' l:r':: l :,!:i:t:.,

i.i;, (x
'.07.04.Oí
1.c?,úol.o1
1 ''t 0.J 01 01 1001
, i ? n.1 c1 01 !)005

,r I a1 01 0006

"ia21
1.C7.04,21.O1

, !7 04 21 01 0007

I ', r 04 21 01.0002

"-, r)í.21.01.0003

: C1.01:D9,01 . '::t-.r'.'

i, .-,1 0r 03.01.0001

I t1 0r 03.01.0002

t' t. 0r 03 01.0010

,'.Írt.01,0í,§+. :r.trl:i''*a*:i,, i

otiitsüB:É

sêiiir tIillrâit*
lnstalaçôes

Móvers. Ulensílrcs ê Instalações Comorciais

Equrpar.c'llos de Processomenlo dê Dâdos

(-) DQtr-Écrs@s. AirÊÍtEaQ{Êá sr

CI8!íÉt tEd*t Ftd{9h
lnslalaÇóos

Móv€is e Utensilios/instalaço€s

Equrpamcnlo da Proccssamcntos de Dados

Clienlês Divetsos

Cré,rriloB ''. ,iEl'-'' '
Crü(tsr Eúrn Ííriç . i ,.-,i r:.r. âdii fiÉ![*i'§tdi{itri::{n:l}ir!i*l3li:l*iLi,,:rl. i:.1r:,.

Adiântamento de lucíos

i !1.0'1

2.Ci.01.03

* Pê§ivo .! _

P6&o O!§Iaíúê
ir' ' ,ôúrEF§&ii'áE rdtftó:

INSS a Rêcolher

FGTS a Recdher

SaláÍios a Pâgar

,il.!i:i "- ..-r.,'.". - .'
tii:i,f.j.:;. . ..i:. i.i.. .-.

.i:!:?i ,..- - -,-:.'

iil:: _. 
.

r ., ;i. . ,.. r..!.lrr. rr.i'i
..,..,: -l , -.., ..i

28368,l4C

i:fâ:ms, r +c

QüiFe§Ff fi FÊi,i I tii;:,iir.€-ffimfl:.''
't 1 ,'1.c3.03.0008

'1 r-1r 03 03 0010

L01 01.íZ ..,:.
i !1.01.1r.01
: a1 01.17.01.0007

?-a7

2.07 01.-
1.07.01,o1

í1.i7.01,01.01

: .lr a1 01.0001
',:'N

',: ttl Oa C1

:.c7.04.01.03
.t':0í.01.03.0001
:. ': 0q.01.03.0005

395.215.8r C

10.0c0.'.1íl:

í0.000.04..
i0.t0c.0!lc
10.0lll ir I

'r88.98,.3":
188.984,04rC

tEE.984,90c
102.037,14,c

86.837.80C

IRRF â Recolher

Smples a Recolher
gl{BqFpieÉr,. . r. i'.i],..

rhiru @lerçlÉ. ',..

PÍôlabores a Pagar

Fãririqlb thúldá
,.8âÊüd'Râiíiró
-: I c$üi*'9ôúà1,

Capltal Subscrlto de Domlclliados ê ReÊldentes no País

R.a€rvas ' ' ,' ",?H, "' ' -
, R.sÉEg .. .,,. . ......t. . l.:.i . t ::r :{. ---Àríe 

oe rroc" t ,:: .,.:,i.,:. ., '::
Resen/a Legal

Reserva de Lucros a Reallzar

i,

i " I"üâ. 25 dê Írlao de 2022



/AUTUAÇAO ina 85 de :, '
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\
Sêívido.Halanço Patrimonial

r.!r,Í:r3Co Dâra C P MARÍlNS FERNANDES- CONTABILIDADE

Pá9. 85 de ,l!)

aDutrj
I i .Íesa A B X,AVIER TREINAMENTOS-EPP - CNPJ: 1 1.669.032/0001{9 Fortês ContábÍ §.lru
' -:r.r,"Çl, RDOSGUARAS.n'01 ,EDIF FERNANDO DE A LOPES. Complomêíno: LJ01, Bairror PONTA DO FAROL, Cidâdêr SáoLuis, Eslado IL!^.:.ii
- ,'77160. Telefonê: (98) 32273075
'llpFr 2i 101709614 - Dâta: 08/0312010

Descriçâo 31t1r:t2t.1

2.ít7 07., -r- : l;.,.tr,

1.07 0f ,.{íiitrr,..: r.:l

z lr.or,oirii.r 

"i,t

196 2t(r,9 i('
196.23ô.!r!'l
196,23C .r ,l
19íl:r,.'

! rt.) Je Encerranrenlo. 3i/12,/2021
'i r 'r dcAiivoe Passivo: R$ 424.583 95 (Ouatrocentos e Vinte e Ouatro MlQuinhenios ô Oilenla e Três Rears e Noventa e Cinco Centavoij)

i17 07.01.01.0001 Lucos do E)(ercicio em curso

Sâo Luís-MA 31 de Dezembro de 2021

Ar anne Barros Xavier
ET,,IPRESARIA

cPF 917.654.633-00

Cláudia PatÍícia Í\,4artins Fernandes
CONTADORA

cPF 280.355.U2-20
cRc- MA 006688-0/0

- ctÍ. 2a n-r .|a. í|e ?o?2



AUTUAÇ Ão Página 8ir,:"

pêmonstração do Resuttado do Exercício
'' .13',:l! oarar C P |\4ARTINS FERNANDES- CONTABILIDAOE

,r,, Hs:r 
^ 

B /úVIER ÍRElNAlúENTOS€PP - CNPJ. 1 1.669.032/0001{9
l:l- !: 21101/09614 - Dala.OS|O3'201O

, ,,ixÍc,ro R DOS GUARAS . r'01 .EDIF FERNANDO DE A. LOPES, ComplemerÍo: LJ 01. BarrÍo: PONÍA DO FAROL, Cidad€. São Lurs Êsta...!,, l'
.: ;,',160. Teletone: (9B) 32273075
.r'li,'llecrmenlos Todosi Cênkos dê Resullado. Íodos

N" PROC
Ft.

Oescrição

0í101,:0: i

31t12t2021

r il;
I lLr.01

Receila Bruta Operacional

FatuÍarnenlo Prod. Merc. e Serviços
'Jerdas cle Seryiçôs

Deduções da Reoeúa

hnposlos FaturaCos

Simples

Recôita l-íquida

Ctlsto lúeÍcad./Seív /P.odulos Vendidos

Custo dos SeÍviços Prestados

Lucío BÍuto

Dêspesas Opetacionâis

Dêspesas AdminÉúativas

Dêspesas com vendas

Despesas ÍÍrbutáriâs
Resuilado FrnancerÍo

Despesas FrnânceiÍas

Outrâs Despesas

Rês. Anles dâs Pàrlicip4ões e Conldb.

Res. Lhtes lmp,Rehdá ê Conrih. Sociol

Resultado Liqudo do Exeícício

1.6r0.8T,1 ;;
1.619 3lJ ir,,

1 61!i i1 l.l

2119!,,,::

1:rll l

211 O',rl ., I

1 404 0í,,i r. l

762.8ü',J +:
641.98,"45

il l: 2n, ' '

' -''r 
'11

:.1.ú1 ir2

:.::,Lj I (:5

''riiD
,,it:
ír43.0.i

L'i 060
I I 070

07c.01

):í).O2

,40.0J

);r.04
il cn 02

t:1t.Íy;

I10

, t 150

- I :trO

sâo Luís-MA. 31 de Dezcmbío dc 2021

ArLânnc earros Xâvieí
EI,4PRESARIA

cPF 917.654.633-00

Cláudia PalÍicra Ma/lins Fêrnandes

CONTAOORA
cPF 280.355.342-20
cRC- MA 00668&0i O

, t)r.r 2; dê.rao Ce 202:



AUTUA
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Çt@ina li 'r'; '

r.ri) í,is FxpLtcaTlvAS DAs oEMor{sTRAÇÔES CONTABEIS El' 31/íZm2Í
,r(,..., a B xavtER TRETNAMENTOS - EPP - CNPJ: r 1.66S.032/0001-09
lr 21101709614 . Oata: 08/03r2010

.,'.:.(. < DOS GUARÁS . n'C1 .ÉDlF FERNr\NDU DÊ À LOPES. Conrplenrenlo LJ 0l- BarrÍo' PONTA DO FAROL
I :.r (i(r LuÍs. Estado: I\lA CEP 65077460

FI,

Servraoi

,, I - (bntcxlo OperacroÍral
.r.Jf<n A B XAVIER TREINAMENTOS. EPP, emprêsa lndividual, com s€do ê foro na cidadê de São Luiarl\,|a, tendo como objeto soaial Treinamento rrl
,,.)r'a,'lêntr, Í)roÍssionale gerencial TÍalamenlo de dados provedores de serviços dê apllcãçiáo e serviços dê hospêdagem na inlêÍnêt, com àrqui t'''

irr::3ma enr 08,03/202010, mas com inÍoo de ahudades em 24102/20í0.

r : 
-2 Bâse Ce PrêparaÉo e Agesentaçáo dâs DefionstraÇôes Frnânceüas

, tÊ. (rrsrreóes contábêrs do etêrcício Íim em 3111212021 da ÉmpÉse A B XAVIER TREINAI\TENTOS, ÍoÍâí elaborâdas em consonáncrà c(,n à

ri)L.ta,.Jo Técntcâ Gerat(lTc) 10C0alemdosPíncíplosFundâmêntaisdeContablidàdee.iemarsprátrcasemanadasdâlegrslaçãosocretárl.rl,rrIr
,-(lzr runclonal da Empresa é o real (RS) Não houvê Íegslros em rÍoedas estaangerlas que iressem a s€r conveíldas para a mo€da íunc u'l.rl L', :

'r,.i,,r 
pnnc,pal do Balanço PatÍrmonid Íoi elâboraclo ultlizândo-se a classe '1 (Alivo) e a olasse 2(Passrvo c PatnmÔn o Liquido ) do Plano dc .onlt: -

Pràlicas Conlábeis

I - Disponibilidadeg

rinÍpcnde o somatóío dos valores em bâncos. bênr como 6qu|vâlenles, quô rêpíesentâmaêcursos com livrê movlmentaçáo, sem reslriçáo pâLr !!'' {r

', Cliêntes
.. ,.rps a rêael--er são provenienles de vêndâs .,€ sêrviços ê que têm prazo dg íec€bltnênlo do m diâs

Âhvo Nào Crrculantê
, ..c'\iê os lfflos os alrvos não clossítcados corno circulôntes. lnteqram o atÚo nôo circdante desse bálÊnÇo

,, jo C.yn!Ícende os direilos que h:nham por objêto bens corpóreos deslinados a manúenÇão das alivid€des dâ empresa ou êrercidos corn .)jjo
r l: l: filalls,ve cs decoÍrentes de operaçóes que transÍirâm a ela os beneÍÍcios, os risccs e o conuole desses bens

!. r. irtansrt os equ,pênrentos e nstalaçóes demonstrados pelo custo de aquisiÇáo, deduzido da deprecreçáo acunulada câlculada pêlo mélodo lrn...

I Passivo Circulânte
, ,:--.enCe os passivos que atendêm aDs sêguintes crileÍios
r. , r,al- orazos cstabelec dos ou esperedos denlÍo do ciclo operacional da ênlidade.

r, 
'ân, rJranhdos pnmartanrênte para negocEÇàol lenhafll prazos estabelecldos ou Gpêrãdos no ctlío prazo'

, ,r,n lalorês de leÍce Íos ou retenÇôes enr nome dêles

i»fll]êcocs i.abalhrstas Preúdenctánas e AsslstmoaE a Pagar a Curlo Prazo
..1:ir demonstrados pelos valores históricos. acrescidos das conespondentos vâriações monetáÍias e encargos financêiÍos, observando o rêgime cle

' ,molstos FedeÍals
\ l ,Ilrêsâ está no regime de sIMPLES NACIONAL ê contâbiliza os encáÍgos lnbuÉrios pelo regime de coÍnpetência.

i .r, Patíimónio Líquldo
ü .âpilal socialé de RS 10.000,00 tolalmente lntegrãlizado apresentando a seguinte conrposiÇão

^. ànne Bârros Xâvlêr - 100% do CâDilal Soclal

,.iLrstes dê exercícros anteíores

" i,rc6a nuncâ eíetuou âlúste de avaliaçáo patriínonial .

i ,1..0- lnvestimentos em empresas collgâdas e controlâdaa
' ,r ir'esa não parlicrpa do capital social de oulras sociedade

' I.vênlossubsêquêntes
1,,,i.,a,-],)resdeclaíanla,nexrslên0radeíalosc'conrclossubseqrJeatementeàdaladeenceÍramenlodoexerclcloquevenhamaler

r .-r .,r) ÊâÍ:ritonral ou finarceirâ dâ enrpresa ou que possâÍn Frovocer efeitos sobre seÚs rcsultados fi'lturos

Arianne Baríos Xâv er
EIúPRESARIA
cPF 917.654.633 D0

Cláudiâ Pâtricra Nlartins Fêmandês
CONTADORA

cPF 280.355.342-20
CRC- l\,lA 006688-0/0
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CEBTA[IE
Carta de Responsabilidade da Administração

--

instituto

Ariahnê Baros Xaviêr
Titulare adminislradora

AUTUAÇAO
N" PROC

FI

.!:la Palriôia Martins Femandes

rC06688/0-O-lúA CPF:280.355.342-20

: r . Êre!o: Av- Senêdor Vitonno Frêire 1958 Sala 120 , Távola Ce et

r. Sac i u!s-llA CEP 65030015

LreclâráÍros para os devidos Íns. como administradq e responsável legal da empresa A B XAWER TRE NAMENÍOS E?t t

: '.1:9 O32J0001-09, quê as informaçóes relalivas eo período-base 2021, fomecidâs â Vossas Senhonas pere Êscrituração e elaborêçáo das drlmâf.i .i

.rt.irêis.orrigaÉesacêssóriãs,apuraÇáodelribulosêârquivoselelíônicosêxigidospêlafiscâlizaçãofedêrâl,esladual,municipal.trâbalhislaerr.,l-r

.- r.ie.lrgnas.

.rre os conlroles internos adotados pela nosse empresa são de responsabilidade ds adminishação e eslão adequados ao tipo de ativldâde p !"lrl

.'',i não reâlzâmos nenhum lipo de opsíação que possâ sêícongdeÍada ilêgal, hente à legislação vigentê;

r.ti ,. ta)dcs os docur.entos e/ou inÍonnações que goramos e recebemos de nossos fornecedores, encanrinhados para a elaboÍaçáo da escrrl(,a,ia, , ,

,i!,Tals s€rviços contralados, eslâo revestidos de total idoneidede;

,-,' ,, ,rs riÍDrmaÇôês registrâdas no s6tema de gestão e controle rnteÍno, são contÍoladas o vâlidadas com documentação supo(e adeq.rada 3,r,r ", .,'. an â r.êsponsabrlidad€ todo o conteúdo do banco de dâdos € ârquivos êlefônicos gêrâdos

:. ",!i. Ceclarirmos que não etistem quâisqLer fatos ocorndos ro p€riodo base que âÍelam ou possâm âÍelar âs dêmônstrâçóes conlábers .!.r
,r,r,,lade la_ operâc"es dâ empresâ.

1,4". confl.mêmos que não houvê

..!rrl-- cn!olvênCu a adminrstração ou empregâdos em (iargos de responsabilidade ou coníiança;

r ! i-. -.,rvolvêndo terceiÍos que podeÍram ieÍ eíerto mateíral nás demonslÍaÇôes contábers;

f, rL-.jarac oe lers normas ou Íegulamentos culos efêúos deveriam 9er considerados paÍa divulgàçáo nas de,ÍncrnstÍações contábeis, ou mesmo dar ori,ljr..: ,i
' .' . 'r' Jr, !'cáo parà co,rÍ,iqá 'ias p.rssrvàs.
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Análise polos lndices do Belânço Pâ0. irg do a.rll

. i,.b para: C P MARTINS FERNANDES- CoNTABILIDADE
. 

':.n.esô: A B xAvlER TREINAI{ENTOS - EPP - Ci{PJ' 1í.669.03210001-09 NIRE: 2110170961,a- Oáta: 0E/03/20Í0
. ^,r. 12 2021
. ! r^.ô P .os Gusrâs. n'01 .EDIF FERNANDO 0E A. LOPES. Complemento.LJ 0í. Barro: PONTA DO FAROL, Cidâd6: São Luís, Estâdo MA. CEP 65('l7,li

Nome ErpÍessão

L qlkle: CorÍenle c101lc201
398.442 1i I 29.i6914
É â capac da.le i:le ârrâr côm os seus comprírnrssos dê cuío píazo.
ldeal superioÍ a 1

t iquider Geral (c101+c10700y(c2tl +c203)
( 3sB 442 17 i 0 00 )i ( 23.368,14 + 0,00 )

Represênla a capácidade de €mpresa de lidar coín situaçóes onrêrgenciais Íihancairas
ldeal supeíior a 1

Liquidez lmediâta c10101/c201
RepÍesenla â cepacrdade da ampresa de lidar coín siluâÉês emêrgenciêis fnanceires.
ldeal superior a 1

Solvência Geral c1llc201+c2o3)
424.583.95 ( 29 368,1,1 + 0,00 )
Quanla garantaa a enrpresa delém em aüvos lotais, paÍâ pagamonto do lotal de suas divÍlas-

São Luis-MA. 3l de DezembÍo do 2021

Resultôdo

13,57

AUTUAÇÃ o
N' PROC

FI,13,5

2,66

14.4t)

Arianne BarÍos XavleÍ
EMPRESARIÀ
cPF 9í7 654 63300

Cláudia Patri.la Marlins F6.nan.lcs
CONÍADORA

cPF 2ú 355.y2-20
cRG MA 006688-0iO
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TERMO DE ENCERRA|\ilENTO

Contém o presente livro 90 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 90 em
uma via, todas elas iá escrituradas e serviu corno Livro Diário de no 06, reíerente
ao período 01/01/202'l a 3111212021, com encerrarrento do exercício social em
3111212021. da firma A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP. estabelecida na Rua
dos GUARAS, n'01, LJ 0'1, EDIF. FERNANDO DE A. LOPES, bairro Ponta do
Farol, CEP 65077-460, cidade Sâo Luís, Eslado MA, insÇrita no C.N.P.J. No

1 1.669.032/0001-09 e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o

n'2110170961A por despacho de 0810312010.

Sáo Luís- MA. 31 dê Dêzembro .lê

Ariânre Eârros XaviêÍ
ENTJPRESARIA

cPF 917_654.633-00

Cláudiâ Patriciâ Martrhs FeÍnandes
CONTADORÂ

cPF 280 355 342-20
cRC- MA 006688-0/0
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Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Deparlamento Nacional de RegistÍo Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA
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AUTUÁÇÃ o
rv" PROc

Se

:.:r!tiíicamos que o ato da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP consta assinado digitalmente por

TDENT|FTCAÇÃO Dó(S) ASts|NANE(S)

CPF/CNPJ Nome

24035534220 CLAUDIA PATRICIA I\,4ARTINS FEFNANDES

91765463300 ARIANNE BARROS XAVIER

cEÊTlFrco À À'raENrrcÀçÃo Et4 02106/2022 14:06 soB Ne 2022o6a1o27
IRCTOCOLOT 22068-7021 DE 3ll05/2022. NIRE: 21101709614
À E XÀVIER IREINÀMENIOII - EPP

JUCEI{À ÀNSELIIO DIÂs CÀÂIIEIRO I'EES FII.ITO
RrsPoNsÁl'Er- PEI-Á ÂÍrrENtrcÀçÁo

slo LuÍs, 02/06/2022
.Eprês.f!êrl . M . Eov. b!



tlgulEtD 12!7056 - V.sltts.dot l3Slbo96-daab-atE-bd9d_7a95lr?25a3! rcE, oa0/r00637/2021 - .-tr.í moo2o, Dag

TRIBI]NAL DE CONTAS DO MT'NIChIO DO RIO DE JAIIEIRO
Rua Santa Luzia n. 732 - Cenho/RJ

Tels: (021) 382&3520 /9824_g1g0
CNPI 27.532.4%/0001_90

ü

ÂU

Ç"_
-ã

I

l

ATESTAD o DE CAPACIDADE TÉCNICA N9 O 5t2021
'...-_-,-.,

Nos termos do requerimento de atestado de capacidade técnica que deu origem ao
procedimento administrativo nc 40/100.692t2021, no interesse de A B xAvlER
TREINAMENTOS (lNsrlruro CERTAME), cNpJ ne 11.699.0920001.09, com sede na
Rua dos Guarás ne 1 - Loja 01 - EdiÍÍcio Fernando de Aguiar Lopes - ponta do Farol -
sáo Luis/MA, e, após análise dos elementos constantes dos autos do processo nc

401100.49112021 (Art. 25, ll c/c art. 13, Vl da Lei Federat ne 8.666/99 - Vator Rg 5.560,00);

Declaramos para os devidos fins, que a reÍerida empresa Íoi contratada para

ministrar o curso de Licitações e contratos, conforme a Lei Federal ne 14.133/2021 (Nova

Lei de Licitações), com carga horária de 24 (vinte e quatro) horas, nos dias 04 a 07 de
maio de 2021 , na modalidade EAD, com acesso à plataÍorma Zoom, para 05 (cinco)

servidores deste TRIBUNAL de CONTAS;

Tudo realizado de forma satisfatória para este TRTBUNAL DE CONTAS DO

MUNlciPlo Do Rlo DE JANEIRo, cumprindo com as obrigações contratuais assumidas,

não existindo em nossos arquivos, até a presente data, Íatos que desabonem a conduta e

a respeitabilidade dessa empresa.

A presente certidão contém 01 (uma) folha sem emendas ou rasuras, que vai

assinada por mim, secretário-Geral de Administração do Tribunal de contas do Município

do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2021

HELENO CHAVES MONTEIRO
SecÍotário-Geral ds Administraçáo
Maü. 4l1902.107-9 SGA/TCMRJ

Arslnâdo dlgltalmento poÍ: HELENO CHAVES MONTEIRO em 3í/051202í

'ri,
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICÂ

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A B Xavier Treinamentos (lnstituto Certame),

CNPJ 11.669.032/0001-09, ministrou o curso de "Curso de Licitações e Contratos de acordo com a

Lei 14.1,33/2027 (Nova Lei de Licitações)", nos dias 13 ê 15 de setembro 2027, no IEMA de

Açailândia/MA, com carga horária de 24 horas.

40 colaboradores da Prefeitura participaram no evento.

A ementa do curso constitui anexo deste Atestado.

Açailândia/lúA, 21 de outubro de zOZt.

Simone Pereira Carvalho dos Santos

Presidente da Comlssão Central de Licitação

Portaria ns M312021- GAB

PÍefu lturd Munlclpal de Açallândla
Àv qânrâIr'riâ </ô9 pârdr'ê.1â< Nâ.ôê< aF p É< qeô.ílôô Â.rilâh.lir Àr2.âôhãô Rrâ<'l

HffiE

D@rmenro a§sinado ol€uonic€m€nt€ por Slmonr Par.lrà C.rv.lho doa S.nio.,Pr.rld.ni. dâ CCL, em 2ll102021 14:55:58. coníoíÍl€ hoíário
oÍc'al de Erasilia, com tundsmênto no sn. €p, § 10, do Q.AeiELe_g:_êlí19._CAj
A auteoticidsde do docum€nto pode s€r conÍeÍida no all6IlgE/MM&Â9dlêOÍltÂ,EE gey.!ÍlygliClflgl lnloÍmando o código v6ÍlÍ1câdor
00c.986130414338
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EMENTA Módulo l: Entendendo a Nova Lei de Llcitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vígência da Nova Lei. Período de transição e utilização
facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos
dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis
nss 8.666/1993, 70.52o12o2o e 12.462/2071. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para
regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a regulamentação
federal. É possível aplicara nova lei desdejá?As previsões de normatizaçãovia regulamento. o portal
Nacional de Contratação Pública

Módulo ll: lntrodução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização
dos processos licitatórios em geral, Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Existência
de dotação orçamentária sufíciente. pesquisa preliminar de preços. cesta de preços aceitáveis e
normas de pesquisa preliminar de preços. objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços.
Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Valor estimado x valor
máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos.
lmpugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. eualificação Econômico-
Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos
documentos exigidos na Lei ne !4.733/2021. lmpactos da nova lei sobre as ME/Epp. preços
inexequíveis na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do
objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da
execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra formada por
mulheres vítimas de violência doméstÍcâ, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.
Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo
Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade lndustrial (Conmetro). Adjudicação e
homologação: procedimentos e responsa bilidades. Recursos Ad ministrativos. Revogação e Anulação
do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça
e Tribunais de Contas.

Módulo lll: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: aínda existem diferenças essenciais no
procedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa
aberto, fechado e combinados. conceito de bens e serviços comuns e especiais. pregão para
aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de
Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e
responsa bilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência.
Pregão e Concorrência: fase externa.

Prefeltura Munlclpal de Açallândta

.6r
/22'

</hP Pârn',c.1:( Àlr.Âê. .ç P Áq qlô-nnn 
^.â'lan.lii 

i,
Documonto assnado eletronicamente por slmon. Pe.oh. C.rvrlho doE Slntos,P.€sidont ds ccl, em 21l10/2021 14:Ss-sB, conÍoÍmo horáíii)
orici.l d€ Erasllia, clm tundamento no ârr.6., s 10, do Decíêlo no 8.539. dê B dê outubro de 2OlS
A áulenücidade do docuÍnento pode sor conf6dde no site httos:i vww,acaltandia,ma.oóv-bt/vetidador, iníoÍmândo o código verificador:
DOC-9861304r4338
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Módulo lV: Pregão para Registro de preços .-._ __a/
Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro depreços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. caracteríiticas da
licÍtação para registro de preços. Planejamento da contratação e o sRp. Disponibilidade
orçamentária. Procedimento prévio da lntenção de Registro de Preços - lRp. prazo. obrigatoriedade.
Análise pelo gerenciador. consolidação do quantitativo e da pesquisa de preços. lnclusão de
participante após a rRp. órgão gerencÍador, órgão participante e órgão não pariicipante. Ata de
Registro de Preços Vlgência máxima da ata. Alteração quantitativa e qualitaUva do objeto registrado.
Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). os órgãos de controre e a evoúção do
Ínstituto (visão atual). Limites global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o
9'488/2078. Adesão vertical. ldentidade entre o objeto registrado e aquele fornecido ao aderente.

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico preriminar e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação.
Estudo técnico preliminar. Abrangência. Vigência. segundo a normâ, o ETp não é obrigatório quando?
Visão geral dos elementos constituttvos do ETp. eual a melhor forma de elaLorar um ETp?
Metodologia sugerida: 3 eixos constitutivos. Eixo 1: eÍxo da necessidade. Eixo 2: eixo das soluções.
Eixo 3: eixo da solução. euestões específicas relacionadas ao levantamento de mercado,
especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços executêdos nos contratos de DEMo,
quantidade compatível, parcelamento etc. v: práticâ de elaboração de ETp e sistemaETp Digital.
Mapa de riscos. conteúdo mínimo do Termo de Referência. Declaração do objeto. Fundamentação
da contratação Descrição da solução como um todo. Requisitos da contratação. Modelo de execução
do objeto. Modelo de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento. Forma de seleção do
fornecedor. critérios de seleção do fornecedor. Estimativa de preços e preços referenciais.
Adequação orçamentária.

Módulo Vl: Como fazer pesquisa preliminar de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços
aceitáveis. Cautelas na cotação de preços. euando usar a média, a mediana e o menor preço.
Fazendo pesquisa a partir do painel de preços do comprasnet. outras opções pagas e gratuitas de
pesquisa de preços. consultas ao Mural de contratos do sAcop. preços na pandemia, como
pesquisar? Simulações práticas de pesquÍsas preliminares de preços.

Módulo Vll: Dlspensa de licitação (art. 75 da Nova Lei de Licitações)

Dispensa em função do valor. os novos limites da Lei ne 74.133/2021. Níveis de aferição do
fracionamento nas dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veículos
automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Dispensa nos casos de licitação

Prefeiturd Munlclpal de Açailândla

Oocurnonlo assinado etelrontcsment€ por Slmono
oficialds BÍâsíliã, com Íundamento no sí.6., s 10,
A aulonticidâde do documento pode seÍ conÍsridâ
ooc-98613M14338

P€.€ira C.wâlho dos Santos,pÍgtidente da CCL, em 21t1OI2OZ1 .t 
4 t55:SB, conÍorm€ horário

do Dec.êlo no 6.539 de I de outubro de 20i5.
no site htr,qi//www-âcailandia.ma.oov.br/vatidâdoí, infoÍmândo o código veÍiÍcador:
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deserta ou fracassada. Dispensa nos casos de emergência ou de calamidade pública. Dispensa para
aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a
Administração Pública e que tenham sÍdo criados para esse fim específico.

Módulo Vlll: lnexigibilidade de licitação (art. 74 da Nova Lei de Ltcitações)

A inviabilidade de competíção como pressuposto geral. Hipóteses dos incisos como situações
meramente exemplificatívas. Contratação de fornecedor e prestador de serviços exclusivo. O
problema dos atestados. Abastecimento de água e coleta de esgoto. Compra de livros, revistâs e
jornais. Serviços técnicos especializados: observância da singularidade do objeto e da notórra
especialização. O que muda com a nova lei? Contratos de prestação de serviços, avaliação de imóveis,
consultoria, assessoria jurídica, serviços contábeis etc. Locação ou compra de imóveis na Nova Lei de
Licitações. Contratação de professores, conferencistas ou instrutores, diretamente ou por intermédio
de empresas. ProfissÍonal artístico consagrado: insubsistência de cartas de exclusividade com
especificação de dias e locais específicos. Pertinência da escolha do profissional em relação à
natureza e porte do evento e razoabilidade do valor da contratação. Hipóteses de aplicação:
contratação dos correios para serviços abrangidos pelo monopólio postal. lnexigibilidade por
credenciamento. (lm)possibilidade de contratação de telefonia por inexigibilidade de licÍtação.

Módulo lX: O procedimento de contratação direta (art.72 da Nova Lei de Ucltações)

Documento de formalização de demanda. Justíficativa da necessidade da contratação de serviço
terceirizado, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. euantidade de serviço a ser
contratada. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços. Estudos técnicos
preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa preliminar de preços. Termo de
referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETp. Afinal, o órgão deve ou não
comprar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos, Termo de Referência, projeto Básico ou
Projeto Executivo. Papel e importância de cada artefato de contratação. como fazer pesquisã
preliminar de preços, O que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e cestê de preços aceitáveis. Cautelas
na cotação de preços. O parecer jurídico é obrÍgatórro nos processos de contratação díreta? Previsão
de dotação orçamentária. Exigências de habilitação aplicadas ao processo de contratação direta.
Razão da escolha do contratado. Justificativa de preço. Autorização da autoridade competente.
Publicidade no processo de contratação direta. O Sítio Eletrônico Oficial.

Módulo X: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigêncÍa dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de
empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias.
Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante
remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato
e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança

Prefeltura Munlclpal de Açallândla
,c rl5( Àli.Ãô. aEO ÂE ozn aÍtô 
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bancária. Hipóteses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na
aplicação de multas, Momentos de exigência e de devorução da garantia. Execução do contrato:
regimes de execução. subcontratação permitida. vedação da subcontratação toial e da parcela
prÍncipal do objeto. Documentos a exígir da subcontratâda.

Módulo Xl: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e
compensação Íinanceira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco
inicial de contagem e concessão automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-
repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumos
no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro,
recomposição de preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior,
fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. participação nos
lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de prevÍsão no edital ou contrato. comprovação da
vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de
prazo- Prorrogação e contratação direta.

Módulo Xll: Sanções admÍnistrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de
inidoneidade. Quem determina a abertura do processo de apenação? euem é a autoridade
responsável por aplicar tais sanções? como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e
cuidados na notificação. lntegração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei no 12.g46/2013l e fraudes
nos contratos: processo administrativo com singularidades.

Prefêitura Municlpal de Açatlândla
Sântâ I Í7iâ (/na D. rõrê.lr< Nâ.Ãêc aF P 6§ C?ô-ôôô À..i1 n.liâ [rrrâhhâ^ A.

Documênio âssinado oletronic€ment€ por slmons Porolrâ carv.lhodos ssntos.Pre6tdents da ccL, em 21ll0/2021 Í4:55158, confoÍme horáÍiooÍcialdê Brasllia, clm ÍundBmonto no aít. 60, s to, do Decreio nc 8.539. dê I de orrlubío de 2O1a
A âutonticidade do docum€nto pode ser coníeíida no site trnosliwwwicairaniiãããiãiI ãllãão., inÍomando o ódigo v€nficadoÍ:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

coMtssÃo PERMANENTE DE LtCtrAçÃo

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Atesto, para os devidos fins, que a empresa A, B. Xavier Treinamentos
(lnstituto certame), CNPJ I 1 .669.o32loool -09" ofereceu satisfatoriamenre
a este órgão o curso "Licitações e contratos conforme a Lei n" 14.133/2021
(Nova Lei de Licitações)", com carga-horária de 30 horas, realizado nesta
cidade, no auditório da Associação comercial (ACIACCA), nos dias 05 a
09 dejulho de2021.

40 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.

Canaã dos Carajás (PA), 09 julho de 2021.

Dougl Santana
Presid

Port.
CPL
2O.GP

Rua Tancredo Neves, s/n, Canaã dos Carajás- pA, 68537_000
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São Luís (MA), l7 de maio de 2021.

De: Arianne Banos Xavier
Diretora do Instituto Certame

À Conissão Permatrente de Licitação
Canaã dos Carajás/PA

PROPOSTA DE CI'RSO FECHADO

Licitações e Contratos de acordo com aLei 14.13312021§ova Lei de Licitações)

Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administr-ativos. Membros de
Comissões de Licitação e de áreas correlatas. Pregoeiros e membros da equipe de apoio. Profissionais da área de
Administração Pública, Gestores, Coniadores, Assessores Juridicos, Engeúeiros etc. Auditores e sewidores de
órgãos de Controle Intemo. Supervisores e gerentes de empresas fomecedoras do setor público etc.

Total: 30 horas

- Licitações e Contratos de acordo con a Leí 14.l33l2l2l (Nova Lei de Licitações).

Além da carga-horária, os certificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75oá de presença

Módulo I: Entendendo a Nova Lel de Licitações

Contoxto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa. Prazo
limite para adoção da Nova Lei. O quc acontece com os contmtos celebrados nos dois primeiros anos de vigência
da Nova Lei? Considerações gerais e comparaçeo sucinta com as Leis n's E.666/1993,10-52012020 e 12.4621201l.
Ambito de aplicação. Edigão de atos rormativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de errtes
subnaciouais utilizaÍem a regularnetrtação fedcÍal. É possivel aplicar a nova lei desde já? As previsões de
normatização via regulamento. O Portal Nacional de Conhatação Pública

Módulo II: Introdução às llcitações segundo s Novâ L,€l

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos
licitatórios sm geÍal. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Existência de dotação orçamenrária
suficiente. Pesquisa preliminaÍ de preços. Cesta de preços acoitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços.
Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronizaçào e indicação de marcas. Exigência
de amostras. O Edital. Valor estimado x valor máximo: existe difercnsa? Publicação do ato convocatório: veiculos

A B Xayicr Trsinamentos EPP. CNPJ I r.669.032/000r-09. Forc: (98) 8E93-3075. Fax: (9E) 3227-3075.
E-mail: contato@institutocertsme.com.br Sitet www.institutocertrme.com.br
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de publicaçâo e interegnos. Impugnaçâo do Editâl pclo cidadão e peto lioitante. Habilitação Jurídica. eualificaçãoEconômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documetrtos que nunca podem ser dispensados. Nouoa àoau11"nto,
exigidos na Lci no 14.133/2021. Impactos da nova lei sobre as-ME/EPP. ireços inexeq;íveis na contrataçao a" oU-",
serviços e na aquisição de bens. Novidade na dcfiDição do objeto. A utilizaçào de meode obra, materiais, tecnol,ogias
e matérias-primas existentes no local.da execuçâo, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de
mão-de-obra formada por mulheres vitimas de violência domestica, óu empregados oriundós ou egressos dã sistemaprisional Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto porinstinrição credencãda pelo Conselho
Nacional de Metrologia, Normalizaçâo e eualidade lndusúd (Conmetro). Adiudicação e íomoloca, -
procedimentos . ,"rpo-nr"bitidud"r. Recursos Administrativos. R"r"g";;;1";i;;il'ij o"r"i"rri"iijffii'u;,,;,.1.
Jurisprudência do srF, srJ, Trib,nais Regionais Federais, Tribunais dJ Justiça e Tribunais de 

'conras.

Módulo III: O Prcgão e o Concorrêncla na Novâ Lel de Llcltações 
-%

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x ConcorÍência: ainda existem diferenças essenciais no proc"didrcpto?-
Entendendo o Pregão e I Concorrência. Múltiplas configurações e modos de dispúta aberto, fechado e comUinaàôs, ._ .,.-
Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase
PrepaiatóÍia. Termo de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoiiro, equipe de apoio e agentes de
compras; atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administradvã. Contoidó minimo do iermo de
Referência. Pregão e ConcorÍência: fase extema.

Módulo IV: Pregão para Reglstro de Preços

Fundameoto legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro de preços. Hipóteses
de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Caracteristicas da licitaçã-o pa.u r"gisi.o de preços.
Planejamento da contratação e o SRP. Disponibilidade oçamentária. Procedimento právio da Inteãção de Registro
de Preços - IRP. Prazo. Obrigatoriedade. Análise pelo gerenciador. Consolidação dà quantitativo e'da pesquisa de
preços lnclusão de particiPante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participánte. Ata de
Registro de Preços. Vigência máxima da atâ. Altçração quantitativa e qualitátiva do objeto registrado. Adesões de
óreãos/entidades não participantes (caÍonas). Os órgãos de controle e a evolução do insiituto liisao atual). Limites
global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o 9.488/2018. Adesão vertical. ldentidaáe entrç o
objeto registrado e aquele fomecido ao aderente.

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico prelimlnar e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação. Estudo técnico
preliminar' Abrangência. Vigência. Segundo a norma, o ETP não é obrigatório quando? Visão geral dos elementos
constitutivos do ETP. Qual a melhor forma de elaborar um ETP? Metodologia súgerida; 3 eixoJconstitutivos. Eixo
[: eixo da necessidade. Eixo 2: eixo das sotuções. Eixo 3: eixo da solução. Questões específicas relacionadas ao
levantamento de mercado, especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços exeiutados tros contrâtos de
DEMO, quantidade comPativel, Parcelamento etc. V: Pútica de elaboração de ETP e Sistema ETP Digitat. Mapa
de riscos. Conteúdo minimo do Tenno de Referência. Declaração do Objeto. Fuodamentação da õntratação.
Descrição da solução como um todo. Requisitos da contÍatação. Modelo de éxecução do objetó. Modelo de gesrão
do contrato e cÍitérios de medição e pagamento. Forma de seleção do fomecedor. Critérios de seleçào do fomjedor.
Estimativa de preços e preços referenciais. Adçquação orçamentária.

Módulo VI: CoÍro fazer pesquisa preliminrr de prcços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáyeis. Cautelas
na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor pÍeço. Fazendo pesquisa a paíir do painel de
Preços do Comprasaet. Outras opções pagas e gratuitas de pesquisa de preços. Consúttasao Murat dç ContÍatos do
sAcoP. Preços na pandernia, como pesquisar? simulações práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo VII: Dispensa de licitação (art.75 dr Noya Lei de Llcitações)

Dispensa em função do valor. Os novos limites da Lei f 14.133t2021. Niveis de aferição do fracionamento nas
dispensas em.função do valor. Â questão dos sewiços de manutençâo de veiculos automotores de propriedade do
órgão ou entidade conEatante. Dispensa nos casos de licitação desena ou fracassada. Dispensa nos casos de
emergência ou de calamidade pública. Dispensa para aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão
ou entidade que integem a Administração Pública e que teúam sido criados para esse fim espeiifico.

Módulo YIII: Inexigibllldode de llcltsçío (cÉ.74 do Novs Lel de Ltcltsções)

A inviabilidade de competição como pressuposto geral. Hipóteses dos incisos como situações meramente
exemplificativas. Contratação de fomecedor e prcstador de serviços exclusivo. O problema dos atestados.
Abastecimento de água e coleta de esgoto. Compra de livros, revistas e jornais, Serviços técnicos especializados:
obsçrvância da singularidade do objeto e da notória especialização. O que muda com a nova lçi? Contratos de
prestação de serviços, avaliação de imóveis, consultoria, assessoria juridica, serviços contábeis etc. Locação ou

À B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ I r.669.032/0001-09. Fone: (98) Bt93-3075. Fax: (9E) 3227-30?5,
E-mail: contato@lnstitutoceraame.com.br Slae: www.institutocertame.com.br
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compra de imóveis ra Nova Lei de Licitações. Contratação de professores, couforencistas ou instrutores, diretamcnte
ou por intermédio de empresas. Profissional artístico consagrado: insubsistência de cartas de excluúvidade com
especificaçâo de.dias e locais específicos. Pertinência da escotha do profrssional em rclação à natuez, . porte 6-o- -- -.
evento e razoabilidade do valor da contÍataçeo. Hipóteses de aplicàçâo: conhatâção dos correios para iervicos., ^ . -abrangidos pelo monopólio postal. tnexigibilidade por credenciamànto. (tm)po;sibitidade de contrapçà§'[!' '''- ''' i:
telefonia por inexigibilidade de licitagão. I r O
Módulo IX: O procedimento de cootrataçio dlreta (8rt. Z2 da Nova Lei de Licitaçôes) P
Documento de formalização tle demanda. Justificativa da necessidarle da conkatação de serviço terceiriqado,
considerando o Plalejamento Estratégiço, se foÍ o caso, Quautidade de scrviço a ser contratada. Preúsào dç data e'tr- --" '
que deve ser iniciada a pÍestação dos serviços. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR).
Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do iTp.
Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos, Termo de Referência, projeto
Básico ou Projeto Executivo. PaPel e importância de cada artefato de conh*atação. Como fazer pesquisa preliminar
de preços. O que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e c€sta de pÍeços aceitiáveis. cautelas na cótaçào djpreços. O
parecrcrjurídico é obrigatório nos processos de contratrBção diÍeta? PÍpvisão de dohção orçamentária. Exigên;ias de
habilitação aplicadas ao processo de contratação dircta. Razão da escotha do conkatado. Justificativa de preço.
Autorização da autoridad€ competente. Publicidade no processo de cortÍatação direta. O Síüo Eletrônico Ofi;ial.
Módulo X: Mudanças essenclals nos conEstos admlnlstratlvos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contÍato pela nota de empenho.
Formalização dos contratos; instrumentos de confatação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de
refeÉncia, ao edital e ao conEato. Convocação de licitante remanescente aa Nova Lei de Licitagões. Eficácia do
contmto: marco de inicio. Vigência do contrato e gaÍantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: cauçâo,
seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de pÍeferência
na aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contÍato: regimes de
execução. Subcontratação peÍmitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Documentos
a exigir da subcontratada.

Módulo XI: Alterações cotrtmtuais

Casos de modificação contÍatual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação
financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contag€m e
concessão automátiça (de oÍicio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-r€pactuação: serviços com dedicação
exclusiva de mão-do-obÍ8. Como repaÇtuar serviços e insumos no mesmo conEato? Repactuação e preclusão lógica.
Reequitibrio econômico-financeiro, recomposição de preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária. Caso
fortuito, força maior, fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. PaÍticipâçâo
nos lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contmto. Comprovação da vantagem tra
prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vcdações de pmrrogação de prazo. Prorrogação c contratação
direta.

Módulo XII: Sanções admlnistrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade.
Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções?
Como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei
Anticonupção (Lei a" 12.84612013) e ftaudes nos contratos: processo administrativo com singularidades.

- Prof. Msc, Nilo Cruz Neto,

DoutoÍando em Políticas Públicas pelo lnstituto Univ€rsitário de Lisboa (ISCTE-ILL), €m PoÍtugal. Mestre €m
Politicas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas peto ISCTE-IUL
(Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pósgraduado em Direito Consütucional, Administrativo e
TributáLrio pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Auditor Federal de Finanças e Controle dâ Controladoria4eral da União. Auditor extemo e independente
(QTG/CNAVCFC). Administrador, Contador e Economista.

Conclüu o curso de formação executivâ sobr€ "Melhores práticas em contratação pública" na Universidade de
Roma II (Univers ità degli Studi di Roma Tor Vergata,Itâlia), com incuÍsõ€s à Consip (Central de Compras do

A B Xavier Treinsmentos EPP. CNPJ I1.669.032/000r-09, Fonc: (98) 8893-3075. F8x: (98) 3227-3075.
E-mâil: conasto@institutocertame.com.br Siae: www.institutoceÍtsme.com.br
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Govemo da Iüilia) e à Áutorità Nazionale Ánticornaione daquele pais, como parte do Ciclo Intemacional de
Desenvolvimento de Executivos da Adminisnação Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de
AdministÍação Pública (ENAP, do Ministério da Economia), onde também atua como lrofessor.
Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (JFMA), da Universidade EsLácio de Sá, da Unidade
de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), e da Faculdade JK (DF); e como instÍutor da Escola de Administração
Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Govemo do Maraúão (EGMA), da Escola
Superior do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos
Municipios do Estado do Maraúão (FAMEM).

Ministra cuÍsos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Conhole Intemo Govemamental, Conhole Social, Gestão
Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabitidade Fiscat, Licitações e Contratos AdministÍativos, tendo
formado mais de 4.000 pregoeiÍos por todo o Brasil.

Autor do livro Contabilidade Avangada (ISBN n' 9788590657903). Responsível pelo sítio www.lrf.com.br. É
membro do IBRACON - lnstituto dos Auditores Independentes do Brasil. Membro asiociado à ABOP - Associação
Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito Tributário.

Velor por
prrdclptnte

Pú0!rto
P.reürto Invectlnento

Llcltações e Contratos de rcordo com a
I,E1l4,l33l202l §ova kl de Licttações)

n
+

0E cortesias

TOTAL

O Investimento inclui:
- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;

- Apostila impressa contendo a legislação e a apresentação do professor;

- Insumos de prevenção ao Covid-I9 (máscaras e álcool70.INPM);
- Certificado.

i é7
á?é

,,/

05 a 09 de julho de 2021 . Das 08:30h às I l:30h; Das l4:00h às l7:00h. Em Canaã dos Carajás/pA

Espago sob responsabilidade do Contratante, assim como equipamentos necessá,rios à realização do curso (Data
show, e, se for o caso, microfone, operador de áudio, sonorização, etc).

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento. Não
haverá restihrigão ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo
devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cujainscriçãojá tenha sido paga, se a comunicação de desistência
ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a dwolução imediata de 80% do valor pago, sendo 200Á devido
ao Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas adminisfativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 60 dia que antecede ao início do curso, caso em
que haverá imediata e integral devolugão do valor da inscrição paga.

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 1r,669.032/000r-09, Rone: (98) E893-3075. For: (98) 3227-3075.
E-mail: contato@institutocertame.com.br §ite: www.institutoceÉame.com.br
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No caso de cancelamentos e transferências qur-ocoÍrdm por parte do Iastituto CeÍame, que impossibilitem a
paÍticipação no evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso a turmâ não alcànce o número
mínimo de Participantes, o lnstituto Certame reserva-se ao direito ãe cancelar este curso e devolver imediata e
integralmente o valor das inscrições pagas.

A conhatação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do ârt.
25 (lnexigibilidade de Licitação), II, da Lei n 8.66611993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para miniskar cursos
de treinamento ou aperfeigoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação de cuÍsos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibitidade de licitação
previstâ no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n. 8.66611993.

@ecisão TCU no 439/1998 - plenárto).

Depósito em conta corrente ou transferência bancária até 30 dias corridos após entrega da Nota Fiscal

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei
n' 8.666, de 2l de junho de 1993, pessoas nah-uais e jurídicas para ministrar cursos fechados para
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cuÍsos abertos.

(Orientação Normativa AGU n" 18). tl-lTU àC irCr

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8

PIX I 1.669.032i0001-09.

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS Epp

CNPJ I r.669.032/0001-09.

Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, n'01, Gleba B, Ed. Femando de Aguiar Lopes; Loja l; ponta do Farol. são Luís -
MA. CEP: 65077-460.

Inscrição estadual: Isento

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profrssional,
conforme o previsto no art. 39, §2", I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n" 9.394/1996), e nos arts. l", I e 3.
Decreto Federal n' 5.15412004.

Esta proposta é válida por 30 dias.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente, Arianne Barros Xavier.
Diretora do Instituto CERTAME

CPF: 9r7,654.633-00

A B xavier Treinamentos EPP, CNPJ 11,669.032/0001-09. Fon€: (9E) 8tg3-307s, Fax: (98) 3227-3075,
E-mail: contato@institutocertrme.com.br Site: vnvw.institutoceÍtame.com.br
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PREFEITURA MUNICTPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO
<ll
.é-

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
Atesto' para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos
(lnstituto certame), CNPJ I I .669.032/0001 -09, ofereceu satisfatoriamente
a este órgão o curso "Licitações e contratos conforme a Lei n" 14.133/2021
(Nova Lei de Licitações)", com carga-horária cle 30 horas, realizado nesta

cidade, no auditório da Associação Comercial (ACIACCA), nos dias 05 a
09 dejulho de202l.

40 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.

Canaà dos Carajás (PA), 09 julho de 2021.

Doug Santana
Presid e CPL

Port. /2 2O-GP

Rua Tancredo Neves, s/n, Canaã dos Carajás - pA, 69537-000
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São Luís (MA), l7 de maio de 2021

De: Arianne Banos Xavier
Diretora do Instituto Certame

À Comissão Permanente de Licltação
Canaã dos Carajás/PA

/AU-ii-rAÇAr

PROPOSTA DE CUR§O FECHADO

,t ír'
É

Licitações e Contratos de acordo com aLei 14.13312021(Nova Lei de Licitações)

Agentes Públicos que possuam responsabilidades sobre licitagões e contratos adminishativos. Membros de
Comissões de Licitação e de áreas correlatas. Pregoeiros e membros da equipe de apoio. Profissionais da área de
Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engeúeiros e!c. Auditores e servidores de
órgãos de Controle Interno. Supervisores e gerentes de empresas fomecedoras do setor público etc.

Total: 30 horas.

- Licitações e Contratos de acordo comaLei l4.l33l2o2l §ova Lei de Licitações).

Além da carga-horária, os ceÍificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no minimo, 75% de presença

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Loi. Vigência da Nova Lei. Período de tÍansição e utilização facultativa. Prazo
limite para adoção da Nova Lei, O qu€ acontece com os contratos cclebrados nos dois primeiros anos de vigência
da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis n's E.666/ 1993,10.520/2020 e 12.4621201l.
Ambito de apticação. Edição de atos normativos para regulamentaçào da Nova Lei. Possibilidade de entes
subnacionais utilizârem a regulamentação fçderal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de
normatização via regutamento. O Portal Nacional de Contratação Públiça

Módulo II: Intloduçõo às licltações segundo I Novs Lel

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos
licitatórios em gerâ|. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Existência de dotação orçamentária
suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços.
Objetos da licitaçãor alienações, compras, obras e serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência
de amostras. O Edital. Vator estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato qonvocatório: veículos

A B Xgvier Treinamcntos EPP, CNPJ I r.669,032/0001-09. Fone: (9E) E893-3075. Fax: (9E) 3227-3075.
E-mail: contato@instilutocertrme.com.br Site: www.insaitutocertrme.com.br
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de Publicação e inleregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Júdica. eualificaçào
Econômico-Financeira. QualiÍicação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispenóados. Novos àocumentos
exigidosnaLeino14.133/2021.Impactosdanovaleisobreas'ME/EPP.iregosinexequíveisnaconpatação;;;úr,
serviços e na aquisição de bens. Novidade na defrnição do objeto. A utilizaçáo de mão'de obra, materiais, ,.ÃLgi*
e matérias-primas existentes no local_da execução, conservação e operaçáo do bem, serviço ou obra. Exigência de
mão-de-obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, õu empregados oriundós ou egressos dã sistema
prisional. Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto ior'instituição credenciãda pelo óonselho
Nacional de Metrologia, Normalizanão e e,,alidade Industrial (conmetroy. Á ludicação " Lorototaçao,
procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Rêvogaçâo e Anulaião do processo ticiáório.
Jurisprudência do srF, srJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais d; Justiça e Tribunais de'contas.

Módulo III: 0 Pregão e a Concorrêncla n8 Nova Lei de Llcltações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Conconência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento?
Entendeodo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e Ímdos de disputa aberto, fechado e combinados.
Conccito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase
pr€paratóÍia. Termo de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipc de apoio e agentes j6'--
compÍas: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteudó mínimo ao f:ermd de
Referência. Pregão e Conoorrência: fase extemâ. ,, il-j'i.Jt,iir'\\
Módulo IV: Pregão para Reglstro de Preços i' ' , . ,+, 

_

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registÍo de preços. Hihgteses .ã/,
de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de ticitação. Características da licitação para rágisto de lhao".
Planejamento da conhatação e o SRP. Disponibilidadc orçamentária. Procedimento prévio da Intençao de Regi:ho- --,.--'
de Preços - IRP. Prazo. Obrigatoriedade. Análise pelo gerenciador. Consolidação dá quantitativo e'da pesquiia de
preços. Inclusão de participante após a IRP. Órgão gerenciarlor, órgão participante e órgão não participárt.. etu d"
Registro de Preços. Vigência miíxima da ata. Alteração quantirativa e qualitativa do objeto registrado. A6esões de
órgãos/entidades não participantes (caronas). Os órgãos de contÍole e a evolução do insiituto lvisao atual). Limitos
global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o 9.4E8/20I8. Adesão vçrtical. Identidaáe entrç o
objeto registado e aquele fomeoido ao aderente.

Módulo V: Elaboraçiio do Estudo Técnlco Prellminar e do Tcrmo de Referêncla

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação. Estudo técnico
preliminar. Abrangência. Vigência. Segundo a norma, o ETP não é obrigatório quaodo? Visão geral dos elementos
constitutivos do ETP. Qual a melhor forma de elaborar um ETP? Metodologia sugerida: 3 eixos constitutivos, Eixo
l: eixo da nscessidade. Eixo 2: eixo das soluções. Eixo 3: eixo da solução. Quéstões específicas relacionadas ao
levantameÍrto de mercado, especificação Íestritiva, mínimo de 03 anos de serviços exeiutados tros contatos de
DEMO, quantidade compatível, parcelamento etc. V: Prática de €laboração de ETP e Sistema ETP Digital. Mapa
de riscos. Conteúdo mínimo do Termo de Referêrcia. Declaração do Objeto. Fundamsntação rb óntratação.
Descrição da solução como um todo. Requisitos da contratação. Modelo de execução do objetó. Modelo de gestão
do contrato e critéÍios de medição e pagamento. Forma de seleção do fomecedor. Critérios deseleção do fomeiedor.
Estimativa de preços e preços referenciais, Adequação orçamentária.

Módulo VI: Como fazer pesquisâ preliminsr de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência, Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas
na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo pesquisa a partir do Painel de
Preços do Comprasnot. Outras opções pagas ç gratuitas dç pesquisa de preços. Consulras ao Muial de Contratos do
sACoP. Preços na paudeinia, corno pesquisar? simulações práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo VII: Dispetrs& de licltaçlo (arr, 75 ds Noya Lel de Licitsções)

Dispensa em função do valor. Os novos limites da Lei n' 14.13312021. Niveis de aferição do fracionamento nas
dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veículos âutomotores de propriedade do
órgão ou entidade contratante. Dispensâ ros casos de ticitação deserta ou fracassada. Dispensá nós casos de
emergência ou de calamidade pública. Dispensa para aquisição de bens produzidos ou sewiços prestados por órgão
ou entidade que integrem a AdministÍação Pública e que teúam sido criados para esse fim específiço.

Módulo VUI: Inexlgibi[dade de llcitação (art.74 da Nova Lel de Licltações)

A inviabilidade de comPetição como pressuposto geÍa[. Hipóteses dos incisos como situações meramente
exemplificativas, Contratação de fomecedor e pÍestador de serviços exclusivo. O problema dos atestados.
Abasteçimento de água e coleta de esgoto, Compra de livros, revistas e jomais. Serviçoi técnicos especializados:
ob§ervânçia da singularidade do objeto e da notória especialização. O que muda com a nova lei? ôontratos de
prestação de serviços, avaliação de imóveis, consultoria, assessoria jurídica, serviços contábeis etc. Locação ou

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ I r,669.032/000r-09. Fone: (98) 8E93-3075. Fax: (98) 3227-3075.
E-msil: contato@instltütocert8me.com.br Site: www.instituaocertame.com.br
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compÍa de imóveis na Nova Lei de Licitaçõcs. Coltatação de professores, conferencistas ou instrutoÍes, diretamente
ou por intermédio de €mpresas. Profissional srtístico consagrsdo: insubsistência de cartas de exclusividade 

"omespecificação d€ dias e locais específicos. Pertinência da escôha do profissional em relação à n"tur"r" e pàrt" do
evento e razoabilidade do valor dâ contratação. Hipóteses de aplicàgão: contratação dos correios pan serviços
abrangidos pelo monopólio postal. Inexigibilidade por credeniiamenlo. (Im)po;sibilidade de c;ntratação de
telefonia por inexigibilidade de licitação . --i I,. : ,i.
Módulo IX: O procedimento d€ contratação direto (aÉ,72 da Nova Lct de Licltações)

Docunento de formalização de demanda. Justificativa da nccessidade da cortratação de seniço terceÁzÃdg, k- 
,considçrando o Planejamento Estrategico, sc for o caso. Quantidade de serviço a ser contratada, Previsâo de ddta em

que deve ser iniciada a prestação dos serviços. Estudos técÍlicos preliminares (ETP). Gerenciamento de Íiscos (GR» -----l
Pesquisa Preliminar de Preços. TeÍmo de referêrçia (TR). Questões sensiveis relacionadas à elaboração do iTp.
Afinal, o órgão deve ou não comPrar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos, Termo de Referência, projeto
Básico ou Projeto Executivo. Papel e importância de cada aÍefato de co;tratação. Como fazer pesquisa preliminar
de preços. O que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e c€sta de preços aceittiveis. Cautelas na càtaçào de p.eços. o
parecerjuridico é obrigatório nos pÍocessos de contratação direta? Previsão de dotaçào orçamen!ária. Exigtncias de
habilitação aplicadas ao processo de contratâção direta. Razão da escolha do contratado. Justificativa-de preço.
Autorizaçâo da autoridade competente. Publicidade no processo de contratação dheta. O Sítio Eletrônico Ofi;iat.
Módulo X: Mudanças essetrclrls nos contrutos sdmlnlstrâtlvos.

Eficácia e vigência dos contratos. Cortrato verbal. Casos de substituição do contrato pela notâ de empenio.
Formalização dos contratos: instrumeltos de conratsção e cláusulas obrigatórias. CláusuÉs comuns ao temo de
refeÉncia, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante Íemanesc€ntE na Nova L€i de Licitações. Eficácia do
contÍato; marco de início. Vigência do contrato e gaÍantia do produto, serviço ou obras, Garantia contrutual: cauçào,
seguro'garantia ou Íiança bancária. Hipóteses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferênçia
na aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: iegimes rJe
execução. SubcontÍatação peÍmitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Documentos
a exigir da subcontratada.

Módulo XI: Alterações contratusis

Casos de modificação contratual viâ aditamento e via apostila. Diferença enke correção monetária e compensação
financeira. Reajuste de preços: previsão editalicia, adoção de indice pertinente, marco inicial de contagem e
concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação; serviços com dedicação
exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar sewiços e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica.
Reequilibrio econômico-financeiro, recomposição de preços, realiúamento ou revisão: álea extraordinária. Õaso
fortuito, força maior, fato do príncipe, aumento do tributos. Variação no preço dos pÍodutos do contrato. ParticipaçAo
nos lucros, Pronogação de prazo: necessidade de previsão no editat ou contrato. Comprcvação da vantagim na
prorrogaçào e a ospscificidade dos serviços contíuuos. Vedações de prorrogação de prazo. ProrÍogação e contratação
direta.

Módulo XII: Ssnções admlnlstrâtivas

Sançôes administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade.
Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções?
Como instruir o pÍocesso? Necessidade de defesa prévia e cuidados na notiflrcação. Integraçào da NLL com a Lei
Anticorrupção (Lei n' 12.84612013) e fiaudes nos contratos; processo administrativo com singularidades.

- Prof. Msc, Nilo Cruz Neto,

Doutorando em Politisas Públicas pelo Instituto UniversitráLrio de Lisboa (ISCTE-IUL), em Portugal. Mestre em
Politicas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políhcas Públicas pelo ISCTE-IUL
(Advanced Postgraduate Diploma in Public Poicy). Pós-graduado €m Direito Constitucional, Administrativo e
TributáLrio pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UI'MA.
Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria4eral da União. Auditor extemo e independente
(QTG/CNAUCFC). Administrador, Contador e Economista.

Conclüu o curso de forrnação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública" na Universidade de
Roma II (Univers ità degli Studi di Roma Tor Yergata,ltâlía), com incuÍsõ€s à Consip (Cental de Compras do

A B Xavier Trelnamentos EPP, CNPJ 1r,669.032/000r-09. Fone: (98) 8E93-307S. Frx: (9E) 3227-3075.
E-mâil: contato@institutocertame.com.br Site: www.institutoceíame.com.br
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Govemo da Itália) e à Áutorilà Nazionale Ánticornaione daquele país, como paÍte do Ciclo Intemacional de
Desenvolvimento de Executivos da Administração Públici Fedêral, oferecido pela Escola Nacional de
Administração Pública (ENAP, do Mioistério da Economia), onde também atua como irofessor.
Atuou como professor da Universidade Federal do Maraúão (UFMA), da Universidade Esüício de Sá, da Unidade
de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), e da Faculdade JK (DF); e como instrutor da Escola de Administração
Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Govemo do Maranhão (EGMA), da Escola
Superior do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos
Municipios do Estado do Maraúão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Intemo Govemamental, Controle Social, Gestão
Municipal, OÍçam€nto Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo
formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil.

Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n" 9788590657903). Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. E
membro do IBRACON - Instituto dos Auditores lndependentes do Brasil. Membro associado à ABOP - Associação
Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito Tributário.

Valor Dqr
prrtlchsnte

PÍbllpo
hevlsto Invesünento

Llcltações e Controtos de Bcordo coD o
Lei l4,ll3l202l §ovo Lei de Llcltações)

32
+

0E co4esias

TOTAL

O InYestimento inclui:
- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotâções, Caneta etc;

- Apostila impressa contendo a legislação e a apresentagão do professor;

- Insumos de prevenção ao Covid-I9 (máscaras e álcool 70'INPM);
- Certificado.

./ '\
,,'.\r rÍ LIP rl /.\C',
t\

,-.. !,' -12 
l.á2.,

05 a 09 de julho de 2021. Das 08:30h às I l:30h; Das l4:00h as l7:00h. Em Canaã dos CarajáVPA.

Espago sob responsabilidade do Con§atante, assim como equipamentos necessários à realizaçío do curso (Data
show, e, se for o caso, microfone, operador de áudio, sonorização, etc).

A substituição do inscrito deveÉ ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento. Não
haverá restituição ao interessado que não cancelar previarnente sua participação e não comparecer ao curso, sendo
devido ao Instituto C€rtame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscriçãojá tenha sido paga, se a comunicação de desistência
oconer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20% devido
ao Instituto Certame a título de ressaÍcimento poÍ despesas administrativas e opreracionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6'dia que antecede ao início do cuÍso, caso em
que haverá imeüata e integral devolução do valor da inscrição paga.

A B Xavicr Treinamentos EPP. CNPJ r 1.669.032/0001-09. Fone: (9E) E693-3075. Frr: (9t) 3227-3075.
E-msil: contato@instlautocertsm€.com.br Site: wrdw.lnstitutoceÍtame.com.br
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No caso de cancelamentos e transferências que-ocorràrn por parte do Instituto CeÍtaÍn€, que impossibilitem a
participação no evento, a devolução do valor será feita imediãta e integralmente. Caso a turma não alcànce o número
rnínimo de pârticipantes, o lDstituto Certame reserva-se ao direito áe cancelar este cuÍso e devolver imediata e
integÍalmente o valor das inscrições pagas.

l_cgntratagã9 de lreinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do art.
25 (Inexigibilidade de Licitação), II, da Lei n" 8.6661t993:

Considere que as contÍatações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos
de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitãção
prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n. 8.66611993.

(Decisão TCU no 439/1998 - Ptenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com findamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei
n' 8.666, de 2l de juúo de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para
tÍeinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos.

(Orientação Normativa AGU no 18).

Depósito em conta corrente ou transferência barcária até 30 dias corridos após entrega da Notâ Fiscal.

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8

Plx I 1.669.032i0001-09.

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ 1 1.669.03210001-09.

lnscrição estadual: Isento.

,rA Ll'í l-ijr( âC

n6.d

Enderego: Rua Guarás, Qd. 14, n'01, Gleba B, Ed. Femando de Aguiar Lopes; Loja l; ponta do Farol. são Luís -
MA. CEP: 65077460.

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formagão continuada e a qualiÍicação proÍissional,
conforme o previsto no art. 39, §2', I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei rf 9.39411996), e nos arts- lo,.I e 3.
Decreto Federal no 5.15412004.

Esta proposta é válida por 30 dias.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos

Atenciosamente,
\)hffirrutu

Arianne Barros Xavier.
Diretora do Instituto CERTAME

CPF: 917.654.633-00

A B Xavier Treinamentos EPP' CNPJ 11,669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax; (98) 3227-3075.
E-mail: contato@institutoceúame,com.br Site: www.institutoceúame.com.br
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÁO
UNII'ERSIDADE FEDERAL DA
PARAÍBA PRÓ-R.EITORIA DE

ÀDMINISTRAçÃO (PRÁ)

Curso Online: "Licitações e contratos conÍorme a Lei no 14,1gglZOZ1-

Participantes: 9 servidores ligados à pró-Reitoria de
Universidade Federal da Paraíba

Administração da

Atenciosamente,
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__ _Atestamos para os devidos fins que a empresa A B Xavier Treinamentos
- EPP, inscrita no CNpJ sob o no 11.669.03210001_09, estabelecida no Rua
dos Guarás, no 01, Ed. Fernando de A. Lopes (Galeria Flertinho), Loja 01-
Bairro Ponta do Farol, CEp 65077-460, São Luíà (MA), erecutou'paã essáinstituição: Universidade Federal da paraÍba, inscrita nd CNpJ:
24.098.47710001-10, o serviço abaixo especiÍicado no período de 1s a ig de
junho de 2021, por meio da plataforma Zoom .

Atestamos ainda, que tal serviço foi executado satisfatoriamente, não existindo,
em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e
responsabilidade com as obrigações assumidas.
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Curso:

Licitações e contratos conforme a Lei no j4.13g2O21.
Com os Professores Dawison Barcelos, Evaldo Ramos e Nilo CÍuz,

Curso on-line, ao yivo, por meio da platafoÍma Zoom.

Acesso às âulas gravadas até 15 dias após o curso.

24 horas de cârga horária.
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Apresentação

A Lei n' '14.133/2021, chamâda Nova Lei dê Licitaçóes e Contratos, substituirá as Leis nos g.666/1993, 1o.5zol2}zo e
12.46212011

Embora, nos dois primeiros anos de sua vigência, sua aplicagáo sêia Íacultativa por parte dos gestores públicos, o novo texto
inevitavelmente se tomará a principal reÍerência normatlva em matéria dê contratações públicas no Brasil, devendo ser
adotado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ianto na administração pública direta, autárquica e fundacional,

Vcomo nos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos
fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração pública.

Trata-se de uma norma ainde mais analíticâ que a Lei n'8.666/í993, inclusive maior que esta, com mais artigos e maior
nível de detalhamento. A excêssiva regulamentação do pÍocedimento licitatório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção
dos agentes de compras, deve-se à incorpoÍação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previsias em alos normativos
federais secundários, editados e aplicáveis, até então, âpenas à Uniào, tais como Decretos, portarias lnstruções Normativas
etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomâda de preços e
RDc; criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Conconência para obras no formato eletrônico
e com fase de lances; prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer obieto enquadrâdo como bem ou serviço comum;
validade da Ata de Registro de Preços pelo prazo de âté dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas
dispensas e inexigibilidades; criâção do Portal Naclonal de compras Públicas; previsão de contrato de fomecimento e
serviços contínuos por até 'í 0 anos de vigência, dentre outras.

lsto posto, o objetivo deste cuíso e apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações
e Contratos, com foco especial na condução de procedimentos licitatóÍios nas modalidades pregão e Concorrência.

Datas e horários

15 a 18 dejunho de 2021.
Das 08:30h às 11:30h. Das l4:00h às '17:00h

Carga horária

24 horas

Localde rcalização

O curso será ministrado ao vivo, a distância, por meio da plataforma Zoom (https://zoom.us/pt-pvmeetings.html)



Recomendações

o inteÍessado NÃo precisa ser registrado na plataforma zoom para participar do treinamento.

o aluno com inscrição conÍiÍmadâ receberá, até o dia anterior ao do curso, link pessoal 6 intransferível para acesso ao
tÍeinamento.

Para o bom o funcionamento da plataforma, recomendamos aos alunos que disponham das seguintes espociÍicaçóes
técnicas mínimas, parâ acesso via computador: Procêssador i3 3chz Dual core 4Gb RAM; lnteÍnet d; sMbs (de preÍerência
poÍ cabo): utilizar preferencialmente o Google chrome. Banda ideal: lnbound pârticipante, 3 Mbps.

IMPORTANTE: Se âs especificaçóes acima não forem atendidas. a qualidâde do recebimento da transmissão do curso
(áudio e vídeo) poderá restar prejudicada.
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Módulo l: Entendendo a Nova Lei de Licitações

\l Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transiÉo s utilizâÉo facultativa. prazo limite para
adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primêiros anos de vigência da Nova Lei?
considerações gerais e comparação sucintâ com as Lêis nos 8.666/1993, 10.52ol2o2o e 12.462t20,11. Ambito de aplicaçáo.
Ediçáo de atos noÍmativos para Íegulamentaçáo da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem â
regulamentaçáo federal. É possivel aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via Íegulamento. O portal
Nacional de Contratação Pública

Módulo ll: lntrodução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidâdes de licitâção e critérios de escolhâ. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos licitatórios
em geral. ArteÍatos de planejamento da conlratação: visáo geral. Oocumento de foÍmalizaÉo/oficializagáo da demanda.
Estudos técnicos pÍeliminares (ETP). Gerenciamento de Íiscos (GR). Pesquisa Proliminar de preços. Termo de referência
(TR). Questõos sensívsis relacionadâs à elaboraÉo do ETP. Aflnal, o órgão dsve ou não comprar o mslhor produto das
galáxias? A quôstáo do ETP nos convênios celebrados com a Uniáo. ETP para transporte: cuidados fundamentais. prática
de elaboração de ETP TeÍmo de ReÍêrêncla: elementos essenciâis segundo a legislaçâo. euem êlabora o Têrmo de
Referência. Existência de dotaçáo orçamentária suficienle. Pesquisa pretiminar de preços. Cesta de preços acoitáveis e
noímas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registso de PÍeços. Obietos da licitaÉo: alienações, compras, obras e
serviços. Compras: padronização e indicâÉo de marcas. Exigência de amostras. O Edital. euem elabora? euem se
-esponsabiliza pelo seu conteÚdo? Valo[ estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório:
veículos de publicaçáo e intenegnos. lmpugnação do Edital pelo cidadáo e pelo licitante. HabilitaÉo JurÍdica. eualificação
EconÔmico-Financeira. QualiÍicação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos
na Lei no 14.13312021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP Preços inexequÍveis na contrataÉo de obras,
serviços e na aquisiçâo de bens. Novidade na definiçáo do obieto. A utilizaÉo de mão de obra, materiais, tecnologias e
matériasrímas êxistentes no locâl da execução, conservaÉo e opeÍação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-
obra formada por mulherês vítimas de violência domóstica, ou emprêgados oriundos ou egressos do sistema prisional.
Possibilidade de exigência cerlificação de qualidade do produto por inslituição credenciada pelo Conselho Nacional de
Metrologia, Normalização e Oualidade lndustrial (Conmetro).Adjudicaçáo e homologação: procedimentos e
íesponsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas êmpresas nas licitações. (Lsi Compl€mentar no 12312006l:
prazo diferido para compÍovaÉo da regularldade fiscal, empate Íicto, llcitaçóes fBchadas para ME/Epe subcontrataÉo
obÍigatÓÍia, cota rssêrvâda para MúEPP s vantagens a smprcsas sediadas local ou rêgionalments. RevogaÉo o Anulagão
do processo licitatóÍio. Jurisprudênciâ do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiçâ e Tribunais de Contas.

Módulo lll: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregáo eletrÔnico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo o
Pregáo e a Concorrência. Múltiplas mnÍiguÍaÉes e modos dê disputa abêÍto, Íechado, e combinados. Conceito de bens e
serviços comuns e especiais. PrBgão para aquisigão de squipamentos de inÍormática. Fase preparatória. TêÍmo de
ReÍerência. Termo de ReÍerência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuiçóes e



responsabilidados. Papel da autoridadê administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de ReÍerência. pregão e concorÍ6ncia
fase externa .

Módulo lv: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos

Licitaçáo dispensada, dispensável e inexigível. FormalizaÉo do processo dê contÍalaçáo direta.

Módulo V: MudanÇas essenciais nos contratos administrâtivos.
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Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos ds substituição do contrâto pela nota de empenho. Fotmalizaçáo
dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de ÍeÍerência, ao edital e ao
contrato. ConvocaÉo de licitants remanescentB na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de inÍcio. Vigência do
contrato e garantia do produto, sêrviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguto€arantia ou fiança bancária. Hipóteses
de utilização da gaÍantia @ntratual. GaÍantia e ordem de preÍerência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de
devoluçâo da garantia. Execução do contrato: regimes de axgcução. Subcontratação psrmitida. Vedação da subcontratação
total e da parcela principal do obieto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo Vl: Alteraçôes contratuais

Casos de modificâÉo contrâtuâl via aditamento e via apostilâ. DiÍerença entre corleção monetária e compênsação
Íinanceira. Rea,iuste de preços: previsáo editalÍcia, adoção de Índice pertinente, marco inicial de contagem e concessão
automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: sorviços com dedicação exclusiva de máo-
de-obÍa. Como Íepâctuar serviços e insumos no mesmo conúato? Repactuação e preclusão lógica. ReequilíbÍio econômico-

V Ílnanceiro, Íecomposição ds pÍeços, realinhamento, ou r€visão: áleâ extraordinária. Caso fortuito, foça maior, fato do
príncipe, aum€nto de tributos. Variaçáo no preço dos produtos do contrato. PâíicipaÉo nos lucros. ProrÍogação de prazo:

necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na prorÍogaçào e a especificidade dos serviços
contÍnuos. Vedaçóes de prorrogação de prazo. PronogaÉo e contratação direta.

Módulo Vll: Sançóes administrativas

Sançóes administrativas na Nova Lei de Licitações: adveíância, multa, impedimsnto e dsclaração de inidoneidade. Quem
determinâ â abertura do processo da apenâção? Quem é a âutoridade Íesponsávsl poÍ apllcar tais sançõês? Necêssidade
de deÍesâ préviâ e cuidados nâ notiÍicaÉo. lntegrâção da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei no í 2.846/2013) e fraudes nos

contratos: processo administrativo com singularidades.

Certificados

- Licitações e contratos conforme a Lei no 14]13U2021 . (24 hoÍasl,
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t orária, os certificados inÍormaÍão o conteúdo minisbado

Os certific€dos seráo emitidos aos participantes que obtiverêm, no mÍnimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até
48 horas após a realização do treinamento.

Público alvo

. Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

. Membros de Comissôes de LicitaÉo e de áreas correlatas.

. Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controlê.

. Supervisores e gerentes de empresas fomecedoras do setor público.

. Agentss públicos que possuam responsabilldades sobre llcitações e contratos administrativos.

. Estudantes univêrsitários de Administração, Contabilidads, Direito s Economia, dontre outros.

. Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com intaresse em paÍticipar de licitações públicas.

. PÍofissionais da área de Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc



Este curso é prioritanamente voltado para quem tÍabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da
administraçáo pública. Conteúdo aplicável a óÍgàos municipais, ostaduais e Íederais.
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criador do portal 'o Licitante". onde publica periodicamente trabalhos relacionados a licitaçóes
e contratos administrativos.

Atuou como pregoeiro do Tribunal de contas da união por vários anos, e atuarmente integra a
Consultoria JurÍdica do órgáo.

É advogado e consultor sm licitaçõ€s e contratos administraüvos.

Membro da Associação Portuguesa da Contrâtação Pública e da'Red lbêroameric€na de Contratación pública".

Mestrando em Direito Administrativo p6lâ Univôrsidado dê Lisboa, gm Portugal. Especialista em Diroito público e em
contratos AdministÍãtlvos pela Unlversldade de Coimbra. Membro da Assoclação Portuguesa da Contrataçáo pública.

Docente na PÓs-Graduação em Licitações e Contatos das Fâculdades CERS, e do MBA da Faculdade Baiana de Direito.

lnstrutor e palestrante ôm temas relacionados às conhataçÕes públicas

Autor e coautor de artigos e livros como'Estatuto Jurídico das Estatais' (Ed. Fórum) e 'Coleção Teses Jurídicas dos
TÍibunais Superiores - Direito Administrativo' (Ed. Revista dos Tribunais).

- ProÍ. Esp. Evaldo Ramos:

Auditor Federal dE controle Extemo do Tribunal de contas da união em Brasília, onde já atuou
como Diretor de Licitaçóes, pregoeiro, leiloairo e presidente de comissÕes especiais de licitação

Pós-graduado em Licitaçóes e Contratos, bachaÍel em Direito s AdministraÉo de Empresâs.

Colaborador do lnstituto Sezedsllo CorÍêa, unidade do TCU responsável pelas ações de
capacitaç5o do órgão, e também da Escolâ Nacional de Administração pública (ENAp), onde

-ninistra o curso de Fundamentos ds Pregáo Eletrônlco. Já ministrou diversos cursos de Íormação ê câpacitação deVpregoeiros pelo Brasil.

Atuou como Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União, na ároa de Correição.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto

Auditor Federal de Finançâs e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e
independente (QTG/CNAUCFC). Administrador, Contador e Economistâ.

Doutorando em Políticas Públicas pelo lnstituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em
Portugal. MestÍe em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. pós-graduado
em PolÍticas Públicas pelo ISCTE-IUL (Advanced Postgraduate Diploma in public poticy). pôs-
graduado em Dlrelto Constltucional, Administrativo o Tributário pela Universldade Estácio de
Sá. Pósaraduado em Auditoria e Perlcia Contábil pela UFMA.

concluiu o curso de foÍmaçáo executiva sobre'Melhores práticâs em contrataÉo pública" na Universidade de Roma ll
(Universilà degli Studi di Roma Tor Vergata, ltálial, com incursóes à Consip (Central de Compras do Governo da ltália) e
à Autorità Nazionale Anticonuzione dâquele país, como parls do Ciclo lntsmacional d6 Desenvolvimento de Exscutivos da
Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de AdministraÉo Pública, do Ministério da Economia
(ENAP/ME).
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É proÍessor da ENAP Atuou como professor da universidade Federâl do Maranhão (UFMA), da universidade Estácio dê sá.
da Unldade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e como instrutoÍ da Escola de Administraçáo
FazendáÍia, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Govemo do Maranháo (EGMA), da Escola superior
do Ministéno Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de cestáo Muntcipat da Federagáo dos MuÁictptos do Estado do
Maranháo (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestÍas nas áreas de Auditoria, ContÍole lntorno Govemamêntal, Controle Social, Gestão
Municlpal, orçamênto PÚblico, Lel de Rssponsabilldade Flscal, LtcttaçÕss e conúatos Admlnlsüativos, t€ndo formado mais
de 4.000 pregoeiros por todo o BÍasil. Autor do livro Contabilidada Avançada (ISBN no 97gg590657903).

Responsável pelo sítio wwwlí.com.br. É membro do lBRAcoN - lnstituto dos Auditores lndependentes do Brasit. Membro
associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro eÍetivo do IBDT - lnstituto Brasileiro de Direito
Tíbutário.
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A cada 04 inscrigoes do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oÍerecida uma vaga extra de coíesia

O lnveslimento inclui:

- acesso à plataforma Zoom para participação no evento, ao vivo;

- material de apoio ao aluno, a ser disponibilizado pelo professor êté o dia snterior ao do curso:
- acesso às aulas gravadas, através de link a ser disponibilizado, durante .l 

S dias após o curso;

- certiÍlcado.

Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corente í8.460-8, Agênciâ 4.323{, do Banco do Brasil, ou com o
V/lX 11.669.032/0001-09, com envio do comprovante para o Íax (98) 3227-3075 ou para o e-mail

pagamento@institutocertame.com.br. Favorecido: A B XAVIER TREINAMENToS. cNPJ ít.669.0320001-09.

UtilÉando o seu cartão de Crédito, através do Pagsêguro, num processo rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar
uma das opções abaixo, e ainda parcêlar a sua inscrição em até 1Bx (até 6x sem juros):
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Para eÍetuar a prá-inscrição, íavor preencher o formulário ao final destâ página e clicâr em "Enviar". Em seguida, logo abaixo,
aparecerão as insúuÉes de pagamento. Para pagar com cartilo dê crédito pelo Pagseguro, basta, após o pÍeenchimento do
formulário, clicár no botão "Pagar com Pagseguro" e outra janela seÍá aberta para iniclar a opeÍaÉo. Assim que o
pagâmento for autorizado, será êncaminhado um e-mail do Pagseguro conÍirmando a transaÉo, e um e-mail do lnstituto
Ceíame confirmando a sua inscrição.



Observação 1:

A única forma disponÍvelde pagamento parcelado é via pagseguÍo, com cartáo dô crédito.

Observação 2:

Antes de emitir o emPenho ou eÍefuar o pagamsnto, órgãos públicos devem iníormar, afavós do e-mail
pâgamonto@institutoceÍtame.com.br, a quantidâde de inscrlções e os dados do órgão (razáo social, CNPJ, endereÇo com
CEP, talsfone e e-mail). ,.!g ; g ,., i: .".r.,

Justificativa da contratação para órgãos públicos
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A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público pode[á ocorÍer com base no permissivo do an. 24, ll
(Dispensa de Licitaçáo para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600), e (ou) no disposto no art. 25
(lnexigibilidade de Licitaçáo), ambos da Lei n' E.666/1993:

Considere que as contratagões dG professores, conÍeroncistes ou instrutores para ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscriÉo do servidores para participaçáo de
cursos abertos a terceiros, enquadÍam-se nâ hipótese de inexigibilidade de licitação previstâ no inciso ll do
art. 25, combinado com o inciso Vl do art. 13 da Lei n' 8.660/1993. (Docisão TCU n" 439/1990 - plenário).

Contratâ€s por inoxlglbilideds ds llcltâÉo com fundamênto no art. 25, caput ou lnciso ll, da Lêt n" 8.666, ds
21 de junho de í993, pessoas nâturâis e iurÍdicâs para ministrar curcos fechados paÍa treinâmento e
aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (OrientaÉo NoÍmativa AGU n. ,ÍB)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá seÍ adaptada de acordo com o órgáo público conhatante.

(CeÍtidões Negativas e Documentos paÍa a emissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado

Atualize-se! A Nova Lei de LicitaçÕes e Contralos já é uma realidade e qusm não souber disputar licitações nessa
modalidade vai ficar par8 trás.

Três super-proÍessores, todos servidores ds órgãos de controle, com sólida formaçáo ac€dêmica, expeÍiência prática e
excelente didática.

A melhor relaçáo custo-beneÍicio do mercado, considerando a cârga horária do curso, valor de inscÍiÉo, Íacilidade de
pagamenlo e certiíicados emitidos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil. são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para

membros de CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e Íederais.

Muitas emproses desejam Íirmar contratos com o setor públic!, mas deixam de Íazê-lo por absoluta Íalta de conhecimento.
Algumas sequor paÍicipam de licitaçôes; outras não vencem a disputa porque desconhocem o procedimento, Acabam, com
isso, perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e
forneça para o Governo!

Curso prátim, com exemplos do cotidiâno

Grande paÍte das ações de improbidade administÍativa e das inegularidades detêctadas pelos Íribunais de Contas decorrem
de problemas em procsssos llcitâtórios ou nas contretaçóês Íeitas, responsabilizando os membros da comissão de licitâçáo,
ou o pregoeiro e os mombros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgáo (prefeito, por exemplo). Evite que isso
ocorÍa com você!



ldentifique problemas em processos licitatórios: no deconeÍ do curso você âprendeÉ a identiÍicar falhas formais,
procedimentos vedados. cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre emprcsas, sobrepreç! no vator do
contrato, dêntre outras irÍsgularidades.

O que se fala por aí... /.AUTtr,i;,iLl
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Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivândo a formaÉo continuada e a qualiÍicaÉo profissional, conÍorme o
previsto no art. 39, §2", l, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei no 9.394/1996), e nos arts. ío, I e 30 Decreto Federal no
5.15412004.

Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deveÉ ser preÍerencialmente comunicada até o segundo dia que antec€de ao ovsnto.

Não haverá restituiçáo ao interessado que não cancelar prêviamente sua párticipação e não compaÍecer ao curso, sendo
devido ao lnstituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicaÉo de desistência
ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será fêitâ a devoluÉo imediata de 80% do valor pago, sêndo 20% devido âo
lnstituto Certame a título de ressarcimento por despesas administÍativas e operâcionais geradas pelo interessado.

O câncelamento da inscÍiçáo dôve ser feito preferencialmente até o 60 dia que antecede ao início do curso, caso em que
haverá imediata e integral devolução do valor da inscriçáo paga.

No caso de cancelâmentos e transferências que ocorÍam por parte do lnstituto Cerlame, que impossibilitem a participâçáo no
evento, a devolução do valor seÉ feita imediata e integralmente. Câso a turma náo alcance o número mínimo de
participantes, o lnstituto Certame reserva-se ao diÍeito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das
inscrições pagas.

lnformações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br
Fone: (98) 4141-3077
Celular: (98) 9889$3075
Fax: (98) 3227-3075

lnscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o Íormulário e clique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o
botáo do PagseguÍo, caso queira pagar com Cartáo de CÍédito.

Não fazemos reserva de vagas e as inscriçóes são confirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a
sua vâga!
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SECRETARIA OO PLANEJAMENTO OO ESTAOO DO PIAUÍ
Avenida Miguel Rosa. 3190 Centro/Sul, Térreo - Bâirro Centro, Teresina/pt, CEp 64001-490

Telefone (86)3221-8068 - http://wwwseptan.pl.govbr

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Processo ne 00017.000928 12021-48

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Trelnamentos (lnstituto Certame),
CNPJ 11.669.032/0001-09, ofereceu satisfatoriamente a este órgão o curso "Licitações e contratos
conforme a Lei n" 14.L33/2021 (Nova Lei de Licitações)", com carga-horá ria de 24 horas, nos dias 15 e 18
de lunho de 2027, na modalidade EAD, por meio da plataforma Zoom.

15 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.

Teresina (Pl), 06 de julho de 2021.

sel! Documento assinado eletronicamente por NUNO l(AUÊ DOS SANTOS BERNARDES BEZERRA -
Matr.0208911-4, Superintendente, em 06107 /202L, às 19:04, conforme horário oficial de Brasília,

chtrüt<. com fundamento no Cap. lll, Art. 14 do Estadual ne de Íevereiro de 201
E

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site httos:l qlpLgov.br
Ag&eoÍqbder_externo. phplêsa9=dp@ECr!9_çqqtC!i!&&LqÍgao acesso_ externo= informando o
código verificador 1873223 e o código CRC C6028SA5

Rêferência: PÍocesso ne 00017,000928/2021-48 SEt ne 1873223

I ol'l 06107120212121



Curso:

Licitações e contratos conforme a Lei no j4.193t2021.
Com os Professores Dawison Barcelos, Evaldo Ramos e Nilo CÍuz.

Curso on-line, ao vivo, por meio da Plataforma Zoom.

Acesso às aulas gravadas até 15 dias após o curso.

24 horas de carga horária.

Apresentação

A Lei no 14.133/202í, châmada Nova Lei de Licitaçóes e ContÍatos, substituirá as Leis nos 8.666/í993, IO.SZO1ZOZO e
12.462t20',11.

Embora, nos dois primeiros anos do sua vigência, sua aplicaÉo seja facultativa por parte dos gestoBs públicos, o novo texto
inevitavelmente se tornará a princlpal referência normatlva em matérla de conkatações públlcâs no Brasil, devendo ser
adotado pelâ Uniâo, Estados, Distrito Federal e MunicÍpios, tanto na administraÉo pública direta, autárquica e fundacional,

\: como nos órgáos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no dssempenho dê função administrativa, bem como nos
fundos especiais e as demais entidades controladâs direta ou indiretamente pela AdministÍâção pública.

Trata-se de uma normâ ainda mais analítica que a Lsi no 8.666/1993, incluslve maior que esta, com mals artigos e maior
nÍvel de detalhamento. A excessivâ regulamentaçáo do procedimento licitatório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção
dos agentes de compras, deve-se à incorporaçáo, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos
federais secundários, editados e aplicáveis, até então, apenas à União, tais como Oocretos, Portarias lnstruçoes Normativas
etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomâda de preços e
RDCI cÍiação dâ modalidade Oiálogo Comp€ütivo, a possibilidade de reâlizar Conconência para obras no formalo eletrônico
e com Íase de lances; prevalência do Pregáo Eletr6nico para qualquer obieto ênquâdrado como bem ou serviço comum;
validadô da Ata de Registro de Preços pelo prazo de até dois ânos; possibilidâde de uso do SRP para obras, e também nas
dispensas e inexigibilidades; cíaÉo do Portal Nacional de Compras Públicas; prêvisáo de contrato de fornecimento e
serviços contínuos por alé 'í 0 anos de vigência, dentre outras.

lsto posto, o objetivo deste curso e apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitaçóes
e Contratos, com foco especial na condução de p[ocedimêntos licitatórios nas modalidades Prôgão e Concorrência.

Datas e horários

15 a 18 dejunho de 2021.
Das 08:30h às 11:30h. Oâs í4:00h às '17:00h

Carga horária

24 horas

Localde rcalizaçáo

O curso será ministrado ao vivo, a distância, por meio da platraÍorma Zoom (https://zoom.us/pt-pumeetings.html)



Recomendações /.. - . -)
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o interessâdo NÃo precisa ser registrado na prataforma zoom para participar do treinamento. ' ,;?
o aluno com inscrição confirmada receberá, até o dia ânterior ao do curso, link pessoal e intÍansÍerlvel ,;rrr-.-rí
treinamento.

Para o bom o funcionâmento da platâforma, recomendamos aos alunos que disponham das seguintes especificâções
técnicas mÍnimas, para âcesso via computador: processador i3 3chz Dual Core 4Gb RAI\il; lnternet dã SMbs (de preferência
por cabo): uülizar preferencialmente o Google chrome. Banda ideal: lnbound participante, 3 Mbps.

IiúPoRTANTE: Se as especificaçóes acima não íorem atendidas, a qualidade do recebimento da lÍansmissão do curso
(áudlo e vídeo) poderá restar prejudicada.

Ementa

Módulo l: Entendendo a Nova Lei de Licitações

V Contexto de suÍgimento da Nova Lsi. Vigência da Nova Lei. PerÍodo ds trânsição e uülizâçâo Íacultâtivâ. prazo limite paÍa
adoção da Nova Lei. O que acontece com os contralos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei?
Consideíâçôes gerais e comparaÉo sucinta com as Leis nos 8.666/í993, 1O.52O12O2O e 12.46?2011. Ambito de aplicação.
EdiÉo de atos normativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizaÍem a
regulamentação Íederal. É possivel aplicaÍ a nova lei desde já? As previsóes de normâtização via regulamento. O portal
Nacional de Contrataçao Públicâ

Módulo ll: lntrodução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade âdequada. Formalizâção dos processos licitatódos
em geral ArteÍatos de Planejamento da contrataÉo: visão geral. Oocumento de formalizaÉo/oÍicializaÉo da demanda.
Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminâr de Preços. Termo de referência
(TR). Quostões sensíveis rslacionadas à elaboragáo do ETP. AÍnâ|, o órgão deve ou náo @mprar o melhor produto das
galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transportô: cuidados fundamentais. prática
de êlâboração de ETP. Termo de Referêncla: elementos essenclais segundo a legislação. euem elabora o Têrmo de
ReÍerência. Existência dê dotação orç€mentária sufciente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços â@itáveis e
normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitagão: alienações, compras, obras e
serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência ds amostras. O Edital. Quem elabora? euem se
responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado x valor máximo: exlstê diferença? PubllcaÉo do ato convocatório:
veículos de publicaçáo e interegnos. lmpugnaçáo do Edital pelo cidadáo e pelo licitante. Habilitâção JurÍdica. eualiÍicaÉo
Econômico+inanceira. QualiÍicação Técnicâ. Documentos que nuncâ podem ser dispensados. Novos documentos exigidos
na Lei no 14.13312021. Declaração de Íaturamento do licitante IiEIEPP Preços inexequíveis na contratação de obras,
serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilizaçào de mão de obÍa, materiais, tecnologias e
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operaçáo do bem, seíviço ou obra. Exigência de mão-de-
obrâ Íormada por mulheres vltimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.
Possibilidade de exigência certiÍicaçáo de qualidêde do produto por instituiÉo credenciada pelo Conselho Nacional de
Metrologia, Normalizaçáo e Qualidade lndustrial (Conmetro).Adjudicaçáo e homologaÉo: procedimentos e
responsabilidâdes. RecuÍsos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitaçÕ€s. (Lei Complementar no 12312006):
prazo diferido para comprovaçáo da regularidade fiscal, empate Íicto, licitaçôes Íechadas para ME/Epp, subcontratação
obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagsns a empresas sêdiades local ou regionalmentê. RevogaÉo e Anulação
do pÍocesso licitâtório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Fedêrais, Tribunais de Justiça e Tribunâis de Contas.

Módulo lll: O Pregáo e a Conconência na Nova Lei de Licitaçóes

Pregão eletrÔnico x Pregão Presencial x ConcorÍência: ainda existem difeÍonças essenciais no procedimento? Entendendo o
Pregão ê e Concorrência. Múltiplas conÍiguragóes e modos de disputa aberlo, fachado, e combinados. Conceito de bens e
serviços comuns e sspeciais. Pregão para aqulslÉo de equlpamentos de lnÍormátlca. Fass prgparâtória. Termo de
ReÍerência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de comprâs: atribuigões e



responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. contêúdo mínimo do Termo ds RefeÍência. pregão e concoÍrência
fase externa.

Módulo lv: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos.

LicitaÉo dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo dê contÍâtação direta.

Módulo V: Mudânças essênciais nos contratos admínistrativos.
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Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de subsütuiçáo do contrato pela nota ds empenho. Formalização
dos contratos: instrumentos de contraüaçáo e cláusulâs obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de referência. ao edital e ao
contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitaçõss. EÍiúcia do contrato: maÍco de inlcio. Vigência do
contrato e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contrâtual: caução, seguro-garantia ou Íiança bancária. Hipóteses
de uülização da garantia contratual. Garantia e ordem de preíerência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de
devoluçáo da garantia. Execugão do contrato: regimes de exscução. SubcontrataÉo permitida. VedaÉo da subcontÍatação
total e da parcela principal do objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo Vl: Alterações contratuais

Casos de modiÍicação contÍatual via aditamento e via apostila. Diferença entre coÍÍoção monetária e compensação
financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoÉo de Índice pertlnente, marco inicial de contagem e concessão
automática (de oÍício). Reaiuste nos contratos de obras. Rsaruste-repactuação: sorviços com dodicaÉo exclusiva de máo-
de-obra. Como repactuar serviços e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógicâ. ReequilÍbrio econômico-

Vfinanceiro, recomposiÉo de preços, reatinhamento, ou revisão: áleâ êxtraordináriâ. Caso Íortuito, forga maior, fato do
príncipe, âumento dê tÍibutos. Variação no preço dos produtos do contrato. Pârtlclpagáo nos lucros. pronogação óe pÍazo:
necessidade de previsáo no edital ou contrato. Comprovação dâ vantagem na prorÍogação e a especificidade dos serviços
contínuos. Vedaçóes de pÍorrogaÉo de prazo. Proíogação e contratação direta.

Módulo Vll: Sanções administrativas

SanÉes administrativas na Nova Lei de Licitiaçóes: advertência, multa, impedimênto e declaração de inidoneidâde. euem
determlna â absrtura do processo de apgnsção? Quem ó a auloridade rssponsável por aplicar tais sançó€s? Necessidade
de defesa prévia e cuidados na notiÍicação. lntegração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei no 12.846/2013) e Íraudes nos
contratos: processo administrativo com singularidades.

Certificados

- Licitâ9ões e contratos conforme a Lei no 14.13312021. (24 horas).

Além da carga horária, os cerlificados informarão o conteúdo ministrado.

Os certiíicados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até
48 horas após a realização do treinamento.

Público alvo

. Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

. Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas.

. Auditores e demâis servidores que atuam em órgãos de controle.

. Supervisores e gerentes de empresas Íomecedoras do setor público.

. Agentss públicos que possuam responsabilidades sobre lic-lta9óes e contratos edministrativos.

. Estudântes universitários de Administração, Contabilidade, Diroito e Economia, dsntre outros.

. Oirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com int€ressa em participar de licitações públicas.

. Profissionais da área de Administração Públicâ, Gêstores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros êtc



Este curso é prioritariamenle voltado paÍa quem trabalha ou deseja trabalhar em órgãos públicos ou entidades da
administraçáo pública. Conteúdo aplicável â órgãos municipais, estaduais e Íederais.

lnstrutores q@,
F

- Prof. Esp. Dawison Barcelos:

Criador do portal "O Licitante', onde publica periodicamente trabalhos relacionados a licitações
Ê contÍatos administrativos.

Atuou como pregoeiro do Tribunal de Contas da União por vários anos, e atualmente integra a
Consultoria Jurídica do órgão.

É advogado e consultor €m licitaçóes e contratos administraüvos.

Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública e da'Red lberoamericana de Contratación Pública".

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade do Lisboa, êm Portugal. Espocialista em Direito Público e om
Contratos Administretivos pela Universidade de Coimbra. Mgmbro da Assoclação Portuguesa da Contrataçáo Públice.

Docente na Pós-Graduação em Licitações e Contatos das Feculdades CERS, e do MBA da Fac1.lldade Baiana de Direito.

lnstrutor e palestrante em temas relacionados às contrataçõos públicas.

Autor e coautor de artigos e livros como "Estatuto JuÍídico das Estatais" (Ed. Fórum) a 'Coleção Teses Jurídicas dos
TÍibunais Superiores - Direito Administrativo" (Ed. Revista dos Tribunais).

- Prof. Esp. Evaldo Ramos:

Auditor Federal de Controle Extemo do Tribunal de Contas da Uniáo em Brasília, onde já atuou
como Diretor de Licitaçóes, pregoeiro, leiloeiro e presidente de clmissões especiais de licitação

Pós{raduado em Licitâçóes e Contratos, bacharel em Direito ê Administraçáo de Empresas

Colaborador do lnstituto Serzedello Corrêâ, unidade do TCU responsável pelas ações de
capacitação do órgáo, e trambóm da Escola Nacional de AdministÍaÉo Pública (ENAP), onde

ministra o curso de Fundamentos de Pregáo Eleúônico. Já mlnistrou diversos cursos de formaÉo e câpacitâção de
pregoeiros pelo Brasil.

Atuou como Analista de Finanças e ContÍole da Controladoria-Geral da União, na área de CorÍeição.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto

Auditor Federal de Finanças e Controlê da Controladoria-Geral da União. Auditor axterno e
independente (QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Ooutorando em Políticas Públicas pelo lnstituto Universitário de Lisboa (ISCTEIUL), em
Poítugal. Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado
em PolÍticas Públicas pelo ISCTE-IUL (Advanced Postgrcduate Diploma in Public Policy). Pós-
graduado gm Direlto Constituclonal, Adminlstrâtivo e Tributário pela Universidade Estácio de
Sá. Pós{raduado em Auditoria e Perlcia Contábil pela UFMA.

Concluiu o curso de formação executiva sobÍê "Melhores pÉticas em contÍatâção pública" na Universidade de Roma ll
(Unívarsilà degli Studi di Roma Tor Veryata, llálial, com incursõ€s à Consip (CentIal de Compras do Govâmo da ltalia) e
à Autoità Nazionale Anticonuzione daqu6l6 país, como parte do Ciclo lntsmacional de Desenvolvimento de Exscutivos da
Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de AdministraÉo Pública, do Ministério da Economia
(ENAP/ME).
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É professor da ENAP Atuou como professor da Universidads Federal do Maranhão (UFMA), da Universidade Estácio de Sá,
da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e como instrutoÍ da Escola de AdministraÉo
Fazendáriâ, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extlntâ), da Escola de Govemo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior
do MinistéÍio PÚblico do Maranhão (ESMPiMA) e da Escola de Gestiio Municipal da FederaÉo dos MunicÍpios do Estado do
Maranháo (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditorla, Controle lntêmo Governamental, Controle Social, Gestiio
Municipal, OÍçamento Público, Lel de Rêsponsabllidade Fiscsl, Llcltaçõss e Contratos Admlnlêü'aflvos, tendo formâdo mats
de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro contâbilidade Avânçada (lsBN no 97g8590657903).

Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - lnstituto dos Auditores lndependentes do Brasil. Membro
associado à ABOP - Associação Brasileira de Orgamento Público. Membro eÍetivo do IBDT - lnstituto Brasileiro de Oireito
Tributário
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lnvestimento ?r.

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será ofeÍecida uma vaga extra de coíesia

O lnvestimento inclui:

- acesso à plataformâ Zoom para paÍlicipação no evento, ao vivo;

- msteíial de apoio ao aluno, a ser disponibilizado pelo proÍessoÍ até o diâ anteÍior ao do curso;

- acesso às aulas gravadas, através de link a ser disponibilizado, durante '15 dias após o curso;

- certificado.

Formas de pagamento

Mediante lransÍerência bancária ou deÉsito na Conta Conente 18.460€, Agência 4.3234, do Banco do Brasil, ou com o
\,/PlX 11.669.032/0001-09, com envio do comprovânte para o Íax (95) 9227-3015 ou para o e-mail

pagamento@institutocertame.com.bÍ. Favorecido: A B )(AVIER TREINAMENTOS. CNPJ í 1.669.032/0001{9.

Utilizando o seu Cartão de Crédilo, através do PagSeguro, num pro@sso rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar
uma das opÉes abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros):

-@ Yrrll CE !D À-r -
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Para efetuar a pÍêinscriçào, Íavor prsencher o formulário ao Íinal desta página e clicar em "Enviaf. Em soguida, logo ãbaixo,
apareceráo as instruções de pagamento. Para pagar com carláo de crédito pelo Pagseguro, basta, após o preenchimento do
formulário, clic€r no botáo "Pagar com Pagseguro" e outra ianela será aberta parâ iniciar a operação. Assim que o
pagamento for autorizado, será encáminhado um ê-mail do PagSeguro conÍirmando a tÍansação, e um ê-mâil do lnstituto
Cerlame confiÍmando a sua inscriçáo.



Observação 1:

A única forma disponível dê pagamento parcelado é via pagseguro, com cartão de crédito

Observâção 2:

Antes de emitir o
pagamento@institutoceÍtame.com.br, a quantidade ds inscriçõês e os dados do ór9áo (razão sodâ|, cNpJ,
CEP, tsleÍone e s-mail). 
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Justificativa da contratação para órgãos públicos

empenho ou eÍetuar o pagamenlo, órgáos públicos davem informar, atravós do e-mâil
epdáreço com
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A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no peÍmissivo do art. 24, ll
(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600), e (ou) no disposto no art. 25
(lnexigibilidade do Licitaçáo), ambos da Lei n" 8.666/1993:

Considsre que as contratagóos dê professores, conforencislas ou instíutores paÍa ministrar cursos de
treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem mmo a inscriçáo de servidores paÍa participação de
cursos abertos a terceiros, enquadrâm-se na hipótese de inexigibilidade de licitaçáo prevista no inciso ll do
arl. 25, combinado com o inciso vt do art. 13 da Lei n" 8.666/i993. (Decisão Tcu n'439/1998 - ptenário).

contratâ-ss por inoxlgibilidade de licitação com tundamento no art. 25, caput ou inciso ll, da Lei n. 8.666, de
21 de junho de í993, pessoâs naturais e jurídicas parâ ministrar cursos fechados para treinamento e
aperíeiçoamento de pessoal ou a inscÍição êm cursos abertos. (OrientáÉo Normativa AGU n. jg)

(Minuta de Parecer Jurídico) PodeÉ ser adaptada de acordo com o órgão público contratante

(Cedidões Negativas e Documentos pâra a emissáo dâ Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso úni@ no mercado

Atualize-se! A Nova Lei de Liciiaçóes e Contratos já é uma realidade e quem não souber disputaÍ licitações nessa
modâlidade vai Íicar parâ trás.

I Três super-professores, todos servidores de órgãos de controle, com sólidâ formação acadêmica, experiência práüca eV excelente didática.

A melhor relação custoôeneÍício do msrcado, considerando a carga horária do clrso, valor de inscriÉo, facilidade de
pagamento e certlÍicados emitidos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vâgas para pregoeiros e 16.689 vagas para
membros de CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e Íederáis.

Muitas empresas desejam rirmar mntratos com o setoÍ públic!, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento.
Algumas soquer participam de licitaçôes; outras não vencem a disputa porque desconhecêm o pÍocedimento. Acabam, com
isso, perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e
forneça para o Governo!

Curso prático, com Bxemplos do cotidiano.

Grande parte das açóes de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem
de problemas em processos licitatórios ou nas confataçóes Íeitas, Íesponsâbilizando os membros da comissão de licitaÉo,
ou o pregoeiro e os membros da equipe de apoio, alem do gestor máximo do órgão (preÍoito, por exemplo). Evite que isso
ocorra com você!



ldentiÍique problemas em processos licitatórios
procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao
@ntrato, dentre outrâs irrsgularidades.

O que se fala por aí...

no deconer do cuÍso voc€ apÍendeÉ a identificar Íalhas formais,
caráter compstitivo, conluio entre emprêsas, sobrspreço no valor do

,- - 1-t\
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Observações complementares

Este curso insere-se no conceito ds curso Livrê, objetivando a formação continuâda e a qualiÍicaçáo profissional, conforme o
previsto no art.39, §2', l, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei no 9.394/1996), e nos arts. '1., le 30 Decreto Federal no
5.154t2004.

Cancelamentos e substituições

VA substituiÉo do inscrito deverá ser preÍerencialment6 comunicada até o segundo dia que antecede ao svento.

Não haverá restituição ao interessâdo que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo
devido ao lnstituto Certame o valor integral da inscriçáo paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, so â comunicação de desistência
ocoÍer dentro de 5 dias entês do curso, sêrá Íeite a dsvoluÉo lmedlata de 80% do valor pago, sendo 2oyo devido ao
lnstituto Certâme a título de ressarcimento por despesâs administrâtivâs e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser fêito preferencialmente até o 60 diâ que antecede ao inÍcio do cuÍso, caso em que
haverá imediala e integÍal devolução do valor da inscriçáo pâga.

No caso de câncelamentos e transferênciâs que ocorrâm por paítê do lnstituto Cedame, que impossibilitem a participação no
evento, a devolução do valor será Íeita imediata e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de
participãntes, o lnstituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata o integralmente o valor das
inscriçóes pagas.

Ynformações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br
Fone: (98)4141-3077

Celular: (98) 9889$3075
Fax: (98) 3227-3075

lnscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o íormulário e clique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o
botáo do Pagseguro, caso queira pagar com CaÍtão de Crédito.

Não fazemos reseTVa de vagas e as inscriçóes são confirmadas na oÍdem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a
sua vaga!
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2023
ALVARA DE LICENçA E FUNCIONAMENTO

FINALIDADE: FUNcIONAMENTO DE ESTABELECTMENTO

rNscRtçÂo MUNtctPAL

70853000

RAZÂO SOCTAL

A B XAVIER TREINAMENTOS

CPF/CNPJ

1 I .669.0320001-09

NÚIÚERO DE CONTROLE

92120232740884

NOME FANTASIA

INSTITUTO CERTAME

LOCALTZAçÂO tNscRtçÃo tMoBtLtÁRtA

R DOS GUARAS LOJA 01 EDIF FERNANOO DE A.LOPES NO 1, PONTA DO FAROL
65077460 §AO LUIS-MA

CNAE Prlnclpal e Secundáíos
85€SO4{D. TREINAMENTO EM OESENVOLVIMENÍO PROFISSIONAL E GERENCIÁL

63119M00. TRATÂMENTO DE DÁDOS, PROVEOORES DE SERVICOS OE APLICACAO E SERVICO§ OE HOSPEOAGEM NA INIERNET

RESTRTÇÔES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades acima elencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei, de que conhêce e atende os Íequisitos legais exigidos para funcionamento e exercício das
atividades econômicas constantes do objeto social, no que respeita ao uso ê ocupação do solo, as atividadês
domiciliares e restrições ao uso dê espagos públicos, acessibilidade e de segurançs sanitáía, ambiental e de
prevênção contra incêndios e pânico. O contribuinte reconhece que o não atendimento a êstês requisitos
acaÍrctatá a suspensão e a cassação subsequente do Alvará de Funcionamento, nos termos da legislação
vigente,

NOTA: ESTE ALVARÁ DEVE SER AFIXADO EM LOCAL USíVEL E ACESSIVEL À FISCALIZAçÃO.

CÓDIGo DE AUTENTICIDADE:vALIDADE:31t1212o23 91Eo9EEFIAB4F87oB99AEEA3E12EB45E
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATTVA

No Certidão: 005042129 Data da Certidãoi 2OtO,ll2O23 09:29:SS

CPF/CNPJ CONSULTADO: 1í669032000í09

Certificamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 291'12t1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

-o 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do
sujeito passivo acima identificado.

Validade da CeÉidão: í20 (cento e vinte) dias: zOtOStzO2g.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz'ma.gov.br/, clicando no item 'Certidões' e em ieguida em "ValidaÉo de certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão-. 2310A2023 1 3:39:40
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CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRI

Inscrição:
Razão

ial:
Endereço:

11.669.032/0001-09

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

R DOS GUARÂS EDIF FERNANDO DE A LOPES 1 LJ 01 / PONTA DO FAROL
/ sAo LUIS / MA / 65077-460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certiflcã que, nesta dâta, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validader26/02 /2023 a 27 /03/2023

Certificação Número: 202302260tL52997 554737

Informação obtida em 07/03/2023 L4i33i2g

A utilização deste Certificado pa
condicionada a verificação de
www.caixa.gov.br

ra os fins previstos em Lei esta
autentlcidade no site da Caixa:
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PREFEITURADE SÂO LÚS

SECRETARH MI'NICIPÁL DÂ FAZE}IDÂ

CERTIDÃONEGATnTÂ

Número da Ceúidão: ooooTT2gi8,zozS

y alidadet 23 /06/ 2023
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CERTIFI os ouE ATÉ A ENTE DATA N o coNsta oÉsrro FISCAL RELATIVO Â PESSOA
ruúorce. DESCRITA ABAIXO. RESERVÂ.SE O DI DE A FAZENDA MUNICIPÁI COB DÍVIDAS
POSTERI ORMENTE COMPROVADAS. HIPóTESE TA NOS ARTI S EO E 146. DA 6.289, DE
zEhz/20t7 oo cóplco rruaurÁmouu AL.

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima iníormada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 23 de feverelro de z1z3 ?s 13:44, sob o código de
autenticidade ne C7 65E29R74R9R9 13DF4O6D3DZ1FCBOD9.

A autenticidade desta certidão poderá ser conÍirmada na Internet, em
https://stm semfaz.sao luis.ma.qov.br/validacaocertidao

"xÃo r vÁlpa .l CERTTDÃo euE coNTr\rF.R EMEI.IDÁS, RAst RÂs ou ENTRELTNHAS."

CNPJ: 11.669.032looo1-09 Inscrição MunictpaL 7oE53ooo

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

Razão SocId: A B XAVIER TREINAMENToS

Logradouro: RUA DOS GUARÁS

Número: 1 CompleEento: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES

Bajrro: PONTA DO FAROL

MunicÍpio: SAO LUIS - MA cEPi 65077460
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/í;,iu^'^o'MtNrsrÉRto DA FAZENDA
SecretaÍla da Rêcelta Fôderal do Brasil
PÍocuradorla-ceral da Fazenda Naciónãt | fi_.., é

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacioner cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
Íesponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que viêrem a seÍ apuradas, ó certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretãria
da Receita Federal do Brasit (RFB) e a inscrições em DÍvida Ativa da união iDAU) iunto àProcuradoria-Gerat da Fazenda Nacional (pGFN).

Esta certidão ó válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. ReÍere-se a situaçâã áo
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as contribuições soclais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágraÍo único do art. .l.t da Lei no g.21z,de 24 de julhode ,t991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍlcação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A B XAVIER TRETNAMENTOS
CNPJ: 1 1.669.032/000í {r9

certidão emitida gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1ol2o14.
Emitida às 15:29:50 do dia 08/11\ZO2Z <hoÍa e data de BrasÍtia>,
Yâlida até 0710512023.
Código de controle da certidão: 3ODB.í F69.6i 63,D933
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MIN]STÉRIO DA FAZENDA
Secrêtarla da Recelta Foderal do Brasil
Procuradorla-Geral da Faz€nda Naclonal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS C I OIVrOÀ.'----'"
ATIVA DA UNIÃo

?"z

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionar cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
re_sponsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuiadas,'é certiÍicado que
não constam Pendências em seu nome, relativas a creditos tributários administrados pefa Seciátãna
da Receita Federar do Brasir (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da uniao ioaul pntá a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN).

Esta certidáo ó válide para o estabelecimgnto matriz e suas Íiliais e, no caso de snte Íêderativo, para
todos os órgãos e fundos públicos de administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçaã ão
suieito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribulgões sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo únlco do art. 1 1 da Lei no 9.212, de 24 dejulhode i 99í.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgÍn.gov.bÊ.

Nome: A I XAVIER TREINAMENTOS
CNPJ: 1'1.669.032/0001 -09

certidão emitida gratuitamente com base na portaria conjunta RFB/pGFN no ,t.751, de211ol2014
Emitida às l5:29:50 do dia 0811112022 <hora e data de Biasítia>.
Válida até 0710512023.
Código de controle da certidão: 30D8.1F69.6163.0933
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 009936/23 Data da Certidãoi ZOlO1l2O23 O9,27.Zg

CPF/CNPJ í1669032000109 NAO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES OO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

subslanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

\í1o 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Cêrtidão: 120 (cento e vlnte) dlas: 2OlOSl2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item 'Certidões' e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Data lmpressãot 2310212023 1 3:39:03
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PC'ER JUDICIÀRIO
JUST]ÇA DC TRÀBÀLHO

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE DÉBITOS TRABAI,ETSTÀS

{er
é,

Nome: A B XAVIER TREINAI,IENTOS (MÀTRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 11 .669 .032 / 000r-09
Certidão n" : 38924204/2022
Expedição: 08/11,/2022, às 15:34:50
Validade: 01 /05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que À B XÀVIER TREfNÀMENTOS (MÀTRIZ E EILrÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" 11.569.032/OOO1-09, NÁo coNSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
certidão emitida com base nos arts. 642-A e gg3-A da consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." L2,440/20L7 e
f3.461 /2017, e no ALo 0t/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e s tabelec imentos, agências ou filiais.
A aceítação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentici.dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / / www . t s t . j u s . b r ) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÃO IMPORTÀ}ITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e j uridicas
inadimpJ-entes perante a .rustiÇa do Trabarho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciá ri os, a honorários, a cus tas, a
emol-umentos ou a recolhimentos determinados em Iei,. ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério público do
Trabalho, Comissão de Conciliação prévia ou demais títuIos que, por
disposição legal-, contiver força executj-va.

l',vl i.rr ê s:.ii:lr:::,tes: .r._.1r:::t. rjj,irr
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,é1Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Uniflrcado de Fornecedores - SICAF

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(lnstituído pelo art. 34 da lri E.666, dc 1993 e regulamcntado pclo art. l do Decreto n 3.?22, de zool)

CNPJ / CPF:

-.Razão Social / Nome:

r-zUnidade Cadastradora:

11.669.032/000149

A B XAVIER TRXINAMENTOS
400069 - SUPERINTENDÊNCIÂ REG. DO TRÁBALHO E
EMPREGO

Níveis do Cadastramento:

I - Credenciamento

II - Habilitação Jurídica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Atividade Econômica:

8s99-6/04 - TREINAMENTO EM DESETWOLUMENTO PROFTSSION^AL E
GERENCIÂL

Endereço:

Rua dos Guarás 01 Loia l- edif. Fernando de A. Lopes - São Luis - MA

Observações:

A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço www.compÍasnet.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a3l da Lei nê 8,666, de
1993.

ldelEmitido em: 24/04/2018 10:18

0



Nilo Cruz Neto
Endereço parâ âcessôr este CV: http://tattes.cnpq,ú I 403622a5fi56667 l
ID Lattes: 403672aA105666rr
Úftima ahralização do currículo em O9/Oj/2021
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Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em poÍtugal. Mestre em
Políticas PÚblicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em políticas públicas pelo ISCTE-IUL
(Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-graduado em Direito Constitucional, Administrativo e
TnbutáÍio pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em Auditoria e perícia Contabil pela UFMA. Auditor
Federal de Finanças e ContÍole da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e independente
(QTG/CNAVCFC). Administrador, Contador e Economista. concluiu o curso de formação executiva sobre
'Melhores práticas em contratação pública'na universidade de Roma II, na Itáliô (università degti studi di Roma
'Tor Vergata'), com incursões à Consip (Central de Compras do Governo da Italia) e à Autorità Nazionale
Anticorruzione daquele país, como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da
Administração PÚblica FedeÍal, oferecido pelô Escola Nacional de Administração pública (ENAP, do Ministério da
Economia), onde tambem atua como professor. Atuou como professor da UniveGidade Federal do Maranhão
(UFMA), da Universidade Estácio de Sá, da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), e da Facutdade JK
(DF); e como instÍuto. da Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/ÍYF, extinta), da
Escola de GoveÍno do Maranhão (EGMA), da Escola SuperioÍ do lvlintstéÍio Público do l4aranhão (Eslvlp/MA) e da
Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEl4). Ministra cursos e
profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle lnterno GoveÍnamental, Controle Social, Gestão lvlunicipal,
orçamento PÚblico, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e contratos Administrativos, tendo formado mais
de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro contabilidade Avançada (ISBN no 97gg590657903).
Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do
Brasil Membro associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento público. Membro efetivo do IBDT -
Instituto Brasileiro de Direito Tributário. (Texto informado peto autor)

Identificação
Nome
Í{ome em citações bibliográÍicas
Lattes iO

Nilo Cruz Netoç
CRUZ NETO, N|IO

Endereço
Endêreçor PrcÍissional

Formação acadêmica/titu lação

(D nttp:77tattes.cnpq.bí40j6724810566671

Controladoria-Geral da União.
Av. dos Holandeses, Lote 08, Qd. 15
Calhau

65071-380 - Sao Luis, l,4A - Brasil
URL da Homepage: www.cgu.gov,br

Doutorado em andamento em políticas publicas

Instituto Uníversitário de Lisboa, ISCTE-IUL, portugal.

Títulol Formulação da política de estímulo às micro e pequenas empresas nas contrôtações
públicas no Brasil.

Orientador: PÍof. Helge tôrgens, phD (ISCTE-IUL e Univ. Livre de Berlim).
Cooflenbdor: Profa. Dra. Suylan de Almeida lyidlej e Situa (UnB).
Palavras-chave: Políticas Públicas; Contratos públicos.

Grànde área: Ciências Humanas
Grande Área: Ciências Humanas / Área: Ciência potítica / Subárea: potítjcas púbticas.

Grande Áreat Ciências Sociais Aplicadas / Àrea: Adminrstraçào / Subárea: Admtnrstraçao

2016



2007 - 2009

2016 - 2017

2014 - 20t6

2014 - 2í,16

2016 - 2020

1999 - 2006

1998 - 2002

Formação Complementar

Insbtuto Universitário de Lisboa, ISCTE-IUL, portugal.

Título: Não se aplca.
Especialização em Audttoria e perícla Contábil. (Carga Horáfla: 36Oh)
Unrversidade Federal do Maranhão, UFMÁ, Brasil.

Pública.

i4estíado em Políticas públicas (Conceito CAPES 6).
Universidade Federal do l4aranhão. UFI'4A, Brasil.
Título: Orçamento Participativo: o processo de implementação em São Luís,Ano de
ObtenÉo;2009,

Orientador: C Profa. Dra. Môria Vlrginia lyoreirô Guilhon.
Palavras-chave: Orçamento participativo; Orçamento público; Controle Social; Democracia;
ParticipaÉo.
Grande área: Ciências Humanas
Grande Área: Ciências Humônas / Area: Ciência políüca / Suhirea: políbcas públicas.
Grande Área: Ciências Sociais Apticadas / Área: Adminisiraçâo / Subárea: nOminiitraçao
Pública.

Éspecialização em Políhcas públicas (Advanced postgraduate Diploma in public poticg,
(Carga Horáía: lsooh). / . rl ,rt ,:AC,

7a1.ã
., 
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Título: Principais critérios de amostragem em auditorias feitas por órgãos de controle
Estado do l\4aranhão.

Orientador: Profa. Dra, Darliane Ribeiro Cunha,
Especiôlização em Dir. Constituconal, Administratívo e Tribuúrio. (Cêrga Horária: 360h).
Unrversidade Estácio de Sá, UNESA, Brasil.
Título: O fenômeno das normas estaduais e municipais de licitações e contratos face á
competência privatlva da União para legislar sobre a matéria.
Orientado[ Profa. Msc. Ct]ristiane Schneiski.
Graduação em Ciências Econômicas.

Universidade Cruzeiro do Sul, UNICSUL, Brasil.
Írtulo: A contribuiÉo teórica de Varieties of Capitalism e sua aplicação à reatidade
brasileiÍa: límites e possibilidad6,
Orientadol Prof. F!sc. Valdécio Silvério BezeÍra.
GraduaÉo em Administração.
Faculdade Estácio de Sâo Luis, ESTÁCIO SÃO LUÍS, Brasit.
Título: Fiscalização - por Sorteios públicos - de recursos Federais aplicados em áÍnbrto
municipal: diagnóstico e sugestões à Controladoria-Geral da União com vistas à melhoía
na implementaçâo do programa.
Orientador. Prof. Esp. Paulo Roberto de Araújo Ramos.
Graduação em Ciências Contábeis.
tlniversidade Federal do Maranhão, UFl4A, Brasil.
Título: Contribuição ao estudo da Demonstração do Valor Adicionado - DVA: O cálculo da
riqueza agregada pela entidade.
Orientadori Prof, Esp. Antônío loaquim Sousa Gutmarães.

2027 - 2021

2021 - 2021

Elaboração e aná lise da Planilha de Custos e Formação de preços. (Grga horária: 20h)

2027 - 2021

2021 - 2027

2020 - 2020

2020 - 2020

zo20 - 2020

2020 - 2020

2020 - 2020

lnstituto Nacional de Gestão pública, tNGEp, BÍasil.
Planilha de Custos, Revisão, Reajuste e RepactuaÉo de Contratos Admin,. (CaÍga horária
18h).
Inove Soluções em CapacjtaÉo, INOVE, Brasil,
Como Elaboràr e Analisar a Planilha de Custos e Formação de preços, (Carga horáriaj
30h).
One Cursos - Treinamento e Desenvolvimento, ONE CURSOS, Brasil.
Capacitação e Trernamento em pregão Eletrônico BBtyNET Licitações. (Carga horária: 5h)
Eolsa Brasileira de l4ercadorias, BBl4-NET, Brasil,
Processo de Auditoria no Sistema e-Aud. (Carga horáriat 16h).
Controladoria-Geral da União, CGU/PR, Brasil,
Como elaborar e julgar ô planilha de formação de preços da tN 05/2017. (Carga horánai
15h).

ZENITE - INFORIqAÇÃO E CONS. EIY ADM, PUBL, ZICAP-FORN, BTASiI.
Gerencramento Integrado de Risco e Capital, (Carga horáriat 20h).
FBM Educação, FBM EDUCA$O, Brdsit.
Planejamento financeiro, (Grga horária: lOh).
FBl,4 Educação, FBM EDUCA6O, Brasil.
Estrutura conceitual para elaboraÉo e divulgaçâo de relatóno financeiro. (Carga horaria:
10h).
FB14 Educação, FBNI EDUCA$O, Brasil.
1l Ciclo lnternacional de Desenv. de Exec. da Apt - Univ Roma Tor Vergàta, (Carga
horária: 90h).

2019 - 2020



2019 - 2019

2019 - 2019

Escola Nacionalde Administração púbtica, ENAP, Brasil.
Melhores práticas em contratação públicê. (Càrga horárja. 3Oh).
Università degti Studi di Roma Tor Vergata, UNIROMA, ttália.
ConsolidôÉo das demonstÍações contábeis (Crcis, Crc18 e IC
10h).
FBM Educação, FBM EDUCA6O, Brasit.
Elaboração e drvulgação do relatório contábil-frnanceiío. (Carga
FBM Educação, FBt4 EDUCAçÃO, grasit.

Contabilização de contrdtos de concessão, (Carga horária: 16h).
FBM EducaÉo, FBM EDUCÂ6O, Brasit.
Curso básico de Compliance e Antjssuborno. (Carga horária: 12h),
Instituto Brasileiro de Compliance, IBC, Brasil.
Gestão de Riscos no Setor Público, (GÍga horária: 20h).
Escola Nacional de AdministÍação pública, do Ministerio do planejamento, ENAP, Brasit.
Compliarce e controles rnternos. (Carga horária: 1Oh).
Saint Pôul Educacional Ltda, SAINT PAUL, Brasil,
ISO 3f000 . Gestão de Riscos, (Carga horánar 16h).
Com.Êxito Educacional Ltda, COMÊXITO, Brasil.
Írêtamenro de Riscos: APR/App, What ií AAF, HAZOp e FI\4EA. (Carga horáriat Bh).
Com.Êxito Educacionat Ltda, COMÊXITO, Brasrl.
ISO 37001/2017 - Sistema de GesGo Antissuborno, (Carga horárià: 16h).
QMS Certification Services, QMS, Brasil.
Gestão de Risco e Compliance nas Contratações públicas. (Carga horária: 9h).
Escola de Gestão Públicô do Tribunalde Contas do Estado do pdraná, EGp TCE_PR, Brasit.
Formação em Compliance Officer. (Carga horária: 4Oh).
Brasil Jurídico Cursos Ltda, COMPLIANCE-NET, Brasil.
Data Warehouse de Compras Governamentais, (Carga horária: l6h),
Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda, ESAF/i"1F, Brasil.
Prevenção à lavagem de dinhetro e ao financiamento do terrorismo. (Grga horária: 2h).
FBM Educaçâo, FBM EDUCÂÇÃO, Brasit.
Retenção de impostos na fonte. (Carga horária: 10h).
FBM Educação, FBM EDUCÁ6O, Brôsit.
Elaboração e Análise da Planilha de Custos e FoÍmação de preços. (Carga horária: 24h).
ESAF - Escola de Aadministração Fazendária, do Ministério da Fazenda, ÊSAF, Brasil.
Impairmenti teste de recuperabilidade de ativos, (Carga horária: 1Oh).
FBM Educôção, FB[1 EDUCA6O, Brasit.
Investimentos Societários: aquisição de empresas, consolidação e lvlEp. (Carga horarral
20h).
FBIq Edúcação, FBNI ÊDUCAgO, Brasit.
E-Procurement Learning. (carga hoÍária: 30h).
World Eank Group (Banco I.4undial), BIRD, Estados Unidos.
tntrodução aos pronunciamentos contábeis do CpC. (Carqa horária: 20h).
FBlvl Educaçào, FBM EDUCASO, Brasit.
Tributos sobre o Lucro - Tratamento Societáno e Tributário, (Carga horár,a: 2Oh).
FBM Educação, FBI{ EDUCAÇÃO, Brasil.
VIII lomada Internacional de políticas públicas. (Carga horária: 40h).
Universidade Federal do Maranhâo, UFMA, Brasil.
Diálogo Público: Governança e Gestão das Aquisições. (Carga horária: 6h).
Insbtuto Sezedello Conêa, do Tribunal de Contãs da União, ISqTCU, Brasil.
CertiÍicate Program in Conbact Management. (Carga horária: Joh).
Wo.ld Bônk Group (Bônco Mundial), BIRD, Esbdos Unidos.
WoÍlGhopi Obtainrng Vatue in public procurement, (carga horária: 24h).
U.S. Trade ànd Development Agenry, George Washington tJniversity e ENAP, USTDA GWU
ENAP, Brasil.

Certificate Program in Public procurement. (Carga horária: 30h).
World Bank Group (Banco tyundial), BIRD, Estados Unidos.
Formação de instrutores da ENAp, (Carga horária: l5h).
Escola Nacronal de Administração pública, do t4rnistério do planeiamento, ENAP, Brasil.
FoÍmação de Pregoeiros. (Carga horária: 20h).
Escola Nacionalde Adminishação púbtica. do Ministério do planejamento, ENAp, Brasit.
Fiscal de Contratos. (Carga horária: 4Oh),
Portal Educaçâo de Campo Grande. pE, Brêsil.
Responsabilização nos Tribunais de Contas, (Carga horária: 16h).
Apímora Trernamentos, APRIMORA, Brasil.
Drreito Admrnistratívo. (carga horáriat 6Oh).
Portal Educação de Campo Grande, pE, Brasil.
SACOP Acompanhamento de Contrataçôes públicas. (carga hoÍ5ria: 4h).
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, TCE-MA Brasil.
Lei de Diretrizes OrçâmentáÍias para Municípios. (C.arga horária: 45h).
Secretaria de Orçamento Federal, t4in. do planejamento, Orçamento e Gestão, SOFi t4pOG,
Brasil.

2019 - 2019

2019 - 2019

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

201a - 20ta

20la - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018

2018 - 2018
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2015 - 2015
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2015 - 2015



201s - 2015

2015 - 2015

2015 - 2015

2015 - 2015

20ls - 2015

2015 - 2015

2015 - 2015

2015 - 2015

2014 - 2015

20L4 - 2014

2014 - 2014

2012 - 2012

2012 - 2012

2012 - 20L2

2011 - 2011

2010 - 2010

2009 - 2009

2009 - 2009

2008 - 2008

2008 - 2008

2008 - 2008

2008 - 2008

20íJ7 - 2007

2007 - 2007

2007 - 2007

2007 - 2007

2007 - 2007

2006 - 2006

2006 - 2006

2006 - 2006

2006 - 2006

2006 - 2006

2005 - 2005

2005 - 2005

2005 - 2005

Controles na Adminrstração pública. (Carga horária: 30h).
tnstitúto Serzedello Corrêa, do Tribunal de Contas da União, ISC/TCU, Brasrl
Controle Interno, Compliance e Lei Sarbanes-Oxley, (Carga horária: gh),
Instjtuto dos Auditores Independentes do Bràsil, IBRACON. Brasil.
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Planejamento Gov. e Gestão Orç. e Financeira, (Carga horária: 3Oh).
Instituto Serzedello Corrêa, do Tribunal de Contas da União, ISC/TCU, Brasil.
Normas de Auditoria NBC TA 300, 315, 320, 330, 450. (CaÍga horária: Bh).
Instituto dos AuditoÍes Independentes do Brdsil, IBRACON, Brasil.
Avaliação Socioeconômica de proietos. (Carga horária: 6Oh).
Escold Nacional de Administração publi@, do Ministério do planejamento, ENAP, Brasil.
Como publicar no Diário Oficial da FAMEM. (Carga horária: 4h),
Federação do Municípios do Estado do Maranhão, FAMEM. Brasil.
Formação de instrutores da ENÁp, (Carga honária: 35h).
Escola Nacional de AdministraÉo pública, do Ministerio do planejaDtento, ENAP, Brasil.
Orçamento Público e Supímento de Fundos. (Carga horária: 60h).
Portal Educação de Campo Grande, pE, Brasil.
Etica no S€rviço Público. (Carga horárja:40h).
Portal Educação de Campo Grande, pE, Brasil_
Licitações e Contratos com base no RDC. (carga horária: 8Oh).
Edrtora Fórum Ltda, EDFóRUM, Brasil.
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos. (Carga horária: 40h).
tnstituto Sezedello Coírêô, do Tribunatde Contas da União, ISCrfCU, Brasit.
Fiscalização de Contratos Administràtivos. (Carga horána: 24h).
Associação Brasileira de Orçamento público, ABOP, Brasil.
Simpósio Brasil/França sobre corrupção. (Carga hoÍária: 2Oh).
Escola Superior do Ministério público da Uhião, ESMpU, Brasil.
SICONV: do Cadastramento à prestaÉo de Contas. (erga horária: 24h).
Instituto Certame, ICERTAIYE. Brasil,
Gestão e Fiscalização de Obras públicas. (Carga horária: 24h).
Instituto Certame, ICERTAME, BÍasil.
SICONV - Sistema de Convênios do Governo Federal. (Carga horária: 24h).
Otzil ConsultoÍia, ORZIL, Brêsit,
Programa de Formação Continuada: Docência Superior. (Carga horária: 16h).
Faculdade Estácro de Sâo Luis, ESTÁCIO SÀO LUÍS, Brasit.
IV Jornada Internacional de políticas públicas. (Carga horária: 32h).
Universidade Federal do ltaranhão, tJFtyA, Brasil,
tI Fórum de Educação do Baixo parnaíba. Chapadinha, (Carga horária: 40h).
Faculdade do Baixo Parnaíba, FAp, Brasil.
Gestão de Licitações e Contratos Administrativos. (Carga horária: 14h).
Instituto Se?edello Corrêa, do Tribunalde Contas da União, ISC/ITCU, Brasil.
Atendimento ao Cidadão. (Carga horária:20h).
Escola Nacional de Adminiííação pública, do Ministerio do planelamento, ENAP, Brasil.
Aperfeiçoamento em Ouvidorias públicas. (Cârga hoÍária: 20h).
Escola de Administração Fôzendáíia, do Ministério da Fazenda, ESAF/MF, Brasrt.
Formação de Tutores para Cutsos On line. (Grga horária: 1Ooh).
Escola de Administração Fazendária, do Ministerio da Fazenda. ESAF/I4F, Brael.
Simples Nacional, ME e EPp. (carga horária: 2h).
Delegacia da Receita Federal em Sâo Luís, DRF/SLZ, Brasil.
Licitação e Contrato Adminisb-ativo. (Grga hoÉria: l6h).
Centro Unrversitário do t4aranhão, CEUt44 Brasil.
Financramento da Educação: O que muda com o FUNDEB, (Carga horária: gh).
Confederação Nacional dos Municípios, CNM, Brasil.
lmposto de Renda Pessoa Física - Ano 2007. (Grga horária: 2h).
Delegacia da Receita F€derdl em São Luís, DRF/S|-Z, Brasil.
tII lornada Internacional de políticas públicas. (Côrga horária: 24h).
Universidade Federal do MaÍanhão, UFMA, Brasil.
Legislaçâo Aplicada à Logística de Suprimentos. (carga horáría: 16h).
Escola Nacionalde Administração pública, do Ministéio do pianejamento, ENAP, Brasit.
Análise e Planejamento Financeiro. (Carga horária: 15h).
Servrço Erasileiro de Apoio às lvlicro e pequenas Empresas, SEBRAE, Brasil.
Lei de Responsabrlidade Fiscal IL (Carga horárta: 26h).
Senado Federal: Universidade do Legislativo, LJNILEGIS, Brasil.
Legislação Aplicêda à Gestão de pessoas. (Carga horária: 2Oh).
Escola Nactonal de Administração pública, do Ministério do planejamento, ENAP, Brasil.
Formação de tutoresr Olho Vivo no Dinheiro público. (carqa hoíáriat 4Oh).
Controladoírô-Geral da Uniào, CGU/pR, Brasil.
Orçamento Público: Elaboração e Execução, (Carga hoÍária: 35h).
Escold Nacional de Administração pública, do MinistérÍo do planejamento, ENAP, Brasit.
Lei de Responsabilidade Êiscal l, (Grga horária:4gh).
Senado Federal: Universidade do Legislativo, UNILEGIS, Brasit.
Técnicôs de Controle Intemo. (Carga horáÍia: 28h).
Escola de Administração FazendáÍta, do Ministério da Fôzenda, ESAF/MF, Brasit.



2005 - 2005

200s - 2005

200s - 2005

2005 - 2005

2005 - 2005

2005 - 2005

2005 - 2005

2004 - 20(H

2002 - 2002

1999 - 1999

1999 - 1999

1999 - 1999

1999 - 1999

1999 - 1999

Contabrlidade Pública e E. O, F. (Grga horária: 4Oh).
Franco & Fortes Consultoria, Auditoria e Trernamento, FRANCO & FORTES, BÍasil.
CPR Contas a Paqar e Receber. (Carga horária: 20h).
Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministerio da Fazenda, STN/MF, Brasil.
SIAFI Execução Orçamentária e Financeira Básico. (Carga horária: 2Oh).
Secretària do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda, STN/I{F, Brasil
1o Congresso Nacionalda UNACON. (Carga horária: 23h).
União dos Analistas e Técnicos de Finanças e Controle, UNACON, Brasil.
II Seminário Estadual de Controle Interno e Gestão. (Carga horária: gh).
Controladoria-Geral do Estado do Maranhão, CGE/MÀ Brasil.
II lornada lnternacional de PolÍhcas públicas. (Carga horária: 32h).
Universidade Federal do Maranhâo, UFMÁV Brasil.
Semrnário sobre Educação Ftscal. (Carga horária: 4h),
Receita Federal do Brasil, RFB, Brastl.
Curso de Formação em Auditoria e FiscalizaÉo. (Carga horária: 2,t6h).
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Escola de Administração Fazendária, do Ministério da Fazenda, ESAF/MF, Brasil
ICMS - Ciclo de Estudos, (Grga horária: 8h),
'B' Treinamentos, 'B' TREINAI4ENTOS, Brasit.
Sistemô Operacionôl Windows. (Cargô horáriar t6h),
HCG Engenharia de Sistemas. HCG, Brasit,
Noções de Internet. (Càrga horáfla: 12h).
HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasil,
lYicrosoft word. (Carga horárla: 16h).
HCG Engenharia de Srstemas, HCG. Erasil.
Microsoft Power Point. (Cãrga horária: 16h).
HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasit,
lvlicrosoft Access. (Carga horária: 16h).
HCG Engenharia de Sistemas, HCG, Brasit.

Atuação Profissional

Controladoria-Geral dà União/ CGU/pR, Brasil.

Vínculo institu€ional
2004 - Âtual Vinculoi Servidor Público, Enquadramento Funcional; Auditor, Carga hoÍária:40, Regime:

Dedicêção exclusiva,
Cargo: Auditor Federal de Finanças e Controle (AFFC). Atribuições (Lei no 9.625/1998, art.
22): Planejamento, supervisão, cooídenaÉo, orientação e execução (1) das ativrdades de
avaliação do cumprimento das metas p.evistas no plano pluíianual, da execução dos
programas de govemo e dos orçamentos da LJnião, da análise da qualidade do gasto
público e da avaliação da gestão dos administradores públicos Federajs, utilizando como
instrumentos a audiLoria e a fiscalização; (2) das atividadês relacionadas à prevenção,
transparência pública, ouvidoria, correrção e apuração de irregularjdades na esfera do
Poder Executivo Federal; e (3) de outras atividades necessárias ao cumprimento da missão
institucional e ao funcionamento do Ministério da Transparência, Fiscalização e
Controladoía-Geral da União - CGU.

Outras infgrmações

Escoiã Nacional de Administração pública, do Ministério do planejamento, ENAp, Brasil,
Vínculo institucional
2015 - Atual Vínculo: professor, Enquadíamento Funcional: professor.
outras informações Cursos: Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos (28h); Elaboração de editais

para aquisições no setor público (l4h);Elaboração de termos de referência e projetos
básicos para contratação de bens e serviços no setoÍ público (14h),

Escola de Adnrinistração Fazendáría. do Ministério da Fazenda, ESAF/MF, Brasil.
Vinculo institucional
2009 - 2009 Vínculor professor, Enquadramento Funcjonal: professor.
outras informações Instrutor na vl Semaôa de Administração Orçamentária, Frnanceira e de contrataçôes

Públicas. realtzada pela Escola de Administração Fazendáía (ESAF) e pela Àssocraçào
BrasileiÍa de Orçamento Púbtico (ABOP), São Luís, 27 a j1 de jutho de 2009. Curso:
Tomada de Cootas Especiat (8h).

Escola de Governo do Maranhão, EGMA, Brasil,

Vínculo institucional
2015 - 2016 Vincuto: professor, Enquadramento Funcional: professor



Federação dos Mr.rnrcrpios do Estado do Meralthão, FAMEM, Brasil. i

Vinculo institucional \
2010 - 2015 Vínculo: professor, Enquadramento Functonal: professor.
outras inío'màções Escola de Gestão, cursos: Licitações e contrêtos Administrativos (16h); Licitações e

Contratos: aspectos controversos e problemas atuais (gh),

UniveÍsidade Federal do Màranhào, UfMÁ, B.ôsil.
Vínculo institucional
2019 - 2019 Vinculo: professor, Enquadramento Funcional: professor.
outras informaçóes Pós-graduação em em Auditoria e Perícia contábil. Disciplina: Introdução a Auditorià

(3oh).

Outras informôç6es

Vínculo institucionâl
201r - 201r.
Outras informações

Vín€ulo institucional
2009 - 2011
Outras iníormações

Vinculo institucional
2009 - 2011
Outras infoÍmações
Vínculo institucional
2005 - 2005
Outras inÍo.rRações

Curso: Lei de Responsabilidade Fiscal (20h) \
_ 
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Universidade Estácio de Sá, UNESA, Brasil.

Uoidade de Ensino Superior Dom Bosco, UNDB, Brasil,
vinculo institucional
2009 - 2011 Vínculor Professor, Ênquadramento Funcional: professor.
outras informações Pós-graduaÉo em contabilídade Pública - UNDB (Imperatriz), Disciplinas: contabilidade

Pública I (4Oh); Contabitidade púbtica II (40h); e ptanejamento, Orçamenro e Gestão na
Adminrstração Pública (4Oh).

Faculdàde lK Serranã (Sobradinho/ DF), FAC JK Brasil.
Vínculo institucional
2015 - 2015 Vínculo: professor, Enquadramento Funcjonalt proÍessoí
outras informaçôe§ Pós'Graduação em contabilidade Pública, Auditoria e controladoria Governamentat (enl

São Luís/MA), Disciptinasi Auditoria Governamentôl (20h); Controladoria Governamental
(20h); Leide Responsabitidade Fiscat (20h).

Faculdade Horizonte, IESH, Brasil.

Vínculo institucional
2017 - 2017
Outras informôções

Instituto Certame, tCERTAME, Brasil
Vínculo institucional
2010 - Atual
Outras informàções

Vínculo: Professor, Enquadramento Funcionôl: professor,
Pós-graduação em Contabilidade e Gestão pública. Disciplina: Slstema de Controle Inteho
(3oh).

Vinculot Professor, Enquadramento Funcionàl: professor.

Graduação em Ciências Contábeis. Drscjplinas: Auditoria I (72h); Auditoria II (72h);
Noções de Atuária (36h).

Víírculo: Professor, Enquadramento Funcional: professor,

Graduação em Administração. Disciplina: Fundamentos da Administração (72h).

Vínculo: Professor, Enquadramento Funcional: professor.

GraduaÉo em Ciências Contiábeis. Discjplinas: Orçámento público (6Oh); Contabíidade
Públicô (32h); C-ontabitidade Gerate Custos (72h); e Controte na AdmÍnistração púbtica
(60h).

Vínculo; Professor, Enquadramento Funcionalj professor
Pós-Graduação em ConGbilidade pública, Auditoriô, ControladoÍia Govemàmenfal e
Docêncià do Ensino Superior (em São Luis/MA). Dsciptina: Auditoria Governamental (2Oh)

Vinculo: Professor, EnquadÍamento Funcionàl: pÍofessor.

CuÍsosr Controle InLerno I4Lrnicipal ( 16h); FoÍmação de Gestores Municrpais (8h)j Dspensa
e Inexigibilidade de Licitação (16h); Gestão e Fiscalízação de Contratos AdministratNos
(20h); e Licrfôções, Contratos Administrativos e FoÍmaÉo de pregoeiros (16h, 20h, 24h,
28h,32 e aoh).

Curso Wellington - Preparatório para Concursos, CURSO WELLINGTON. Brasil,



vínculo institucional
2006 - 2006
Outras informações

Citaçôes, CITAçÕES, Brasit.

Vínculo institucional
2012 - Âtual
Outras inforRações

Areas de atuação

Vinculo: Professor, Enquadramento Funcional: professor.

Discjplna: Administração Orçamentária e Financeira (gh)

Vinculo: Autor, Enquadramento Funcionalt Autor citado

AiJ.I.UAÇÀÜ

, /o7-ã

Foi crtado nos seguintes trabalhos: // IPEA. Nota Tecnica DISET no 49. Recomendações de
alteração no texto do PL 129211995. Brasília, 2019, // AGU. Desafíos juridicos a ta
qobernanza global: É,erspectiva para los próximos siglos. A reforma iegislativa dà
conkatação públrca brasileira, a globaltzação e o papelda advocacia pública na efetivação
dos direitos fundamentais. Brasília,DFi 2Ot?.1cita(j]o. IIBEDRAN, K. M. Artigo. A
DeclaraÉo de Istambul e o princípio da participação democrática na gestão urbana.
Revista 6e;r4qst|-a6. am Dir. Ambientdle Desenvolvimento Sustentável pela ESDHC.
Brasília, V7, n2, p.418, 2013, l crtação. // GANIA JUNIOR, c. p. da, BOUZADA, t1. A. Uma
proposta altemativa de distribuição orçamentária para as unidades da UFRI a partir da
comparação dos indicadores de duas universidades federais. XXXVII Encontro da ANpAD.
11/09/2013. I citôção. // FEDACSE/MS. Humanização ptenâ: importância do ACS.
05/03/2013.3 citações. // Ut'4Â, T. D. do N. Dissertação de t',testrado. Democracia e
padicipação no contexto local; análise do Orçamento participativo de São Luís na GesÉo
2009-2012. PGPP/UFMA. 2013. l citação. // PANATO, tt4. A. t4onografia de Especiatização.
OP l4unictpal e o Desinteresse da população no Exercício Cidadão de partictpar.
Especialização em Gestão pública Municipal, UTFPR. 2012. l citação. // LUCENA, A.
Monografla de Graduação. Orçamento pàrtrcrpativo: um estudo de côso no munrcipio de
5ão José de Esprnharas-PB. UEpB. 29l0612012.7 crtações. // SILVA, Enos. Monografià de
Graduaçâo, Orçamento participafivoi Rôzões para o insucesso da implantação na cidade de
Sào Luís, UnB. 1410412012.3 citações. // SILVA, José Ka;o da. t4onografia de Graduação.
Análise do processo de planejamento e execução do Orçamento DemocÍático Estaduàl da
Paraíba. UEP8. 18/06/2015. 1 citação.
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Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Area; Administração / Subárea: Administração
Pública

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Contabilidade
Públicà.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Adminisb-dção / Subáre!r Ciências
Contábeis/Especialidade: Auditoria Governamental,
Grande área: Ciênqas Sociais Aplicadas / Área: Administsaçào / Subárea: Ciências
Contábeis/Especialidade j Orçamento público.

Grande área: Ciências Sociais Apli@das / Área: Admínishação / Subárea: Ciên(tas
Contábeis/Especialidàde: Lei de Responsabilidade Fiscàt,
Grande árear Ciências Sociais Aplicadas / Área: Administração / Subárea: Licitações e
Contratos Administrativos/Especialidadet Licitações e Contratos Administrativos.

Compreende Bem, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve pouco
Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Razoavelmente.

Idiomas
Inglês
Espanhol

Prêmios e títulos
2019

2018

Eleito Servidor Público
da União. Regional l4A.

Padrão da CGU/Regionêl-MA no ano de 2019, Controladori a-Geral

Vendedor do Prêmio de Excelência CGU ZO1B, na categoria Agente público Destaque,
lYinistério da Transparência e Controladoria-Geral da União.

Produções

Produção biblaográfica

Livros publicados/ organizados ou edições

1



1' Ê CRUZ I{ETO, Í{ilo; óvoa, uaka Rodrigues; SPINELu, tí. v. c. ; MARCHESINI, Sibete Farias. Leide Responsabitdade
Fiscal. l, ed. Brasília; Controladoria-Geral da União, 2007, v. l.7Op .z * cnuz nETo, Nilo, contabilidade Avançada: Doutrina, concursos e Legislação. 1. ed. são LuÍs: Edição do Autor, 2006.
v, 1. 303p .

Textos em jornais de notíclas/revistas
1' cRUz NETo, Nilo. Quako Anos de Fiscalização por Sorteios Públicosr Desafios e Perspectivas. Jornal primeira ImDressàg.

são Luis (MA), p. s - 5, 01 de2.2006. --;:] t-u,qcnO
2 CRUZ NETO, Nilo. Da Contabitidade à Accountabjlity. lornat ,O ImpaÍcial,, t"laranhão, p. 8 - 8, 28 nov. 2006

cRUz NETo, Nilo, Relação entre o Direito e contabllidade após a Lei no 11.63812007. são Luís: UFI4A. pós-Graduação em
Audítoria e Pericia Contabil,2015 (Artigo).
CRUZ NETO, Nilo. Desvendando a auditoria contábrlt elementos intÍodutórios para a compreensâo dos tÍabalhos de
auditoria. São Luís: UFt4A. pós{raduação em Auditoria e perícia Contábil, 2015 (Artigo).
It CRUZ NErO, Nilq. FUNDEB 2012: duro golpe nos estados e nos municl,pros?
Ou: dos impactos da redução no valor F,or aluno sobre a ges6o do FUNDEB, sobre as finanças
estàduais e municipais e sobre as prestações de contas perante os órgãos de conúole, especialmente pEra os fundos que
recebem complementação da união. são Luis: FAMENI. Jomal oficial dos Municípios. Ano vII. Ed. 898, de 25 de janeiro,
2013 (Artigo).
CRUZ I{ETO, Nilo, O auditor e o contadoÍ. São Luís: Instituto CERTAME (site), 2011 (Artigo).
*cnuzlero, Nilo contratação de Agentes comunitários de saúde (Acs), são LuÍs: Instituto CERTAME (site), 2ol1
(Artigo).

Ê CRUZ NEÍO, iailo. orçamento Participativo: o Pro€esso de Implementação em são Luis. são Luís: uFt4A, 2009
(Dissertação de Mestrado).
cRUz NETo, Nilo, Raizes do patrimonialismo no Brasil: Uma visão segundo sérgio Buarque de Holanda. São Luís: UFlyA.
l4estrado em PolÍticas púbhcas, 2OOB (Artigo).
cRUz I{ETo, Nilo. Avaliação de Implementação - Breves reflexões teórico-metodológicas. são Luís: uFtyA, tyest ado em
Políticls Públicas, 2008 (Artigo),
CRUZ NEÍo, ,{ilo. Democracia Representativa e Democracia Participativa - breve referencial túrico. São Luisi UFI,1A.
lvlestrado em Políticas Públicas, 2008 (Artiqo),
cRUz NETo, Ni:o. Teoda do estado em l4arx, Engels e Lênin: Uma breve caracterização. são Luís: UFMA. tyestrado em
Políticas Públicas, 20OB (Artigo).
cRUz Í{ETo, Nilo, ParticipaÊo e Conúole Social da Administração Púbtica: teoria e prática no Brôsil. são Luís: UFr\4Â.
MestGdo em Politicas públicas, 2OO8 (Artigo).
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização - por Sorteios PÚblicos - de Recursos Federais Aplicados em Âmbito lyun,cipali Diagnóstico
e sugestões à controladoría{erãl da união com vistas à melhoriô na implementação do programa. São Luís: Faculãade
Estácio São Luís, 2006 (Monografia).
cRuz Í{ETo, Nilo. contribuição ao Estudo da Demonstração do vêlor Adicionado - DVAI O cálculo da riqueza agregada
pela entidade. 5ão Luís: UFMA, 2OO2 (Monografia).

P.oduçàc tecnic:i

íí@
.2éOutras produções bibliográficas

1' cRUz NETo, llilo. A contribuição teórica de varieties of Capitalism e sua aptjcação à realidade brasileira: limites e
possibrlidades. São Luís: Univerídade Cruzeiro do Sul, 2019 (lltonogÍafia).

2' cRuz Í{ETo, Nilo. Breves reRexões sobre a lormulação da política de incentivo à participação de pequenas empresas nas
compras públicas no Brasrl: em busca instrumentos ônalíticos e hipóteses explicahvas, Lisboa, portugai: ISCTE-IUL.
Doutorado em políücas públicas, 2017 (Artigo),

3' cRUz NETo, ilo. I'4étodo comparativo, abordagens quantitaüvas e qualitahvas e estudos de caso. Lisboa, portugat:
ISCTE-IUL. Doutorado em políhcas públicas, 20l7 (Artigo).

4' cRUz tlETo, Nilo. Análise estêtística da implementaÉo da política de incentivo às micro e p€quenas empresas na
conhatações públicas no Bíasil Lisboa, Portugal: ISCTE-ILL. Doutorado em politicas pública;, 2ot7 (Artigo).5' cRUz NETo, Nilo, Entrevista publicôda no Caderno da Escolê Paulista de Contas públicas: Licitaçôes paia'Micro e
Pequenas Empresas. São paulo, Sp: Tribunal de Contas do Estado de São paulo, 2017 (Artigo).6' cRUz NETo, t{ilo. Etica e píocedimento disciplinar no âmbito do sistema CFgcRC: Breves consideÍações a partir do
Decreto no 9.295/1946 e do Código de Etica Profissional do Contador. São LuÍs: UFlyA. pós-Graduação em Auditoria e
Perícia Contábil, 2016 (Artigo).

7' CRUZ NETO, Í{ilo. É válido compromisso arbitral celebrado posteriormente à assinatura de contrato adminrstrativo?. São
Luís: UFtvlA. Pós-Graduação em Audttoria e pericra Contábrl, 2Ol6 (Artigo).

E cRUz NETo, Nilo Principais critérios de amostragem em auditorias fertas por órgãos de controte no Estado do plaranhãq.
São LuÍs: UFtyA. pós-Graduação em Auditoria e perícia Contábil, 2016 (Artigo).

9' cRUz NETo, t{ilo. o fenômeno das normas estaduais e municipais de licítaçóes e contratos face à competêncra privativa
dd União para legislar sobre a materia. São Luís: Universidade Estácio de Sá. pós-Graduação em Direito Constttucional,
Administrativo e Tnbutário, 2016 (Monografia).
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13.
14.
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15.

16.
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18.

19.
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1.

2.

4.

5.

6.

7.

cRUz NETo, Ni:o Nota Técnica CGU/MA no 2408/2020. Análise de contratações pa6 enfÍentamento à pandemia de -' A U 
-l- 

t | Â Ç À C)
Covid-lg, 2020. ' ..: i,,.rl,.
cRUzNETo, rilo Nota Tecnica cG UlMA no 24lol2o2o. Anális€ de conbataçôe parô enfrentamento à pandemia de , ffzCovid-19.2020. i. é
cRUz NETo, Nilo Nota Tecnica CGU/MA no 1055/2020. Análise de contrataçôes para enfrentamento à pandemia de . " ?/
Covid-Ig. 2020. .'-,_ 

__.../
cRuz NETo, Nilo Nota Técnrca CGU/MA no 1718/2020. Anárise de conb.atações para enfÍentamento à pandemja de
Covrd-19.2020.
cRUz NETo, Í{ilo Nota Técnica CGUIMAno 292412020. Análise de contratações para enfrentamento à pandemia de
Covid-19.2020.
CRUZ NETO, Nilo. Nota Tecnica CGU/MA no 3148/2020. Anátise de contratações para enfrentamento à pêndemia de
Covid-19.2020.
cRUz NETo, Nilo Fiscalização de Programas do GoveÍno FedeÍal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 201902532.
Programa: 00PI - Apolo à Alimentação Escolar na Educaçâo Básica (PNAE). unidade Examinada. prefeitura l,4unrcrpal de
IYàta Romã. Local: Mata Roma, t4A.2019.
CRUZ NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU), Relatório de Fiscalização/os no 201902451.
Programa: 00PI - Aporo à Alimentação Escolar na Educação 8ásrca (PNAE). unidade Examinada: prefeitura Munacrpal de
Anapurus. Local: Anapurus, l4A. 2019,
cRUz NETo, rilo. Fiscalização de PÍogramas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 201900609.
Programa: 00PI - Apoio à Alimentação Escolar na EducaÉo Básica (PNAE). unidade Examinadai prefe;tura Municipal de
Paço do Lumiar, Local: paço do Lumiar, MA,2019,
cRUz t{ETo, ilo, Fiscalização de Programas do Governo Federal(cGU). Relatório de FiscalizaÉo/os no 201900332.
Programa: 00Pl - APoio à Alimentaçâo Escolar na Educação Básicr (PNAE), Unidade Examinadat prefeitura t4unicipal de
Anajatuba. Local: Anajatuba, tyA, 2019.
cRUz NETo, Nilo FiscalizaÉo de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscâlização/os no 201802042.
Programa: 00PI - Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica (PNAE). unidade Examinada: pre[eituía Municipal de sítjo
Novo. Local: Sítio Novo, MA, 2019.
cRUz NETo, Nilo Nota Tecnica cGU/l"lA no 135/2019, Avaliam-se as possibilidades te93i5 s qpe16ç16.ais dd utitização do
Pregão Eletrônico por municípios maranhenses, com vEtas à ampliação da competitivrdade nas licitações, e à obtenç;o depreços mais vantajosos pard a admintstração. 2019.
cRUz NETo, t{ilo. Nota Técnica CGU/MA no 410/2019, Análise comparativa, no que tange à compehtividade, quantidade
de empresas participantes, dtsputa de preços e preços tinais adjudicados, entre pregôes presenciais e Etetrôni:os rea|zados
em prefeituras do l'.,taranhão. 2019.
cRUz t{ETo, Í{iro. Nota Tecníca CGU/MA no r20412019. Anárise de processos riciratórios, 2019.
cRuz NETo, Nilo Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Retatório de Fiscalização/os no 201Bot5B6.
lJnidade Examinadat preFeitura tyunicipal de Timon. Local: Timon, t4A, 2018.
cRUz NEro, Í{ilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 201801571.
Progrôma: 20YI4 - Ampliação das Práticas de Gestão Participativa, de controle social, de EducôÉo popular em saúde e
Implementação de Políticas de PromoÉo da Equidade, unidade Examinada: prefeitura Municipat de Trmon, Locat: Timon,
I\4A.2018.

cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Govemo F€deral (cGU). Relatório de FiscalizaÉo/os no 20lgo15.16.
Programa: 8577 - Piso de Atenção Básica Fixo, unidade Examínada: Prefeitura Municipalde Timon. Lacal: Tjmon, MA, 2ol8.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscâlização/os no 2018015;s.
Programa: 20AD - Piso de AtenÉo Básica variável - PÍograma Saúde da Família. Unidade Exami;ada: prefertura tíunicipal
de Timon. Local: Timon, MA.2O1B.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Retatório de Fiscatizaçáo/Os no 201801S08.
Programa: 0E36 - Complementação da União - FUNDEB. Undade Examinada: prefeitura Municipal de Timon. Local: Timon,
MA. 20r8.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Retatório de Fiscalização/os no 201801507.
Programa: 0969 - Aporo ao Transporte Escolar na Educação Básica, unidade Examrnada: preíeitura lyunicrpal de Ílmon.
Local: Timon. MA. 2018.
cRuz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatorio de Fiscalizado/os no 201801506.
Programà: 00PI - Apoio à Alimentação Escolàr na Educação Básica (PNAE), unidade Êxaminada: prefejtura Municrpal de
Timon. Local: Timon, l4A.20lB.
cRUz NETo, t{ilo. Auditoria Reqular (cGu). Relàtóío de Auditoria no 201800614. programa: 2oRK - Funcionômento de
Instituições Federais de Ensino superior. LJnidade Examioada: universidade Federal do Maranhâo (uFMA). Local: são LuÍs,
MA,2018.
CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de proqramas do Governo Federal(CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 201701882.
Programa' 00PI - Apoio à Alimentação Escolar na Edúcação Básica (PNAE). unídade Examinddat prefeitura Municipal de
Turiaçu. Local: Turiaçu, MA. 2018,
cRUz NETo, Niro Nota Técnica cGU/ryA no 15722018. Anárise de pÍocessos ricrtatórios. 2018.
CRUZ NETO, T{ilo. Nota Técnica CGU/MA no 1875/2018. Anátise de processos ticitatórios. 2018.
cRUz NETo, Í{ilo Nota Tecnica CGU/MA no 2052/2018. Análise de processo de contrataÉo direta sem licitação. 2018.
CRUZ [{ETO, Nilo. Nota Técnica CGU/MA no 3159/2018. Análise de processos ticitatorios.20lS.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscatização de programas do Governo Federat (CGU). Relatório de FiscalizaÉo/Os no 201701328.
Programa: 00PI - Apoio à AlimentaÉo EscolaÍ na EducaÉo Básica (PNAE). unidade Examrnadai prefeitura t4unicipal de
lmperatriz, Local: ImperatÍiz, tyA. 2017.
CRUZ NEÍO, Nilo. Nota Técnica CGU/MA no 161612017, Análise de processos licitatórios. 2017,
CRUZ NETO, Nilo Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 201601832. unidade Examinadar SESI Maranhã0.
Local: São LuÍs, 1.4A. 2016.
cRUz NETo, Nilo Auditoria Regulêr (cGU). Relatório de Auditorià no 201601578. programa: zooo - Administração da
unidade Linidade Examinada: INCRA. superintendência Estaduardo Maranhão. Locar: são Luís, MA. 20r6.
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32. cRUz NETo, Ni:o, Demanda exteÍna (cGU). Reratório de Audjtona no 201600944. programa: 2oyp - promoção, proteção,
vigiláncia, segurança alimentar e nutricional e recup€raÉo da saúde indígena. Unidade Examinadai Distrito sanitário
Especial Indígena (DSEI) - Maranhão, Local: São Luís, MA. 2016.

iX.Y,i XT*,§H; Ei1il'":".::"J"fJJ:ffnar 
da execuÇão de Prosramas do Governo Federar (cGU). R"rutó,i1a\tQr 

s 4 ç;1
cRUz ?{ETo, t{ilo. Auditoria Regular (ccu). RelatóÍio de Auditoria no 201i107329, Unidade Examinada: urMA - i t,,,
universidade Federal do Maranhão. Local: São Luis, t4A.2014. 'fL
CRUZ NETo, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 2ol«)7981. Unidade Examinada: SESC - -4
Departamento Regional do lYaranhão. Local: São Luís, l,lÂ. 2014. ' /
CRuz NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Goveíno Federal (cGU). Relatório de Fiscatização/Os no 034017. ""--.--./
Programa: 20AD - Piso de Atenção Básica variável - Programa saúde da Família, Unidade Examinada: prefeitura tyunícipal
de Eela Vista. Local: Bela Vista do t',laranhão, t1A. 2014.
cRUz NETo, Nilo, Relatório de avaliação nacionalda execução de Progràmas do Governo Federat (cGU). Relatórío no 30:
Programa Nacional do Livro Didático.2014,
cRUz NETo, lrilo. Relatório de avalEção nacional da execução de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório no 27:
Restabelecimento da Normaldade no Cenário de Desàstres, 2014.
cRuz NETo, Nilo Relatório de avaliação nacronalda execução de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório no j3l
Reestruturação e Expansão das Universidades FedeÍaas - REUNI. 2014.
cRUz NETo, Nilo. Auditoria Regurar (cGU), Reràtório de Auditoria no 2013r5001. unidade Examinadai INCRA -
Superintendência Estadualdo Maranhão. Local: São Luís, MA, 2013.
cRUz NETo, Í{ilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201308666. Unidade Examinada: CoNAB Nlardnhão
(Sede/Sureg). Local: 5ão Luís, t4A.2013.
cRUz NETo. Nilo. Auditoria Regular (cGU). Relatóíio de Auditoria no 201306134. unidade Examinada: 18a
Superintendência de polícia Rodoviária Federal. Local: São Luís, MA. 2013.
CRUZ NETo, Nilo. Auditoria Regular (CGU) Relatório de Auditoria no 201303892. Unidade Examinada: prefeitura Municipat
de São Luis, Local: São Luís, MA. 2013.
cRuz NETo, Nilo. Auditoria Regutar (cGU). Relatório de Auditoria no 2013r3263. unidade Examinada: uFMA -
Universidade Federal do Maíanhão. Local: São Luís, tvA. 2013.
cRUz NETo, l{ilo. Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de FiscarizaÉo/os no 38018,
Programa: 8744 - Apoio à Aljmentação Escolar na EducaÉo Básica. Unidade Examinada: preÍeitura lvlunicipatde Mata
Romô. Local: Mata Roma, MA,2013.
CRUZ NETO, ililo. Fascalizaçâo de Prcgramas do Governo Federal (CGU). Relatório de tiscalização/Os no 38018.
Programa: 20RQ - Produção, Aquisição e Distribuição de Livros e Materiais Didáticos e pedagogiios para Educação Básrca.
Unidade Examinada. Prefeitura lyunicrpal de Ívjata Roma. Locali lyata Roma, t4A, 2013.
cRUz NETo, Nilo. Fiscarrzação de programas do Governo Federar(cGU). Reratório de Fascarização/os no 38018.
Programa: 0969 - Apoio ao Transporte Êscolar na Educação Básica. lJnidade Examinada: prefeitura l.,luntctpalde Mata
Roma. Localt Mata Roma, MA.2013.
cRUz l{ETo, Nilo. Relatório de avaliôção nacionalda execução de Programas do coverno Federal (cGU). Retatório no 23:
Expansão da Rede Federatde Educação profissional e Tecnológica.2015,
cRUz NETo, r{ilo. Auditoria Regular (CGU), Relatório de AudrtoÍia no 20120363j, Unidade Examinada: Departamento de
Polícia Federal no Estado do Maranhão. Local: São Luís, l4A.2012,
cRUz NETo, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201208024. LJnidade Examinada: prefeitura Municipat
de São Luís. Local: São Luís, FlA. 2012.
CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201207828. Unidade Examinadar CODOÍ,4AR -
Companhia Docas do Maranhão. Local: São Luís, MA,2012.
CRUZ NETO, Nilo Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201205730. Unidade Examinada: FUNASA -
Fundaçâo Nacionalde Saúde, Local: S5o Luís, lyA. 2012.
CRUZ [{ETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201205728. Unidade Examinada: NEMS - Núcteo
Estadual do Ministério da Saúde, Locat: São Luis, MA. 2012.
CRUZ NETO, Í{ilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201205727. Unidade Examinada: SRTE -
Supenntendência Regaonaldo Trabatho e Emprego. Local: São Luís. t4A. 2012,
cRUz NETo, Nilo, Auditoria Regular (cGU). RelatóÍro de Aud)toria no 2or2os7z6. unrdade Examinada: sFA -
supenntendência Federal de Agricultura, pecuária e Abastecrmento do Flaranhão. Local: são Luís, MA. 20r2.
cRUz NETo, t{ilo. Auditoria Regulàr (cGU). Relatório de AuditoÍia no 201205725, Unidade Examrnadar Deleoaciâ da
Receita Federal do Srasil em São Luís. Locàl: São Luis, MA.2012.
CRUZ NETO, Nilo, Auditoria Reqular (CGU). Relatório de Auditoria no 2}1,2os724. tJnidade Examinadai sAtlF/MA -
Superintendência de Administração do Ministério da Fazenda. Local: São Luís, tyA. 2012,
CRUZ NETO, Nilo. AuditoÍia Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201205723. Unidêde Examinadê: INCRA -
Superintendência Estaduêl do Maranhão. Locali São Luís, t4A.2012.
cRUz NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatórao de Auditoria no 201205722. Unidade Examinadai Departamento de
Policia Federal no Estado do Maranhão, Local: São Luis, lyA.2012.
CRUZ NETO, Í{ilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 201205720. LJnidade Examinada: UFtyA -
Universidade Federàl do tvtaraÍthão. Locat: Sâo Luís, Í.4Â.2012.
cRUz Í{ETo, Nilo, Audítoria Regular (cGU). Relatório de Auditorja no 2o!2o57L4. Unidade Examinadat CottAB Maranhão
(Sene/Sureg). Local: 5ào Luis, tyA.20tZ,
cRUz NETo, Itilo. Auditoria Regutar (cGU). Retatório de Auditoria no 2ot2os7t2. unidade Examinadai 18a
Superintendência de Polícia Rodoviária Federal. Locôl: São Luís, t4A, 2012,
CRUZ llETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria oo 201205596. lJnidade Examinada: sENAR -
Adminiíração Regional do Nlaranhão. Local: São Luis, MA.2012.
CRUZ NETo, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatóío de Aúdrtoria na 201205425. unidade Examinadà: SEBRAE/tyA Locat:
São L!ís, MA. 2012.
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CRUZ NEÍO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 2012o54t4, Unidade Examinada; SESI - ./- 
.- 

\
Departamento Regional do Maranhão. Local: São LuÍs, MA. 2012. í:.Uf g,;, iajcRUz NETo, t{ilo. Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 201201080. Unidade Examinada: Departamento dt r1,Polí(ia Federal no Estado do Marênhão. Local: São Luís, t4A.20tZ. : - /D
CRUZ NETO. Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CcU), Relatório de Fiscalização/Os no 201118367, '' 

c'Q
Programa: 0E36 ' comptementação da União ao Fundo de Manutenção eDesenvolvimento da Educ.ção Básica e de .i. , '< ' ,valorização dos Profissionais da EducaÉo - FUNDEB. unidade Examinada: Prefeitura Municipal de Governador Nev,,ton Belto.'\-'_..,.
Local: Governador Newton Bellg, MA. ZO12.
CRUZ NETO, ilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/Os no 201215438.
PÍograma: 20AE - Promoção da Assistência Fàrmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em saúde. Unidade
Examinada: prefeitura Municapatde Bacuri, Local: Bacuri, l4A, 2012,
CRUZ NEIO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Relêtóno de Fiscaliza6o/Os no 201212495.
Programa: 0136 - Pagamento de Auxllio Doença Prevjdenciário. Auxílio Doença AcidentÉrio e Auxílio Reclusão - Área Urbana.
Unidade Examinada: ApS Açêitândia. Local: Açailândia, MA. 2012.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscaljzação de programas do Governo Federal (CGU). RetatóÍio de Frscatização/Os no 201205046.
Programa: 0515 - Drnhei.o Dtreto na Escola para a Educação Básica, unidade EXaminadat prefeltura MUnicipal de
Crdelándra. Local: Cidetándia, I4A. 2012.
CRUZ NETO, Nilo Frscalização de Programas do Governo tueral (CGU). Relatório de Fiscôlização/Os no 201205034.
Programa: 8744 - Apoio à Alimentação Escolar na Educação Básica. unidade Examinada: prefeitura 14unicipalde Cidelândid.
Local: Cidelândia, MA, 2012,
cRUz NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de FiscalizaçãolOS no 201204627.
Programa: 8585 - Atenção à saúde da População para Procedimentos em lvtédia e Alta complexidôde. unidade Examinada:
Prefeitura Municipal de Imperatriz. Local: Imp€ratriz, MA. 2012.
CRUZ NEÍO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federãl (CGU). Relatório de Fiscalizêção/Os no 201215852.
Pr€rama; 20AD - Piso de Atenção Básica variável- sãúde da Familia, unidade Êxaminada: prefeitura Municipalde Bacuri.
Local: Eacuri, Ní4. 2012.
cRUz NETo. Nilo, Auditoria Regutar (cGU). Retatório de Auditoria no 201109081. tJnidade Examinada: 1Ba
Superintendênçia de Polícia Rodoviária Federal. Local: São Luís, MA,2011,
cRUz NETo, Nilo Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 201103154. Unidade Examinadat Departamento de
Polícra Federal no Estado do l,4aranhâo. Local: São Luís, tjA, 2011.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (ccu). Relatório de Fiscaljzação/os no 221113,
Programa: 8577 - Atendimento Assistencial Básico nos l4unicípios Erasileiros. unidade Examinada: Araguanã. Local:
Araquanã, t44.2011.
CRUZ NETO, Nilo Fiscêlização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de FiscalizaÉo/os no 221111.
Programai 0304 - ComplementaÉo da União ao Fundo de l4anutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
valorização do t'4agisterio (FUNDEF). Unidade Examinada: PreFeitura tyunicipal de Araguanã. Locali Araguanã, MA. 2011,
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Retatório de Fiscatização/O5lo 22r,rr.
Programa: 0969 - Apoio ao Transporte Escolar no Ensino Fundamental. unidade Examinada: preteitura lyunicrpalde
Araguanã. Local: Araguanã, MA. 2011.
CRUZ NErO, Nilo Fiscalização de Programas do Governo Federal(CGU). Relatório de Fiscatização/Os no 221109.
Proqrama: 0081 - Apoio à Ampliação da ofe(a de vagas do Ensino Fundamentala lovens e Adultos - Fazendo Escola.
Unidade Examínada: prefeitura lyunicipal de Araguanã, Local: Araguanã, l4A. 2011,
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Retatório de Fiscatização/os no 221112,
Programa: 0E36 - comprementação da união ao Fundo de Manutenção e Desenvorvimenro da Educação Básica e de
valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB. unidade Examinada: prefeitura Municipal de Araguanã. Local:
Araguanã, MA.2011.
CRUZ NETO, Nilo. Ftscalização de programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/OS no 22119r.
Programal 0513 - Apoio à Alimentação Escolar na EducaÉo &ásicê, unidade Examinada: prefeitura Municipal de Araguanà.
Local: Arêguanã, t1A. 2011.
cRUz NETo, Nilo, Fiscôlização de programàs do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 21323r.
Programa: 8577 - Atendimento Assistencial Básico nos [vlunicípios Brasileiros. unidade Examinad;: prefeituÍa Municipal de
Caxiàs. Local: Caxias, MA. 2011.
CRUZ Í{ETO, Nilo. Flscalização de proqramas do Governo Federat (CGU). Relatório de FiscalizaçáolOS no 22.2627,
Programa: 8446 - serviço de Apoio à Gestão Descentralizada do programa Bolsa Família, unidad; Examinada: prefeitura
lvlunicipalde Araguanã. Local: Araguanã, MA. 2011.
CRUZ NETO. Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscatização/Os no 22761j.
Programa: 2A60 - serviços de Proteção sociàl Básica às Famílias. unidade Exàminada: prefeitura 14unicipalde Araguanã.
Local: A.aquanã, MA. 2011.
cRUz NETo, Nilo, Fiscalização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarizaçãoros no ;]27612.
Programa: 2A61 'serviços Especincos de Proteção social Básica, Unidade Examinada: prefeitura l4unicipal de Arag,ranã.
Local: AGguanã, t4A, 2011,
CRUZ NETO, l{ilo. Fiscalzação de Programas do Governo Federal (CGU). Relatórjo de Fiscalização/Os no 201114202.
Programa: 4014 - Censo Escolar da Educação Básica. unidade Examinada: prefeitura de São Raimundo do Doca Bezerra.
Local: São Raimundo do Doca Bezerra, l4A. 2011,
cRuz NETo, Nilo, Fiscalização de Programas do Governo Federal (ccu). Retatório de Fiscalização/os no 2ottt;l1gT,
Programa: 8744 - Apoio à Alimentação Escolar na Educaçâo Básica. Unidade Examinada: prefeitura Municipalde São
Raimundo do Doca Bezerra. Local: São Raimundo do Doca B€zerra, !1A.2011.
CRUZ NETO, Nilo. FiscôtizaÉo de programas do Governo Federal(CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 201112720.
Programa: 4046 ' DistribuiÉo de t4ateriaE e Livros Didátrcos para o Engno Fundamental. Unidade Examinada: prefeitura de
São Raimundo do Doca Bezerra. Local: Sâo Raimundo do Doca Bezerra. MA. 2011
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do coveÍno rJ"r.rilãif i"r"r*o de Fiscatrzaçào/os no 201118784.
Progíama: 20AD - Piso de Atehção Básica variável- Saúde da Famílta. Unidade Exôminada: prefeitura de Governador
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90
Newton Bello. Local: Governador Newton Bello, l4A. 2011. , _\r
cRuzNETo,Nilo'FjscalizaçãodeProgramasdoGovernoFederal(cGU),RelatóriodeFiscôlizaçãolosno2o1rfi3rc,/
Programa: 0E36 - complementação da união ao Fundo de Nlanuten;ão e Desenvolvimento da Educacão Bjsica e dê ./ ÂLl-illrr,,aJ.i.l
valoriTaÇão dos PÍofissronars da Educaçéo - FUNDEB. unidade Examinada: ereteitr.:ra l,tunicipalãr,"À",ã ,*.r o"Í*"u,,

il'?if."rNiro.FiscarizaçãodeprogramasdoGovernoFederar(cGU).ReratóriodeFiscarizaçr"r"; ":r;;;.r;lr" 

"' 
gI

PÍogrdma: 0515 - Dinheiro Direto na Escola para a EducaÉo Básica. tJni;ade Examinada: e-p" rt*r", tJr" r".ára-a;. '
Local: São Raimundo do Doca Beze..a, |VA,2O11. \.-- ,..-..,
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programês do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 201113978.
Programal 0509 - Apoio ao Desenvolvimento da Educaçâo Básica. Unidade Examinada: prefeitura Nlunicjpalde São
Raamundo do Doca Bezerra, Localt São Raimundo do Doca Bezerra, MA, 2011.
cRUz NETo, tlilo Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU), Relatório de Fiscalização/os no 201113094.
Piogramà: 0515 - Dinheiro Direto na Escola para a Educação Básica. Unidade Examinada: p.eÍeitura l"junjcipôlde são
Rairnundo do Doca Bezerrô. Local: São Raimundo do Doca Bezerra, MA, 20t1,
cRUz NETo, Nilo Fiscalização de Proqramas do Governo Federal (cGU), Relatório de Físcalização/os no 201111169.
Programa: 4725 - QualiÍcação sociale Profissionalde Trabalhadores para o Acesso e l\{ônutenção ao Emprego, Trabalho e
Renda eÍn Base Setorial (planseQs). Unidade Examinada: CAPACITAR. Locêl: São Luís, MA,2011.
CRUZ NETO, Nilo Físcalização de Programas do Governo FedeÍal (cGU). Retatório de Fiscalização/os no 201110ff5.
Programa: 4725 - QualiÍicação socidl e Profissional de Trabalhadores para o Acesso e tyanotenção ao Emprego, Írabalho e
Renda em Base Setorial (planseQs), Unidade Examinada: UNICAPES. Local: São Luís, I\4A. 201i.
cRUz NETo, ilo. Fiscalização de Prcgramàs do Governo Federal (ccu), Relatório de Fiscalização/os no 201107586.
Programai 1056 - Apoio à l'telhoría das condiçôes de Habitabilidade de Assentamentos precários. Unidade Examinada:
Secretaria Nacional de Habitação - 14inisterio das Cidades. Local: Arame, MA. 2011.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo FedeÍal (ccu). Retatório de Fiscalizaçáol}s no 201Lo7474.
ProgÍama: 10s6 - Apoio à Melhoria das condições de Habitabílídade de Assentamentos precáÍios. unidade Examínada:
Secretaria Nacional de Habitação - Ministério das Cidades. Local: Arame, MA.2011.
cRUz NEYO. Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU), Relatório de Fiscalização/os no 201107362.
Programa: 10s6 - Apoio à Melhoria das coodiçôes de Hôbitêbilidade de Assentamentos precários. unidade Examinada:
Secretaria Nacional de Habitação - Ministé.io das Cidades, Localt Arame, MA. 2011.
CRUZ NETO, Nilo. Fjscalização de programas do Govemo Federal (CGU). Retató.io de Fiscalização/Os no 20110725I.
Programa: 10s6 - Apoio à l\4elho.ia das condições de Habitabilidade de Assentamentos precarios. unidade Exam,nada:
Secretaria Nacionalde Habitação - Ministério das Cídades. Localt Arame, M. 2011.
cRUz NETo, Nilo Fiscalização de Prograrnas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 201107139.
Plogramar L0s6 - Apoio à Melhoria das conciiçôes de Habitabilidade de Assentamentos precários. unidade Examinadal
Secretaria Nacional de Habitação - Ministérao das Cidôdes. Local: Arame, lyA. 2011.
CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditorja no 244104, Unidade Examinôdà: NEMS - Núcleo
Estadual do Ministério da Saúde ío Maranhão. Local: São luís, l4A,2010.
cRUz NETo, Nilo Auditoria Regular (cGU). Relatorio de Auditoria no 243209. LJnidade Examínada. DNpty - Departamento
Nacionalde Produção I\4ineIaUMaranhão, Local: São Luís, tyA.2010.
cRuz.NETo, Nilo Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 242339. unjdade üaminada: 1Ba SupeÍiítendência
de Polícia Rodoviária Federal, Local: São Luís,:14A.2010,
cRUz NETo, Nilo F,scarização de programas do Governo Federar (ccu), Reratório de Éiscarização/os no 194738,
Programat 1327'E<pansão e Melhoriô da Rede Escolar Estadualdo Ênsino Medio. unidade Examinada: secretar:a deEstado da Edúcação (Governo do Estado do Maranhão). Lo.al: Dom pedro, MA. 2010,
cRUz NETo, Nilo, Frscarização de programas do Governo Federar (ccu), Reratório de Fiscarização/os no 193421.
Programa: 3861 - Implantação, Ampliaçâo ou Melhoria de sistema público de Abastecimento oe ígua pa|.a a ereuençao econtrole de Ag.avos em Municípios de até 30.000 Habitantes. unidade Examinada: prefeitura l{unlcipal de oom pedro.
Local; Dom Pedro, f4A. 2010.
cRUz NETo, Itilo. Frscafização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os ro 248501.
Proglama: 09cw - Apoio à Reestruturação da Rede Física Pública. unidade Examinada: prefeitura l4unicipalde penalva,
Localr Penalva, N1A. 2010.
cRUz NETo, Nilo. Fiscôrização de programas do coverno Federar (cGU). Reratório de FiscarEaç áoros no 228297.
ProgÍamã: 3861 - Implantação, Ampliação ou Melhona de sistema púbtíco de Abastecrmento a" ígr" p"r" ;t*í""."" 

"controle de Agravos em lvlunicipios de até 30.000 Habitantes. unadade Examinada: prefeitura N4unicipalde Bequimão. Local:Bequimão, MA. 2010,
cRUz NETo, Nilo, FiscalizaÉo de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 228295.
Programar 3961 - ImplantaÉo, Ampliação ou l\4elhoria de Sistema púbtic; de Abãste.ir*to À Àgru p"r;;;;;n.u" 

"controle de Agravos em l4unicípios de até 30.000 Habitantes. unidade Examinada: prefeitura tlunicrpal de Bequimâo. Local.Bequimão, FlA.2010.
cRUz NETo, Nilo Êiscarização de pÍograínas do Governo Federar (ccu). Reratório de Fiscarizaçã oros no 249768.
Programa: 0564 - Apoio a Projetos de Infra-Estrutura Tuíística. unidade Examinada: prefeitura úr.rnicipal de penalva. Locôl:Penalva, MA.20I0.
CRUZ NETO, Nilo, Frscalização de programas do Governo Federal (CGU). RelatóÍio de Fiscalização/Os no 249471.
Programa: 1osl - Apoio à Provisão Habitacionalde Interesse social, unid;de Examinêda: prefeitura Nlunicipalde penatva.
Local: Penalva, l4A. 2010.
cRUzNETo, Nilo Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Retatório de Fiscalizaçã ol}s no 247964.
Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desaskes, unidade Exôminada: Govemo do Estado do
l.4aranhão, Local: Vitória do Mearim, tyA.2010.
cRuz NÊTo, Nilo, Êiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarizaçàoros no 247963.
Programa: 4570' Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. Unidade Examinada: Govemo do Estado do
I\4àrênhão, Local: Vitória do Mearim, FlA.2010.
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.RUZ NETO, Niro, Fiscarização de progÍamas do Governo Federar (cGU). Rerató.o de Fiscarazaç ào/os no 247962.Programa: 4570 - Restabelecimento dà normahdade no cenário de desastres. unidade Examinada: Governo do Estadolvlaranhão. Local: Vitória do t4earim, t1A.201O.
cRUz NETor Nilo FiscãrizaÉo de progrêmas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 247890.Programal 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de iesaskes, unidade Examinada: Governo do EstadoMaranhão. Local: Dom pedro, MA,20lO.
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CRUZ NETO, Nilo, FiscalizaÉo de programas do Governo Federal (CGU). Relatorio de FiscalizaÉ olOS no 247Ílgg. ..-.'.-._--/
Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário ae d-esaíes. Unidade Examinada: Govemo do Estado doMaranhão. Local Dom pedro, MA, 2010.
CRUZ Í{ETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federdl (CGU), Retatório de Fiscatizâçâo/Os no 2478g8,Programa: 4570 - Restabelecimento da normalidade no cenário de desastres. unidade Examinada: Govemo do Estado doMaranhão. Local: Dom pedro, MA.2OlO.
cRUz NETo, Nilo. Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU), Reratório de Fiscarização/os no 247887.Programa: 4570 - Restôllelecimento da normalidade no cenário de desasues. unidade Examinada: Govemo do Estado dot4aranhão, Local: Dom pedro, fÍA.2010,
CRUZ NETo, Í{ilo. Fiscalização de Programas do Governo Federôt (cGU). Retatório de Frscatização/os no 247886.
Programa; 4570 - Restabeleclmento dâ normaldade no cenáflo de desastres. unrdade Examinada: Governo do Estado dc.rIvaranhão. Local: Dom pedro, Ív1A.2010.
cRUz I{ETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federat (cGU). Retatório de Fiscatização/os no 247866,Programa: 4570 ' Restabelecimento de normalidade no cenário de desaslres. unidade ExamÍnada: Governo do Estado doMaranhão. Local: Aran, MA.2010.
CRUZ NETO, Niro FiscarizaÉo de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de tiscarização/os no 247865.
Programal 4570 - Restabelecimento da normalldade no cenário de desasires, unidade Examinada: Governo do Estado dolYàranhão, Local: Arari, MA. 2010.
cRUz t{ETo, Nilo FiscarizaÉo de programas do coverno Federar (cGU). Reratório de Fiscarizaçã oros no 24786q.
Programa: 4570 - Restabelecimento da noamalidade no cenário de desâskes, tJnidade Examinada: Governo do Estado doI4aranhão. Local: Arari, MA.2010.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). nelatório de FiscalizaÉo/Os no 236167.
Programa: 202E - Manutenção de Trechos Rodoviários. unidade Baminada: DruIT - superintendência Regionar doNlaranhão, Local: Presidente Dutra, MA.2010,
cRUz NETo, Nilo Fiscalização de Proqramas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 236166.
Programa: 202E - ManutenÉo de Trechos RodoviáÍios. unidade Examinada: DNIT - superintendência Regionar dolYaranhão. Local: presidente Dutra, MA.2OlO,
CRUZ NETO, Nilo. Fiscatização de programas do Governo Federal(CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 236159.
Programar 202E - Manútenção de Tre(hos Rodoviános. unidade Examinàda: DNIT - superintendência Regaonar do
Nlal?nhão. Local: presidente Dufra, MA.2010.
cRUz IlETo, Nilo. FiscarrzaÉo de programas do coverno Federar (cGU). Reratór,o de Fiscarrzôção/os no 236158.
Programa: 202E - lvlanutenção de Tre€hos Rodoviários. unidade Examinada: DNIT - sup€rintendêncra Regionàl doMaranhão. Local: presidente Dutra, IyA.20lO.
cRUz NETo, Nilo, Fiscarização de programas do Governo Federar(cGU). Reratório de Fiscarização/os no 2sr9o3.
Programa: 10GD - Imprantação e Flerhoria de sistemas púbricos de Abastecrmento de Àgua 

", úr"ü6, o" 
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io o*Habitantes, Exclusive de Regiões l'letropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvotvimento Econômico (RIDE). unidadeExamínada: PÍefeitura Municipalde B€quimão. Local: Bequimão, MA, 2010.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalizaçâo de Programas do Governo Federal (cGU). RelatóÍio de Fiscalização/os no 250737.
Programa: 2A95 - Elevaçâo da Escolaridade e QualincaÉo profissional - proJovem Urbano e Campo, Unidade Examinada:
Prefertura tYunicipal de tcatu. Localt Icatu, MA. 2010.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 250707.
Programa: 2Á95 - Elevação da Escolaridade e Qualificação Profissional - ProJovem urbano e campo, unidade Examinada:
Prefertura Municipal de Icatu, Localt lcatu, MA. 2OlO.
cRUz NETo, Nilo Frscalização de Programas do Governo Federal(ccu). Relatório de Fiscalização/os no 249630.
Programa: 11T7 - Implantação de Telecentros para Acesso a serviços Públicos. tJnidade Examin;da: prefeitura Municipal deSenador Lô Roque, Locôl: Senador La Rocque, MA. 2010.
cRUz NETo, ilo. Fiscarização de programas do Governo Federar(cGU). Reratóno de Fiscarização/os no 249619.
Programa: 1851 - Construção e Recuperação de obras de Ínfraestrutura Hídrica. unidade Examinada: prefeitura Municipalde Penâlva. Local: penalva, MA.2010.
CRUZ NETO, Niro. FiscarizaÉo de programas do Governo Federar (cGU) Reratório de Fiscarização/os no 244568.
Programa 8581 - EskuhrÍaçâo da Rede de serviços de Atenção 8ásica de Saúde. unidade Examinada: prefeitura t4unicipal
de Agua Doce do l,laranhão. Local: Água Doce do Maranhão.lvlA. 2010.cnuz Ero, Nllo FiscarizaÉo de progràmàs do Governo Federar (cGU). Reratórao de FiscaÍzôç áoros no 24427 r -Programa: 7652 - Implantação de lYelhorias sanrtárias Domiciliares para ârevenção e controb d; Agravos. unidade
!:rlna9a: Prefettura tvtunicipal de Água Doce do Maranhão. Locat: Água Doce áo Maranhão, MA, 2010,
CRUZ NETO, Niro, Fiscarizaçâo de programas do Governo Federar (cãu). Reratório de Fiscarizaçàoros t1. 244247.Programar 10GD - Imptantação e t4elhoría de Sistemas púbticos de Abastecimento de Àgrra 
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,oHabitantes, Exclusive de Regiões lYetropolltanas ou Re96es Integradas de Desenvolvimento Econômjco (RIDE). unidadeExaminada: Prefeatura Municipalde Água Doce do MA, Local: Água Doce do MA. Z0lO.
CRUZ NETO, iro. Fiscarização de programas do Governo Fed;Íar (cGU). Reratorio de Fiscârizaç ãoros no 244242,Programa: 10GD - Implantação e l\4elhoria de sistemas Púbticos de eoaúcimento ae Água 
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"ielo.oooHabitantes, Exclusive de Regiões l4etropolitanas ou Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico 1uoe1. uniaiJ"Êxaminada: Prefeitura Municipal de Água Doce do MA. Local: egú Ooce ao Vn. ZOfO.
cRUz NETo, Nilo. Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarizaçã olos no 244237.Programa: 1oGD - Implantação e Melhoria de sistemas Públicos de Abastecimento de Água e. ür"'.ip,., J" ,iã'io.ooo
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Habitantes, Exclusive de Regiôes l'letropolitanas ou Regiôes lntegràdàs de Desenvo,vrmento Econômrco (RIDE). unidú
11..i*d] Prefeitura r4unícipatde Água Doce do Ma.i"."', Áú ó*" i" üi ,oro ,, ,fu,-ili\Ç i\i)
CRUZ NETO, Nilo. Frscalzôção de programas do Governo Federal (CGU). nelatóno de frscatrzacão/os no ?41ssn ; . i:.,P,ogramà: REUNI e Expansào Universifária. Unidade E,(aminada: Ifüo C".pu, ,inioro I*j, ;ffi;"; ,;,;;l lzq
cRUz t{ETo, Niro Fiscarizaçâo de programas do Governo Federar(cGU). iÀtorio o" rir-rir"ç""/ài ;i ja15; \ éPrograma: REUNI e Expansão Universitária. Unidade Examinada: nün c"rpr. gr"" ã" ;il;;;;;;Jã"ro;,q,o2010.

cRUz NEYo, ilo Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relàtório de Fiscalização/os no 241556,Programar REUNI e Expansão universitárE. unidade Examinada: Irüe c"rpw ar.it*pu. Locar: Buriticupu, r,1A.2010.cRUz NETo, Niro Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU), Rer;tório de Frscarização/os no 24r5ss.Programa: REUNI e Expansâo universitária. unidade Examinada: rrm orpw s"nu rnês, Locar: santa Inês, r4A. 2010.cRuz NETo, Nito. FiscatizaÉo de programas do Governo Federat (ccU). áJatório de Ftscatização/oi n; zaioà0.--.'Programa: REUNI e Expansão ljnrversrtária, unidade Exdminada: rrüa árpw pinr,"i,o. Locar; pinheiro, MA. 2010.cRUz NETo, Niro. Fiscarização de programas do coverno Federar (cGU). Reratório de Fiscarizaçã 
"tos "izÀtc;;.'Programa: REUNI e Expansão univeÉitária unidade Examinada: Irün campus aarra ao corda. iocal: Barra do corda, lyA,20r0.

CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programês do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalizaç àolOS no 24t4tl,Programa: REUNI e Expansâo universitáría, unidade Examínadê: IFMA c;mpus Buriticupu, Locari Burihcupu, MA. 2010,CRUZ NETO, Nito. Fiscalização de programas do Governo Federat (CGU), Relatório de Ftscalizaçã otOS nÁ Z.qgii.- 
--

Programa: REUNI e Expansão universitária. unrdade Exàminada' tFva campus santa Inês. Local: santa Inês, 1,4A. 2010.CRUZ NETO, Niro Fiscarização de programas do Governo Federàr (cGU). Reratório de Fiscarizaçãolos n" zqi:á:.----Programa: REUNI e Expansão universitária, unidade Examinadar IFtvlA c.amp;s pinheiro. Local: pinheiro, l4A, 20lo.cRuz NETo, Niro Fiscarização de progrêmas do Governo Federar(cGU). nelatórro de riscatrzação/os no 241362.Programà: REUNI e Expansão L,niversitária. unidade Examinada: trün cárnpu, a".ru oo corda. Local: Barra do corda, MA.2010.

cRUz NETo, Nilo Fiscalização de pÍogramas do coverno Federar (cGU). Reratório de FrscarizaÉo/os no 241361.Programa: REUNI e Expansão unjversitária. unidade Exdminada: IFMA campus Buriticupu, Locar: Buriticupu, MA. 2010,cRuz NETo, Nilo. Fiscarização de programas do coverno Federar (cGU). Reratório de Fiscarizaçã"loi 
"" 

iiráà. 
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Programa: REUNI e Expansão universitárla. unidade Examinada: IFMA campus santa Inês. Local: santa Inês, l.rÀ. zoro,CRUZ NETO, t{ilo. Fiscatização de programas do Governo Federal (CGU). Retatório de FiscàtizaçãolOS n" úZii. 
-- --'

Programa: FGTS. Unidade Examinada: Caixa Econômicà Federal. Local: eaço do Lumiar, lyA. 2010.cRUz NET., ilo Fiscalizaçâo de Programas do Governo reoerat 1ccu). neiatório de Fiscalização/os no 240214.Progràma: FGTS. Uridade üaminada: Caixa Econômica Federal, Local: Icatu, MA.201O.
CRUZ NETO, Nito. Fiscatização de programas do Governo Federat (CGU), R;tatório de Fiscatização/Os no 240162,Programai FGTS, Unidade úaminada: Caixa Econômica Federal, Local: São lú. nn. ZOIO.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscaltzação/Os no 23S414,Programa: Luz para Todos lJnrdade Examinadar cEr,íAR - companhia Enárgética do Maranhão. Locar: Dom pedro, r4A.2010.

cRuz NETo/ Nilo. Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU), Reratório de Fiscarização/os no 235a00.Programa: Luz para Todos. unidade Examinada: cEl,4AR - companrria energetica oo wtaranhão. Local: Arame, lyA, 2010,CRUZ NETO, Nilo. Fiscatização de programas do GoveÍno reaerat 1CCU). Áeiatório de Frscalização/Os 
"" 

rirrôõ 
----

Programa: Luz para Todos unidade Exa]l3da: ceMAR - companhia en"rgeii.a oo varunr,ão. Locar: Arame, MA, 2010.cRUz NETo, I{ilo. Auditoria Regular (cGU). Relatório de A uditoíia no 222A2. Unidade Examinadai coDoMAR -Companhia Docas do t4aranhão. Local: São Luís, l4A. 2009.
cRUz NETo, 

'{ilo 
Auditoria Reqular (cGU). Relatório de Auditoria no 226133, Unidade Examinada: prereitura Municipal dePresidente Vargas. Local: presidente Vargas, MA. 2009.

iRyz NEro, ililo Auditoria Regular (cGU). Relatório de AuditoÍia no 223467. Unidade Examinada: CEFET - centro Federatde Educação Tecnológica do Maranhão. Local: São Luís, MA. 2009.
CRUZ NETO, Nilo, Êiscalizaçâo de programas do coverno Federal (CGU), Relatório de Fiscalização/Os no 234605.Programa: 109A - Implantação ou Melhoríâ de obras de Infra-Estruà" Úo"n" à. t4unicípios com até 1oo,00o Habitantes.Unidade Examinada: prefeitura Municipal de Urbano Santos. Local: Urbano Santos, MA. 2009.
CRUZ NETO, t{ito. Fiscalização de programas do Governo Federat (CGU). Rebiãrio de Fiscatizaçáo/Os no 225592.Proqrama: 09EL - Apoio a Atividades Educacionais de valorização da Div;rsidade no Espaço Escotar, Ljnidade Examinada:Prefeitura Municipal de São Bento. Locat: São Bento. MA. 2OOó.
cRUz NEro, Niro Fiscarização de programas do Governo Fedeíar (cGU). ReratóÍio de Fiscarização/os no 225006.Programa: 0969 - Apoio ao Transporte Escolar no Ensino Fundamenial. unidade txamlnada: prefeitura Municipal de sãoBento. Locali São Bento, l4A.2OO9.
cRUz Í{ETor Nilo Fiscarrzação de programas do Governo Federar (cGU), Reratório de Fiscarizaç ãoros no 2272ro.progÍama: 0564 Apoio a Projetos de IÍ]frâ-Estrutura Turistica. unioade Éxaminaoa: prefeitura t4unicipal de são Bento.Local: São Bento, lyA. 2009.
cRUz NET.- Í{lro Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Físcarização/os no 234426.Programa: 0E53 'Apoio ao Transporte Escolar para a Educação eásica - caminho oa rscola. unidade Examinada: prefeitura
Flunicípalde Urbano Santos. Local: Urbano Santos, MA. 2009,
cRuz NETO, Niro Fiscarizôção de programas do coverno Federar (cGU ). Reratórao de Frscarizaç áoros no 226241,Programai 1051 - Aporo à Provisão Habitacionalde Interesse social. unid;de Examinada: prefeitura Municipalde presidente
Vargas. Local: presidente Vargas, MA. 2009.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscatazação/Os no 225591.Programa: 0E5-3 - Apoio ao Transporte Escolar para a Educação eari., - â-ín;ã o. Escola, unidade Examinada: prefeitura
Munacipal de São Bento, Locat: São Bento, MA, 2009.
.RUZ NETO-, N',o Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 234438.Programê: 0969 - Apolo ao Transporte Escolar na Educação Básjca. ihid;de i;;;inada, prefeitura Municipatde urbanoSantos. Local: Urbano Santos, MA. 2009.
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165, CnUZ Í{ETO, ilo. Fiscalizôção de programas do Governo Federal (CGU). RelatóÍio de Fiscalização/OS no 233342

Prog tama'. 7652 , lmplantação de Melhorias Sanitárias Domjciliares para preve e Controle de Agravos. Unidadençao
Exa minada: Prefeitura Muntcipalde Urbano Santos. Local: Urbano Santos, I\4A. 2009167. CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 233280.
Programa: 7652 - Implantação de Melhorias Sanitárias Domicilia res para Prevenção e Controle de AgÍavos. Unldade
Examinada: Prefeitura Municipôl de Urbano Santos. Local: Urbâno Santos, t4A. 2009f68. CRUZ NEIO, ilo. Fiscalizaçâo de programas do Govemo Federal (CGU), Relatório de Fiscalização/Os no 228094
Programa: 1056 - Apoio à Melhoria das Condiçôes de Hab itôbilidade de Assentamentos precários. Unidade Examinadal
Secretària Nacional de Habitação - Ministério das Cidades Local: São Luís, MA. 2009169. CRUZ NETO, ilo. Fiscalização de programas do covemo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 226837
Programat 0969 - Apoio ao Transporte Êscolar na Educação Básica. Unidade Examinôda: prefeitura Municipat de São Bento
Local; São Bento, MA. 2OO9

170.

Programô: 7652 - Implantação de Melhorias Sanitárías Domjciliêres para Prevenção e Controle de Agravos. lJnida d"/Aurlyai;;1i1
Examinada: Prefeitura tyunicipalde Urbano Santos. Local: Urbâno Santos, MA. 2009166, CRUZ NETO, Nilo. Fiscal,zação de programês do Governo FedeÍà I (CGU). RelatóÍio de Fiscalização/Os no ,n tj." '
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cRuz NETo, Nilo, Fiscôrizaçâo de programas do coverno Federar (cGU). Reratóno de Fiscarização/os no 226034.
Ptogtama.2424 'Fiscarização em Terecomunicações. unidade Examinada: ANATEL - Agência Nacionar de
Telecomunicações. Local: presjdente Vargas, MA. 2009.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de progÍamas do GoveÍno Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 225996.
Progftma:2424 - Fiscalização em Telecomunicôções. Unidade Examinàda: ANATEL _ Agêncaa Nacional de
Telecomunicações. Local: Presidente Vargas, l4A. 2009.
CRUZ NETO, alo. Fiscalização de programâs do Governo Federat (CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 228325,
Programa: Incenhvos da Lei Rouanet. unidade Examinada: Fundação José sarney. Locar: são Luís, I\4A. 2009.
cRuz t{ETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fjscalização/os no 228311.
Programa: Incentivos da Lei Rouanet. Unidade Examinada: Fundação José Sôrney. Local: São Luís, MA. 2009.
cRUz NETo, t{ilo. Fiscalização de PÍogramas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 228310,
ProgÍama: Incentivos da Lei Rouanet unidade Examinada: Fundação José sarney. Locar: são Luis, MA. 2009.
CRuz t{ETo, Nilo Fiscalizdção de Programas do Governo Federai (CGU). Retatório de Fiscatização/os no 228309.
Programa: Incentivos da Lei Rouanet. Unidade Examinada: FundaÉo Jose Sarney. Local: São Luís, MA. 2009.
cRUz NETo, Í{ilo. Fiscalização de Programas do Govemo Fedeá (cGU). Relatorio de FiscalizaÉo/os no 228308.
Programa: Incentivos da Lei Rouanet unidade Examinada: Fundação rose sarney. Locar: são Luís. MA. 2009.
cRUz NETo, Nilo. Auditoria Regulôr (ccu). Relatório de Auditoria no 208357. Unidade Examinada: sFA - superintendência
Federal de Agricuttura, pecuána e Abastecimento do Maranhão, Local: São Luís, MA. 200g.
cRUz NEÍo, ilo. AudÍtoria Regutar (ccu). Retatório de Auditoria no 208254. uoidade Examinada: SRTE -
Superintendêncja Regionatdo Trabalho e Emprego. Locali São Luís, ti1A. 2008.
cRUz NETo, Nilo, FiscarizaÉo de programas do Governo Federar (ccu). Reratório de Fiscar,ação/os no 213228.
Programa: 3868 - lrodernização e Adequação de unidades de saúde do sistema único o" s",io" - éus, u",ouo"
Examinada: Prefeitura lvtunicipal de Caxias, Local: Caxias, lyA. 200g.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de progràmas do Governo Federôt (CGU). RelatórÍo de Fiscatização/Os no 196860.
Programa: 3861 - Implantacao, Ampliação ou l4elhoria de sistema Público de Abastecimento ae Áqua paru a c|,"r"nçao 

"Controle de Agravos em I4unícipios de ate 30.000 Habitantes. unidade Examrnada: prefeitura Nlunicipal de Icatu. Loial;
Icatu, MA. 2007.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (ccu). Relatório de Fiscalização/os no 192485.
Programa: 4464 - A5sistência Técnicã e capacitação de fusentados - Implantação. unidade Examinada: centro de Educacdo
e Cultura do Trabalhador RuralCENTRU. Local: Imperatrjz, plA. 2007.
cRUz Í{ETo, Nilo Fiscalzação de Programas do Governo Federal(CcU). Relatório de Fiscatização/os no 197380.
Programa: 1094 - Implantação ou lvlelhoria de obras de Infra-Estrutura urbana em Municípios com até 100.000 Habitantes.
Unidade Examinada: prefeitura l,junicipalde Icatu. Local: Icatu, lÍA. 2007.
cRuz ÍlETo, Nilo, Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU), Relatóno de Fiscarízação/os no 197379.
Programa: 109A - In'lplantação ou Melhoria de obras de Infra-esúutura uóana em 14unicípios com até 100.000 Habitantes.
Unídade Examinada: prefeitura tvlunicipalde lcatu. Local: Icatu, MA. 2007.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federôl (CGU). RetatóÍio de Fiscalizaçáo/Os no 193434.
Programa: 3861 - Imprantação, Ampriação ou Merhoria de sistema púbrico de Abastecimento ae Água para 

" 
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"controle de Agravos em l'4unicípios de até 30.000 Habitantes. unidade Examinôda. prefeitura l4unicipal de Dom pedio.
Local: Dom Pedro, MA. 2007.
cRUz NETo, Nilo, Fiscalização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarizaçáaros no rgsz27.
Programai 4464 'Assistêncaa Tecnica e Gpacitação de Assentados - Imjhntação. unidade Examinada: INCRA -
Superintendência Regionaldo tyaranhão. Local: São Luís, I4A. 2007.
cRuz NãTo, Nilo. Fiscarizêção de programas do Governo Federar (cGU). ReratóÍio de Fiscarização/os no 195226.
Programa: 4464 'Assistência Técnica e capacrtação de fusentados - Implantação. unidade Examinada: centro de Educação
e Cultura do Trabalhador RuralCENTRU. Localj Imperatriz, MA. 2007.
cRUz NETo, ilo, Fiscêlizaçâo de Progràmas do Governo Federat (cGU). Retatório de Fiscalização/os no 197388.
Programar 8581 - Estruturação da Rede de serviços de Atenção 8ásica de saúde. unidade Examlnada: prefeitura Municipal
de lcatu. Local: lcatu, tvlA. 2007.
CRUZ t{ETo, Nilo Auditoria Regular (cGLJ). Relatório de Auditoria no 17512S. Unidade Examinadar UFMA - Universidade
Federaldo Plaranhão, Local: São Luís, MA. 2006,
cRUz NETo, Nilo. Auditoria Regurar (cGU). Reratório de Auditoria no 174995, unidade Examinada: SAMF -
Superintendência de Administraçâo do Ministério da Fazenda. Local: São Luís, MA.2005.

9Ruz 
Í{Ero, Nilo auditoria RegulaÍ (CGU), Relatório de Auditoria no 174636. Unidade Examinada: FUNASA - Fundação

Nacional de Saúde. Local: São Luís, MA. 2006,
cR.uz NETo, Í{llo. Auditoria Regutar (cGU). Relatório de Auditoria no 174501, unidôde Examinadai SRTE _

Superintendência Regionaldo Trabalho e Emprego. Locôl: São Luis, t4A,2006.
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cRuz I{ETo, Nilo Auditoria Regulôr (cGU). RelatóÍio de Audrtoria no 183908. LJnidade Examinada: FUNASA, FundaçãoNacionalde Saúde. Locat: São LLrís, Iv1A. 2006.

9RU: !Ero, Niro. Auditoria Reg'rrar (cGU). Reratório de Auditoria no 183882, unidade Examinada: NEr4s - Núcreo
Esladualdo l4inisterio dô Saúde. Locôl: São Luis, MA,2006,
cRUz NETo, Nilo. Auditoria Reqular (cGU). Relatório de Auditoíia no t74gs7. tJnidade Examinada: UFMA . Universidadetuderal do lYaranhão. Local: São Luís, MA.2005.
cRUz NETo, Nilo Auditoria Regular (cGU) Relatório de Auditoria no 151260. unidade Exôminada: prefeiturà f4unicipat deGrêçô Aranha. Localj Graça Aranhê, MA. 2005,
CRUZ NETO, Í{ilo. Auditoria Regular (CGLJ). Relatório de Auditoria flo 160831. unidade Examinada: EAF - Escola
Agrotécnica Federatde Codó, Local: Codó, t4A. 2005.
cRUz NETo, Nilo Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 160704, Unidade Examinadar UFMA - universidadeFederaldo l'laranhão. Local; São Luís, MA. 2005.
cRUz Í{ETo-, Nilo. Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 160457. unidade Examinada: spLj _
Superintendência do patrimônio da União. Locali São Luis, MA. 2005.

lRUz NEÍo, Nilo Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 160427. Unidade Êxaminada: Detegacia dô ReceitaFederal do Brasit em São Luís. Local: São Luís, l,.tA.20OS.
cRUz NETo, Nilo Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 168087. Unidade Examinada: preÍeitura Municipal deJatobá. Local: .latobá, tvtA. 2005_
CRUZ NETO, Nilo, Auditorià Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 166751 , Unidade Examinàda: Alfándega/RFB - porto
de São Luis. Local: São Luis, MA. 2005
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cRUz NETo, Nilo Audrtoria Regular (CGU), Relatório de Auditoria no 166263. Unidade Examinada: Delegacra da ReceitaFede.al do Erasil em Imperatriz. Locat: lmperatíz, l4A. 2005,
cRuz ÍlETo, Nilo Auditoria Regular (CGU). Relatório de Auditoria no 166262, Unidade Examinada: Detegacia da ReceláFederaldo 8íasrl em São Luís. Local: São Luis, tyA. 2005,
CRUZ NETO, Nilo. Auditoria Regular (cGU). Retatórío de Auditoria no 166231, unidade Examinàdê: saMF - 

., liu-r lr 1 ( ar-'
Supenntendência de Administração do Ministério da Fazenda. Locat: São Luís, MA. 2005. i ' ,."

cRUz NETo, Nilo. Aúdítoria Rágular (cGU), Reratório de Auditoria n" roszor. u";a"ae rraminaoar spu , I ISuperintendência do patrimônio da União. Local: São Luís, tü. 2005.
cRUzNETo, Nilo Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 166173. Unidade Examinada: sFA - super "t"iueo*- 

'.,.,
Federalde AgÍicultura, pecuária e Abastecimento do Maranhão. Local: São Luís, l.íA. 2005,
cRUz Nrro, Í{ilo. Fiscalização de Programas do GoveÍno Federal (cGU). Retaiório de Fiscatização/os no 169750,
Programa: 2957 - Fomento a Projetos de Mônejo e conservação de Recursos Hídricos. unidade Examinâda: prefertura
l4unicipalde Jatobá. Locali Jatobá, MA.20OS.
CRUZ NEÍO, Nilo. Frscatizaçâo de programas do Govemo Federat(CGU). Retatório de Fiscalização/Os no 165597.
Programa: 5528 - Ações de Saneamento Básico em pequenas Locôlidades. Unidade Examinôda: prefeitura Hunicrpalde
Caxias. Local: Caxias, t4A.2005.
cRUz NETo, t{ilo. Fiscarazação de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 165295,
Programa: 5450 - Implantação de Infra-Estrutura Esportiva em comunidádes carenres. unidade Examinada: prefeitura
l4unicipal de Caxias. Local: Caxias, [1A.2005.
cRUz NETo, Nilo. Fiscarização de programas do GoveÍno Federar (cGU), Reratório de Fiscarização/os no 17r942.Programa: 5877 - AmpliaÇão do Porto do ltaqui. unadade Examinada: Governo do tstado do lyaranhão. Local: sâo Luís, MA.2005.
cRUZ NETO, Niro, Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 171940.Progrãma: 5344 ' construção de Trechos Ferroviarios no corredor Araguaia-Tocantins. lJnidade Examinada: Governo doEstado do Maranhão. Locat: São Luís, ÍyA, 2005.
cRUz Í{ETo, Nilo Fiscarização de programas c,o Governo Federar(cGU). Reratóno de Fiscarização/os no 171939.Programa: 5344 - construção de Trechos Ferrovíarios no Corredor Araguaia-Tocantins. Unidade Examinada: Governo doEstado do lvtaranhão. Local; São Luís, tyA.2005.
CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de programas do Governo Federal(CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 1650g5.Programa: 1920 - lmplantacao, Ampliacao ou f4elhoria de obras de Infra-Estrutura urbana. unidade Examinada: prefeitura
Muricipal de Caxias. Local; Caxias, MA.2O0S,
cRUz t{ETo, Niro, Fiscarizôção de programas do coverno Federar(cGU). Reratório de Fiscarização/os no 165081.Programa: 1920 - Implantacao, Ampliacao ou l4elhoria de obras de Infra-FJtrutura uóana. LJnidêde Examinada: prefeiturd
Municipalde Caxias, Local: Caxias, t"tA, 2005,
CRUZ NETO, Nilo, Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU), Relatorio de Fiscalizado/Os no 165080.
Programai 1920 - Implantacôo, Ampliacao ou l4elhoria de obras de Infra-Estrutura urbana. unidade Examinada: prefeitura
Municipal de Caxias, Local: Càxias. I4A, 2005.
cRUz t{ETo, Nilo Fiscarização de programas do coverno Federar (cGU). Reratorio de Fiscarizaçâo/os no 2r3229,Progrâma: 6042 - vigilância, Prevenção e controle dês Doenças Trànsmiúdas por vetores e zoonoses. unidade ExaminaddiPrefeitura Municipal de Caxias. Local: Caxias, N1A, 2005.
cRUz NETo, Nilo. Fiscarizaçâo de prcgramas do Governo Federar (cGU), Rerato.,o de Frscarizaç àoros t1o 213227.Programa: 0808 - Estruturaçâo da Rede de Serviços de Atenção Básica em Saúde. Unidade Examinada: prefeitura I4unrcipalde Caxras. Loca:: Caxias, MA. 2OOS.

cRuz NETO, Nito. Fiscarização de programas do Govemo Federar (cGU), Reratóno de Fiscarização/os no 213226.Programê: 0832 - Apoio à Estruturação de unidades de Atenção Especiatizada em saúde. unidade Examinadai preFeitura
l,lunicipalde Caxias. Local: Caxias, N,lA. 2OOS.
CRUZ NETO, Niro. Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 171956.Programa: 12IB - Construção de Instaração portuária pôrô Inspeção Fitossãnitária no poíto do Itaqui (MA) - creditoExtraordinario. Unidade EjGminada. Govemo do Estado do Maranhão, Local: São Luís. MA. 2OOS.
CRUZ NETO, Nilo. FiscalizaÉo de programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 172199.Programà: 1545 - Estruturação de Assentamentos e Invsstlmentos cománitarios - combate à pobreza Rural. unidadeExômínadar secretaria de Estado da Agricurtura e pecuaria (Governo do r,laranhão). Locar: são Luis, MA. 2005.
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CRUZ NETo, Nilo Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Retatório de Fiscalização/OS no 169577
Ptogtama: 2272 - Gestão e Administração do ProgÍama. LJnidade Examinada: prefeitura 14unicipal de latobá. Local
MA.2005.

)i(,há.
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CRUZ NETo, Nilo Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/OS no 164954.:/r;, .
Programa: 5398' Funcionamento de centros Públicos de Atendimento à luventude. unidade Ex;minadar prefeituíá
Municipal de Caxras. Local: Càxias, MA, 2005.
cRUz NETo, Nilo, Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditorid no 150834. Unrdade Examinada: Departamentoh
Policia Federal no Estado do Maranhão. Local: São Luís, t4A. 2004.
cRUz NETo, Nilo. Auditoria Regular (cGU). Relatório de Auditoria no 149163. Unidade Examinadar prefeitura tvtunicipat de
São Luís Gonzaga do lYaranhão. Local: Sâo LuÍs Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.
cRuz NETo, Nilo Fiscalização de Proqramas do Governo Federal (cGU), Relatório de Fiscalizaçâo/os no 1s0207.
Programa: 0062 - coÍlcessão de crédito-instalação às FamÍlias Assentadas. Unidade Examinada: INCRÂ - superjntendência
Estadualdo Maranhão. Locnt: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA.2004.
CRUZ NEÍO, Nllo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Relatorio de Fiscalização/Os no 150206.prograrla: 0062 - concessâo de crédito-instalação às Famílias Àssentadas. unidade Examinada: INCRA - superintendência
Estadualdo lilaranhão. Local: São Luís Gonzàga do Marônhão, MA,2004.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do GoveÍno FedeÍal (CGU). Relatóflo de Fiscalização/Os no 159424.
Programa: 1494 - EstÍmulo à Produção Agropecuária. Unidade Examinêda: prefeitura Municipalde C-antanhede. Local:
Cantanhede, lYA. 2004.
CRUZ NETo, Nilo Fiscalrzação de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de FiscalizaÉo/Os no 159423.
Ptografiat 7494 - Estímulo à ProduÉo Agropecuária. LJnidade Examinada: prefeitura Municipal de cantànhede. Local:
Cantanhede, lYA, 2004.
CRUZ NETo, Nilo Fiscalização de progrâmas do Governo FedeÍal(CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 159422.
Ptolrar'a: 1494 ' Estímulo à Produção AgropecuáÍja. Unidade Examinada: Carxa Econômica Federal. Local: cantanhede,
M4.2004.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de Programas do GoveÍno Federal (CGU). Relatório de Fiscatízação/Os no 159265.
Programa: 1920 - lmplantacao, Ampltacao ou l'4elhona de Obras de lnfra-Estrutura LJrbana. unidade Examinada: prefeiturd
lYunacipal de Cantanhede, Locôlr Cantanhede. tyA,2004.
CRUZ NETO, Nilo Físcalização de Programas do Governo Federal (CGU), Retatório de Fiscalização/Os no 159264,
Programa: 1920 - Implantacao, Ampliacao ou l4elhoria de Obras de InÍra-Estrutura Urbana. Unidade Examinada: prefeitura
Municipalde Cantanhede. Local: Cantanhede, MA. 2004.
CRUZ NETo, Nilo Fiscalização de PÍogramas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/os no 159162.
Programa: 3958 - lYelhoria das condições de Habitabilidade, Unidade Examinada: prefeihrra Municipôl de cnntanhede.
Local: Gntanhede, MA. 2004.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalizôção de Programas do Governo Federal(cGU). Relatório de Fiscalização/os no 1s9158.
Programa: 3969 - Implantado de serviços de saneamento Básico em Municípios com população de até 75. ooo Habitantes.
unidade Examinada Prefeitura Municipalde C€ntanhede. Local: Cantanhede. 1.4A, 2004.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 158891.
ProgÍamar 2331 - Aquisição e Distribuição de Material Didático para a Educação tnfantil. Unidade Examinada: prefeitura
t4unrcipal de Cantanhede, Local: Cantanhede, l4A,2004.
cRUz NETo, Nilo Fiscalização de Programôs do Governo Federal (cGtJ). Retatório de Frscalização/os no 158125.
Programô: 3859 - Implantação de lYelhoÍras Sanrtárias Domiciliares para Controle de Agravos. Unidade Examinada:
Prefeitura lYuoicipal de Cantanhede. Local: Cantanhede, tvlA. 2004.
CRUZ NETO, Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federat (CGU). Retatório de Fiscalização/Os no 158106.
PÍogramai 3859 - Implantação de Flelhorias Sanitáriãs Domiciliares para Controte de Agravos. Unidade Examinacla:
Prefeitura Municlpal de Cantanhede, Local: Cantanhede, lyA,2004,
CRUZ Í{ETO, Nilo Fiscalzação de Proqramas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscdlização/Os no 15gl04.
Programa: 3859 - Implantação de lvlelhorias sanitárias Domiciliares para controle de Agravos. unidade Examinada:
Prefeitura lvlunicipalde Cantanhede. Local: Cãntanhede, t4A. 2004.
CRUZ NEÍo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 158055.
Programa: 3859 - Implantação de lYelhorias sanitárias Domiciliares paÍa conkole de Agravos. unidade Examinada:
Prefeitura Municipal de Cantanhede. Locat: Cantanhede, t4A. 2004.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalazação de Programas do Governo Federal (cGU). Relatório de Fiscalização/os no 157967.
Programa: 3859' Implantação de Melhorias Sanitáriôs Domicjliares para Controle de Agravos. Unidade Êxaminôda:
Prefeitura Nlunicipal de C-antanhede, Locali Cantanhede, MA.2004.
cRuz NETo, Nilo, Fiscàlização de programas do Governo Federar (cGU), Reratório de Fiscarização/os no 157966.
Programa: 3859 - Implantação de líelhorias sanitárias Domiciliares para Controle de Agravos. unidade Examinada:
Prefeitura Nlunicipal de Cantanhede. Local: Cantanhede, MA.2004.
cRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal(CGU). Relatório de Fiscalização/Os no 157580.
Programa: 1823 - Implantaçào, Aparelhamento e Adequação de LJnidades de saúde do sus. unrdade Examinada: prefertura
l4unic,pal de Cantanhede. Locali Cantanhede, MA,2004.
cRUz llETo, Nilo. FiscarizaÉo de programas do Governo FedeÍar (cGU). Relàtóno de Frscarização/os no r57579.
Programa: 1823 - tmplantação, Aparelhamento e Adequacao de unidades de saúde do suS. unidade Examínadaj prefeitura
I4unicipal de Cantanhede. Locali Cantarhede, FlA,2004,
cRUz NETo, Nilo. Fiscarização de programas do Governo FedeÍar (cGU). Relatório de Fiscarização/os no 156807.
Programai 1327 - Expansâo e Melhorra da Rede Escolar Estãdual do Ensino Medio. unrdade Examinada: secretaria de
EsLado da Educação (Governo do Estado do t4àranhão). Locat: Bôcabal, t4A. 2004.
cRUz NETo, Í{ilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU). Retatório de Fiscatização/os no 1s6589.
Programa: 0515 ? PDDE Dlnheiro Direto na Escola. unidade Examinadat prefettura l'4unicipal de Arari, Locali Arari, lv.lA.20u.
cRuz Í{ETo, rilo. Fjscarização de pÍogramas do Governo Federar (ccu), Reratório de Fiscarização/os no 1s5967,
Programa: 0515 ? PDDE Dinheiro Direto na Escola. Unidade Examinadal Prefeitura Municipal de Bacabal. Local: Bacabal,
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t'lA. 2004,
CRUZ NETO, Niro Fiscarização de programas do coverno Federar(cGU). Reratório de Fiscarização/os no 149700.Programa: 1920 - lmplantôcao, Ampliacao ou l4elhoria de Obras de Ínfra_Estrutura UÍbana. Unidade Examinada: prefertura ,\.
Municipal de Luis Gonzaqa do l4aranhão. Locat: são Luís Gonzaga do t4aranhão, t4A. 2004. ,: À'ü f f-t 11 ç 4 6CRUZ NETO, Nilo Fiscalização de Programàs do Governo Federat (cGU). Relatório de Fiscatização/os no 149684. / . .r, ,.Progrdma: 3958 - rvlerhona dds condrçôes de Hdbrtabiridade. rjnidade fvamrnada: 1"."r, s;;;ir;;;;; 

" or- i","in*, fyoMA.2004. .. 
ácRUz NETo, Nilo. Fiscalização de Programas do Governo Federal (cGU), Retatorio de Fiscalização/os no 149683. .. ' -iL,.,

ProgÍamar 3958 - Melhoria das condições de Habitabilidade. unÍdade Ex;minada: p."r"i rr" úü"ipJ a" tio-ar-ã c*r'"tr*- *_--,do lYaranhão, Local: São Luís Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.
cRUz NEto. Nilo. Fascarjzação de programas do Governo Fede.ar (cGU), Reratório de Fiscarização/os no 148579,Programa: 3859 - Implantação de Melhorias santárias Domiciliares para tontrole de Agravos. unidade Examinada:Prefeitura lYunicipal de São Luis Gonzàga do Maranhão. Locàl: São Luis Gonzaga do Maranhão, MA. 2004.CRUZ NETO, I{ilo. Frscatização de programas do GoveÍno Federat (CGU). Retãtório de Fiscatiiaç ãol} no 147932.ProgÍama: 18'3 - Implantaçâo, Aparelhamento e Adequação de unidades de saúde do sus. unioaáe ixaminaJJ:-prereituraMunicjpal de são Luís Gonzaga do Maranhão. Local: São luís Gonzagu Oo l,t"rant ao, Nn. ZOOI,CRUZ NETO, Í{ito. Fiscatização de programas do Governo feAerat 1teUl. neúiOrio ae rixatização/Os no 156819.

ff;1;p, 
corl - c"nso Escotar da Educição Básica. unioaoe fxamrnaJa: er"f"it.ro urnicip"t Oe Bacabat. Lo(al; BacabôI,

CRUZ NEfOr Nilo. Fiscalização de programas do Governo Federal (CGU). Relatório de Fiscêlização/Os no 156076.Programa; 0513 - Apoio à Alimentação Escolar na Educação 8ari.u. uniaáa" ir"rninada: prefeitura l4unicipalde Bacabal.Local: Bacabal, MA. 2004,
.RUZ NET,O, *iro Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). Reratório de Fiscarização/os no 154267.Programa:0060 - Transferênqa de Rendn Djretamenre às F.rirí"r ;;a;J;;;de pobreza e Extrema pobreza (BorsaFamília). Unidade Examinada: prefeiturà tyunicipatde pedreiras. ,o.u,, ,Jruiui, ,o. ,OOr.cRUz NETo' Iviro Fiscarização de programas do Governo Federar (cGU). neiaürio oe riscatização/os no 154266.Programa: 0060 - Transferência de Rend.a. Di.eturente àt ra,niría. à, õári,iã" * r"ur"zà e Exkema pobreza (BorsaFamílta). Unidade Examinada: prefeitura Municipatde pedreiras. L"-f, ,"àrã,iãr, ,o. ,OO<.CRUZ I{ETO, Nito. Fjscatização de programas do Governo feOeraftCOUj. eeiaúrio de Fiscatização/Os no t4gg22.Programa: 0648 - Apoio ao Poder Público para construção Habitacionat para iaiilia. ae aaixa Renda. unidade Examinàda;Prefeitura f4unicipal de Sâo Luís Gonzaga do Ml. r-ocal, são ruis Ooniaáa Oo üarantr;o, Nn. ZOo+.

Entrevistas, mesas redondas, programas e comentários na mídia1' cRUz NETq Nilo Enkevista cónieaioa-ao pmarista cioivis ãúãr, au w ,,rqnte (Afitiàda Gtobo no MA), no programa
- !g,DiaMirantedeo4/ltlzo2o.2ozo.(programaderádio;;wliií""ist"l,É'-""**e,ww"u"À/,,'r
' :::t"I*?"Hl;,T'ã". -*edida ao professor nar".r se.gio uru oe oliveira, da ENAI. parte 1. 2ore. (prosrêma de

llff"Iill;"L*;,lltrevista 
concedida ao proressor Raraet sérsio Lima de oriveira, da ENAI. parte z. 20re. (prosrama de

CRUZ NEIO, Nilo. Entrevista concedida à ENAP. 2017, (programà de rádto ou TV/Ent evista). ÉCRUZ NETO, Nilo. Entrevista com o professor Rotraldo àorrã" zOfi. 1nráq,"." Oe rádio ou Tv/Entrevista). É
ffiÍ |il";)l*;.il,l"llista 

com o proressor e subprocurador-Gerar ào w'o--lu 1r-, *o.l,u Ér,t"oo. zóiz1eros..,u

ilÊíIil3;.tf Entrevría com o proressor e Níinisúo do rcu Augusto Nardes. 2017. (prosrama de rádro ou

l#íIÍl3l.H Entrevrsta (om a professora cláudja de otiveira cruz carvalho. 2017. (prosrama de rádio ou

cnuz rero, rito Entrevista concedidaro portar Licrtação & contrato. 2017, (programa de rádio ou Tv/Entrevista). ÉCRUZ NETo, Nilo. Entrevrsra com o professoÍ Henflquqsaronini v,onO". ióiz. (pÍograma de rádro ou TV/Entrevista). ÉCRUZ NETO, Nilo. Fntrevrsta com o orotessor Renato Fenrli, 2016. ijrogr"Àuiu."O,o o, Tv/Fntrevista). liCRUZ NETO, Nito. Entrevrstâ (onceo,o" 
?o_l?ll:t 

,O quarto eoO"r. ZOi"r, lnioirama oe raOio ou Tv/EnrreviÍa).CRUZ t{ETo, Nito, EnrÍevista concedida à FAMEM. zOir. lerogrur" O" ãaio ã,i wTent uristay.cRUz NEÍo' Nilo Entrevista concedida.do Jornal 'o contao,r,rt"', o" c"i*rt ã negional de contôbilidade do Maranhão,2006. (Píograma de rádio ou Tv/Entrevista), É
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D!.nrais tipos de produçao tecnica

irlrr,r^.,Xlri,,i'ir 
aurso minrstrado de Licirações púbtícas e Formàção de pregoeiros (40 horas; rnstituro certame). são

fliÍ*ãi:Lill. turso ministrado de Licitaçôes Públicas e Formação de presoeiros (.r0 horas; rnstituto cerrame).

i#ilI" 
Í\'ilo cuÍSo ministrado de Licitações Públicas e Formação de pregoeiros (40 horas; Instituto certame). Berem

:r1rr,rrXffirl,a 
Curso ministrado de Licrtações púbtjcas e Formaçâo de pregoeiros (40 horas; Instituto Certdme). São

:Ír'ÍrxrT;:x'" 
turso ministrado de Licitações PÚblicas e Formação de pregoeiros (40 horas; Instituto ceÍtame). são

f§:Í":flli S:";:urso 
ministrado de L]crtações Púbrícas e Formação de presoeiro§ (40 horas; rnstituto ce.tame).

irXy'r|rT: 
Nilo curso ministrado de L'citações Públícas e Formação de pregoeiros (40 horas; Instituto certame), Betem
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CRUZ NETO, Nilo, Curso ministrado de ContÍatações públicas em tem pos de pandemia (08 horas; Instítuto Certame EÁD -Plataforma zoom), 2020
CRUZ NEfO/ Nilo. Curso ministrado de Contratações públicas em tem pos de pandemia (08 horas; Instituto Certame EAD -Plataforma Zoom), 2020.
CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Contratações pÚblicas em tempos de pandemia (Og horas; Instituto Certame EAD ,Plataforma Zoom). 20ZO

cRUz tlETo, Nilo curso ministrado de Pregão Eletrônrco em prefeiturasr formação e atualização de pregoeiros (16 horas;Instituto Certame EAD - plataforma Zoom). 2020. .

cRUz NETo, Nilo curso ministrado de Pregão Eletrônico eín prefeituras: Formação e atualização de pregoeiros (16 hords;Instihrto Certàme EAD - plataforma Zoom), 2020. .

cRUz NETo, Nilo curso m;n151'u6o 6" tÍegão Eletrônico em prefeituras: formação e atualização de pregoeiros (16 hsrai;Instituto Certame EAD - plataforma Zoom). 2020. .
cRUz NETo, Nilo curso ministrado de Estudos Técnicos Preliminares (oB horas; Insbtuto certame EAD - nrut"ro,/f. U r, i, t'; l': '

Z\ron).2020. i , rir,,,l

:à'ri 1il3: "* 
curso ministrado de Pregào Eletrônrco para Empresas (10 horas; Instituto certame EAD - Aut4or^" P.'

cRuz NETo' Nilo curso miniskado de Aspectos avançôdos de licitêções e contrêtos (29 ho|as; lnstituto certame EAtPlatôforma Zoom). 2020. . 
rlitel".J E lurrtrétu5 lzv rDrds; rn$ltuto Lett"," EliE -.-- 

-,- -... 
'

.RUZ NETO' Niro curso ministrado 
-d-e 

pregão Erekônico com comprasnet - rcE/pl in company (16 horas; InstitutoCertame EAD - plataforma Zoom). 2020. .

fl3í1il3: ],;1"; iurso 
minisbado de LicÍtaçôes hiblicas e Formação de presoeiros (40 horas; rnstituto certame),

;iit IrT' 
Nilo' curso ministrado de ucítações Públicas e Formação de pregoeiros (40 horas; Instituro certame). Betém

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de Gestão e Fiscalização de contrôtos + Dispensa e lnexigibilidade de Licitação (24horas; Instituto Ceítame). Belém (pA). 2019. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso mintstrado de Gestão e Fiscalização de Contratos + Djspensa e Inexigibilidade de Licitação (24horas; lnstituto CeÍtame), São Luís (MA). 2019. .

il"lzulT^3: 
Nilo.curso ministrado de Licítações Públicas e Formação de pregoeiros (40 horas; Instituto certame).

;::ír",ili'rtl; 
turso ministrado de Licitaçi'es Públicas e Formação de presoeÍros (40 horas; rnsrituto certame).

:Pxyt lrT: 
Nilo' curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de pregoeiros (40 horas; Instiruto certame). Betem

:rT,íXrlroúX'" 
cÚrso mrniírado de Licltações Públicas e Formação de pÍegoeiros (40 horas; tnstituto certame). são

"l[í]73!i:;luÍso 
ministrado de Ljcitações Públicas e Formação de Presoeiros (40 horas; rnst,tuto ceÍtame).

i#t IrT:' 
Í{ilo curso ministrado de Ljcitaçôes PÚblicas e Formação de pregoeiros (40 horas; rnstituto certame), Betém

CRUZ NErO/ Í{ilo. Curso mrnistrado d
velho (RO). 2019. . 

e Licitaçõ€s Públicas e Formação de Pregoeiros (40 horas; Instituto certame). porto

cRUz NETo' Nilo oficina ministradâ noseminário'lYP na Defesa Repubricana do patrimônio público,, intitulada,Tecnicasde d.ete-cção de fraudes em licitações,(04 horas; tÍiniíério públi.o A" l,f"ru"ru"f, Seo Luís (MA). 2019. .cRUz NET., Niro curso ministràdo.re Gestão e FíscàrízaÉ" J"iã"ir"* iiãn"ras; sEsc). são Luís (MA), 2019. .

ãlfrlrTt 
Nilo curso ministrado: como rdentificar ,"órl.ú*r #iJ,Lçôes munrcipars 11< horas; MpF/pA). Berem

cRUz NETo/ t\'ilo curso ministrado de Gestão e Fiscalização de contràtos + Dispensa e Inexigibilidade de Li.itaçâo (24horas, lnstrtuto Certarne). lmperatriz (MA). 201g. .

ii.','rlilr?ll't 
curso mrnrstrado de Licitações Públicas e Formação de pregoeiros (32 horas; rnstituto certame). são

fllí]ilí:ili:' iurso 
miniírado de Licitôções Púbricâs e Formação de presoeiros (40 horas; rnstituto certame).

t#:|ili'ril; :urso 
ministrado de Licitações Públícas e Formação de presoeiros (32 horas; rnstituto certame).

;X'rIrT.: 
Nilo curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de pregoeiros (32 horas; Instituto certame). Betem

ilxÍlTr?Il3. lurso 
ministrado de ucitações PÚblicas e Formação de presoeiros (32 horas; rnstituto certame).

ff.','rXil;il'" 
curso ministrado de Licitações Públicas e Formação de pregoeiros (32 horas; Instituto ceítame). são

;:Hrlili'ril; :ur5o 
miniírado de Ljcitaçôes Públicas e Formação de presoerros (32 horas; rnstituto certame).

*'í,iiJl; illirllrso 
minlstràdo de Gestão e Fiscàrrzação de conrrôtos Administrarivos (16 horasi rnstiruto certame).

ff"',Í,}i1?lX'i 
curso ministrado de Lrcitações Públicas e Formação de presoejros (40 horas; Instiruto certame). são

iI3,1ilT,l;J::;1,,:i ililil'li;::f,:'1" " 
Fscarização de contraros + Dispensa e Ínexisibiridade de Li*ação (24

CRUZ NETO, Niro curso ministrado: como identificar irreguraridades em ricitações munrcapais (17 horas; cGU, MpF/rvrA,lvlPE/lvlA e TCE/I4A). Sáo Lurs (MA).2018. 
.
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cRuz t{ETo, Nilo curso ministrado de ucitações Públicas e Formação de Pregoeiros (32 horas; Instituto certame). Bfl6m

lrT,1,,Xi1l;|i| 
curso ministrado de Licrtaçoes Públrcas e Flrmação de pregoeiros (32 horas; rnstituto ce*r"7í.é.N I 'oto

fllÍ"Iã|: $1]. iurso 
ministrado de ucitaçôes públicrs e Formação de pregoeiros (32 horas; rnstiruto certami . *

SXlt IrTt 
?'lilo curso ministrado de Licitàções Públicas e Formação de pregoeiros (32 horas; tnstituto certamg.'àerqq 

., 
,

cRUz NETo' Nilo curso ministràdo de Licitações Públicas e Formação de pregoeiros (32 horas; Instituto certame). sãoLuís (lYA). 2017. .

,*] üil:;rll: 
curso minrstrado de Gestão e Fiscalização de cohtratos Administrahvos (20 horas; Instituto certame).

,r*l,iil:; illi;lfrrso 
minrstrado de Gestão e Fiscalização de conrratos AdminiÍrativos (20 horas; rnsrituto certame).

cRUz NETo' Nilo curso ministradod-e Dispensa e Inexigibilidade de LicltaÉo - A visão dos órgãos de controte (16 horas;Instituto Certame). São Luís (MA). 2017, .

cRUz NETo' xilo' curso ministrado de Disp€nsa e Inexigibilidôde de Lrcitaçâo - A visão dos órgãos de controle (16 horas;lnshtuto Certame). Belém (pA).2017. .

fllí]ãi; };3. iurso 
ministrado de Gestão e Fiscalização de crntratos Administrativos (20 horas; rnstituto certame).

:rly,t Xfl;il," 
curso ministrado de Licitações púbticas e FormaÉo de pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). são

irtrÍrlilril l,l" 
Curso ministrado de Ucitações púbticas e Formação de pregoeiros (32 horas; Instituto Certame). São

cRUz Í{ETo' i'ilo curso ministrado de Licitàções, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (28 horas; InstitutoCertame). Betém (pA).2016. .

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de Licitaçôes, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (2g horas; InstrtutoCerlame). 5ão Luís (I4A).2016. .

fl..lilil?;lffi ,!ilornrniskado 
de Licilações, contratos Administrarivos e Formação de pregoerros (28 horas; rnstitLrto

;l*11,1I,1#'ü^!::TrI':'tu"o" 
o" Licrtações, contratos Admrnistrativos e Formação de presoeiros (28 horas; rnstituto

:Ir',t-Xffiil'" 
curso ministrado de Lei de Responsôbilidade Fiscat(20 horas; Escota de Govemo do r,iaranhão), sào

:I:il,]r?lJ,!,i[t:min.kado de ucitações, contrêtos Admrnistrauvos e Formação de presoeiros (28 horàs; rnstituto

.RUZ NETO' Niro Curso ministrado de Gestão e FiscarizaÉo de contrôtos Administrativos (16 horas; EB'ERH -HU/UFP|A). São Luis (MA).2016, .

.RUZ NETO, Niro curso ministrado de Licitaçô€s púbricas (12 horas; EBSERH - HU/uFi4A). São Luis (MA).2016. .

:l^:t l,1r?ffi,i[,:rministrado 
de Licita;õo, co"t.",* oaã"úã-ti,-os'e ro,maç;o áe p,.s*iÀ fiáio,-"r; r"rtitrto

:rly,t xl;il'" 
turso mínistrado de ucitações púb,icas e Formação de pregoeiros (32 horas; Instituto certame). são

;iy'r}rT,? 
Nilo curso minlstrado de Licitaçôes Públicas e Formação de pregoeircs (32 horas; Instituto certame). Betém

3l-1L",1§; lH ,i,ujio2ministrado 
de Lic'tações, contratos Administrarrvos e Formação de presoeiros (28 horas; rnstiruto

a""íIil?i l',;Áursolmrnistrado 
de Licitações, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (28 horas; rnstiruto

*rli lill;# ir^!ursolministrado 
de Licitações, contratos Adniinistrativos e Formação de preqoeiros (28 horas; rnshruto

:à:t l,Tr* tH ,i'^T:rTl?strado 
de Licitações, contrêtos Administrativos e Formação de presoe,ros (28 horas; rnstrtuto

*"í1il3;].ii;.t[T,lilij]io" o" to'"tues, contratos Administrativos e Formação de presoeiros (28 horas; lnstiruto

!l-'í",T;lll ,iursoÍnrniÍrado 
de Ljcitações, contratos Adminístràtivos e Formação de pregoeiros (28 horas; rnstituto

:I:'.:,1r?#i?^!urso 
miniskado de Licitôções, contratos Administrarivos e FormaÉo de píesoeiros (28 horãs; rnstituto

i,frt^:T-";"1ftr:'J: ül;:iirT: 
t"itações' contratos Administraüvos e Formação de presoeiros (32 horas; ccl-r4A,

ffilT,i",lft!'J;:üfi:Ti:r:: *,taçôes, contratos Administrahvos e Formaçâo de preeoeiros (32 horas; ccL-MA,

;fr-'rt^:Tf;iftr:I;: ülilT,T: 
*itações' contratos Administrativos e Formação de presoeiros (32 horas; ccL-MA,

ffIt"I:J,?^l':"r;:'j..0 
mrnlstrado de Licitaçôes sustentávers (04 horas; conserho Municipar de ryeio Ambiente).

sx,'; üil.]rlfl 
curso ministrado de Elaboração de Editais para Aquisiçõ€s no setor públrco (14 horas; ENAe e uFpA).

:I'í:,1*ffi,íX,t:rãilstrado de Licitações, contratos Admin,srrarjvos e Formação de presoe,ros (28 horas; rnstiruto
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CRUZ Í{EYo, Nilo. Curso ministrado de Licitações e contratos: aspectos controversos e problemas afuais (g horas;
FAMEM). São Luís (MA).2015. .

cRUz NEÍo, Nilo. curso ministrado de Licitações, contratos Adminrstrativos e Formação de pregoeiros (32 horas;
EMARHP e Gabinete do Governador). São Luís (tvtA). 2015. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitaçôes, Contratos Administrativos e Formaçâo de pregoeiros (28 horas;
Certame). São Luis (MA). 2015. ,

,-4-..
CCt-MA,

/ A UTU A(; AC
Inúíuterí)(-

í29cRUz Í{ETo, Nilo Curso ministrado de Lei de Responsàbilidade Fiscal (20 horas; Escota de Governo do tvtaranhão), sãoLuís (Í,14).2015. v i ivrertrreu'/i Ji 
,

cRUz ETo, Nilo curso ministrado de Lrcitações, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (32 horas;DETRAN-t'lA). São Luís (MA).201s. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso ministrado de Licitaçôes, Contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (28 horas; InstitutoCertame). São Luís (t1A), 2014. .

cRUz NETo, Nilo curso ministrado de RDC Regrme Diferenciado de contrarações (16 horas; lnstituto certame), sâo Luís(MA).2014..
cRuz NETo, Nilo curso ministrado de Llcitações, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (2g hoÍas; InstrtutoCertame). São Luís (tvtA). 2014. .

cRuz NETo' Nilo curso ministrado de controle Interno l4unicipal (16 horas; Instituto ceÍtame), Imperatriz ([4A). 2014. .cRUz Í{ETo, Nilo curso ministrado de ucitações, Contratos ministrativái e rormação oe eregoeiros (24 hords; InstitutoCertame). São Luis (MA).2014. ,

cRUz IIETo' Í{ilo curso minisbado de ucitações, contratos Mministrativos e Formação de pregoeiros (24 horas; InstitutoCertame). São Luís (MA). 2014. .
cRUz NETq Nilo curso ministrado de Licitaçôes, contratos Administrativos e FoÍmaÉo de pregoeiros (28 horas; InstitutoCeítame). Teresina (pI).2014. .

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de controle Interno Municipal (16 horas; Instituto certame). são tuís (t4A). 2014. .cRUz NETo' Nilo curso mínistradô de Licitações, contratos eiministratiroi e rorma6o ae eregoeiros (24 horas; InstitutoCertame). São Luis (MA). 2013. .

cRUz NETo' N'lo curso ministrado de Licitaçôes, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (24 horas; InstitutoCertame). São Luís (MA). 2013. ,

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de Licitações, contratos Adminrstratrvos e Formação de pregoeiros (24 horas; lnstitutoCertame). São Luís (t.tA).201j, .

CRUZ NETO, Hilo. Curso ministradô de Ljcitaçóes, Contratos Admin)strativos e Fgrmação de pregoeiros (24 horas; InstttutoCertame). lmperakiz (tyA).2013. .

CRUZ NETO, Nilo. Curso mtnistrddo de Licitações, Contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (24 horasi InstitutoCertame). São Luís (MA). 2013, .

CRUZ t{ETO, Nilo, Curso ministrado sobre o Funcionamento do SUS em ámbito municipal(08 horas; Conselho Municipalde Sàúde). São José de Rrbamar (t4A). 2013. .

iir::.-"" 
Nilo. Curso ministrado de Formação de Gestores Municipais (08 horas; Instituto Certame). São Luis (MA).

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de Licitações, contratos Administrativos e Formação de pÍegoei.os (24 horas; InstitutoCertame). Teresjna (pI).2013. .

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de ucitações, contratos Administraüvos e FoÍmação de pregoeiros (20 hoÍas; InstitutoCertame). Sâo Luis (t4A).2012. .

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de Licitações, contratos Administraüvos e Formação de pregoeiros (20 horas; InstitutoCertame). Imperatflz (Í!ÍA). 2012. ,

cRUz NETo/ Í{ilo curso ministrado de Licitaçôes, contratos Adminrstrativos e Formação de pregoeiros (24 horas, InstitutoCertame). Teresina (pl).2012. .

.RUZ NETO' Niro curco mínistrado 
're 

Licitações, contratos Administrativos e Formação de pregoerros (24 horas;Prefeitura Flunicrpat de Sâo Sebast. da Grama/Sp). 2012. ,

cRUz NETo' Nilo curso ministrado de Lrcitações, contratos Administratrvos e Formação de pregoeiros (24 horas; InstitutoCertame). São Luís (MA). 2012. ,

,tx;: 
-"", Niro curso ministràdo de Gestão e Fiscarizêção de Licitações e contíatos (24 horas; ccu). são Luís (MA).

CRUZ NETO, Nilo. CuÍso ministrado de Licrtações, Contratos Administratjvos e Formação de píegoeiros (24 horàs; InstitutoCertame). São Luis (MA).2012. .

.RUZ NETO, Niro curso ministrado de Licitações, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (20 horas; lnstitutoCertame). Sâo Luís (MA). 2011. .

cRUz Í{ETo' Nilo' curso ministrado de Licitaçôes, contratos Administrôtivos e Formação de pregoeiros (20 horas; InstitutoCertame). São Luís (!4A). 2011. .

cRUz NETo' N'lo curso ministrado de Licitações, contratos Administrativos e Formação de pregoeiros (20 horas; InstitutoCertame). Fortateza (CE).2011. .

cRUz NETo' Nilo curso miniskado de Licitações, conhatos Administraüvos e convênios (20 horas; secretaria de Turismodo Maranhão). São Luis (MA).20I1. .

.RUZ NÊTO, Niro curso ministrado dê Licitações e Formaçôes de pregoeiros (16 horas; FAMEM). são Luís (r"tA). 2010. .

i,f^l:rtiJ" 
Nilo curso minrstrado de Licitações e contraÍ"r eo.iriir"ti"ã. 1i6 horas; rnsrituto sapi"no.'r.p.Àrii

ii;:'"" '{llo 
cuÍso ministrado de Lrcitações e contratos Administratvos (16 horas; Instituto certame). Teresina (pI).

CRUZ NETO, 
',{iro. 

curso minrstrado de Licitaçôes e contraros Admjoistrativos (16 horas; rnstituto certame). são Luís(MA).2010..
CRUZ NETO, Nilo. Curso mrnistrado de prestação de Contas na Admrnistração pública (g horas; Instituto Sapiens).Imperatriz (tviA). 2009, .

t'



Bancas

Participação eIIr bâncas de trabalhos de conclusão

Mestrado

;,,()
i, Ê iii_,a {/4

,ã

1 CRUZ NETO, Nilo; SANTOS, R, A.; SACRAMENTO, A. R. S.; SILVA, M, A, I,l. D,. participação em bànca de ArnaldoGuilherme-de oliveira A (des)coordenêÉo entre os órgãos de controle da administração pública: estudo de caso sobre ainte'-relação entÍe as ações em prol da governança do Tcu e o pRoFIT da cGU. 2017. Dissertação (l4estrado em MestradoProfissjonal em AdministÍação) - Universidade FedeÍal da Bahia.

Monografias de cursos de aperfeiggamento/especialização1' cRUz NEÍo, Nilo; ARAUJO, ú. E R;GbMEs,r u N. ti[i.ip"ç"à em bdnca de Jessica Leocadio costa. Anátise dosrelatórjos de auditoríd das universidades Federais da região Nordeíe do Brasil publicâdos pela ccu nos anos de z01B e2019' 2020' Monografia (Aperfeiçoamento/Especializaçã; em Auditoria e perícia contábil) - tJniversidade Federat doMaranhão.
2' CRUZ NETO, Nllo; ARAUJO, M. E..R.; PONTES, W. 1.. Partictpação em banca de Thaissa comes Ribeiro. sistema deconcessão de Diárias e passagens do Governo rederat: um estuáo de caso sobre a imprementação do scDp na

illJ::[:Í: i::í:i :l il]fllll 2020. Monoerana (Aperreiçoameito/Especiarizaçâo em euoiíorra à r",í.r" ào"t"oa -

3' cRUz NETo' Nilo; ARAUlo, 14 E R; l4oREIRÁ, F. G. 1., Participação em banca de Mitena Rdquet cordeiro Atves. umestudo sobre os tipos de pareceres de audi[oria com opinião modifiáda e paragrafo de ênfase emítidos das maroresempresas de 2018 2020 F4onografia (Aperfeiçoamento/Especialização em Auditoria e peÍicia contábil) - universidadeFederaldo Marônhão.
4' cRUzNETo, Nilo; ARAUJO, 14 E R;GotlEs,F. lvt. tY.. Pafticipação em banca de loao Antonio Alexandrino da sitvaMartins Pinlo. Uma análise dâs ressalvas presentes nos relatórios de auditoria independente dos clubes de íutebol docampeonato grasileiro da sérieÁ.de 2017 a-2ors, zozo ruonolrana (Aperfeiçoamento/Especialização em Auditoria e periciaContábil) - Universidade Federal do tyaranhão.

Trabalhos de conclusão de curso de qraduacão1' CRUZ NETO, Niroj HEILMANN- uaria oe J"ís Á. e;GnJo, p. v. s.. partrcipação em banca de Andre Luiz da coíasanLos Reis A Parceria Público-Privada no Poder Judicjário e o cNJ: reflexões a respeito das (im)possrbilidades, vantagens econsequênctas para o rurísdicionado brasileiro, 2018. Trabalho de Conctusão oe curso (G.oàá" ãió""i,"jUniversidade Federal do Maranhão.
2' CRUZ NErO, iro; HEILMANN, Mariê de.lesus R. A.; SEREo, p, M. s.. paíticipaÉo em banca de r4arros Regis coerho LimaFilho crimes de malversação de veôas do FUNDEB no Decreto-Le i no zotlil: instrumentalizando a população paraidentificar e denunciar as condutas ilícitas dos prefeitos. 2018. Trabalho de conclusão de curso (Graduação em Drreito) -Universidade Federal do l,laranhão,
3. CRUZ NETO, Nilo; HEILMANN, Maria de Jesus R. A.; FURTADO,.I, R. C,, partjcípação em banca de Wesllen CunhaGarcia contratos admínistrativos de prestaÉo de serviços: fragilização do vínculo contratual advindo da restriçio à aplicaçãoda exceção do contrato não cumprido, 2018. Trabalho;e conãtuseá áe cu.so lcraauado em Direito) - lJniversidadeFederaldo t4aranhão.
4' cRUz NEÍo' Í{ilo; HEILMANN,JYaTia de Jesus R A,; HEILI,IANN, Luiz Fetipe pinto. participação em banca de victorAugusto Ferreira da silva sousa,o sistema de Registro de ereços e a Análise do cro."rro i" Áà"*o JÀiu, à" *"gouo o"Preços 2010 Trabalho de conclusão de curso (Graduação em Direito) - universidade Federaldo i4aranhão.

Partictpaçáo em bancas de comissoes julgadoras

Outras participações
1' CRUZ NETO' Nilo Membro da banca de pareceristas (revisão duplo{ega) para pubticação de artigos na Revista da cGU(eJSSN 2595-668X). Brasítia. Votume t1. No 18. JanÊun. 2019. Cãú.2' CRUZ NETO' Nilo MembÍo dô bancâ.de pareceristas tàrúãarprr..go para publicação de artigos na Revista da cGtJ_ (e-ISSN 259S-669X). Brasítia. Votume 11. No 19. tuuDez, ZO1S.ãéU.3' cRUz NETo' Nilo l'lembro da banca de pareceristas ri"rr$á orplo""ga para publicação de artigos oa Rev.ta da cGU_ (e-ISSN 2S9s-668X). Brasítia. Votume 11. No 20. A9o/Dà2. ZOrg.éCU.4' cRUz NETo' t{ilo l'lembro da banca de pareceriias 1r"ri.ããirpro-."guy pa.a pubricação de artigos na Revsta da cGtJ(ISSN 1981-674X). Brasitia. Votume 10. No 16. lan/Jun.2O1B. Ccí,5' CRUZ NEÍO' Í{ilo Membro dô banca de pareceristas rãra;" orpr"."go para publicãção de artigos na Revrsta da cGlJ(e.ISSN 259S-668X). Brasítia. Votume tO. No 17. luuDez. 2018. CáU-.6' cRUz NETo' Nilo Membro da banca de parecerstas rr"rri" ü[."grr para publicação de artigos nê Revista da cGU(ISSN 1981 674X). Brasítia. Votume 9. No 14.]an/tun. )OrZ. CCU' 

-

7.



8.

9.

10.

11.

t2.

13.

14.

cRUz t{ETo, Nilo Membro da bancâ de parecerstas (revisão duplo-cega) para publicação de artigos na Revista da ccu(ISSN 1981-674X). Brasítia. Volume g. No 15. Ju[Dez. 2017. CGU.
cRUz NETo, t{ilo Membro da banca de pareceristas (revrsão duplo-cega) para pubticaçao de artigos na Revista da cGU(ISSN 1981-674X). BÍasítia. Votume 8. No 12. Jut/Dez. 2016, CGU,
cRUz NETo, Niro Membro da bancã de pareceristas (revisão dupro-cega) para pubricação de ôrtigos na Revista da cGU(ISSN 1981-674X). Brasitia. Votume g. No l3_ JuUDez.2O16. CGU.
cRUz NETo, Nilo' Membro da banca de pareceristas (revisão duplerega) para publicação de artigos na Revista da cGU(ISSN 1981-674X). Brasítia. Votume 7. No 11. Ju/Dez. 2OtS. CGU.
cRUz NEÍo, Nilo Membro da comissão avaliadora dos trabalhos inscritos no VIII Encontro Maranhense de contabilidade2015. Conselho Regionat de Contabilidade do Màranhão.
cRUz NETo, Nilo lvlembro da banca de pareceristas (revísão duplo-cega) para pubticação de artjgos na Revista da cGU(ISSN 1981-674X).8rasilja. Votume 7. No t0..lanljrn, 2015. CGU.
CRUZ- NETO, Nilo; RAtyOS, p. R. A.; SILVA FILHO, ty. p.; BENTO, L. V,. t4embro da comissão regionat de anátise deredações de prêmio da cGlJ, reracíonàdo ao Dia Internacionar contra u corrrpçio, qra t"u" como tema: participaçâo socrare combate à corrupção no Brasil. 2014.
.RUZ NETO, Niro; MACHADO. A.; QUETROZ, r. D,; VERA', K. F, A.; BRITO, M. 5.. Flembro da comissão jurgadora regionàr(MA) do 2o concurso Nacionar de Redação e Desenho, promovido peu càniioluoànu-ce.ut da união, 2008. cGU.
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Eventos

l.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9,

10.

11.

t2.

13.

74.

15.

16.

17,

18.

19.

20.

21.

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras
Palestra proferida à Diretoria de Integridade e outros servidores do Ministério da Sâúde, em 07l08/2O2O.Licitaçôes paraobras e s€rviços de ergenhôria. Evento EAD letatarorma reams;. iôió.iLemin;riol.
Palestrê proferida à oAB-Piauí, por meio da Escola superior de Ádvocaci; (EsApl), em 01/10/2020,o enfrentamento dacalamidade pública pelo Gestor sob a ótica dos órgãos de controle, ZOZO. lSemin;rioy.Parestra proferida na xvrll Reuniâo prenária da Estrategia Nacionar oeãmuate e a Lavagem de Dinherro, emo4112/2020'AtÚaçào da Rede de controle do l"1A no estímulo à utiliz"l;o ào er"qao Eletrônico nas prefeituras. 2020.(Seminárro),

Palestras proFeradas à Diretoria de lntegridade e outros servidores do Ministério da Saúde, nos dias 24lO7l2O2O e29/ür2020 Estudos Técnicos prerimínares e pranejamento da contruàçtà. ar"nto eno lprataformà Teams). 2020.(Seminário).

Palestra proferida na secretaria de Estado de sdúde do Maranhão (sES-NlA).pregão Etetrônico nas aquisições na áreâ daSaúde. São Luís (MA). 2019. (Seminário).
Palestra proÍerida no serviço social do comercio (sEsc-MA).Aspectos relevanres no Reguhmento de licitdções do sESc,2019. (SemrnáÍio).
Palestra profer'da no Ix Encontro Marânhense de contabilidade (CRC-MA).A importância da contabilidade pública nocontrote, apticaÉo e prestação de contas dos recursos públtcos. sã" ú iüi.'rorr. (seminário).Pahstra proferida no seminário Aspectos 

-conúoversos 
em Licitaçôes. cât-r"'ü trrupl oivergência de entendimentos nosÍribunais de Conras em matéria de ticitaçô€s e contratos. erasitia tori lói). iieminariol.Paleska proferida no semináÍio de comemoração ao oia ao conia'úrirt"-raiõ.conuoiridade, Auditroria e o Escândato daPetrob'ás. Pedreiras (t4A). 2015. (Seminano),

Palestra proferida no I Encontro Flarànhense de Lícitações e contrdtos (ccu e TcE/MA).Execução de contratos. são Luís(lYA). 2014. (Senrinário).
Palestra proferrda no I Encontro l4aranhense de obras Públicas (cGU, Tcu e CAIXA).Regime Diferenciado de contratações -RDc com o roco em obras púbticas. São Luís (MA).2014. Cemi;áó, 

-- '-"
Pàlestras proteridas nos seminários 14unicÍpio em Foco (FÀúiú)ioíp.", cor".namentais e Forrnalização de convênioscom-o Governo Federat. Imperatriz (MA) e Batsas (I4A). 2013. ti"r,n;.r1.--'-Pareíra profeída no semrnáno de lntegraçào do Estado com os ryunrcrprás lcoverno do Estado do MA).o progrdmd de

i;?',::::;" 
tt'" partir de sorteio;Públrcos e o prosrama <re Fon"i".-'"í" au c*,ao Municipal. são Luis (r4A). 2012.

Palestras pÍofendas no seminárro: Desafros, Perspectivas e Limires dô Gestão pública l,lunlctpal (FAMEM).Gestão de pessoasnà.admrnrskaçào Dúbtrca. Sâo Luis (MA).2012. (Outra).
Paleíra pÍofe da no ámbito do pNLD _ programa Nacronal de Capacitação e Treinamento para o Combate à Cor.upçào e áLavagem de Dinheiro (Flinistério da rustiça e secretaria de seguranç" nJuti." ao rrtuoo oo Maranhão).o combate àcoÍupção nas prereituras do Brasit. São Luís (MA). zoos ti;;JriàJ. 

-- '" ""
Palestra proferida no ll ciclo de PalestÍas.de Administração Públicâ (uNIsuLl4A).Controle Interno Federali A atuação daControlado.ia{eral da União. Imperatriz (MA). ZOOS. (S"rninárioi
Palestra proferida no u Fórum de Educação do Bôixo parnaíba (íaculdade do Baixo parnaíba).Mesa Redonda tsatando dotema: Direrto.à educaçào, pollticas públicas e processos educativos - uma análise das representaçôes sociais e s,eus atores.Chapadrnha { MA). 2009. (Seminário).
Palestra proÍerida no seminário de Gestão P^ública-Responsável (Instrtuto Ecovida).A relação institucionàl entre ô cGU eoutros orgàos de controle. São Luís (MA). 2009. (Semináflo).

li'i;[:,:;"*'0" "" timpósio: o papelda instit;ições no c;mbate à corrupção (cGU/UNDB).são Luís (MA). 2009.

Palestra prorerida no I ciclo de Paleshas de Gestão Municipal (FAMEty).Balanço das Auditorias e Fiscalizações da cGU noEstado do Maranhão ? princioaís lrreoulàridades Encontradas à soluçO"r.iJirt trol 2008. (seminário).Parestra proferida no IV wroduro de Aientes popurares de Drreia rsúorl.iJ" à"""oito do Rio preto (tlA). 2008.(Seminário).

{/9
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22.

23,
24.

25.

26,

27.
28.

29.

30.

31.
32.

Orientações
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1 ', z)ê)
.ét

Palestra proferida no Programa de Fortalecimento da Gestão Municipal (cGU)-controte interno da Gestão pública, são Luis(MA). 2008. (Seminário).
Palestra proferida no proqrama Otho Vivo no Dinheiro público (CGU),Santa Inês (MA), 2008, (Seminário).Palestrà proferida no curso de capàdtàÉo em Administração àúbtiia lcentioiaucacional La salle).planejamento, controlee Fiscalização de politicas públicas, presidente tuedici (Ua), :OOZ. fSurineriot.--
Palestra proferida no I seminário de Gestã9 na.ÁJea piioril rcncÀrÀi.e ãàiíauliouoe co.o tnst umento de TransparênciaGovernamentat. São Luís (t{Â), 2007. (Seminário).
Palestra proferída no IV Enconko de Negócios (Fâculdade são Luis).TranspaÉncia Governamental: teoria e prática no8rasrl.5ão Luis (MA). 2007. (Seminário).
Paleíra proferida no programa de Fortarecimento da Gestão Municipar (cGU).Nova corinas (r4A). 2007. (semináíio).Palestra proferida no Dia Internacional de combate à corrupçã" rcéúl'nãí."ie" 

" 
quariÍicação para o controre sociar. sãoLuís (MA). 2006. (Seminário).

Palestra proíerida no I conqresso de contadores, Estudantes e Empresários do sul do Ftaranhão (uNrBALsAs).contabilidadePúbllca. Balsês ([4A). 2006. (Seminário).
Palestra proferida no MBA de contabrlidade Públrca (lNEsuL).4 controladoria-Gerar da união e a fiscarização de prefeiturasno Brasil, Sào Luis (MA).2006. (Outra).
Palestra proferida no programa Otho Vrvo no Dinheiro púbtico (CGU).Bacabat (MA). 2006. (Semináno).Parestra proferidà no programa orho vivo no Drnheiro púbrico iccui.rup".rri-üiri, (MA). 2006. (seminár@).

orientações e supervisões concluídas

Monografia de conclusão dj 
::l_.:o de apeÉeiçoamento/especialização1' loào Antônio Alexandíno da srlva lYartins Pinto. ilma anar',r" aur'ãrr"ta. p."sentes nos relatdros de auditoÍraíndepencrenre dos crubes de futebor do carnpeonato erasiteià d-; s;;ie A de 2017 a 20r9. 2020. pronoqraRa.(Apeíeçoarnento/Espectêtizaçâo etn Audrtorra e perjcra ConúO,l) l-Unlu"o,auae Federal do l.4aranhão. Onentadol Nilo Cruz

2' Thaíssa Gomes Ribeiro sisteTa d:9olcTsã: de Diárias e passêgens Do Governo Federar: um estudo de caso sobre êimptantação do sCDp na universrdade Federaroo r,laranhao. ,oã1ff;;,r; ;;;#:.::::::^t::::^::^:::l_
_ Audrtoria e perÍcia contábrr) - universidade FedeÍar do rvaranhà.. 

". "'i:::11"^,Íiu:f 

rçoamenro/Especrdrizaçáo em
3. lessrca Leocadro Costa. Análisedos relatórios de auditoriu J"r rii,ão,oua". f"aerais da Íegião Nordeste do Brasrlptrblicados pela ccu nos anos de,20-18 e 20-1' zozo. ú""üãn".-rolerfeiçoamento/Especiarização em Audito.a e periciaContábil) Unrversidade Federal do Maranhão, onentado.r i,fo ã.,, ir"to.. 

fl[:: :ff1ã"illT[1â,Ij; 
um estudo sobre os tio"rl. ,",*",", * 

"udiroria 
com opiniâo modiricada e paraerafo de

conrab,r) . universidad" ,J":ITffi*:ir"%Í::gJ::"ffi:ljtT,Í:içoamentolespeciirzaçlo "Ã-iàío,i" 
u e",i.i"

5' celismêr l4ota saldanha Principais problemas e**u"o"r 
""r "-.,üies 

reêlizadas pelo Município de Açáilândia, I|A. 2011.
#:ffi:: ii:T::ri,"*:nto/Especiarização 

em c"""i,r,0"ã. ojiiãl u",o"J" a..ã,," iil.io..ffi##,.
6' Emerson Maxime NogueiÍa Fer:andes. o processo de ricitação na gestão púbrica municipar. 2011, Monoqrafia.íApeíferçoamento/EspecraliTaçâo em contabilidaue pr:uruí - uniaãie de Ensino superior Dom Bosco. o;ientador: Nito cruz
T José Fernandes da conceição. o principao da individualização da pena em retação ôo parágrafo lo do artigo 50 da Lei10 028/2000' e sua flagrante inconstitucionalidaoe 2ott. MonogrJa. lnperíeiçoamento/Especrarização em contabjridadepúbtrca) - unrdade de Ensino superior Dom e"*". o,àii"d";, ,',iJ'alr. *",o.

Orientações de outra natureza, 
âLrr,.";|J,il.i?|jilllii;ij,lliaçãodeEsraso 2010.onentaçâodeourranêtureza.(ciêncíascontábeis),r.rn,versrdade

2, Babernak Santos Olivería. Oflentaçào de Estágro. 2010. Orientacào d€Estácio de sá. orientado. 
-trtito 

cruz t,leto. : outra natureza (clêncras contábers) - unrversidade
, 

:[11j,[T:%ãi"":::,fi:?:Táo Je Estásro. 2oro. orientàção de ouka nâtureza, (ciências contábeis) - rrniversidade
4. Andre Luis Fe,reira Gomes. Orientaçào de Estágio. 2010, Orientacão c

Estácio de Sá. OrienLáoir.rio Cruz rueto. te outra natureza. (Ciências Contábeis) _ Universidêde
5, Wa.son Ferreird Marques, Orientação de Estagio. 2010. Orientacão dr

Estácio de sá. orienolor: r.tlio ouz rueto. e outra natureza' (ciências contábeis) - Unive6idade

" §:'ff:il::11 
orientaçãote Estágio, ioto, ori"nt"ção oe outra natureza. (ctênciàs conkibeis) - universidade Estácio de

: tr[:;iil"q[,]::':'JsTI;;:J:'[i:T,::,i::::" 2olo orienração de outra natureza (ciências contábeis) -

" l:i"f#:: ll,r::J:"ir::";:,,.o;"ooi:*i?Í:i:[:o 2oro, orientação de outra natureza, (ciênc,as conrábe.)-, 
Êi,:J:"J:T:""n:§:ffi f."il:r,í"",j.i*". 

,;io onenraçào de outra natureza. (ciências conrábeis) - universidade



10.

11.

12,

13.

14,

15.

16.

77.

18.

19.

20.

c los Alberto Alves Pererrê orientaçào de Estágio. 2010. orientação de outra natureza. (ciências contábeis) - universidêdeEstacro de Sá. OÍrentador: Nilo Cruz Neto.
DaviFurtado l''lota' orientação de Estágio. 20l0 orientação de outra natureza. (crências contiáb€is) - uníversidade Estáciode Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto,
Diogo Bezerrê dos santos orientação de Estágio. 2010, orientação de ouka natureza, (ciências contábeis) - universjdadeEstácio de Sá, Orientador: Nilo Cruz Neto.
Fabiêna de sousa Brito orientação de Eskígrc. 2ol0 orientaÉo de outra natureza. (ciências contábeis) - universidadeEstácio de Sa, Orientador: Nilo Cruz Neto,
João Benedito vare dos santos orientação de Estágio. 2010. orientação de outra natureza. (ciências contáb€is) -Unrversidade Estacio de Si. Onentador: Nrlo Cruz Neto.
locie Santos Leal orientação de Estágio. 2010. orientaçâo de outra natureza. (ciências contábeis) - universidade Estáciode Sá. Orientadori Nilo Cruz Neto,
losé costa Ferreira Araújo Neto. orientaÉ_o de Estágio, 20r0. orientaÉo de outra natureza. (ciências contábers) -Uhiversdade Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.
xelma Linla MaÍtins. orlentôção de Estágto. 2010. orientação de outra natureza. (ciências contábeis) - unjversidade Estácrode Sá. Orienfàdor: Nilo Cruz Neto.
Moisés de lesus serra Araújo orientação de Estág io. 2010. orientação de ou tra natureza. { ciências contá beis) -Universidade Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto.

§::::.J:Í:::1,:::::^?:?rT:1,""1":.stásio. 20lo orientaÉo de outra natureza. (ciências contábeis) -universidade

Lauricreide dos santos Eatista, orientação.de-Estágio- 2010. orientação de outra natureza. (ciências contábeis) -Universidade Estácio de Sá. Orientador: Nilo Cruz Neto, ' .' .iJ ' i, r' '\, 
r".

Outras informações relevantes

7J?. i

,€-,,i
Âdminist.ador (cRA_t4A no 3549). Contador (cRc_HA ns 8580/0). Economista (corecon-MA ns 1652). // EteitoServidon públi(o pãdnào da CGU/RegionaI-MA no ano dê ZelÍ .'ti/ i.nr"ao" do prêm1o dê Excelência CGU 2018,na cãtegoriã agente público Dêstaqrre. Referência erogiosa do Ministno de Estâdo da Tnênsparência econtroladoria-cerà1 cÍà união no Boletlm de serviço ,ü""onr.o dà cGU, em 73/72/201A. // r.estrado eírPorÍticas púbricns (uFrla) 

'econhecido em por-tugs1 o",o rn.iririo universitário de Lisboa (lscrE_ruL) em12/a7/2o11, e,n confor.m dôde .om à legislaÇão daquele pais: ir-^, ,ortruur, portaria IíCTES .)e 29/2oO8 eDelibenaçào CRGE/DEGES ne 2.156/2OOg. // Apto,tada em process; Seletivo para Instruton da EGívtA - Éscolade Governo do l4ananhão, rêgi.do pelo Edltal CSL/SEGE' n, ,rirn-r' (OOE _ytA zO/tO/Zg.s, p. Executivo, pts.56 e 57)- // apfovado no 15e Exãme de Quàlificação Técnica 6ena1 (QT6) do cFc para habrlitaçào conoÁuditor Externo e rncÍependente (oou 24/og/2015, tt, ogr. iárr)ru1. // aptovado en processos seletivospanà rnstrutor da ENAP, regidos pelos EditÂj.s oooiaàú*Zr*r 
-"" 

s o1,/2ots e es/2oLs. // aprovado eÍnprocesso Seletivo parà professor. Subst.ítuto aa Ufma, conÍorme ,rrar, OrOr* na 21, de ZZ/01/2015 lúU23/01/201,5, s3, pg. l2). // participou aa operaçào *_01_o"""" (combate à corrr.rpçào no transporteescolar) ' da cGU, ttlPE e flPjrcE/tta (HA, 2or4l . zu ,r"it.to", das seguintes operàçôes conjuntascGU/Po1íciã Federal' de coobàte à corrupção: Ràpina rv r*, iàiãi, Thvsanura (pt, 2.,ro); Donà!ário (!rÂ,2011); Álien (hÂ, 2013); satéIites (pI, 2019); coO:.ça iataf , 
-" 

, f*, 2o2o); e oficinâ Desmas(àràda(AA, 2o2o). // Ap.ovddo em Concurso pàra Auditor da Controlâdo.ià-Geral da União, conforfle Editêt ESAFne s4, de 30/o6/2094 (Dou 02/o?/2so4, sr, pgs. t+r-ralJ j-))- io"ou"oo no 6e Exahe de suflciên(râ doconselho FêderaI de contabilidàdê (para reg_Ístro .*" àri"A""L-'""aIizado em 29/og/2oo2,

Pêgina geradê pclo Sist€ma C!rrículo Lattes em 27l}4lZO2L às 1t-_4g:35
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PoDER JUDIcIÁRIo Do EsTADo Do MARANHÃo

_ Corrêgedorls Gerãl da Justiça
Secretarla Judlclal d. Dlslrlbulção do Fórum de São LuÍs

tt{ -

usANDo da facurdade que me confere a Lei. CERTTFICO a requerimento depessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas cíveis e comércio
a. partir do dia primeiro ('lo) do mês de janeiro 10í 1 do ano de dois mil e treze (20.13) até o dia treze(13) do mês de janeiro (01) do ano corrente, constatei r.rÀo Éiiõiiárãilirrúrôa" de pedido
de falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Clvil contraA B xAvtER TREINAMENTos, inscrira no cNpJ sob no íí.669.032/000í-09. cERTrFrcoÍinalmente que a Secretaria Judicial de Diskibuição é a única existente nesta Cidade e TermoJudiciário de são Luís. o referido e vgJdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presentecertidão na secretaria Judiciar de Distribuição a meu cargo, no Fórum "Desembargador sarneycosta", nesta cidade de são Luís, capitai do Esúo do Maranhão. Eu, Ansermo de Jesuscarvalho, secretário Judiciar da Distribuição, mat. 100073, consurtei, oigitei,- subs;r"vo e assinodigitalmente.

CERTJUDON E-SJDFRSL - 6022023
Código de validação: FCDFSg.t BTA

Número da guia: 2305730.1001 417514.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuiçãô do Fórum de São LuÍs
Matrícula 100073

FóÍum Dêsombargador "Samev Costâ,,
Avenida Pror. carros cunha, s/n, carhau, sao r-uiílrr,la - õÉ'É'ãádã--ôão - ron" r9B) 3194-s4og / s4o9

OOCUMENTO ASSiNAdO. SÃO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL, 171011202318:05 (ANSELMO OE JESUS CARVALHO)

CERTJUDONE.SJDFRSL . 6022023 / Cód igo: FCDFsgíB7A
Valide o documento em www.tima.ius br/validadoc. php

\'/ I oBSERVAçÃO: o oNPJ e razáo sociel constantes nesta csíidão foram informados pelo solicitante. sua fitularidsds deveráser conferida pelo interêssado 
-e 

destinatário. o" r"iro" Jrnãã" da vara do lnteresses oifusos e coletivos terào suacompetência vinculada às varas clveis e/ou Fazend", oáãoioo ü. os ritigantes. As consrú. iàãr*r""ri-oas nos sistemasThemis PG e Processo Eletrônico Judicial rplel á ÃÊünéÉ'õõireNTE As vARAs couUNS oo rERMo JUDrcrÁRro DEsÃo LUls Esta ceÍtidão terá validade o" !"*á"ú'Gõi ããl ói.'r+s oo coaigo de Normas da ccJ) e emitida em uma únicavia mediante cldiso de selo Eletrônico Juoiciar, sem rãlurÀ à ,"0i""i" 
"..i.ãü;;ãi;â;ü;";;íLor (art. 1s0 do códisode Normâs da cGJ c/c art.7o dâ Resolução-cp * à47ãô2i1. Éi'ta certioao roi 

"rpáaio" 
nã" i"rrás da Resoruçao-Ge n"3912022 e a autenticidade do sêlo de Fiscalizâçá" Érrio"iõíoãal será obieto de coníerência por quarquer interessado, quepodêrá consultar a validado do selo e o detalhám"nt"àã" Ápããiiros atos piaticados no srtio erJtrôniü oo rribunar de Justiça

:;,,Hffiiili:: Eeio 
do llnk https://selos tlma lus.br, medúítã ô p'eencr,iàentáã Jãõ" i"üãafro do sero ou atra,es úe

Antes de imprimir pense em sua rêsponsabilidade com o mêio ambientg,
#ConsumoConscienle

tr



s) SIMPLES
NÀCIONAI

Simples Nacional - Consulta Optantes
Data da consulta: 05/09/2018

a ldentificação do Contribuinte - CNPJ Matriz

CNPJ :'11.669.032/000í.09
A opção pelo Simples Nacional e/ou.SlÍtitEl abrange,todog,os estabeleelrneatos da empresa

Nome Empresarial : A B XAVIER TREINAI,IENTOS

a Situação Atual

situação no simples Nacional : oÉante pelo srmpler ürciond d#0Eí@iü10
..'.

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI

iv,,eríodos Anteriores

Opções pelo Simples Nacional em períodos Anteriores: Não Existem

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

I Agendamentos (Simples Nacional)

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem

! Eventos Futuros (Stmples Naclonal)

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem

? :rentos Futuros (SlMEl)

Eventos Futures no SIMEI: Não Existem

',{ U 15p ç4i;
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ESTADO DOMARÂNHAO
PR.EFEITURA MT]MCIPAL DE SANTO AN
CNPJ: 06.172.72010001-10

TÔNIO

JUNTADA DE PROVAS DE COitpATtBtLtDADE DE PREçOS

PROCESSO ADMINISTATIVO NO 21 23O3.OOO1

§ârrlo Árüônlo doÍ

AUTUAÇÃO
N" PROC

,t 7í@-

Junto aos autos do processo administrativo no 2123010001, que tem por obietivo a

Prestação de serviços de capacilação de servidores municipais por meio de participação no curso

Licitaçôes e contratos conforme a Lei n0 
,l4.133/2021, 

nos dias 0g a 12 de maio de 2023 em são Luis

- MA, de interesse da Secretaria Municipal de Planejamenlo e Administração do município de Santo

Antônio dos Lopes/MA, as PRovAS DE COMPATIBILIDADE DE pREÇos, apresentada pela empresa

A B XAVIER TREINAMENTOS.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 21 de narp de 2023

rri'"',UI'r.r r:i ;.'* c2.[+
MARIA LIA SILVA E SILVA

Sec. Municipal de Planejamento e Administração.

Poí. No 0042021-GPSAL

Avenida Presidente Vargas, s/n, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FTSCAL DE SERVTçOS ELETRôN|CA . NFSo
'i'EllÚ,cllo.o!lF,.'!.â

Ínero da Nota

3021

e Hora da Emisság

'111112022 Ogt12t56

go de VerlUcaÉo

R OOS GUAÍiA§ 'l LO.lÂ O,t EO|F FERitAt{OO OE ÀLOpEa . BÀRiO pOt{TÂ DO FAtrOL . CEp: O!0na60
iffi

P RVrç
Nome / Râzáo Sociel A B XAVIER TREI}{AiIEiITOS

í í ,669.032000í {0CPF / CNPJ

Endorêfp:
lnsc.içáoMunicipat 70B53Om

Munlcípio: SAO LUIS UFr IA úhâll: 8804!!09 T€leíoiê: l9!)

CPF/CNPJ

End€.ôço:

Munlclplo:

R OÂa G ROEI{I 1§ 2 ÀI{OAR: 2; EOIF: CLOOOITR IL-ET; BLOCO: & . BÂnRO J iD|lt REXAaCEICA. CEp: G5O7!O!O

RVrçOS
Nomê / Rãzão Social FUNDO ESTADUAL OE ASSISTEiICIA SOCIAL

0í.861,070/000ía9

SAO LUIS

lnrcdÉoMunldpâl: 52S29OOO

I,'F: 
"A

Teloíonô: (GOlEfiáll: i..rzoí@ouüoot'com

sDO SE osDlscRtMtNAçÃo RVIç

Itam Unltlrlo
cuRso LrcÍaçôEs E coNrRAÍos CoNFORME a LEr tlP 1{.t3a/2ü21 13.

Prs (0,0000%)

R§ 0,00
coFrNS (0,0000%)

R9 0,00
):

R0 0,00
rNss (0 rR (0,0000

R§ 0,00
csLL (0.0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA itOTA = Rg í3.í60,00
vâlo. Toral compo6h,áo:

R$ 0,00 Rl0
Ba.€ CáLulol

RS í3.í00,00 4,12%

vâb. tss
Rt 50í.67

8590€O4OO. TREINAMENTO EM OESENVOLVIMENÍO PROFISSIONAL E GERENCIA!
0602 . INSTRUCAO, ÍREINÂMEMTO, ORIEI'TACAO PEDÂGOGICÂ E EDUCACIONAL, ÂVAIIACAO DE CON}IECIMENIOS DE

11m22fÍlôubfáo: TRTBUTÁVEL S.N

NBSI

E6râô.1€dtrEíto do PrcÉbtb
SAO LUIS / MÂ
RETIDO

d€ hcldancE lmpostoi

@tI g@E Esp

!i,aAO

777

,.','"..,1í
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da Noto

e ra da Emissáo
Ol1OnOX211t19t52H

PREFE]TURA DE SÃO LUÍS

SECRETARIA ÍÚUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRôNICA . NFSO
ódlgo de Vertficação

lc a.lo.€raio..ril..rD2...frDlco0

No.nô / Râzáo Social: 
^B)qVERÍRE|N 

IúE}|TOS
CPF / CNPJ: ií.6€9,032,000í{!, tnscdçáo Munioipât: I0OSOOOO
Endelgço: R oos ou^na8 t LoJA 0t ED|F FERt{at{t}o oE ÀLopE8 . BÂtRRo Fot{ta oo F RoL. cEp: €5or7aa0

ffi
AUI

Telêíono: (l!)Munlclpio: SAO LUIS UF: I Emalt !80a3!O

Nome / Rezáo Socialr PREFEITURA irUIrc|PAL DE ESPER/ANT|I{OPOUS
CPF/CNPJ: 00.370.00S,000í49

End€reço: RUA JEtFERaoN uoREtRA . B^tRRo cENTRo - cEp: cts0ooo
Municípb ESPER^I{TII{OPOLIS UF: irA Emâit:

lnscÍiÉo Municipal

EPL.p.Í.ntlnopoi.Ogm.ll.cd Tel€íonâ: (00)

RD SERVI

DtscRII NAçÃO DOS SERVTçOS
o€ ?@. En $D tuls,ll o.Dos BNCIÂlo€: âÁrco oo 8aÀ!t re

V.lo. UnlüÍo
LrcÍr çô€s E co TR yos coNFoFME A LA ltlo ra.133/202' i3

Prs (0,0000%):

RS 0,00
coFrNs (0,00007o):

R3 0,00
rNss (0,0000yo):

R3 0,00
(0,0000%)i

Rl 0,00
csLL (0.0000%):

Rt 0,00

VALOR TOTAL DA I{OTA . Ri t3.l6t ,00
Vslor Íotâl Compo§lç5o:

Rt 0,00

v.hÍ TorEt Deórç&s:

R9

B.i€ Cábrlo:

RS r3.í60,00 4,37.Á

Alíquota

R$ 575,09

rss:

8599€O4OO . ÍREINAMENIO EM OÊSENVOLVIMENTO PROFISSIONÂL E GERENC!ÀI.
O8O2 . INSTRUCÂO, TRETNAIIIENTO, ORIENIACAO PEDÁGOGICÂ E EOUCACIOI{Â!, ÂVAIIACAO OE CONHECIMENTOS OE

10na22Tdbut çáo: TRTBUÍÁVEL S.N.

0s6cnÉo NBS

Eclâbêl€drÉnlo do Prâsbdor
SAO LUIS / MÂ
PRóI|Rrc

I do lnddànciâ tmpo6lo

i::::i:itl':ll

@il E@

;:rÇAO

lzZ



da Notâ

í0

5|O3DO2212t1tt00
e Hora da EmissáoH

PREFEITURA DE SÃO LUIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNrcA - NFSO
d6 VerficaÉo

,arrnco.Jrr"ícr.aoar.Fir

R OOS GUAiAS I LOJ^0í EO|F FERNÂI{OOOE Â.LOPEA.aÀRRO pollTÂ OO FAROL.CEp: OSO7?rI€O
ffi*$Ê

ÂDOR
Nom€ / Razão Social A B XAVIER TREINA}IEI{TOS

í1.669.032/000í{9CPF / CNPJ

Enderôço:
lnscrçãoMunicipal: 7OOS30OO

Municlprc: SAO LUIS UF: MA Em8il: !toa3!oe T€l6fone: (98) lE(x3tog

Nom€ / Rezáo Sociel: PREFEmJRA Ut{tCtpAL OE ACAPÂ
CPF/CNPJ: 05.995.70O000í.77

Ender€ço: Av. FAB, !40. aÀRRo çE11TRO. cEp: aagogo7o

Municlpio: iIACAPA UF:

R DE SERVTçOS

lnscÍiÉo Municipat

T€lêíon6: (96)AP Emall: prog.mdÍ@holn.ltcom

DlscRtMtNAcÃo Dos sERvtcosoíd(n ds(r,çÔE3 rc cui§o LcÍr^@€s E coirMrog c(irFo§/e 
^ 

LEl F ( rr!2o2!. 
^ 

ãEÀ-i:,rnsE rc6 ous n 
^ã 

oÉ'r§ço 0€2022. Ex3ctÊx -p o Dos6 ÀrlÂb8: ãÀxco oo !Âr.Êr aG.!210:

llnn (Rl
LtcíT çÔE8 E CONIRATOS CONFOFME A fEt ip í4.i332021

Prs (0,0000%)

R0 0,00
coFrNs (0,0000%)

Rt 0,00
rNss (0,0000%)

Rl 0,00
rR (0,0000%):

R9 0,00
csLL (0.0000%)

Rt 0,00

VÂLOR TOTAL DA NOTA E R$ 6.580,00

RS 0,00

valor Totál D€du9õêsi

Rt0
Bâ!ê Cálculo.

Rl 6.580,00 1,29%

Valo.lSS:

Rt 282,28

Esrabol€dmento do Pr.stádú Ttrbuta§áo: TRtBUfÀvEL s.N. Mêsd€ oat2c/22
AELEM / PA
PRÓPRlo

159960.100, TREINAMENTO EM OESENVOLVIMENTO PROFISSIONÂ! E GERENCIAL
OAO2.INSTRUCAO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEOAGOGICA E EOUCÂCIONAL. AVALIACÁO OE CONHECIMENTOS OE

Oes.riçâo NBS:
Local d€ lncidêncÉ thposto
Lo€l d,a Pr.slâçáo do

., .'II

@

ir. v A(j

ír, -.é,



úmero dE Nota

299'l

la e Hora da Emissão
/í012022 09:í6:í6ffi

PREFEITURA DE SÃO LUIS

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIçO§ ELETRÔNICA . NFSO
90 de VoriÍicâção

,o^!€.Erca,lar!t00r.^f 0arloaErl.

R DOS GU^RA8 'l LOJA 0! EO|F FERilAt{OO DE ÀIOPES - EÂIRRO pOt{ÍA OO F^ROL . CEp: 650zr/160

lnrütrto
m,mE

PRES SE
Nom6 / Razáo Social A B XAVIER ÍREINA ETTOS

'I í ,66t.032/000í 40CPF / CNPJ

Ende.êço:
lnscÍiÉoMunlclp6l: 70853000

Munlcíplo: SAO LUIS UF: ll Emâlt: u0a3!09 lol€íoõe: (00) !!Oa380$

CPF/CNPJ

Endeíe9o'

Municípb

pRÂ94 NossÂ aENHoR DE t{^zÂRÉ. 742, - BA|RRo cEITRo. cEp: aSegoooo

r\ lJ

Tehíono: (írol

TOiIADOR DE 8ERV|çOS
Nome / Raáo Social PREFEÍÍURÂ MUNICIPAL DE RIAGHÃo

05.282.801/0001{0 ln6cÍiÉo Munlcipâl

RI,ACHAO UF: XA Emâlli rrlbion_9O3orotÍ.ll.com

D MscRt IN SEDOS RVtAçÁO ços

V!lo. UnháÍlo
LtcÍÍaço€s E cot{TMTos coNFoRÀlE a LEt N9 1a.133/202í í3.

Prs (0,0000%)

R9 0,00
coFrNs (0,0000%)

Rt 0,00
rNss (0,0000%)

R3 0,00
rR (0,0000%)

R$ 0,00
csLL (0,0000%):

R§ 0,00

VALOR TOTAL DA tiIOTA E R$ 13.160,00
valoí foEl Composiç.llo:

Rl 0,00 Rl0
8â3o Cálqiloi

R$ r3.160,00 {,3?.Á
valo.lSS

R$ 575,09

E§râbehdmo|lto do Ptlsl.do. Tóurr§lo: TR|BUTÁVEL s.N. t/t& & 1Ot2O22
SAO LUIS / MA
PRÓPRlo

659960400 . ÍREINÂMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIOiIÂL E GERENCI,AL
OSO2.INSTRUCAO. TREINAMENTO. ORIENTACAO PEDAGOGICÂ E EOUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENIOS OE

NBS

de lftdênc'â lfiposto:

)-t\.t+ir IT§

E@ @

tJA(:r.{l

1?7
e



Númgro da Nots

00002605

Datia e Hora da Emissão
141031202211t03':26

Eitcüi:E

ffi Iffi
PREFEITURA DE SÃO LU,S

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔNICA. NFSê
e.&igo de V€ÍifiçaÉo
ú{llr!ÀLarrar,ca^l-Ílo,rr0t 0t0.

PRESTADOR DE SERVTçOS
Nome / Razáo Soci€l: A B XAVTER TRE|NAIIENTOS
CPF / CNPJ: íí,669.0321000í40 tnscriÉo Municipst: Z0!S3OOO
Endoreço: R ogs cuÂR^s í LoJA 0l EotF FERl.lat{oo oE Àt-opEs . BÀRRo poiÍTA Do FÀRoL . cEp: 0toza60

iffiffir
T€l€íone: (9!) 88oil380tMunicípio: SAO LUIS UF: A Emell: E!043!og

TOMADOR DE SERVTçOS
Nome / Rázáo Social: SECRETARTA itUNtCtpAL OE trtEto AitBtEt{TE. SEMitA
CPF/CNPJ: í0.830.€íO/0OOi.l2 tnscdÉo Municipat:

EndeÍeço: R oLÂvg BtLÂc. !|r , aÂL 0l - BAtRRo cENTRo . cEp: !tl3!000
Município' PLACAS UFr PA Elnait flEh.eo(Ept.c...p!.govrr Teloíoner (93)35521311

D..@&MRÇoÉsrcclFsoL'c,.ÀçôEsE@NrÂ ÍGcoxFw.^..3fs#Hàç*?Hilt,.[ulç*'*..*, EM'ELÊM.p o'oosâ^xcÁâ,o€

V.lo{ Unltárlo (R3) V.híÍot llR$)

cuRso LlcÍtaçÔE§ E co TÊaTos coNFoRME a LEt N t4.13r202r 2

.l;JÉ..;{íãt0

i . ,".r

, 
ç.6a6,00

Áú'Í1

Prs (0,0000yo):

Rt 0,00
coFrNS (0,000o7o):

Rl o,oo
rNss (0,0000%)l

R9 0,00
csLL (0,0000%)

R$ 0,00
):

R$ 0,00
rR (0,

VALOR TOTAL DA NOTA r Rg 6.580,00

a,2E.Á

Vâlor ISS:

R!2t2,28
Vâloí Torál Composiçáo:

R$ 0,00

Valor Tot l Elstuçó€t:

R9 0,00

B€3€ Cálcrlo:

Rl €.500,00

OUTRAS INFORMAçOES

E6tâbebdír6nto do Prelrads Triburâçào: TRIBUTÁVEL s.N. tú6! de vvo22
AELEM / PA
PRôPRlo

A59960'00. ÍREINAMENTO EM OESENVOLVIMENIO PROFISSIONAL E GERENCIAL
O8O2 - INSTRUCAO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PÉOÀGOGICA E EOUCACIONAL, AVALIACAO OE CONHECIMENTOS OE

D€'8cnçáo NBS:
Local d€ ln(,danciâ lmposrol

,\[ À'.

7rtF

t

tõuffi.dl



ESTADO DO MARANH
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
CNPJ: 06.1 72.72010001-t0

DESPACHO

A Sf.
PAULA DAIANNE LIMA LEAL

Secretária Municipal de Orçamento e Finanças.

Departamento Financeiro de Santo Antônio dos Lopes - MA

Nesta

ASSUNTO: Solicitação de informações sobre disponibilidade orçamentária, bem

como a classificaçáo orçamentário-financeira do(s) recurso(s) para custeio da

despesa requisitada nos autos do processo administrativo n' 212303-000'l

Senhora,
Venho por meio deste, solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a

disponibilidade orçamentária, bem como a classificaçáo orçamentário-financeira

do(s) recurso(s) para custeio da despesa referente ao Processo Administrativo no

212303-OOO1, e declaraçào de adequação orçamentária, cujo objeto é a Prestaçáo

de serviços de capacitação de servidores municipais por meio de participação no

curso LicitaçÕes e contratos conforme a Lei no 14.13312021, nos dias 08 a 12 de

maio de 2023, em Sáo Luís - MA.

O valor total para execuçáo do objeto, com base em avaliações do setor

de engenharia deste municipio e proposta de preços do pretenso locador será de R$

9.870,00 (Nove mil oitocentos e setenta reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima

identificado.

Na ceÍeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o

ensejo para reiterar nossos votos de elevado apreço.

Secretaria Municipal de Planejamento e Administraçáo de Santo

Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, 10 de abril de2023.

/-t* 1,* M- .rbt"
iIARIA LIA SILVA E SILVA

Sec. Municipal de Planejamento e Administração

Port. No 0042021-GPSAL

AUTUAÇÃ
N. PROCn-fàb-

o

Avenida Presidente Vargas, No 446. Centro. Santo Altônio dos I-opes-MA

Página 'l 11
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l, ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL
CNPJ: 06.172.72010001-10..b

ie ,lrtonb dos

DE SANTO ANTÔNIO

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORçAMENTÁRh
Al-) tu, ()..1,ú

1'

7j?
é=é

Ao Sro. RUBEM FRANCISCO BRAGA SOUSA
Contador Geral
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
Estado do Maranhão

ASSUNIO: Solicitação de informaçÕes sobre dotaçáo orçamentária, bem como a
classificaçáo orçamentáriaffinanceira do(s) recurso(s) para custeio da despesa
requisitada nos autos do processo administrativo 212303-0001.

v Prezado Contador,

Venho por meio desta, solicitar a vossa senhoria que informe sobre a

disponibilidade orçamentária, bem como a classificaçáo orçamentária/financeira do(s)

recurso(s) para custeio da despesa referente ao Processo Administrativo n".212303'
0001, obietivando a Prestação de serviços de capacitação de servidores municipais por

meio de participação no curso Licitações e contratos conforme a Lei no 14.13312021 ,

nos dias 08 a 12 de maio de 2023 em São Luis - MA.

O valor total estimado para execuÉo do objeto, com base na proposta de

preços enviada pela empresa, será de R$ 9.870,00 (Nove mil oitocêntos e sêtênte

reais).

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima

identiÍicado.

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitaÉo, aproveitamos o ensejo
para reiterar nossos votos de elevado apreço.

Secretaria Municipal de Orçamento e Finanças de Santo Antônio dos Lopes,
Estado do Maranhão, 10 de abril de2O23.

DAIANNE LIMA LEAL
Secretária Municipal de Orçamento e Finanças

Portaria no 003/2021-GPSAL

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

Página 1/1



lt ESTADO DO MARANH
PREFE'TURA MUTTIlCIPAL DE SANTO
CPNJ r 06.172.720l0,m1-10

PORTARIA NO M3DOaI- GPSÀL

RESOLVE

o Munícipal

b

Sdrtot úôrdod6

AUTUA ÇÃo
N" PROC-

Ft.--fr-y--

O PREFEITO DOMI]NICbIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPE S. Estado
do Maranhão. no uso das atribüções que lhe confere a Lei Orgânica do município de
Santo Antônio dos Lopes-MA e a Lei Municipal No 02 de 27 de Janeiro de 2017 que
'Dispõe sobre a ReorganizaçAo A&niniEtrafivd do Município de Santo Ántônio dos
Lopes, Estado do Muanhdo, cria cargos de prwimento em comissão e funçõesgrattJicadas, deJine os resryctiws símbolos e Íixa os valores dos suhsídios
corresponde es: at bui competêficier aos órgãos e aos seus dirtgentes e dá outras
providências, revoga a Lei Mtmicipal n" 03 de li de Ágo,*to de 2010 e suas alreruçõe;s e
àá ouúas providências' .

An- 1o. Nomear PAULA DAIANNE LIMA LEAL, portador dc RG 013S92232000_a
ssP/M'A e CPF g21.g2r.943-04, pars .cupaÍ o cargo dc secretária Municipar deOrçamenro e Finangas do munÍcÍpio de Santo Antôniã dos Lopes_MA.

Art' 2'' A Seüetária Municipal de oçamento e Finanças será ordenadora de Despesasdas conas púbricas' sendo responúvel pera Gestão e Movimentaçâo das contasBancrárias da prcÊirura Municipal de Santo *rôrio do, Lopes _ MÂ, CNPJ No06.172.720/0001_lo.

# j;::."*"aria enrrará em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições

CABINETE DO PREFEITO MTINICIPAL DE SANTO ANTONIO DOSLOPES-MA. 04 de Janeiro de 2021 .

/l'.
Hü[/47

Avenida PÍêsidente VaÍ6as, Ns 446, Centro, Sânto AntÕnio dos Lopes-MA - CEP 65.730-0oO



It
ESTADO DO MARANH
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTO A N

sánüo ffiô.rlo dB
CPN tt O6.t7Z.tZO l0E[lr_LO

AUTUAÇÃO
NO PROCn-77EDITAL DE PI.JBLICAÇÃO

PUBLIQUE-SE

REGISTRE.SE

CUMPRÁ-SE

Pelo presente EDITAL DE PUBLICAÇÃO, o prefeito Municipalde SANTO ANTON IO DOS LOPES, Estado do Maranhão, EMANUEL LIMá. DEOLIVEIRA, no uso de suas atribüções previstas na Lei Orgàrica do Muoicípio. faz sabera todos os habitântes de SÁNTo ANTÔNIO DOS LOPES-MA, âS autoridadesmuruclparscesÍaduais,ea uem tnteressar possa que, PTJBLICA a portario no 003-
q

GPSAI de 04 de Jgneiro de 2021 que nom eig PAULA DAIAI\TNE LIMA LEAL,portador de RG 01359223 2000-4 ssP/I},rA e CPF 921.82r.943-04, parâ ocuPar ocargo de Secretárla Municipal dc Orçamento e Finanças do mun icípio de SantoArtônio dos Lopes-MA seudo Ordenadora de Derpesar das demais contas públicus,sendo responsável pela Gestão e MovimenÍação dâs Contls Bancáües da PrcfeituraMuuicipal de San to Aqtônio dos Lopes - MA, para que doravante passe a viger emseus efeitos legais. E. para que, no amaúã, não se alegue ignoráncia. faço publico opresente Edital que será afixado em local de cosrume e de fácil acesso ao público epublicado no Diário Oficial do Município de Santo Ântônio dos Lopes-MÂ. Dou aPortaria no 003-GPSAL de 04 de Janeiro de 202t por publicada.

r.opEs, Esrado o. 
"f*rrl},T1,?:",r#jiJli 

DE sANro ANroNro Dos

ç
l".i'*.

út /ç/u'c,
lvetrá '

p'r'Íeriar'003.cpsif 

tix{*k+f*rrori*i1ff ,_r*lmt
,ã,f;:iH,ãTHlr. 

#rx

Sânto Anrônío dos Lopes_MA, 04 de Janeiro de 2o2 r .

ot,
to Municipal

Maria Lia Silva e Silva
Secrorárh MuniciDal dc

Plancjansmo c AdminisrEçào

1Í"'-

Avênida presidente Vargat Ne 446, Centro, santo Amônlo dos Lopes-MA - cEP 65.730-@0



AUTUAE ao
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Ft.,eás&Ê1.&f | ', i, tor&üOôêLt ÊhüúriccÉüCo t2ooÍ! oslo,llzlzl
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Prefeitura Municipat de Santo Antonio dos Lopes - MA

I

Iooficial Ele Tntco
rnslrtLr(l'r"li'!l' r/urrri'1,,,111'(r1ôrr' úilJ('orrrbró.1.,-rol/ anuEdc.rD22arrrsfrrda,,r-nró,iü5L.t,,s.tja,ojiL,jri02l

Gabinetà do pretôitô: ,:

sub3Ídlc conBt,londÊntea; al,lbut compotôndáa aca drgãoê o aoc raur dktg6nlos
ê ú ouiíE5 DrDvÊêncta6, tlvogE . Lri Muniàd n G, À tf a. eg*b d. áto 

"lult alloraçÀra ê dá dJü-ô Fovidàndst..

RESOLVE

Art í.. tlofi66. MARTA LtA S|LVÀ E SILVA. pdtadolr dâ RG 2grÊ029.t2oo3-o
SSP/MA B CPF 027.4Ít.0BlO3, para ocupsÍ o câroo d. SECRETÁi|A
MUNtctpaL oE ptÀNEJÁHENro E aDMtNtsrRAÇÀo Jo m.rrüctrro oe sano

^nônio 
dos Lope.-t A.

Arl ?. A Se.íêtúis MurtcíC d€ pt.ÍÉtsmsno s AdmiüVaçáo s.íá OÍ(hnEdoÍâ
d€ Doap66e5 das contôs gúblicâs, aando roaPonsá;ol pJa Gastâo e
Movim€nbÉo d.§ Conte6 g.notÍtsi da pr.Íolfu.s Muntctgd d; Senlo Antült;
do3 Lop.. - MA. cl.lpJ N.oer 72.720 »01-10.

Árt 30, Eía Pôrtá.1â €nEanl am vtgoa nâ dats da sua publlc€ção. ,ovogâdss as
dÊpGlçõos fii corÊáÍio.

GAAINETE OO PREFEITO MUTÜCIPAT DE SA}ITO ÀNTONIO OOS LOPEÊMA.
ot d. Janeil! da 2021 .

E n! lucl Ltrn C. Clfutlr.

PlEí.llo MuDitlpal

PORÍARA IT OO5J2O2í. OPSAL

O PREFEITO DO MUNICIÉO DE SAN?O ANTON'OIO''O"". 
'"NOO 

OO

l.!:llào:T 'rso 
dÉ lrtllÉos qu€ th. coíf.rD 6 L€i Orpânica ao ,--üp. ãsanto Antonro dos Lôp6.-l,A e ! Lrl Munkjpd N'OZ d€ 27 d. Janoiío d; eO17quê rr§Í,Õe soàra â RodEm'z4io Áútübtdivã do f,t.r*JÍro do SEnto AnúDoo§ r.oper, Ertrdo do lús€nhão. cria caÍgot da 9Íoúh.rlo .h @m,..!o arunçoo! eranÍCadas. delina o! rDsgêarivos rtmbo[oo ê llxE o! valoíês dos

llj: 1':E 
coÍÍ.ierÉ?nGs; .rÍibqi .Dmp6têftà! â6 argeor e cor uus Oir;ganrei

:.:-"-1"n1|-úTd*, "voeâ 
e Lâi Murü*,d n. 03 d. la do AoDllo dê ált;iuâ! árletEçaa! ê dá (rlltras DÍovtditnciâ!,,

RESOLVE

A.t- 1.- NomEs. RtCáRoO AUGUSTO OUÁRIE DOVERA, pôdedoí de R6408632048Í SEJUSP/MA e CpF gtB.Oss.TBo_72,jrl, 
" "rrOo 

iãPROCUMDOR Oô MUNtClpto rr. s€nrô 
^Ãônb 

d6 Lôp"-s_MÀ

An_-2:. Est Porlarl€.â,|tÍE.ll .m vigoÍ n. d€tâ dr 5u. Dubtic!çáo. Í.vo9.í.6 á!o,aÍEr@aa Êm coíÍ!-á|ío.

GATIINETE OO PREFEITO MUNCIPAL DE SANTO ANTO}I'O DOS LOPE$MA.es quato dlas do ín& dê Jaõlro do aío d. dois ,it . ünt . urr\

Ênr€nud Llru do O0v€tls

P.êilib [{u dDeI

PORTÁR|^ l{. 0ô6/202í. GPSAL

o PREFE|TO 00 iíuNtclpto DE SANrO ÂNÍO |O OOS LOPES, Eshdo do
MârEírEo, no u.o ds. rtDui96.! qúo lh€ coílÍ€rt a Lêl àgànlcs do munlolÍro dosanto_Âhtônto dos Lops+líA . , Lôi Muntctgat M 02 o" ãr ao J"nci. Jíu oii
_que 

o§póo aoàí! a R.dgEnizaçâo Admhistrdiv. do Mú círo d. Sâôio Anl6ob
oo5 Lope3, E8tádo do Má.enhôo. criã c.Ígo. de píOvtÍnlnto àm comiacaô êí.íno o§ Íc!9ccüvos Slmbo|o! ê tira ô3 vdor.. (!o.
úb§kli,8 cDnêâí,ottdênt.6; âübú conrpêÉÍKü.6o8 óIgfoe ê so3 !.os diÍtge ;c .tá ôurràs 9.oúdáncts.. rêvogl' e t.d Muílcg.t í og ai a" eo""ro o" ãiãi
ruaa dtda9!6 ê óá ouraea píovuárÉ6..

RESOLVE

Ân. t.. NomeâÍ SÂMARA CARVALHO SouZA OtÂS. pori.doía cl. RG

PORTARIA N' OclNO2í. GPSAL

o pREFErro Do MuNtclpto DE sANTo ANToNto cros LopEs. Eltado doiíarenhao. m uso dâr Efibüiçaer quê lha conÍdc ! Lei O|!Ênica do muntcÍdo dê
S.nto Ânüinto dos Lopes-íüA s s Lei Múrctpat No 02 de â o. *"aÀ oiãiiqu. 'âltpôe rúôr§ s Ráorgarü 4o Adíniniúahvà do Murú:rpb a. A^i à*i
<los Lopos, Esl.do clo HaÉnhao, ctl, câÍ99s da p,ov!,n,,,l,!o cfi co,tlrrro.htnÉet gíÉliÍicaales, dáíDe os Íaspacüvoa st nbotoa a frxa os vrlores ios
suà!/d/o6 DofrrlpoídêrLJ; at ütl contr!,têty.rias @s @, e ao'e ,er,' dlrígúalos
e rlà ouúÉs p.ovÍt#,tft,iaq Evq. a Lài th,liidpt n 03a.U*re"a*btOi
suâs atlrE(úr§ ! da odras plrvtd/,ndsd .

RESOTVE

^í._tr. 
itomê.Í p^tjLA OATANNE LtirA LEAI- lo.re{rorâ de RG O'3592232DOO{

S,,sP/MA . cpF s21.621,913.oq, pâÍa ocupâr o cârgo d. SECRETARIA
MUNICIPAL OE ORÇ^MENTO E FTNANçAs do munbípto (b Sânto turrónb óoE

Árl. 2 . 
^ 

SE€Íoli.tâ Munkipst d. OrçArÉnlO c Finrnça6 sârá Ordenec,ora ab

3-Tr^T 
d3 -I'," p.'t!T. sêndo msDon§óvd p€la cceráo o Movimonreç:ode! conE EaÍEáiã. da pÍd€türÍE Muntcipât de Santo Ârúânto doâ Lop.f _ úÀ

CNPJ No 06.1 72.7206001-10.

AÍt 3'. Eslâ PoíáÍta aofrBíú ün vioor na dalâ dê BUa pubncaÉo. revogsàa ardirpo3iÉ6 €Ín ÊrHdo.

GABINETE Do PREfEITO MUNICIPAL OE SÂNTO AÀTONIO OOS LOPE$MÀ{X d€ Janêio dê 2O2i .

Emanuêl Uma éê Ollvalra

PlobltD Muntdpel

PORTAHA I{' OO,.I:IO2I . (IPAAL

O PREFEIÍo Do MUNICIPIo oE sANTo AMIoNIo oos LoPEs. Etrâdo do
Mârânháo, no uso dâ. .tÍil'otç6! qu. th. con6.. â Ld OrgE ." do n niapfo ã
Srn!ô_ Anr,Snio dos Lôpê§.MÂ e e L.i iftrnidp.l M OZ a" 

-n 
a",n"aro a" mliqu. olspó! sobr. a RêoÍEsrlzaçáo Âdminiâtsüvâ do MunrcÍpao dâ Ssilo Ahióh.o

dot Lôpêa. Esbdo do M.Í!nháo. cjla cargoa dc paovlrh€nto €Íh collti!6ão g
runço€§ gÍatiticãóã., d.íiaa o! r.!p.c!tyo, aímbolos € flIá o. veloíê! do!

ATOS OFICIAIS DO POOER EXECUTIVO IútINI CI PAL

Ptôlei*a MutüGlpd d. sânb Ânlonb dos Lopê! - MÁ. Av, pr."irant va.ga+ a4€. canüo. síÍo Áíionó do top.!. r,rarurrio - cEp ôr3cgoo
DÉÍb oíokt Er.nonho do Munrdpro - s*.*d,ff;trsffip3i1*"*o - oome.b,nrohbdo,bp€.€.eôv.à.

EW noü2021

l-'ln

con3ultsdàs bfrvê. irà

EIITIDÁDE .

MerÍ|hàó l

.0Í6

EXPEOIENÍE
o Drarto Ofichl §iálo
Crlrdo p6L L4

a ih
ACERI'O

CNPJ: olíl
EÍx,.r€9o:



-... lti o /lntônlo doa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT
€NPJ: 06.172.72010001-10

DE SANTO AiITÔN1() DOS r

z .rLl ilri: rr.

lzz
ã

CERTIOÃO N" 7012023

Prestaçáo de serviços de capacitação de servidores municipais por meio de participação
no Curso Licitações e Contratos conforme a Lei no 14.13312021 , nos dias 08 a 12 de
maio de 2023 em São Luís - MA

Eu, RUBEM FRANCISCO BRAGA SOUSA, Contador Geral, CRC/MA n.o 010202/0-0, no

uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às determinações da Lei

Complementar Federal no 101, de 04 de maio de 2000, e da Lei Federal no 8.666, de 21 de
junho de 1993, que exigem a indicação da dotação orçamentaria para realização da

despesa pública, CERTIFICO existir disponibilidade Orçamentária e Financeira para

atender ao presente objeto, cujo gasto esüma-se no valor de R$ 9.870,00 (Nove mil
oitocentos e setenta reais) a ser empenhado, conforme quadro abaixo:

Classifi cação Orçarnentária:

Orgâo 03- Src. l\Íur- De Plrnejrmento e Administrtção
Unidâdc OrçamenÉriâ 03.01- Sec. Mun. De Planejamento e Àdministrâçio
Puução 04 - Admlnistração
Sub-I unção t22 - Administração Gerrl
Programa 0032 - Gestão de Poütica Modernização Ádministrativa

tividâdc
Classiíicação t conômica

2,006 - Ma[ut e Funci. da Sec, Mun. De Plalejametrto e Admi[istr8ção
l.-1.90.39.00 - Outros Serv. Terc. Pessoâ Juridica
150qxr00«) -Recursos Nâo Vlnculados de lmpostosl onte dc llccursos

L-

( ) Reforçado mediante abertura de crédito suplementar
(X ) Valor não reforçado

A referida despesa está adequada à Lei Federal no 8.666/1993 e ao Orçamento-Programa
do Exercício de 2O23, está induÍda no Plano Plurianual 202212025, na Lei de Diretrizes
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do corrente ano.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 14 de Abril de 2023

Rubem Franc o
Contador Gerel

CRC/MA n.e 010202/O- 0

CERTIDÃO DE DOTÀCÁO ORCAMENTÁRIA {

Avenida Presidente Vargas, Ne 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

t,



§drb môíbdot

ESÍADODO MAAAN
PREFETIURA MUNICIPAT DE SAT{ O

GPNI: 06.172.72IV0001-10

PORTARIÂ N" 021êO2I- GFSAL

AÇÃO

Ft.

eci

O PREFEITO DO MIjNICÍPIO DJ SANTO ÂNIONÍO DOS LOPES; E§tAdO dO

Maranhão, no uso. das,atribuiçõe§ que'lhe oôrtlbÍe.o Lei Ofgânica do rnu4ioípio de Santo

Antônio dos I-opes.-MA e a Lei Muoicipatr N" o2 de 27 de Janeifo tle. 2017 rye' 'Disc. ãe

sobre a Reorlinizoção Áülnistrúiva do Município de Santo Antônia bs Lapes, Estado

do Maranhftt, crl4 cargoi & prof iflefito em comksão e fmções glattScados; dqíi:ne os

respectivos sttrtbolos e;frxo os valores dos substdios 'catrcspoúç*e$; úrlui
anpetêrtciat oos:órgãi»i e aos -íets dir1gentes e,dá oima proiJdênCtas, teioga ü Lei
.Municipat j" 0i de t4 de'Agosto rk 2010 e suo' ake_rações e'dá ottras proyirlêitcios' ,

RE§OL.VE

Art. 2' Esa Portafâ eDtlaÉ çIh íigoÍ ue data de sua.assinatura, revogadas as disposiçôes

em conrário.

GABINETE: DQ PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTONTO DOS
LOPES-MA, 04 de Janeiro de 202t,

Art, l". Nomçar RUBEM FIü{NCISCO BRIGA SOUSA; poitador de RG

00010089569E-5 §SPTMA e CPF 018.574.83!.32,paÍa oçtiparo cârgo de DIR-ETOR DO

DEPARTAMENTO »E CONT,qSILIDADE de $anto i{ntônio dos lbpeq-M*,,,

fu,r{rW,*Á, *r'"t 
frefdito Municipal

Av€nida Presidente VãrBas, Nc 446, Centro, Ssnto Antô[iô dos Lop€§-MÁ - cÉP 73rHp0



ESTADO DO

PREFEITUNÁ ITUNíCIPAL D5 SÂNTO A

cPlü:06.u2720l0@1-10
Serb ÁrÉlobdoB

AUTUAÇÃo
NO PROC

Ft.-7-z-EDITÀL DEPUBLICAÇÃO

Pelo.ptesentc EDITAL DEPUBLICACÃO, o Prefeú MuniciPal

de SANTO ANTONIO DOS LOPES' Estado do Maraúão, EMANTJEL LIMA DE

OLIVEIRA, nouso de suas atibuições

a todos: os húitántes de SêNTO
previsas na

ÂNTOMO
tei Orgánica ,do MunicíPio, faz saber

DOS LOPES.MA, às uúoridades

uunicipais e estadi-rais; e a. quem .int€ressar- Possa que' PIJELICA'a Porterte n1'021 de

Mde Janâiro de 202l, que nomeiâ RIIBEM tr'RANc§co BB.âGÀ sousA'

por.tador de RG 000100895698'5 S$PlMÀ É CPF 018.574813-32, PsÍr ocupiir o

cafgo de DIRETOR IX} DEPARTÂMENTO DE CONTABIIiIDADE de Sarto

Antôniô doe LoPee-MA',pam que doravanti pasç a viger ern selrs efeitos lêgais. E, Para

que, no gmaÍ.ü4, não se alegue ignorânci + façg pútlico o prc§eote Edital que sçrá aÍ.$ado

ern local de çostume e de fásil aaesso ao Públiôo e publicedô no Diário Oficial do

MunicÍpio de Sanlo Âotônio dos Loaes"MA. Dou â Portarie no fr!1-GP§AI, dc 04 de

Janolro de 2021 por publicada

GABINETE DO PREFEITO OE :SAJ'IIO' ANTOMO DOS

LOPES. Estadô do MúaÍúár, * *:::^:::j'
PUBLIQUE.SE

RPGTSTXE SS

CUMPBA.SE

Santo ArÍônio dos Ilpçs-MA,04 de Janeiro de 2021'

L
Sllvq e '$i,lva

MuÀielPcl d.
PtaÍlejamento e Ad miÍisFâção

rt*dern#,$*'"

CERTIFICO, qUe neslg: dala publiquei ê Íegi§trei â rytTJe
portaria !" o2i-cpSAL de 0a de }aneiro ãs 202i, pôr-meio de tidital, t"ndg..id.o

unxuJo r- 
"x"o 

plw to À:triúrh tlo Predio da Prefeitua Municipsl' publicado ng Dituio

On.iJ a" frfú"ipio de Sânto Artônio dós Lop€s-MA e demais locais dc âcosso ao

público.

,a

Avenidá Presid€nte vargas, Ne 446; Centro, sante Antônio dos Lopes+úA - cEP .65.730-000

t"



DúÊàiddErEónÉ EdeL r: lpo21 ,PuUh.Coi 'laoí1204íPÁgllr t d.3

fr,
a I

I

ID
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes'MA

I

Ioo cial Eletrônico
5{ R

tisL hr co _i,:là LÊ t:1,..!f,,11,.'rrlnnii,ltrt.OúrL,Lr,L.dj2Or7iÀrr.Ed!.ro-912llzlsrrt.Â',1ôf','..slL)rics-t'a lr/tl/2021

Â.t 10. !tomââ, ,úAil I(ÁSSIO UMÂ LEÂ!. DortãdoÍ d. RG 01665632i'0015

SSP/MÂ ê CPF 023.039.'lOlS5. prrr oêuPsr ô côÍlo dt DIRETOR OE

OEPÀRÍÀMENTO OÉ RECURSOS HUU^NOS E FINANCAS d. SAMO ANIôNb

dG LopGtil^

AI! 2 Esta Poíânr cnE É om vad Ú dlra da .trã aaÚEtr'a. reflqadas as

disp@|gõé aô conlÍário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICÍPAL DE SÂNÍO ANToI'IIO DOS

lx dê JaneiÍo do 2021.

LOPE$IJA .
AUTUAÇA

N" PROC
Ft.

o
EmEôlel lÍn d. Olv.l.t

Pí.lilo MlnidP€l

PORTÀRIA N q[T2021- GPSAL

Gabinete dô Prefeitô
PC|RÍAR|Â rf 02 rr2o21 . GFSÀL

o PREFETÍO DO MUNICIPIO oE sANTo aNToMo oos LoPEs' E.tât o do

MâÍsnhão, no u3ô das al,ibuiÉaB $i. lh€ coíÍelo . Leí Oígânica do municlplo d'
sânlo Antônio dc Lopc!_MA ê e L6l lrunldp.l N'02 d€ z, dê Janeko dê 20'17

.!os Lopot. E.ta.lo do Mrnihêo, arl. í:u4,ot cL Povlmonao cm @it{o '
lunçóes $eliltcz.tes, dêfinê os Í€spaclivo§ simbolos e ílxs 05 valoÍê6 do6

su&tdios co..€§pordártesj sLíàd conPcldndss 10§ oígàoa I a@s 8Éos diÍi!É,lles

e (tà ot ú-a§ ptoúÍdótldos, ír,qt e L.i rJ/.rliciÉ h'G, Ih 14 cê &a,,,o da 2010 .
sua. Eftatqqcs o.Ht odr$ NntidêDdç8"

RESOLVE

Àn. 1o. Nomesr RUBEÀI FRANeISCO BRAGÂ sousA. PoÍtâdor d. RG

000,O0ES5ô98-S SSPrua. CPF 01E.574.83$32. paíe ocupar o cargo d€

OIRETOR DO DEPARTÂI.,IENTO OE CONTABILIDADE dê SêhIO AIltôÍTb dOE

^ít 
? EEl,a PortâÍL êíírôfiá atl ügor t1á dátrE d€ aus asiinrurâ, rÉ\,o!6dat ea

dr6posiÉ€a am conüádo.

GAAINETE t)o PREFEITO MUNICIPAL DE SÂNTO ANÍONIO DOS LOPESMA"

m ó. Janslro d€ 2021

oo PooER EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE SANÍO 
^|ITONIO 

DOS LOPÉg Ê

DÁ oUÍRÁS FROVIDÊNCIÁS

o pREFEtÍo oo Mt NlclPlo DE sÀNTo 
^NTol{K) 

oos LoPE§, Eltado do

Marantrão, no ulo dâ! aültluiÉ€s qua lh! conftÍô. Lêi Otrâricr Úo munioFo de

sãro Anbnlo do. LoCâ+MA.

RESOLVE

ÂÀ 1'. NOMEAR HERNANE LOPÉS ÂLÉNCAR' lírqto no Gâdotto Nâoond d€

Pâr.oe Fl.lce - CPF iob o n' 035.282.603{0 . RG .ob o N' 0'1323ô22itr0G5

SSPiUÀ p€rs êxüE.r . ÍuúEào de Plggpello

AÍt 2'. DESIGNAR 03 .aNidoíes JUUO MARINHO OA SILVÀ p€íl.ícanlá eo
quld.o p.ín n.nr d€tt MunblPto (co@ú202.603_5€do)' in.cnlo rp cPF.ob
o n' 449.484.033.m. . no RG toô o n'. 1.555.136 sgPÀíÁ . i,§LEt{A MELO
gLVA, peÍlancúta eo quEdto poÍ,Éôenb dÊsta Municíplo (coocuEada). lmcriE
no CPF 306 o n' 007.694.75!50. 6 Í|o RG soà o n'. 0ÍE 62672m2'6 SSP/UA.

pâÍt ê&íoârem â funçao da mambros da oquipâ da epoio. na bÍms dá [ál n'.
10-520r?ü)2.

Art 3'- O Píêgo.i.o € Eqüpê d! aPolo da P.eHturE Muh|l7Pal d. Sânb António

dô§ Lôp€r-MÀ lem € Íonçfo de Ígdizrí oa pí§ca§sot llcltotóÍio3 Íolativot às

licilEçõ.t púb[.ás ná modâliLdô PÍE!ão (Pí..ítd.l6/0o dGlÍónico) ê prâLkáÍ ôs

dêmels aEê âôb a êOldo Íiâ L.l ÍP íO.52oto2 ê subldiadam3nb, m quê colSeÍ
a§ dlsp6içõ.5 da Léi n' 8.€66, .le 21 d. lunho d. 1993 . .lt Í49õ.a Doê16Ílo.Éá

b.m como d.m.L l€€lalâçõea. in truOóá noImsltuas do Trihund d. Coflll3 do

Eslâ(b do lrsEnhâo qu. lrâbft da maÉ.ü.

AÂ 4'. C.bs ao Pr.go.lío e conúrç5 do Pt€g[o s à EquiP€ d. APob .uaitl.la
ênl iodas 6 íãsê! do pÍoaagso lidlalóÍio

o ÀMBlro

Aít 5', Âp PÍ€losrto cãb€á. em esPâcld'

l. Cdd.n.çâo do p.oc.i€o lidíório;
ll. Conduçáo do3 tssbtlhor da ôquip€ de apoio. dâ sêssào 9úblicâ do

p.egâo 9íe3encd ou alâtÔnico, a dE ab9a d€ l'|co6;
lll. RâcebiÍnêíto, êrar$ê e d€ciÚo di3 lmBr0íaç{96 s consullãÉ a

üdbfêo. com epôio (b lctoÍ ílquLiEnto do oàjêto c (b íÉsPoírúvêl

F& €l.boreçâo do .dlCr
lV. Rac€blm6nto das proposlás, oíaítás, lanc€s. nsgoêhçôaa dê pr€ç6'.

i.. d. EL.u[d.d. . d-.raeçaê:
V. Von,tcâçãô de conlormldâdê õâ proposte com 06 rêquiailos

É.tabdê(ü6 lb €b odlvocâÚ,ío;
vl. V6íifi..çào c iulgah.ttto ô5 cúdiçó€s d€ hadrtEÉo:
Vll, Rac.blmenlo, exaes e d€cl6áo doa Íêcurtos aâcaminhãdo6 e

àrldklâdê cúnFllnL qurÚo fu. mânüd. ! lb.isâ6i
vlll. Hlb.r.çÉo .obE o vchc.dor do Prêg5o:
lX- A.tudi.aÉo do oüJ.lo. qutndo nâo lrouYlrÍ ÍEÍrol '

NoMEra o pREooElRo E À EoulPE DE APolÔ Eu uclrÂgÔÉ§
NÀ MOOAUDADE PREOÃO (PRÊSENCIAL E'OU ETEIRÔNICO) N

EÍmnuêl Lln! d,t Ollv.lrr

PÍefulto MunlÍPâl

PORIARI^ NO 02202'- GPSAL

o pRÉFElrô Do MUNIcÍPlo DE sÂNTo ANToNlo oos LÔPES. E6t do do

Maránháo, no uso dtg gtíbulçôô6 quc lhe conÍato ! Lêi Oí!ânLa do Írunlclplo dâ

S.nto tuÉÍfu dos Lo9€.- a ê t Lêi MuniclP.i N' 02 ü 27 do Jen*o da 2017
qqo E üírr, Éoro o 

^êq!,.nte9te 
Add dear. do Muú'Pb ct 

"Db 
a't'dc

ctos LoIE,s, Eslsclo .lo ,taraahêo, G d catgo. de prcvimenb 6m com(ssáo e

funções gràliti,àcb,í rlefrne os E.Pê.livos si nboloê ê ,,xe d. v,loíêa cloa

suàrid,os cons3pordarlás; aldb/.1r'- @lrtr,àlénclá"t a6 étgtaos € .os s€us di'go'lêt
..1á ot t . Drovl<têndàs, Ewgt . L.t attttíEt,€l n' 03 do 11d. lgo§b d. 2O1O E

slE !Tlâr!íi.§. di ol,tr6 povi)àí,ciBs'.

AÍOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO NIUNICIPAL

RESOLVE

PEÍ.ituÍE úniclid óê Sr|nb A.rlo'!o ú6 rDp€6 - Í!lÂ, Áv. Pr6ir.ôtâ v.rga!. rK6. CdÍro' Srtlo Aronio Ô6 L(p.3' Mâranhto - çÉe 65rc&m0
ww.dornlÍ»lododoPaE.mê.9Êv.br

Dúrb Oíort Elsüôb.,o Múrtdpao - S€€re.rrrs itrnrcpd (b ta..d..n nto. Ádmiri.lÍâçào - ósno5lor,riloíiododof...mr{sJ.Ú
Edlgáo no 812021



r j?.| _l:,.r;;r:l; .-;:;r;

* ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO
CNPJ: 0ó.172.72010001-10

À sr.n
MARIA LIA SILVA E SILVA
Sec. Mun. de Planejamento e Administração
Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

Estado do Maranhão

;.', .-1,1tónío dos
SECRETARIA MUNICIPAL DE ORçAMENTO E FINANçAS

DECLARAçÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

AUTUAÇÃO
N'PROC

FI

ASSUNTO: Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira com base no

Fundamento Legal: Art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF.

Senhora,

Pelo presente expediente, no uso das atribuições que a mim foram conferidas

através do Decreto Municipal na 019, de 30 de março de 2oI7, com base tto fundarttotitl

legal acima e ern estrita obediência aos ditames legais e normativos, na qualidatle tiL

ordenadora tle despesas desta municipalidade, DECLARO que a despesa especificada ntr

Processo Administrativo ns 212303-0001, cujo objeto é a Prestação de serviços tli'

capacitação de servidores municipais por meio de participação no curso Licitações t:

conrratos conforme a Lei ne 1.4.133 /2021, nos dias 08 a 12 de maio de 2023, em São

Luís - MA.

Visando ao controle da execução orçamentária e financeira a LRF-Lei rlc

Responsabiliclade Fiscal que prevê que os atos voltados para a criação, a expansào ott I'

a pr:r.feiçoa nrento de ação governamental, que acarretem aunlellto de despesa, serio

;rcompanhaclos de declaração do orclenador da despesa de que o aumento tellt

atlerluaçâo o[çamentária e financeira conr a lei orçamentária anual e compatibilidatle

com o plano plurianual e conl a lei cle diretrizes orçamentárias. Portanto, a despesa

citacla. possui aclequação orçamentária e financeira com a Lei orçamentária Anual (LoA)

c compatibilidade com o Plano Plurianuat (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentár-i.rs

(LDo).

Secretaria Municipal de 0rçamento e Finanças de santo Antônio dos LoPcs,

Estado do Maranhão, 14 de abril de 2023.

PAULA DAIANNE LIMA LEAL

Secretária Municipal de Orçamento e Finanças

Portaria ne 003/2021-GPSAL

Avenirla Presidcnte Vargas. N'446. Centro- Santo Antônio dos Lopes-MA
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CNPJ: 06.172.72010001-10

JUSTIFICATIVA RAZAO DA ESCOLHA E VALOR

listo Âtttm do§

AUTUAÇÀO
N'PROC

Ft.

Rê

FORNECEDOR: A B XAVIER TREINAMENTOS

OBJETO: Prestação de serviços de capacitaçâo de servidores municipais por

meio de participaçáo no Curso Licitações e Contratos conforme a Lei no

14.13312021, nos dias 08 a 12 de maio de2023 em São Luis - MA.

PROCESSO ADMIN]STRATIVO NO 212303-OOOí

RAZÃO DA ESCOLHA E VALOR

Justifica-se a razâo da escolha do fornecedor pretendido dos serviços de

treinamento e aperfeiçoamento, considerando a relevante necessidade de

capacitação existente dos servidores municipais, lotados e vinculados à

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração deste municipio para

participarem do curso LicitaçÕes e contratos conforme a Lei no 14.13312021 , nos

dias 08 a'12 demaio de 2023 em São Luís - MA.

Convém ressaltar que O lnstituto CERTAME é uma empresa

especializada em oferecer cursos na área de Licitações, contratos

Adminisúativos e convênios a profissionais que buscam treinamento ou

desenvolvimento profissional. Em parceria com profissionais qualificados,

ministramos palestras, treinamentos e cursos abertos ou fechados (in company).

a Administração Pública.

Alguns dos maiores Congressos e Seminários do Brasil na área de

Licitações e contratos, sáo exclusividade do INSTITUTO CERTAME. Reunindo

grande público nos médios dos Grandes congressos, com bastante participantes.

Os treinamentos abrangem temas relacionados ao processo de

Licitação e contrataÉo Governamental, bem como de celebração e gestão de

Convénios firmados, de interesse tanto da administração pública quanto do setor
privado, tendo como público alvo estudantes e profissionais ligados a

organizações governamentais ou particulares, capacitando-os de acordo com

suas necessidades e expectativas.

Os cursos são ministrados por profissionais de sucesso no mercado

em que atuam, com reconhecida competência e experiência, sólida formaçáo

acadêmica e excelente didática - tudo isso alinhado à nossa cultura

organizacional.

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro. Santo Antônio
Página 1de 3

dos Lopes-MA
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rnro turtônÍo dos
AUTUAÇÃO

N" PROC
FI

JUSTIFICATIVA DO PREçO

Considerando que a inexigibilidade de licitação requer a comprovação de

inviabilidade de competição, por náo haver pluralidade de empresas e/ou

lulgamento objetivo a justiÍicativa de preços não ocorre por meio de pesquisa de

mercado com três fornecedores. Neste caso, fica comprovado que o valor

proposto pela empresa A B XAVIER TREINAMENTOS e compatível com o preço

praticado perante outros clientes, de acordo com os documentos anexados nos

autos do processo como notas fiscais.

Justifica-se o valor do serviço a ser contratado, tendo em vista que o

praticado no mercado com base em notas fiscais de outros entes, constantes

neste processo é de R$ 3.290,00 (Três mil duzentos e noventa reais), por

inscrição, em um ambiente de excelência e conforto situado no Hotel Luzeiros -
são Luis/MA, o que totaliza R$ 9.870,00 (Nove mil oitocentos e setenta reais),

considerando 80 (oitenta) inscriçôes disponibilizadas aos servidores da área da

saúde do Municipio de Santo Antônio dos Lopes/MA.

DECLARAçÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A Secretaria Municipal de Planejamento e Administração da Prefeitura

Municipal de santo Antônio dos Lopes, no uso de suas atribuições legais e

considerando o que consta deste processo, vem emitir a presente declaração de

lnexigibilidade de Licitaçâo, Íundamentada no Art.25, inciso ll, combinado com o

inciso Vl, do artigo 13, da Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, para

contrataçáo da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no GNPJ no

11.669.032/000I-09, pelo valor total de R$ 9.870,00 (Nove Mil oitocentos e

Setenta Reais).

Com base no que foi aqui exposto justifica-se que o pagamento de

inscriçÕes de servidores, que possibilitará a realizaçáo do serviço de treinamento

e aperfeiçoamento de pessoal, por meio do curso Licitações e contratos

conforme a Lei no 14.13312021, nos dias o8a12de maio de2023 em São Luís

- MA, atende aos principios constitucionais, ao interesse público, e aos deveres

da boa administração, nas mais variadas formas, considerando:

a) Que o serviço possui características que o tornam de natureza singular, e

será realizado por especialista de notório saber;

b) Que os serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal encontram-se

discriminados no inciso Vl, do art. 13;

Avenida Presidente Vargas, N" '1'16, Centro, Santo Ant
Página 2 de 3

ônio dos Lopes-MA
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c) Que nos serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a

determinação da singularidade está relacionada ao núcleo do seu objeto, que

é a aula, e como a aula é uma atividade humana (não mecânica) e que o

docente é de qualificação incomparável, sempre que a intervençáo deste for

determinante paÂ a obtenÉo dos resultados pretendidos, o serviço é

singular, como é o caso do curso pretendido;

CONCLUSÃO

Desse modo, acreditamos que a forma @paz para fundamentar a
justificativa do preço em processos de inexigibilidade de licitação, seria a

apresentação de comparação dos preços praticados pelo prestador de serviço

perante outros entes Públicos.

Por fim, pelas fundamentações de fato e jurídica, fica ratiÍicada a

justificativa de que a contrataÉo desejada antes mesmo de ser caso de

singularidade e de demonstração de notória especializaçâo e hipótese de

inviabilidade absoluta de competição, o que torna inexigível a licitação para

inscrição de servidor em curso aberto, com base no art. 25, ll' da Lei 8.666/93.

Submetemos os autos do Processo Administrativo n' 212303-000'l à

Procuradoria Municipal para que se proceda com os apontamentos legais, através

de Parecer Jurídico.

Santo Antônio dos Lopes - MA, em 17 de abril de 2023.

1 , .'.
. *t.'u; -* J,,* - .

MARIA LIA SILVA É SILVI
Secretária Municipal de Planejamento e Administração

Portaria no. OO4|2O21 - GPSAL

Avenida Presidente Vargas, N'446, Centro, Santo Antônio
PáEina 3 de 3

dos Lopes-MA
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ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AilTÔT{I O DOS LOPES

tu,,/ttudE' CNPJ: 06.172.720/0001.í0

UIUAÇÃO

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA POR

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE

JURÍDICA DE CONTRATAÇÃo DE PESSoA ruÚDICA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS, POR

MEIO DE PARTICIPAÇÃO NO CURSO LICITAÇÕES E

CONTRATOS CONFORME A LEI N' 14.133/202I, NOS

DIAS 08 A 12 DE MAIO DE 2023, DE INTERESSE DA

SECRETARIA MLINICIPAL DE PLANEJAMENTO E

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTO

ANTÔNIO DOS LOPES _ MA. IMPOSSIBILIDADE DE

MENSURAR O OBJETO PROPOSTO PELO

FORNECEDOR DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO E

APERFEIÇOAMENTO EM CRITERIOS OBJETTVOS.

NOTORIA ESPECIALIZAÇÀO OE EMPRESA E/OU DE

SEUS PROFISSIONAIS. INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO.

1- RELATÓRIO

Os presentes autos foram encamiúados a esta procuradori4 para emissão de parecer

eminentemente jurídico, com a finalidade de opinar acerca da possibilidade de inexigibilidade de

licitação na forma do art.25, inciso II, §1" c/c o artigo 13, inciso VI da Lei Federal no 8666193, da

inscrição no curso "LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N' 14.13312021", nos

dias 08 a 12 de maio de 2023, de interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e

Adminisuação do município de Santo Antônio dos Lopes - MA, pelo renomado professor Nilo

Cruz Neto, promovido pelo INSTITUTO CERTAME, empresa especializada em oferecer

serviços de capacitação e treinamento, assessoria e consultoria de gestores, públicos e privados,

SêPROCESSO No: 212303-0001.

INEXIGIBILIDADE N.': 0l 5 12023.

INTERESSÂDO(S): SECRETARIA MI]NICIPAL

ADMINISTRÂÇÃO.

DE PLANEJAMENTO E

PARECER DICO. LIC. PROJUR/SAL

Avenida Presidente Vargas, N' uM6, Cenho, Santo Antônio dos Lopes MA - CEP 65.730-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAI.ITO ANTÔNIO DOS LOPES
5-!6^.nffi.16 CNPJ: 06.í72.720/0001-í0

com abordagem completa e at:ualizada sobre conteúdos voltados a excelência na execução de

políticas públicas dos estados e municipios brasileiros.

AUTUA

Em resuma síntese, é o relatório. tv. PROC

FI

2. DAANÀLISE LIMINAR

2.1 SOBRE A AUTUACÀO E REGISTRO PROCESSO

Compulsando-se os autos do presente processo administrativo, é possível extrair que

fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida pelo

artigo 38, caput, c/c artigo 4o, todos da Lei no 8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram

sequencialmente numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4', da Lei no 9.784, de

1999.

2.2 SOBR-E A DISPONIBILIDADE ORCAMENT Ánrapln-lcARANTIR A DESPESA

segundo o artigo 14, da Lei n 8.666/93, nenhuma compra será feita sem a indicação

dos recursos orçamentários para o seu pagamento. Igual disposição é albergada no artigo 7'da

mesma lei, no que toca às hipóteses de obras e serviços, situação que é repetida no caput do artigo

38 do referido diploma normativo. No caso ora em análise, consta nos autos declaração da

existência de crédito orçamen!í,rio para atendimento da despesa em questão.

2.3 SOBRE A JUSTIFICATIVA PARA A DEFLAG RACÃO DO PROCEDIMENTO

A doutrina modema ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No

terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal, como,

por exemplo, o contido nos artigos 2o e 50 da Lei rf 9.784199, a decisão por contratar esse ou

aquele obj eto precisa ter uma conformação com o interesse público, situação que só é demonstrável

a partir da motivação ou justificativa do ato de conÚatação.

salienta-se que, em se tratando de licitações e contratos, levando em conta que os

óÍgãos integlantes do controle extemo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as

razões que determinaram a pnltica do ato devem ser inteiramente registradas, para não permitir

qualquer tipo de anáise equivocada no futuro. Nesse sentido, tem-se que atentar também paÍa o

controle social, em crescimento no país, especialmente atÍavés da constituição de "observatórios

sociais", pelas redes sociais, ou, aind4 pelos canais de transparência'

Por fim, há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para

contratação significa demonstrar pÍeviaÍnente, de maneira metódica e didática, as razões pelas

R

Avenida Presidente Vargas,
2
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ESTADO DO MARAN
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔMO DOS LO

CNPJ: 06.í 72.720/0001í0

quais a Administração estií a contÍatar esse ou aquele objeto, inclusive quanto ao

quantitativo. Ou mesmo porque escolheu um camiúo em detrimento de outro.

3. INEXIGIBILIDADE DE LICITACÂO

A licitação representa uma disputa entre interessados em estabelecer uma re

patrimonial com a Administração, na qual será selecionada por est4 a proposta que lhe foÍ mals

vantajosa. Segundo ALEXANDRINO (2011, p.547), se o processo licitatório é caracterizado por

uma disputa, para que ela seja possível deve-se existir mais de uma pessoa, fisica oujurídica, capaz

de competir a fim de atingir o interesse da gestão pública, qual seja ele.

Em conformidade com o entendimento supramencionado, o ilustre jurista Celso

Antônio Bandeira de Mello (2006, p. 375) afirma que:

"(...) é pressuposto lógico da licitação a existência de uma pluralidade de

objetos e uma pluralidade de ofertantes. Entretanto, se a Administração

deseja contratar a prestação de um semiço que somente seia realizado

pot uma determinada empresa, e, se esla lor singalar, será claro a

realização do contrato diretamenle com esta emprcsa, pois não há como

cogitar de disputa ou de melhor oferta neste caso". (Destacado).

Ademais, da leitura do caPut do artigo 25 da Lei n. 8.666193 tem-se entendido que o

legislador, após ter traçado a inexigibilidade sob o espectro da inviabilidade de competição, se

pÍeocupou em elucidar algumas hipóteses especiais del4 sem pretender exauri-las. Tratou de

dispor das hipóteses de inexigibilidade mais usuais, disciplinando critérios e o modo como o

agente administrativo deve proceder em relação a elas. O mencionado dispositivo estabelece o

seguinte:

AÍ. 25. É inexisíve I a licitacão ouando houver inviabilidade de

§qPi!!§rã9s-9§p9§!s!:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante

comercial exclusivo, vedada a preferência de marc4 devendo a

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fomecido

pelo órgão de registro do comércio do local em que se tealizaria a

licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou

Confederação Pahonal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes;

AUTUAÇÃ
N' PROCa-7V7-

o

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Cento, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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II-paraacon tratacão de servicos técnicos enumerados no art.

13 desta Lei. de natureza sin com orofissionais ousular
emnresas de notó esoecializacão. vedada a inexigibilidade

serviços de publicidade e divulgação;

t...1

§ ln Considera-se de notória especialização o profissio

AUTUAÇÃO
N' PROC

FI

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações,

organizaçáo, aparelhamento, equipe tecnic4 ou de outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato. (Destacado)'

Isto posto, a Lei Geral das Licitações cuida, em seu artigo 25, das hipóteses de

impossibilidade jurídica de licitação, o qual reúnem situações descritas genericamente como de

inviabilidade de competição, e, prevê que, ao inexistir viabilidade de competição, podeni efetivar-

se a contÍatação diret4 ainda que não se configurem situações expressamente constantes do elenco

do artigo 25.

A impossibilidade jurídica de competição, para Hely Lopes Meirelles (2006, p. 373):

..Decorre da natureza específica do negócio ou dos objetivos visados pela Administração, não

cabendo pretender-se melhor proposta quando só um é proprietiírio do bem desejado pelo Poder

Público ou recoúecidamente capaz de cumprir adequadamente determinado contrato".

os casos, exemplificados no referido artigo 25, são: Fomecedor exclusivo, vedada a

preferência de marca; b) contratação de serviços técnicos profissionais especializados, de natureza

singular, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e diwlgação; c) contratação de

artistas consaglados pela crítica ou pelo público. A inexigibilidade de licitação deve ser

expressamente motivad4 com apontaÍnento das causas que levaram a Administração a conclür

pela impossibilidade de competição (Art. 26' Lei 8.666193)'

A professora Flávia cristina Moura de Andrade (201 1, p. 67) ressalta que "não se deve

confundir a exclusividade de produtor-vendedor com a exclusividade comercial. A primeira

sempÍe gera a inexigibilidade, já a segunda depende de se aferir a exclusividade do vendedor na

praça de comércio em que se esteja realizando a licitação"'

sistematizando o aÍt.25,ll,da Lei n. 8.666/93, vemos que a inexigibilidade é possível

na contratação de (I) serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8.666193, (II) de natureza

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo Antônio dos úpes - MA - CEP 65.730-000
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singular, (III) com profissionais ou empresas de notória especialização. Ne

a Súmula 252 do TCU:

"A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a

que alude o inciso II do art. 25 da Lei n. 8.66611993, decorre da presença

simultânea de hês requisitos: serviço técnico especializado' entre os

mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço

e notória especialização do contratado." (Destacado).

Dessa forma, considerando os requisitos legais e o entendimento da doutrina e do TCU

sobre o assunto, a inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso 11 aÍt.25 da Lei de

Licitações esú vinculada à conjunção dos três dos requisitos legais: (I) serviços técnicos

enumerados no art. 13 daLei 8.666/93, (lD de natvÍeza singular, (III) com profissionais ou

empresas de notória especialização. Não sendo atendido algum desses pressupostos, incabível a

contratação com fulcro no referido dispositivo legal.

Quanto aos requisitos legais, passamos para análise:

a) Seniço Tecnico

Quanto ao primeiro reqüsito, o art. 13, VI, da Lei n' 8.666193 prevê que o

,.aperfeigoamento e tÍeinaÍnento de pessoal" é qualificado como serviço técnico. Desse modo,

analisando-se o caso hipotético, pode-se concluir que o serviço do professor já mencionado no

curso,.LICITAÇÔ6S p CON1RaTOS CONFORME A LEI N' 14.133/2021", nos dias 08 a l2

de maio de 2021, enquadra-se como de aperfeiçoamento e heinamento de pessoal, satisfazendo,

assim, o reqúsito legal em tela.

b) Sewiço de Natureza Singular

Em relação ao segundo requisito, qual seja a singularidade do serviço, vale anotar que

tal caÍacterística deve estaÍ relacionada às peculiaridades do serviço em si, e não ao número de

pessoas capazes de presuí-lo. O legislador se referiu, assim, à especificidade da natureza do serviço

contratado, bem como a capacidade técnica do prestador, com vistas a justificar a não realização

de licitação.

O mestre Marçal Justen Filho (2012) aduz sobre a singularidade:

. 1...1 a nalureza sinsultr deve ser enlendida corru umn caraclerística

esoecial de alsumas contaú''acões de se.'fvtcos técnicos p rofissionais

[...] o natureza singular resulta da coniusa de dois

elemen los. entre si relacionados. Um deles é a exceocionalidade da

nec a ser feita. O outro é a ausência de viabilidade de sea

estabelece

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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atendimento po r p arte de um p rotftsgb nsksDcelalizpdaaaúúa,Portanto,

a viabilidade de competição não pode ser avaliada apenas em face da

necessidade estatal, mas também depende da verificação do mercado. E

perfeitamente imaginável que uma necessidade estatal excepcional e

anômala possa ser atendida sem maior dificuldade pór q

profi ssional especializado. @estacado). N' PROC
FI

In casu, quanto ao primeiro aspecto, a singularidade se revela pela ne(essidade

capacitação dos profrssionais do setor de Licitações e Contratos de Santo Antônio dos Lopes/MA

a fim de contribuir sigrrificativamente para a melhoria dos serviços e das contratações públicas.

A Lei no 14.133/2021 já está vigente e trouxe relevantes mudanças no regime das

licitações e das contratações públicas. Ela será obrigatoriamente aplicável nas licitações públicas

e nos contratos administrativos em todos os órgãos e entidades federais, estaduais, municipais e

do Distrito Federal, com impactantes mudanças que precisam ser devidamente compreendidas por

agentes públicos, logo, desta forma resta comprovada a extrema necessidade da capacitação dos

servidores do setor de licitação deste município.

O curso *LICITAÇOES E CONTRATOS CONFORME A LEI N' 14.13312021"

propiciará aos alunos uma abordagem diferenciada sobre as regras da Lei n' 14.133/2021, com

enfÍentamento de questões polêmicas e a análise de pontos flrndamentais para aqueles que lidam

diariamente com licitações e conmtos, mesclando uma abordagem prática com necessárias

reflexões teóricas.

Deste modo, em virtude dos dados supramencionados, deve-se aliar à oportunidade de

realizaçío do cwso neste período, com destaque a notória capacidade técnica dos palestruntes,

comprovada por meio de seus vastos currículos, descritos nos autos, demonstrando a singularidade

por meio da ampla experiência na area objeto do curso de capacitação a ser ministrado.

A propósito de singularidade de bens e serviços, merece destaque o ensinamento

clrássico de Celso Antonio Bandeira de Mello, in verbis:

"Os bens singulares não são licitáveis. Um bem qualifica-se desta maneira

quando possui indiüdualidade tal que o toma inassimilável a quaisquer

outros. Esta individualidade pode provir de o bem ser singular (a) em

sentido absoluto, (b) em razão de evento extemo a ele ou (c) por força de

sua natuÍeza íntima. a) singular em sentido absoluto é o bem de que só

existe uma unidade...b) singular em razão de evento externo é o bem aque

Àvenida Presidente Vargas, N"M6, Centro, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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se agrega significação particular excepcid;ral...c) ruzão da

natweza íntima do objeto é o bem em que se substancia a realização

artístic4 técnica ou científica caracteizada pelo estilo ou cunho pessoal

de seu autor. .. Serviços singulares são os que se revestem de análogas

características. De modo geral são sinsulares todas as oroducões

intelecluais, isolada ou coniunlamente - Dot edutrre -. semDre

queotrabalhoaser oroduzido se defina Dela marca pes,'soal. exoressada

em caracíerísíicas científicas, técnicas ou artkticas imoortantes oara o

oreenchimento da necessidade administrativa a ser suprida..

Todos estes serviços que se singularizam por um estilo ou por uma

orientação Wssoal.

sieniÍica o outros não oossam I O mesmt Sefvrco. Isto é. sõo

sinsuhres, embora não seiam necessariamente únicos".1 ).

O fator nuclear da singularidade é a possibilidade de identificar no bem analisado,

traços e características que não estÍio presentes em outros bens de mesma nat')Íeza. o que toma a

comparação impossível. Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Carvalho Schiefler alegam,

no caso da contratação direta poÍ licitação inexigível, o entendimento abaixo:

De toda sorte, o tema abordado no presente estudo foi contemplado por

uma das hipóteses elencadas nos incisos do art. 25 da Lei no 8666193. O

inc. II indica a inexigibilidade de licitação pública para a contratação dos

servigos técnicos profissionais especializados, enumerados no art. 13 da

própria Lei n' 8666/93, desde que esses serviços sejam de l:iat'neza

singular e que os profissionais ou empresas teúam notória especialização.

Perceba-se que a inviabilidade de licitação não decorre da ausência de

pluralidade de pessoas ou objetos para a competição, como ocorre no inc.

I do mesmo aÍigo, mas sim a ausência de critérios objetivos para a

comparação entre os potenciais interessados A srande ouestão é oue não

há como realizar uma avaliacão comoarativa entre oroÍissionais

técnicos con notória esnecia Esses nroÍissionais destâcâm-se

os demais ustâme r terem conhecime

peculiares . o que inviabiliza o estabelecimento de critérios obietivos

I Curso de Direito Administrativo. 31" ed. São Paulo: Malheiros,2014, p. 553.

Avenida Presidente Vargas, N" 446, CenEo, Santo Antônio dos Lopes - MA - CEP 65.730-000
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para comparacão. Assim, como não há possibilidade de fixação dos

critérios de comparação entre os diferentes interessados, a competição

toma-se inviável, o que fulmina a ruzáo de ser do certame lici

(Destacado) .

Conforme posicionamento unânime da doutrina, singular não significa único. O

UruACÂo
PROC

çt. 74b

c

que se pretende contratar, ceÍarnente não é o único no mercado que poderia atender à necessidade

administrativa. Porem, tal afirmação não é entrave para que possa haver a contratação direta' O

que tem relevância iuídica é o fato de que embora trâo seia único. é dotado de earacierí$Eeag

técnico-cientíÍicas que os tornam incomDaráveis a outros cursos eventualmentcgxistentes no

mercado.

Em virtude dessas consideÍações, a Advocacia Geral da União já firmou entendimento

pela Orientação Normativa n' 18, no sentido de que a inscrição em cuÍsos abertos, desde que

caructeizada a singularidade do objeto e verificado trataÍ-se de notório especialista, caracteriza

hipótese de inexigibilidade de licitação, em síntese:

Justificativas acatadns [...] no oual se decidiu 'considerur oue as

conlratacões de orofessores, ferencislas ou insfiuÍorcs Data

ministrar cursos de treinamenlo ou aoerfeicoamento de oessoal. bem

como a inscrtcõo de servidores para oarticioacão de curcos abertos a

terceiros. ena uadram-se na h edeinexisibilidade de licitacão

orevista no inciso II do ail 25, combinado com o inciso W do arl 13 da

Lei n. 8.666/1993'. Podem ser acatadas, portanto, as justificativas dos

responsáveis acerca desse ajuste em particular. AC- I 247-25/08-P

(Destacado).

Mais recentemente, a Corte de Contas exarou decisão substancialmente esclarecedora

para determinar que singularidade não implica existência de apenas um prestador dos serviços

pretendidos:

Nas contratações diretas por inexigibilidade de licitação, o conceito de

singularidade não pode ser confrmdido com a ideia de unicidade,

exclusividade, ineditismo ott ruidade. O fato de o obieto ooder ser

execulado Dor oabos proftssionais ou emDresas não impede a

2 Contratação de Serviços Técnicos Especializados por Inexigibilidade de Licitação Pública. Curitibai Zeúte,2015,
p.87.
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da no art 25. da Lei 8.666/93,

tn amnarada nesse disoosilivo lesal. da

imoossihilidade de se ftxar obietivos de i pamenlo. [...]. Em sua

anáise, a nnidade técnica considerotq)e'@
oue t,'rala o art 25. tncrso II. da Lei 8.666/19 93 não eslaria vinculado à

ideil unicidade. nas de comolexidade e esoeciÍicidade. Dessa forma.

an sinsular não deveria ser comoreendida como ausência de

oluralidade de suieilos em condieões de secutar o ohielo. mas sim como

uma sit.aacão diferenc iada e aex acenluado de

seg e cuidado". 1...1. Acórdão 2616/2015-Plenário, TC

0t7J1onu5-7,

@esíacado).

relator Minislro Beniamin Zymler' 21.10.

Portanto, o objeto da contratação, inegavelmente, é singular na acepção adotada

Tribunal de contas da união, bem como pelos entendimentos dos doutrinadores

supramencionados. Todavi4 resta aferir se a empÍesa e os profissionais que atuaÍão na execução

contratual são detentores de notória especialização.

c) Notória EsPecialização

Pois bem, presentes para a contratação os requisitos acima destacados, ainda não se

toma possível a inexigência de licitação, pois necessário, ainda, que o profissional ou empresa que

se pretende contrataÍ seja de notória especialização.

Por sua vez, o trecho da Lei de Licitação que define o motivo de contratação direta, poÍ

notória especiali zaçào, Írão é Íaxativo e sim exemplificativo, pois se tÍata de um ato discricionrírio

o qual estií vinculado ao administrador'

Deve-se demonstrar que a empresa e/ou profissional ofertante é dotada de notória

especialização, nos termos do disposto no art. 25, § l' da Lei n" 8666193, in verbis:

AÍ. 25, § 1o Considera-se de notótia esoecializacão o orofissional ou

emaresa cuio conceito no camoo de sua esoecialidade, deconente de

desempeúo anterior, estudos, experiências, publicações, orgatizzçào,

aparelhamento, equipe técnica, ou de outÍos requisitos relacionados com

suas atividades, Dermila inferir oue o seu trabalho é essencial e

FI

R

tc. PROC
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indisc o ma$ uado à do

conllglg(Destacado).

No entender de Gustavo Justino Oliveira e Gustavo Henrique Cagvalho

notória especialização pressupõe:

A do contratado decorre da reunião dos

o necessafrls DAfa o atendimento dos oec

AO
N" PROC

FI

.v'do, R;

eÍ

e

do

-!p, 
Íaurrto aptidões subjetivas (de natureza pessoal, como o

coúecimento, o estudo, a habilidade e a capacidade) quanto aptidões

objetivas (como a organização, os instrumentos, o quadro de pessoal ou

outros elementos que levem à viabilidade do atendimento e à consecução

dos fins pretendidos. (Destacado)'

Em virtude dessas considerações, verifica-se através dos currículos dos palestrantes,

através dos seus desempeúos anteriores, estudos, experiências, e demais reqüsitos relacionados

com suas atividades, o elevado grau de respeitabilidade, de forma que o trabalho a ser apresentado

é essencial e adequado à plena satisfação do objeto do contrato'

Segundo o mestre Lucas Rocha Furtado (2015):

'No §l' do aÍt. 25, a lei buscou definir o perfil conceitual da notória

especialização ao prescrever que use considera de notória esoecializacõo

o Dro al ou e.'mDresa c conceito no camoo de sua

decorrenle de desempenho aníertot '. esludos, exDe.'rrencra, ,tublicacões,

ofpan aoarelhamento. ea técnica ou de outtos uisitos

com suas atividades. oermiÍa infertr oue seu lfa oe

essen e indiscutivelmenle o mans adeouado à okna satis do

obieto conlratado " O legislador pÍocruou fomecer paÍâmetÍos

minimamente objetivos para disciplinar e conteÍ dentro de limites

razoáveis o grau de subjetividade inerente a esse dispositivo' ("') Se esses

parâmetros podem ser considerados razoavelmente objetivos, ainda assim

reservam grande margem discricionária para a defrnição da notória

especialização. (...) A não ser diante de casos em que fique flagrantemente

caractenzada interpÍetação abusiva do aÍ|. 25 da Lei de Licitações, a

escolha do contratado pelo administrador, desde que demonstrados os

Âvenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo AntÔnio dos Lopés - MA - CEP 65.730-000
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requisitos objetivos necessiírios ao enquadramento no permissi

deve ser considerada legítima". (Destacado).

No que conceme à prova de notória especialização da empresa a ser contratad4

juntados no processo administrativo em presente análise, documentos que revelam o conceito da

empresa no campo de sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, bem como do

palestrante do curso, com intuito de atender os requisitos de prova de aptidão subjetiva.

Cumpre observar ainda que, segundo o Professor Luiz Cláudio de Azevedo Chaves,

outro questionamento de ordem prática que, é comumente suscitado, é o problema de se identificar

se é a empresa ou o profissional o detentor da notória especialização. De um modo geral, raramente

os profissionais (notórios especialistas) são contratados diretamente como pessoa Íisic4 dando

preferência a serem contmtados por meio de empresas de organização de eventos. Assim o fazem

em razÃo da disponibilização de estrutwa o que seria previamente arcado pelo profissional caso

ele fosse contratado como Pessoa Física.

Já ficou assente que a inexigibilidade de licitação aqui hatada se funda na

impossibilidade de comparação objetiva das propostas por depender de critérios de ordem

valorativa de cunho pessoal do agente competente (ato discricionrá.rio). Teleologicamente é a

mesma origem do reconhecimento da inviabilidade de competição para contratação de

profissionais do setor artístico. Para este, o inciso III do art.25 artoiza a contratação do artista

não só por via direta, mas também "... através de empresiírio exclusivo...". Por analogia, a mesma

solução pode ser conferida à contratação de professores, quando contÍatados por intermédio de

empÍesas de organização de eventos. É de se reconheceÍ que o docente atuar4 nessa hipótese,

mediante intermediação, exatamente como é comum na classe artística.

4. DA CORRESPONDÊNCIA ENTRE O CONTEUDO PROGRAMATICO E OS

I.EEAÇÃo
N' PROC

Ft.

OBJETIVOS DOS CURSOS OFERTADOS PELA EMPRESA COM A NECESSIDADE E

COM OS OBJETIVOS DA ADMINISTRACÃO PÚBLICA

A aÍxLlise do conteúdo programático do curso de capacitação e aperfeiçoamento revela

absoluta pertinência com a necessidade de capacitação e de treinamento dos profissionais da iírea

da saúde, e, certamente, podem contribür para a eficiência administrativa e paÍa a valorização

profissional. Igualmente, se pode inferir dos objetivos dos cursos e do seu público alvo que tem

estreito vínculo com os objetivos pretendidos pela Administração e o público de servidores

públicos se enquadra no público alvo de ditos cursos em exame.

Avenida Presidente VaÍgas, N' 446, Centro, Santo Artônio dos Lopes MA - CEP 65.730-000
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Importante destacar que a capacitação não será ofertada na modelagem fechaÁa (in

company), mas tão somente na modalidade de abertos ao público em geral, mediante inscrições.

A firndamentação da Orientação Normativa n' 18, de lo de abril de 2009,

da Advocacia Geral da União (AGU), conforme já citada no corpo do parecer, traz, aind4

importantes referenciais para a identihcação do que vem a seÍ a singularidade na contÍatação de

cursos abertos:

"(...) Parece pertinente, aind4 distinguir os denominados cursos abertos

dos fechados. Os carsos abertos são aoueles oue oermiÍem a oarticioacõo

de quaisquer inle,ressados, sendo fixados e orogramados oelo seu

realizadon Dortantu. acessíveis a oualouer oessoa inlercssada na

sua t toDosla. os cursos fechados são voltados para grupos certos e

determinados de indivíduos, elaborados de acordo com metodologia e

horiírios previamente Íixadas pelo contratante. De conseguinte, não são

cessíveis a qualquer interessado, mas apenas àquelas integtantes do quadro

de quem os contrata. (Destacado).

Assim, somente se enquadra na inexigibilidade fundada no art.25, inc.II, combinado

com o art. 13, inc. VI, da Lei no 8.666, de 1993, a contratação de cursos abertos, sendo que os

cursos fechados devem ser objeto de licitação.

5. CONCLUS Ão
Diante de todo o exposto, verifrcando a necessidade da real\zação das inscrições no

curso "LICITAÇÕE,S g CONTRaTOS CONFORME A LEI N' 14.133/2021", objetivando a

capacitação e aperfeiçoamento dos servidores lotados no setor de Licitação e Contratos, de

interesse da Secretaria Municipal de Planejamento e Administrâção do município de Santo

Antônio dos Lopes - MA, a Inexigibilidade de licitação fica demonstrada, com fundamento no

art. 25, inciso II, § 1o, combinado com o artigo 13, inciso VI da Lei Federal no866 6/93, precontzado

ainda o artigo 26 do mencionado diploma legal, haja vista que o objeto em questão obedece aos

critérios legais para a contratagão direta, sem licitação, nessa modalidade, quais sejam: a presença

do serviço técnico, singularidade e notória especialização do profissional que ministraní o curso.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os

elementos que constam, até a pÍesente data, nos autos do processo administrativo ora analisado.

Por isso, por se tratar de uma aniílise esüítica para um evento que permeia ao tempo, em especial

pela presente anrá'lise não ser concomitante a própria assinatura do termo de contrato, recomenda-
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se que seja efetuada de forma reiterada a conferência dos documentos de regularidade fiscal do

contratado, como meio de se evitar qualquer irregularidade quanto as normas de contratações

públicas.

Portanto, opinamos favoravelmente Delâ Dossibilidade iuídica de inexicibilidade

de licitação para o fim requisitado de inscrigões dos servidores públicos da Secretaria Municipal

da Planejamento e Administração de Santo Antônio dos Lopes,MA, no curso *LICITAÇÕES E

CONTRATOS CONFORME A LEIN" 14.13312021",nos dias 08 a 12 de maio de.2023, na forma

da proposta acostada nos autos.
UTUAÇ

il PROC

FI

Salvo Melhor Juízo, é o PARECER
Se.

Santo Antônio dos Lopes, 18 de abril de 2023.

,
SÂMARACARVALHO ZA DIAS - OAB/MA no 5.582

Diretora do Departamento Jurídico

Portaria N" 006/2021 -GP

Avenida Presidente Vargas, N' 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes -MA - CEP 65.730-000
l3
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Sr ostüdofu

O DO MARAI\I
PREFEITURÁ MUNTCIPAL DE SANTO
CNPJ: 06.172.720lOoO1-10

PORTâRI.{ N' 0[,6no21- GPSAL

RESOLVE

to Municipal

An. ll Nomear SÂMARA CARVALHO §OUZA DIAS, ponadora de RG 907j699g-7 SSP/MA e CpF 745.107, r 13_87, para 
""rpr, ;";;;;'íiretora do DepartameDtoJurÍdico do município de Sânto Antônio ao, Lop".-üa.

Aí. 20. Esta Porraria enrará en
em contário. 

n vigor na data de sua pubücação, revogadas as disposições

LopEs-MA, 
'?âr"ryJ:3""rpREFErro 

Mr.rNrcrpAl DE sANro ANroNro Dos

ESTAD

UTUAÇÂO
N' PROC

n -TT
Ra

O PREFEITO DO Mt,NICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES. EStAdO dOyT+ur, no uso das atr;bui{e-s 
9u1 

lhe confcre a Lei orgânica do municÍpio de SantoAntônio dos Lopes-V{a e a Lei Municipal N" 02 de 27 deianeiro de Z0l7 qx , Dispõesohre a Reorganizaçao Ádministrattva cro Munic{pio de santo Ántrrnio do§ Lopes. EÍtadodo Maranhão. cria cargos tle provimento em comissão e funçaes gratificada,t, deJine osrespectiyos símbolos e ./ixa os valores dos ,ubsidlos correspondentes; atribuicompercncias aos órgãos , *: u,*-!i:!Crntes e ü outras provtdências, revoga a LeiMunicipal n" 03 de r 4 de Ágosro de 20r 0 e suas arteroçií"' a orno, providências. .

Avenida presidente argas, Ne 446, Centro Santo Antônlo ãos Lopes-MA - cEp 65.73G,@o
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ESTADO DO MARATTJ

PREFEITURA MUNICIP
eNPh 06.772.7201000

At DE SANTO Â
1-10

Ür**

LopES, Estado r,""*ifluffi,?:.,ffi..tJ]o DE sANro aNrôuro oos

PUBLIQUE.SE

RECISTRE.SE

CIJMPRÁ.SE

de ra
to MunicipalL

ffitlJ*#F3i;làq:i'dxHji,,1.HF,*[*,nf:*la",*ti*
re acesso ao público.

Santo Artônio dos Lopes-MA, 04 de Janeiro de 2021 .

Mdrla Lia Eilvu e S vo

^. 
Jecretária MuniciDal de-,ssJonlcnto e Âdrniniskação

Âvenida presidente Vargas, Ne 446, Centro, Santo Àntônio doi Lopês-MA - cEP 6s .73G.000

EDTTAL oE ruBr,rc.lçÂo
ÇÂo

N. PRoc,r@
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Prefeitura Munlcipal de Santo Antonlo dos Lopes - MA

I

Ioo cial Eletrônico

li):.llrJô!alnLeLl:uILprltl'Ulbrr-LrJ,Í,Oriuríod.rz01ilA oEdç.1o 2r7c21 :lr,,tda t,-".o a.r l-úrr.5 _ Â,01101i2021

§rb.íh dr€ôpon lrntâ.; âtlbui coErpst&ris .6 ó]!fu 6 .6 tír8 dirÍIêor6
. dá orúas ,ílvità.tbr. íBlDgâ . L.i ]íuÍ dpC n'(B da l{ da A{610 de ZOí0 ê
al!! dtf!Êóá. dá ouür. píúrtdlnrir!'.EXPEUE{IE 1 ...,:i :

O Diàrio Oíirjâl ElotrêIico do Municlplo d6 Si,ito Antonà dqg:Lopas-- M&
Crtâdo p.l. Lêl tf Ot6 dd qg.iÍebqfxFp qé 2O!?r grdutlremq;tc ndiDmü
.là3üü6, a sE ElJbt|ãçáo da:ÀdrltÊ!:âCo trE a d..*.ltuiiii!6'. .

ÂGERVO :"

as.€diÉs dq Oiíio údil Ejdiodir. da S.iitó^ôbnl, *f lg?if p"dú!ó âà
concultadàs 'através da itdcBqt; pr n3q.d9 Êàlojnt8 à:ôdáÍ.Ío:
hnprrôm:rtogleíbd.dQ.ã.má. gov.!..
Pár. ir.scslsã poÍ':quahu.. t.rmo:,. útiliziçlo. dó i: nlt'o8,.. .ê.4..
hup./ddn..@nbnb.h.lopaerna.eror.# aa conodlar.-nccquieiii e àowrlo*

EiIflDAOE .i: " '. l
Plêlrl{r.. Mrrr dDâl dô Sánto Anlênb er Lbóó r irA . ..:.,

CNPJ: o6-17a1ÀU000r-10, PrEídto ElÊtu .tlirir do pt-vritR.(Bl€ul .. .,

Endeí€ço: Ay. Pí..ldiht VrEa6. 4,16, Câhlio; Sánto 
^hlonb 

tlor Loo6. -
u,.rrr5o - CEP: dtTSoOO ':
TôÉíoí§ (!§) 366er1s1 aüLÍLloriiaduariiri'Íodo.toí,6.Oi,tüw/qf , " ' '
Sih: wvrv.resnEiidÉlor.lrà.rov.bf . .. : '

RESOLVE

AÊ 1.. Noíherr MARIÂ LIA SILVA E SILVA. porudor. dc RG 25,€0291200$0
SSPruÀ. CPF 027,a33.O6103, p!.â ocrrpâr o ccrgo d. SECRETÁR|A
MUNICIPAL DE PLANEJAMEMTO E ÂDUIN|SÍRAçÃO óo mmlciÍri, dâ S.nto
Anbnío dor Lop6-MÀ

ÁÍt. ?. Â SêaÍg|âíia Mullicipel de Hmej.mcnb. 
^d,rüril,lÉo 

soíá oídonâ{ro€
dô Doapêaâ! dss conha ÉUlcrt. r.nclo raa9on!áv.l pala Goaláo s
ilovlôcoliçÉo dsr C.lrtr! B.n<ad.r .L P..í.ltr. Munldpal d. sân(r AÍüôolo
dqr Lop€§ - MA" Ci.lPJ N' 06.112.7201000í-10.

aÍt 39. Esta PoÍtÍia €ntsâÍÉ 6m ü9or nâ dâiâ d6 ru€ pudlcâção, rcvogsdas ar
dis@çóss €m @nlÉ.io.

GABINETE OO PREFEITO MUNICIPAL DE SA|ÍO ÀNTOlllO oOS LôPE$tilA,

o PREFETTO OO MUr{lClPtO OE SANTO ANÍONIO DOS LOPES, Esrâdo do
MrÍanhEo, rc t6o da! âlribx_çôa! qu. [E cüúeíê a L.t OOâriê do mrniclplo de
Sânto Anühio dos Lop€s'MA € a Lrl MtÍlicipel ilo 02 * ZZ d. Jafiino dg mlf
que 'O,ispó€ lolrn a Reorg8 izrrro Adnlnidranva do Mmlclpb ch Sât o A,]/i6ní(,
elos Lopêt, E le.lo do M@ahéq cÍia ceí0.1, d. povhcnto .rn oofillsao ê
tunções grclífrcEd.Á, darha os .êspocüyos th',Dolos e l,,ta 03 yaioaas dos
suÔsldb§ coíüpoidrrbs; dtàrl coopêL!ãaár áor ú! 14r e áos §6ua oUrlgaÍrta!
. .L ot tías 4{oviündts, l€trc4€ e Lêi àlunw8l tf 03 dê ,4 de ,oofi d. 2010 .
,ur,, eíaúa e <lâ outas plovrdênciaa'-

04 óê Jamlo ó. 202í .

Emrnud Ltm d. Ollvdm

PEÍêlto lrlltrldpal

FORTAftA T{' OO5tiIO2í. GP8AL

Gabi nete dô' Prefeito :,'

PORTÀÍÜÀ N' M3ÍzOIIí- GPSÀL

RESOLVÉ

Emr|tua{ Llm! ah ollveiar

PÍãtuilo Munlclpal

O PREFEITO OO I,IUNICIPIO DE SAI.ITO ÂNTONIO OOS LO
M€rânh:io, no u6o daÊ stlbulÉ65 quc lh. @nfcê ô Lêl OÍgânlce do mrüclgto do
S.nlD Ânt&rlo doo Lops..l/l,A . . L.l Mrrllclp€l N. 02 d. 27 (b Jrnêlro dE 2017
quê 'Dspõe €€bÍs ! RâonÊrÍzaçao Ailt*É&alive do l,tu.iclÍü, d. Santo Antânb
doa Lope!, EsEdo do MâÍlnhão. criâ car0os dê p.ovim"rlo om coínbseo â
Írrnçóca gretficrdú, dalino oa raapaêtivoa ôhbolo! a fixâ oa vatoíei do!
âubslÚoa coÍrtapo'rdrítar; aüÊul@mpatânciâi eo! ô!àoa 6 aor aau6 dirig€ntes
e dá qltÍE pror,ldand.a, ícvog. . Lci lrúkrpal í.03 d! 14 d! Âeo3io dc zllo o
suâ6 dtorogõ- € (lâ drúe Dovldêndá..

RESOLVE

AÊ 'I., NOMEâT RICÂRDO ÂUGUSTO OUARTE DOVERA, poIIEdor do RG
80Eô320481 SEJUSP/MA ê CPF 91ô.998.780-72 para o câígo de
PROCUR^OOR OO MUNICIPIO dê Senb ÀllônÉ óoe LopeE-HÀ

,rtJTUAÇAO
N'PROC,,.-74-

Âít ?. futi portâíâ.núrra 6m vlgo. n dlt d€.ue Duulc.ção, Éyog.d.. s.
drÊpo6kÉ.i !m contádo.

GABII€IE OO PREFEIÍO r,lut{clPA DE SAl.lÍo 
^NTONIO 

DOS LoPE$tíA.
loa qu.lÍo d.s do mts d. Jerleirc do ulo d. dob,nll € ürli. . um.

AÍt '1.. NomÊár PAULA DATANNE LliáA LEÀt- Dortsdor. dâ RG 01350223200G4
SSPrMÂ. CPF 92í.92í.043-0,(. pârâ GupE. o cároo do SECRETÁR|A
MUNICIPAL oE ORÇAMÊNTO E FINANÇAS do municírro d. Sanro Anlônb dos
LopÀs-MÂ.

Arl. ?. A SocÍalárl5 Mlhldpâl d6 OrÇam6nto c Fiftnç€. §.rá Ordênadoír dô
D€spesâs da6 cônta6 DúUica€, 6ando í€sponsá/d p€lâ G€sUô 6 Mo{imrniaçáo
da! Contãs B.ncáÍia! dâ Pr.íâiNrE MunicrpC dê Sãflto Anülnlo do3 Lop.6 - irÀ
GNPJ M 06.12.720/U)0 Í-r 0.

AÍL 9", Esl€ PorLfu ent aÍá 6m ugor na cbla (lo §ua publtcáçào. rêvogsd- â!
dspo3lç65! em oo.rlódo.

GÀBINEÍE OO PREFEIÍO ÍTIUNICIPAL DE SANÍO ÂNTONIO DÀS LOPE$MÀ
04 ê JanôiÍo d€ m2l .

o PREFqTO oo MUNICIPIO oÊ SÂNTO ANTONIO OOS LOPES, Estrdo do
Mã'6nhb, no !s dâ. âtriboigô6r qt/.lhc conÍ.r. â Li O.Eànbs do írrunicípio d.
Sânlo Antônio dot Lopê.-MÂ ê s Loi Munlcipâl t\F 02 tE 27 do J.nêlío dê 2017
qu. Dkpóc aó.8 ! R...pânlzáÉo Adminhlrâüla do iàrnlclpio d€ Sa o Antôob
doa Loper. EEtado do MaranMo, cdô cargoa d. provlrhento cm caanlEsào .
íungó€! gratitk€dâ!. d€nn. o! Íelpscüvo! tlmôobs 6 Íüa o5 valo..s dor

Emard LkÍE de Oliv€i.

PreíEÍb Milnidpal

PORTAFIA N' OOI'202,I. GPSAL

RESOLVE

arl. 1.. NomesÍ SÂMARA CÀRVALHO SOUZA DIAS, podldoÍa de R6

O PREFEITO OO MUNICIPIO DE SANTO ÂNTONIO DOS LOPES, E§EdO dO

MarEnháo. no u§ô daa afih.r'(rôa qse llÉ crrnísr a LC ol!ânlca ôr munlcip5 d.
S.nto Antô.io doc Lop6!-à14.. Lái MunictC N.02 d. 27 d€ J.n€Io d. 2Ol7
qu! 'Dl3põô sobÍo a ReorlantzàÉo Adminblraltuá do Muíldplo rla Sâ.,to a.tanb
do. Lopar, Éaiâdo do Ma6ôhlo. orL aaÍloô d. F oühlnto am cornl.dô.
Íun!áê3 gíautrczdes. daÍnr oa r€opaêüuoe !íanbolos a íirc oa vcoíâÂ dor
rubEÍdbs co.rEspond€ntlr; atlbul coÍnírr&.iaa G úgãor ê a§ 3!r,6 dlÍig€nle3
6 (rà outsr pÍDvldé.rdas, rôvogE a L.l MunrcDal n (B d6 14 d. Ago3lo dc 2010 .
§uas .Iá'r@aa a éá ouFae providàrciÉ'.

ATOS OFICIAIS OO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

PÉí.,tuE Munlclgsl d€ Srnb anbnlo doc Lopr. - MA. Áv. P.c€H€nla V..!úÉ, 4a€. Csrlro, Saío Ântonlo do! lo9€! - Ma_€nhlo . CEP: et75e00o
yÍvír,no.nimloarodoÉ!.írâ.gov,bÍ

Düb Oldal Eleu6nLo dô tlllriL$b - 5*r€13í6 l,tltlrlp.l dê PbÍEjrhonto € Âdmhl.Ur{ao - do.l€.bsíroâbdoCop{.írl..gov.L

ft



Páglm2d.a t,t .. il:i: :::.1 I ii:i,:- . Dtádeqlrdci Éfkó..rioo ErüCo a,l eÊO2r . p,lbucáçtu: 05/0íno2í
9073699&7 ssP,lilA . cPF 7,ís.'107.r 1!87. párl oqrpar o cãÍElo d6 olREToR o PREFE|To Do MuNtclpto DE sÂNTo arfioNto oos LopEs, Eilado do
OO OEPARTAT ENTO JURiDICO do mÍlclpb d. Sá.tto Aithb dc LopoE-tiÀ M!ÍEntÉo, ho rEo dt 3 aüÊt t§asê q[E li6 coíÍqi r L.t Orlaí|oâ crí, muntctplo oê

' S.Irto Art6íio do. L(fc.-lliq e a Lci Murú*d N.02 dr 27 d. JandÍo d. m17aI! 2c. Eel. Porleria ênl.árá em ügor nE d.la cle 8ue puàllcaçào. íivogeclâ. .! qu! DkÉ€ lobrt . R€orro.izrÉo Â&ü/.!.dya do liturilplo do s.õb Artônb
dlleotçôê' êíl 

'oôUáíb do6 Lopa!. Eltado do M;Enhâo. cü clrgor do píovtnsnto aú comt!!âo E

cABrNÉrE oo pREFErro MuNrcrpar DE sÂNro AlrÍoNro Dos LopEsMA. lffi"tffiitE}?ffi ffi:'J§Hil:â":f:ã-tr04 d' Jãnêl'o dê 2ü2'1 r dá out . Frr!,krardáÉ. rÊvogr o L.l úrnt hd lf (xt rt 14 do &o.ro d. ?o1o ê

E,tlanúat utna do Ollwlít iur! Ct-rçõú € dá dilras flE{dâIlclla..

Prebito Munidpd

PORTARA }.II OO7T2O2I. GPSAL

o pREFEtro Do MUNtclFto DÊ sANTo atÍToNto Dos LopEs, Estsdo do
MÍanhâo. íro t§o d6. âIdbulgôer Ç16 lhs corlbÉ â Lêi OrEáni€ do Íruoicíplo da
Santo Antônio doq LoOê§-MÂ s â L.l t4onlctpC M m dê 27 dê Jendro ir€ 20t7
quo 'Dlspõê 5ob.! a RGo.g6nlzaçáo Ádmkúlratlvâ do lrr.JrIcjplo ú S.nto Áríônio
dos Lop€s, EalBdo do Maranhlo, crla cárEot d6 provimênto elh comtaaao c
íunçó€a gralílcâdra, doÍlnc oa rÊaplctvoG !Ímbolos c ffxa os yaloaeâ do3
grbrldbc ao.rErpoíÍlírEa; etrlbu cúrpêEiraia§ ãc órEÉor e â6 sauD úlgcllba
€ da outr€3 pÍo{d0mir6. r€rc96 . LC Múnlclpil Íf 0g d. í4 óê Agoslo do 2Ol0 a
EUas âlblaçô.'! e dá outÍiã provL,ânde .

RESOLVE

Aí 1'. NorÉar HADILLA oA SILVA CAMPOS, poô&íô d€ RG (x,104339200S2
SSP/MÂ c CPF 033.6e1.5t3.38. pâre ocupar o cseo d. SECRETÁR|A
iIUNICIPAL DE ÂSSISTÊNCIA SOCIAL, JUVEIITUOE E TRABALHO dO
municÍplo dê Sado &[ônlo dG L@ês-ltÀ

Art ã. A SêcrgEtu Mmkilald€ A§.istânclâ S@i51, Juv€ntude a Lebálfio BâÉ
OÍd6nadoÍê d6 O.spcsss do Fsndo MuÍ*ripal d€ A.sislênclâ Soc:âl+MAS,
conÍorma art 57. prógrsío úoÊo dr L6i Múüclpat qu. DbpO. sot s o Sbtslnã
Único dê A.§i.tâíds SocÍál no munrcíplo dâ Santo Anúnlo dos L@€! 6 dá ouhõ

Âít Z. E lá PoÍLÍir onlrêrá 6m vigor na dstâ dô llrs psblioaÉô. rêvog6da5 e5
dispoahüaÊ am co.ú&io,

GABTNETE OO PREFETÍO MUNtCtpAL D€ SANIO e"rolto OOS aOregre]\.

Àr. 11 Desllner FRANôISCA MARÍA SOUSA CARVÂLHo OOS §ANTOS.
po.rãdore ds RG 18€E20S20014 SSPTMA ê CPF 825.076.50í,.9,t. .árüdorâ
htcgrúh do qu.óro detivo do írlnlcltio. psí. oorF. o csrgo d. SECRETÁRI,A
DA IAJLI{ER do lt,ridpb d. Süb Ánúúc dor L.púJa

Í,§ quelÍo dirB (lo lhâa de janeiío rro âno de ddã ril r üntê o

E,nan(,3l UÍÍ. d. OlÍv€ií!

PORfARIA ll. 010t2021- GPaAL

RESOLVE

cpen$iu

O PREFEITO DO MUNICIPIO OE SAT{TO A'{TONIO OOS LOPES.
Mar3íhào, no (§o à3 átribu{ios qtE ltl€ côííeír . Lsl Olltdca do mrhbtÍ*) de
Slnio Antônlo doi LopoeMA I â Let Munldp.t M 02 de Zt ata Janako dê 2O1t
quê OÀip6s roàÍD, Rêorgâar;zaç,D Adni&b.tiva ú Uuaidpío dc Sàhto Aalónto
<h3 Lo,É,* E L.lo do Marcnh,E, crla ca,ryú dâ proykn.do afi com ss- a
Íur,çó.a grallflcdrt, cralÍíâ os ,êspacUur,! Àlmbolo, o llxa os yãlorla dos
suósrdbs êorl,€spoídorídr; ,tiM ún.átüfus es ügacr9 a áot sous düEin t6s
. dà oú0.Ê ptd,Aàncies, revqa a L.i Uudcid nr (B dc 14 de ,floab dê frtO e
su.s rÁ'êrEÇtt s r dá ôlr,'as prvrilt*ritd.

An. 3'. E3lâ Porbdâ cntrerá êm vlgoÍ na ctâiâ de aus publtcâçÉo, r€\roge.tâa 86
dlâposlç/õ.. em oontÉío. RESOLVE

GABINETE OO PREFEITO MUNIOPAL DE SÂNTO AITONIO DOS LOPE&TrIA
04 dê $mlro & 2021 .

Art- íô. Noínsar MARIA LIMÂ OA SILVA NERES, portedora de RG
000033483095.3 SSP/ÍVIA o CPF 090.16ô.703-78. p.rs ocupeÍ o carao de
SECRETÁRA MUNÍCFAL OE saúoE E SANEATúE {ÍO do muí*tpio de iranb
Ant(}nlo do3 Lonss/MA

ÁÍl 2.. a s.creüíi. Muntcipál dc saúdo € sonêúmeírto 6arâ oíd€nsdoío dê
O63pa6ss d66 delDais conlsi públic5s. 6ando í€aponiávêl psls Gêstáo €
MoúmenEçào de8 Contss B6n ádas cb Pí.írltura Muôtcjps, dB Srllto antóíúo
do! Lop.E/MÀ CNPJ n.. 06.,1 22.720/m0í-10 e Fundo Munhip.l d€ S.údc ô
SrE8líl.ab, CNPJ: 1Í.7,l5.3ogn(xrí-27.

AÍt. 30, Eal6 Portaais ú!.ará êm vigor na dala Gl€ 6uâ p,Jbli;áç!o, rêVolEdàs As
dbPo!i90.6 cm coflt-ário.

OABII,IETE OO PREFEITO MUI.IICIPAL DE SANTO ÂNTO IO OOS LOPES.[.iÁ-
(x do lân6iro de 2021.

Emânucl Llm. dê OttvctÍa

poRTARtA 1{. 0íí12021- cPSAr

O PREFETTO DO MUNICIPIO oE sANTo ÀNToNIo I,oS LoPEs, EItBdo do
lhÍanhào, no ulo dâ! aüt1É6s qu€ lha (DÍfcí€. Lai Oígáril. do lrlr,ftjDl.o dê
S€r{o António dos Lop.lrMA ã a Lâl Mrrlclg.t }.r. 0.2 d6 27 (h Jeniro d5 2Oí7
quê 'Dispó€ §olÍs á ReoigâÍài2açro Adnintúrt:Ne & MunhiÍio d. Senlí, aí,[\nio
dos Lopat, Eêtâdo do MaÂnháo, cria câtgos da proyfir,nlo an .'/mis'áo e
Íunçõos g,ullllca<ra3, <latinê os taspaclivos Dir,,botos e ll,,e o! vrrores dos
§ràsrrrirJ conEqpo4dardaq arÍâu co,'çl.úlcia§ €os á!úcs a Eoa §rlrs úírEEnL3
e dá out t ptovittônê/!Ét tbvog. . bl ,l//tt y4&al n 03 dê ,a d. Agê'o d. 2oto e
at s.llêrrâcê e dâ outrae provl&ndê,..

Arl. 1.. Nom6aÍ AÊC|O RAMOS MOURÂ. pôíãdoÍ ó. RG Ot 3t 732)2ooo.,
SSF/MA o CFF 004.772.873-80, pârá ocup.r o câíCo d. SECRETÁRIO
MUNICIPAL OE ÍRÀNSITO, ÍRÂNSPORÍE§ E uoBILIoÀoE do Truf,icÍpio do
Sânlo Anüànb d6 Lo9ê&MA.

ÂrL 3. Ertr Poítríiã anEâÍa êm vigor ãa dEts d. .!a publcaglo, iavlg.daa ri

Em.rual Um! .b ollvDlar

PÍ€bilo Munidgd

PORTAEA Àt 00&202t- @SAL

O PREFEIÍO DO MUNICÍPIO OE SANTO ANTONIO DOS LOPES. Eltrâdo dO
Mârânàão, m Uso dâ! striboigõê! quê the co|laoÍg I Lat OÍOÉntos (,o fiunicípto dc
Sanb An6nio dos LAôc-àrA e . Lei Uuôictpd lf 02 dô 2? de Jânoiro do i,Ot7
quo DBpôê soàíe r Rêoígaíüraéo Âdmhislráfua do Muntddo de S.íro Arlónb
dos LDpe5, Eltsdo do ME.rnhao, (Íia c€.!os da p.ovim€n(o om co.nis!áo a
funçoes grãtiÍrc€dâs, defna o! rÉlpecllvoa símbdor ê Ílrs ot vatorôs doa
subtldir6 conâ.pqú6nt€!; âtôul cE npalrtia! aos óEÊoa o aos rêu6 dirígantâs
. dá orilra6 ÍxovdêncisE, r.votE ü L.i MunicjFl nâ 0g dê 14 d. À9610 d,2010.
3n5t .llârà96€a. Úi outrá. píov5$.i5.',

RESOLVE

ÂrL lo. Deelgíar RAIMUNOA SOUSA CARVAHO NÁSC|MENTO, po.tádorâ dâ
RG 0373€804200+0 SSP/ÀnA 6 CPF 433-151.35904. sâNi(hlr. inregriôt do
quado êíDülo do m(,licÍpto. par! oqrpdr o caEo d. SECREÍÁR|Â MUNtCtpAL
DE EDUC ÇÀO do muú:Í9io d€ Sanro António d6 L(D€§-MA.

Art 21 A S€cÍrtáÍE Munlclpil dê EducaÉo 6cÉ O«tênactoB atr Oasp6sãB (b
Fundo Munlclpâl dê M&uleírÉo e Desanvolvtmento de Eduêeçéo Bástcá á do
Vâlo.izâÉo ô. PÉíc§roneÉ dá E(ISG.ção-FUNOEB.

Arl 31 Esh PcúEdâ ontflrá êm vigor n, diárÊ d6 su! pubticâ(ão. revogâdâo as
olsposiçPsa 3m coíltÉÍio.

GÂEINETE OO PRÊFEITO MIJNIC|PÂL ôE SÂNTÔ A^TTôNIô DOC LôFEê-U,
0,í dê Jâneko d. 202í.

E,Eíiu.l Llm d€ Ollnlír

PORTffÜA iF OOq,2C2í- GPSÁI

Pl.Íeltuê Mu. dp.l dc Sanlo Antônlo (lâ! Lopes . MÁ, Av. ftodd€nb V8Oá3. a/te. Cenüo. S.río Áríoílb do! LDpÊ-r - Mc..nàáo - CEp. €S?3(X,OO
www.doanlonlododopaa.írâ.gov.Dr

Dgrio Oídál El.frnico do Munlclpr, - ScscEn Munldo, de HârrrÊÍbíio o 
^dmNd.rráç!o- 

dolt€.tosntq{ododopelnE{o!.h'
Edlls íp2l&l

,\,. PROC



.---Et.

"*s
...r{ir AÍttônlo do6

ESTADO DO MARANIITIO
PREFEITURA MUNICIPAL
CPNJ: 0ó.172.72010001-t0

DE SAI§TO ANTÔNIO DOS LOPES

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÁO OTNTT,I

.^u rurCÀi.

íaç

CONSIDERANI)O o reconhecimento da situação, prevista no inciso II do artigo 25 da Lei
Irederal no 8.666/93 e tudo o mais o que consta no processo administrativo n.'212303-0001.

CONSIDERANDO a regularidade do procedimento administrativo em epígrafe. dc

Inexigibilidade de Licitação, consubstanciado pelo Parecer Juridico do departamento juridico

destc município e ainda confirmada a existência dos recuÍsos orçamentários e financeiros:

AUTORIZO a contratação direta por Inexigibilidade de Licitação, da pessoa jurídica A B

XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ no I 1.669.032/0001-09, para Prestação de serviços

cle capacitação de servidores municipais por meio de participação no Curso Licitações e Contratos

conforme a Lei n. l.{.133i2021, nos dias 08 a l2 de maio de 2023 em São Luís - MA, de interesse

da Secretaria Municipal de Planejamento e Administração do municipio de Santo Antônio dos

t.opes/N{4.

DESPACHO

Em atendimento ao art. 26 da Lei Federal n" 8.666/93, encaminho, portanto, os autos

do supracitado processo administrativo para apreciação e deliberação da AUTORIDADE

SUPERIOR, para no juizo da conveniênciA oportunidade e legalidade, caso entenda pela

regularidade dos autos, RATIFIQUE o presente procedimento de contratação direta por

Inexigibilidade de Licitação e posteriormente, determinando o respeclivo empenhamento da

inexigibilidade.

Após os procedimentos acima, atendidos plenamente os reqüsitos do AÍ. 26 da Lei

I.'ederal n' 8.666193. Proceda-se a devida publicação do extrato dos despachos da Inexigibilidade

clc Licitação n' 015/2023 e sua ratificação nos prazos previstos em Lei.

Secretaria Municipal de Planejamento e Administração de Santo Antônio dos

Lopes - MA. em 18 de abril de 2023.

\{À* L ü.}i
MAüA LIA sri-vA E stl-vA

Secretária Municipal de Planejamento e Administração

Port. N' 004/2021-GPSAL

Avenida Presidente Vargas, N" 446, Centro, Sânto Antônio dos Lopes/MA
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ESTADO DO MARANH
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AN
CNPJ: 0ó.172.72010001-10

Santo Antônb &s

TERMo DE RÂTIFICAçÃo TxoxIcTBILIDADE ur uctuçÁo n'015/2

O N fNtCÍptO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHAO. através da

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, neste ato representado pelo Prefeito Municipal'

Sr. Emanuel Lima de oliveira, no uso de suas atribuições legais previstas na Lei orgânica do

Municípiol

CONSIDERANDO as informaçôes constantes no Processo Administrativo n.'212303-

0001, Inexigibilidade de Licitação n." 01512023, realizado nos moldes do art. 25. inciso I['

combinado com o inciso VI do art. 13, da Lei Federal n.' 8.666/93, cujo objeto é a contratação de

pessoa jurídica especializada para Prestação de serviços de capacitação de servidores municipais

por meio de participação no curso Licitações e contratos conforme a Lei n" 14.133/2021. nos dias

08 a 12 de maio de 2023 em são Luís - MA, de acordo com o que dispõe o aÍt. 26 da Lei Federal

8.666193 e suas alterações;

coNSIDERANDO as informações do Parecer Jurídico. documentos e despachos contidos nos autos

do processo em ePígrafe;

RESOLVE:

RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação rf 01512023,n4 contratação da empresa A B XAVIER

TREINAMENTOS. inscrita no CNPJ n' t l '669 032/0001-09'

Essa ratificação fundamenta-se no inciso Il do aÍ. 25 da Lei Federal n" 8.666193 e, ainda, de acordo

com o artigo 26 do mesmo diploma legal

ovalorglobaldestacontrataçãoédeR$9.870.00(Novemiloitocentosesetentareais).
que será pago conforme dotação orçamentária específica e categoria econômica apropriada'

Providencie-se a celebração do necessário contrato ou outro instrumento hábil' no que couber' e o

empenhamentodadespesanadotaçãoprópriadoorçamentovigente,epublique-seopresenteatona
imirensa oficial, consoante dispositivo legal, para fins de eficácia da ratificação aqui proferida.

GABINETEDoPREFEIToMT]NICIPALDESANToANToNIoDoSI-oPES'ESTADODo
MARANHÃO. EM 19 DE ABRIL DE 2023.

á*/u*{,9"^*
EMAúEL ÚIüN OE OLIVEIRA

Prefeito MuniciPal

Áenida Presidente Vargas, No 446, CentÍo. Santo Antônio dos LoPes - MA



ESTADO OO MA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT
CNPJ: 06.172.7201000í -10

,; Àl-l l riÂÇA(-

EXTRATO DE tNEXtGtBtLtDADE DE LTCITAçÃO No 0íí2023 /0€
áé

Processo Administrativo No 212303-0001. lnexigibilidade de Licitaçáo no 01512023. í. PARTES:
MUNICIPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO MARANHÃO, AtrAVéS dA

Secretaria Municipal de Planejamento e Administraçáo de Santo Antônio dos Lopes e a empresa
A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ no 11.669.032/0001-09.2. OBJETO:
Contratação de pessoa jurídica especializede paÍe Prestação de serviços de capacitação de

servidores municipais por meio de participaçáo no Curso Licitaçóes e Contratos conforme a Lei no

14.'13312021, nos dias 08 a 12 de maio de 2023 em São Luis - MA, de interesse da Secretaria

Municipal de Planejamento e Administraçáo do município de Santo Antônio dos Lopes/MA. 3.

VALOR TOTAL: R$ 9.870,00 (Nove mil oitocentos e setenta reais). 4.RECURSOS

ORçAMENTÁRIOS. Órgão 03- Sec. Mun. De Planejamento e Administração Unidade

Orçamentária 03-0'l- Sec. Mun. De Planejamento e Administração Funçáo 04 - Administração

Sub-Função 122 - Administração Geral Programa 0032 - Gestão de Política Modernização

Administrativa Proieto Atividade 2.006 - Manut e Funci. da Sec. Mun. De Planeiamento e

Administração Classificação Econômica 3.3.90.39.00 - Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica Fonte

de Recursos 1500000000 -Recursos Nâo Vinculados de lmpostos. 5.BASE LEGAL: Art. 25, inciso

ll, combinado com o inciso Vl do Art. 13, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Autorizaçâo em 181Q412O23 por Maria Lia Silva e Silva - Secretária Municipal de Planejamento e

Administração.

Ratificação em 1910412023 por Emanuel Lima de Oliveira- Prefeito Municipal.

Santo Antônio dos Lopes - MA, l9deabril de 2023

á*"[à-{.e""^*
ETUANUEL LIITIA DE OLIVEIRÂ

PreÍeito Municipal

Avenida Presidente Vargas, No 446, Centro, Santo Antônio dos Lopes-MA

;:,; ,'rrrtônío dot
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Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes - MA
Prefeito Emanuel Lima de Oliveira

r ,rl D, l, I.r \ r,iÍ1r , ir '.rl 1 0,1 2023

EXPEDIENTE
o Diáno Oficial do Municipio de Santo Antonio dos
Lopes - MA. Criado pelâ Lei N' 16 de 09 de Outubro
dc 2017 l, exclusivamente na forma eletrônica, é

uma publicação da Administração Direta deste
MunicÍpio.
ACERVO
Às ediÇôes do Diário OÍicial Eletrônico de Santo
Antomo dos Lopes poderão ser consultadas através
da internet, por meio do seguinte endereço:
https i//r\.r''.h,. stoantoniodoslopes.ma. gov.br/diario
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de

frlLros, acesse

irttpsr//www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br/diario.
As consultas, pesquisas e dor,r'nload são de acesso
graturto e indepeldente de qualquer cadastro.
ENTIDADE
Prefeitura Municipal de Santo Antonio dos Lopes -

N{A

CNPJ: 06. 1 72. 720/000 l -10, Prefeito Emanuel Lima
.le Oliretla
Eudereço, Av. Presidente Vargas,446, Centro
Telefoner (99) 3666 1191 e-mail:
ti@i,stoantoniodoslopes.ma. gov.br
Site: https://www.stoantoniodoslopes.ma.gov.br

{iabinete do Prefeito

rmUWH*a,
O IÍUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES,
ESTADo Do MARANHÃO, através da Prefeitura
)lLrnrcipal de Santo Antônio dos Lopes, neste ato
replesentado pelo Prefeito Municipal, Sr. Emanuel
l.ima de Oliveira, no uso de suas atribuiçôes legais
r:Tevrstas na Lei Orgárica do Municipio;
(IoNSIDERANDO as informaçôes constantes no
I'iocesso Administrativo n,a 212303-0001,
lrrerigibilidade de Licitação n.ç 015/2023, realizado
r',ns moldes do art.25, inciso II, combinado com o
.,r: r,o VI do art. 13, da Lei Federal n.q 8.666/93, cujo
,,irjeLo é a contrataçào de pessoa jurídica
r:specializada para Prestação de serviços de
capacitaçào de servidores municipais por meio de

participação no Curso Licitações e CottIr.r1.,,!
conforme a Lei na 14.133/2021, nos dias 08 .i l.l rl,

maio de 2023 em Sào Luis - MA, de acorclo Í:ottt o rltti'
dispõe o art.26 da Lei Federal 8.666/93 e.irir.
alterações;
CONSIDERANDO as informações do Parecer Jurtrltcr,.
documentos e despachos contidos nos arrto: ,l

processo em epígnafe;
RESOLVE:
RATIFICAR a Inexigibilidade de Licrtar;âr' rr

07512023, na contratação da empresa A B \.\\,lLli
TREINAMENTOS, inscrita no CNP.J iiil
11.669.032/0001-09.
Essa ratlficação fundamenta-se no inciso II do alt. 11,-,

da Lei Federal n0 8.666/93 e, ainda, de acordo com o
artigo 26 do mesmo diploma legal.
O valor global desta contratação é de R$ 9.870,0()
(Nove mil oitocentos e setenta reais). que sera paq,'

conforme dotaçáo orÇamentária especí[ica e

categoria econômica apropnada.
Providencie-se a celebração do necessário contfalo
ou outro instrumento hábil, no que couher, e,,
empenhamento da despesa na dotaçâo proPrrd (lí'
orçamento vigente, e publique-se o presente al.o r',
imprensa oficial, consoante dispositivo leqal, p,rr',,

fins de eÍicácra da ratÍficaçào aqui proferida.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAI.iT(T

ANTONIO DOS LOPES, ESTADO DO NÍARANIIT\i,;

EM 19 DE ASRIL DE 2023.
EMANUEL LIMA DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Codigo rdeIltificador:
82 ede0c8 d te670r/8d84360c8453b62 26e83 3a 1 e 3093be99fBcd5 065 l5d i I 

j l). ( l,l

342e654eti7ad7a:l26ceàbd3bÍ6ecec7957a65,Idê0da2bae9de0027ôe.(l(x1r i

RrmE.{ãÀ.r,ú,$muci5uktrrffP§-0F)},l{)*T{ sr
3ffilü
Processo Administrativo No 212303-000 t.
lnexigibilidade de Licitação ne 015/2023. 1. PARTES:

MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DOS LOPES,
ESTADO DO MARANHÃO, ahavés da SeL-rêr,)r:,
Municipal de Planejamento e Administração de Sartl -,

Antônio dos Lopes e a empresa A B XAVII: i-l

l.releitura Municipal de SanLo Antonio dos Lopes - MA, Av. PresidenLe Vargas, 446, Centro, Prefeito Emanuel Ijma de Oliveira

Para consultar a veracidade da publicação acesse https://wh\^/.stoantoniodoslopes.ma.gov br/diariooficial/1373
Edição no n'78/2023
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l'áqrna 2 Diário Oficial Eletrónico Edição n'78/2023

iitElNAlvlENTOS, inscrita no CNPJ nq
| 1.669.032/0001-09. 2. OBJETO: Contratação de

t,essr.ra jurídrca especializada para Prestaçáo de
.,,'r-viços de capacitação de servidores municipais por
rrrrlo de participação no Curso Licitaçôes e Contratos
r-onforme a Lei nq 14.133/2021, nos dras 08 a 12 de

nraio de 2023 em Sào Luís - MA, de interesse da
Secretaria Municipal de Planejamento e

\rlministração do município de Santo Antônio dos
I .pes/MA. 3. VALOR TOTAL: R$ 9.870,00 (Nove mil
,,ilocentos e setenta reais), 4. RECURSOS
, ,liÇAMENTÁRIOS. Órgào 03- Sec. Mun. De
r'l iu.rjameDto e Admrnistraçáo Unidade Orçamentária
,).:i 0l- Sec. lvlun. De Planejamento e Adminrstração
,rilr;áo 0,1 Administração Sub-Função 122 -
,\ilnrinistração Geral Programa 0032 - Gestão de
l'r) li t ic a I!Íodernrzaçào AdministratÍva Projeto
,\.ll\.idade 2.006 - Ivtanut e Funci. da Sec. Mun. De

l'i,tneiamento e Àdrninrstração Classificação
,,,1irqrica 3.3.90.39.00 - Outros Sen'. Terc. Pessoa

Iir(lrca Fonte de Recursos 1500000000 -Recursos
rr,ao i;inculados de Impostos. 5.BASE LEGAL: Art. 25,
,nr;r-ço ll, combinado com o inciso VI do Art. 13, da Lei
f:i,r-leral rr.q 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores.
r\utorizaçâo em 1810412023 por Maria Lia Silva e

Sllva Secretária Municipal de Planejamento e

À(lmiuistração.
HahíicaÇáo em 1910412023 por Emanuel Lima de
( , !r\ ír ira- Prefeito lr{unicipal.
,,riito Antônro dos Lopes - MA, 19 de abril de 2023.

ii\IANUEL LIMA DE OLIVEIRA

Publicação: 24104120 2 -i
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Santo Antônio dos

Dlário ortcal do M;Íi';;["'tt'
I"rçfoil:ura Municipal de Santo Antonio dos

Lopes - lvIA
r.NPl: 06.172.72010001-10 Cnadopela Ler N" l6 de 09de

Oulubro de 2017 I

Pre[ciLo Emanuel Lima dc Oliveiro
Av Presrdente Vargas, ,146, Centro

Telefone, (99) 3666 1l91

rvuNtcrPro oE 5ANro ,j:" ' l :l
aNroNrooos { :l;*jl]':li,i..,
LoPtS:oól7272OOOOl':.; l,r,l' i.,ifil
r o ,l:1.:'"1,i

rr "1. trrra \ÍI nrclpal dÍr Santo qnlonro dos Lopes - MA, Av. PresideÍrte Vargas, 446, CenLro, Prefeito Emanuel Lima de Oliveira

r,rti, c(,li\ultêr a vera.ldàde (la publl.aÇào acesse https,/^dw\^/.stoahtoniodoslopes.ma.gov.br/dianooficlal/1373
Ediçào no n'78/2023
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